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APRESENTAÇÃO 
 

O processo de revisão das Leis Específicas do PDML foi iniciado formalmente em 
fevereiro de 2020, quando ocorreu a 1º Audiência Pública para apresentação da proposta 
metodológica e definição dos grupos de trabalho: Equipe Técnica Municipal (ETM), Equipe de 
Cooperação Técnica (GCT) e Grupo de Acompanhamento (GA) com representações e 
responsabilidades formalizadas por Decreto Municipal. Esta primeira fase do trabalho resultou 
no RELATÓRIO 1. 

 
A segunda fase do trabalho ñDiagn·sticos e Proposi­»esò se desenvolveu com o objetivo 

de analisar criticamente as leis específicas vigentes e propor parâmetros e cenários futuros para 
sua revisão, somando leitura técnica e leitura comunitária. Neste sentido, integram o 
RELATÓRIO 2: os relatórios consolidados das Oficinas de Qualificação e os Cadernos Técnicos 
respectivos aos temas das leis revisadas.  

 
A terceira fase do processo de revis«o das leis espec²ficas, ñMinutas dos Projetos de Leiò, 

correspondeu a etapa em que foram realizadas as Audiências Públicas com objetivo de 
apresentar propostas para a revisão dessas leis conforme levantamentos e análises realizados 
na fase de diagnóstico e em conformidade com as diretrizes e estratégias de ordenamento 
territorial previstas na Lei Geral do Plano Diretor (Lei Municipal nº 13.339/2022). O Produto desta 
terceira fase dos trabalhos corresponde ao RELATÓRIO 3, no qual estão apresentados os 
relatórios consolidados das Audiências Públicas realizadas e as minutas propostas, resultantes 
de todo o processo de revisão. 

 
Importante rememorar que em 2020, após a realização da 1ª Audiência Pública foram 

realizadas 7 Oficinas de Qualificação multitemáticas voltadas a revisão do rol de leis especificas 
integrantes do Plano Diretor Municipal1, com a participação de representantes da comunidade e 
do poder público. O desenvolvimento destes eventos participativos foi prejudicado pela pandemia 
da Covid-19.  

 
Durante o ano de 2021, o IPPUL aprofundou o trabalho de levantamento e análise de 

dados, reunidos em Cadernos Técnicos.  
 
Em 07 de janeiro de 2022, foi aprovada a Lei Geral do Plano Diretor (Lei Municipal nº 

13.339/2022), cujo Art. 154 estabeleceu: 
 
"Art. 154.   As leis municipais mencionadas nos parágrafos a seguir, bem como as 
regulamentações dessas, ficam recepcionadas até sua integral revisão pelo município, 
tendo prevalência sobre as regras desta Lei Geral no que lhes for contrária. 
§ 1º   A revisão e o protocolo das Leis Municipais 
nºs 11.661/2012, 11.672/2012, 12.236/2015, 12.237/2015 e 12.267/2015 deverão ser 
realizadas no prazo máximo de 12 meses a contar da vigência desta lei. 
§ 2º   A revisão e o protocolo das Leis Municipais 
nºs 11.188/2011, 11.381/2011, 11.468/2011 e 11.471/2012 deverão ser realizadas no 
prazo máximo de 18 meses a contar da vigência desta lei. 
 
Em vista dos prazos, o IPPUL moveu todos os recursos disponíveis para desenvolver as 

atividades da Fase 2 - Diagnósticos e Proposições e da Fase 3 - Minutas dos Projetos de Lei, 
envolvendo o primeiro grupo de leis especificas indicados no § 1º do Artigo 154 da lei Geral 
do Plano Diretor: Perímetros Urbanos; Parcelamento do Solo urbano; Sistema Viário; Uso e 
Ocupação do Solo e Outorga Onerosa do Direito de Construir. 

 

                                                           
1 Nesta fase estava em tramitação o PL 207/2018, referente a Revisão da Lei Geral do PDML. 

https://www1.cml.pr.gov.br/leis/2012/web/LE116612012consol.html
https://www1.cml.pr.gov.br/leis/2012/web/LE116722012consol.html
https://www1.cml.pr.gov.br/leis/2015/web/LE122362015consol.html
https://www1.cml.pr.gov.br/leis/2015/web/LE122372015consol.html
https://www1.cml.pr.gov.br/leis/2015/web/LE122672015consol.html
https://www1.cml.pr.gov.br/leis/2011/web/LE111882011consol.html
https://www1.cml.pr.gov.br/leis/2011/web/LE113812011consol.html
https://www1.cml.pr.gov.br/leis/2011/web/LE114682011consol.html
https://www1.cml.pr.gov.br/leis/2012/web/LE114712012consol.html


Neste contexto, em 2022, as Oficinas de Qualificação foram retomadas em formato 
semipresencial, tendo sido realizados outras cinco, completando o trabalho da leitura comunitária 
sobre diferentes aspectos da legislação para este primeiro grupo de leis, trabalho este 
desenvolvido entre IPPUL, ETM, GCT e GA, conforme o Relatório 2 que foi disponibilizado com 
conteúdo individualizado para cada uma das leis até então revisadas, o qual pode ser acessado 
por meio do link: 
 http://ippul.londrina.pr.gov.br/index.php/plano-diretor-2018- 2028/revisao-das-leis-especificas-
documentos-consolidados.html. 

  
Também em 2022, foram realizadas a 2ª, 3ª, 4ª e 5ª2 Audiências Públicas voltadas a 

discussão de cada uma das 4 leis anteriormente citadas, cujas atividades coordenadas pelo 
IPPUL resultaram em quatro minutas de projeto de lei com justificativas, encaminhados à 
Secretaria Municipal de Governo - Lei da Divisão Territorial do Município de Londrina (SEI 
84.005532/2022-74), Lei Parcelamento do Solo (SEI 84.005533/2022-19), Lei do Sistema Viário 
(SEI 84.005535/2022-16) e Lei de Uso e Ocupação do Solo + Outorga Onerosa do Direito de 
Construir (SEI 84.005534/2022-63), materiais disponíveis em: 
 https://ippul.londrina.pr.gov.br/index.php/plano-diretor-2018-2028/revisao-das-leis-especificas-
documentos-consolidados.html.  

 
Importante mencionar que o Executivo Municipal, por meio do Decreto nº 35 de 16 de 

janeiro de 2023 constituiu o Grupo de Trabalho encarregado da revisão e ajustes finais nos 
projetos de leis urbanísticas que comporão o Plano Diretor Municipal de Londrina PMDL), para 
submissão à Câmara Municipal de Londrina. Neste contexto as atividades posteriores vinculadas 
aos projetos de leis encaminhados pelo IPPUL à SMG passaram a ser coordenados pela SMG / 
PGM, conforme os documentos também disponibilizados no site do IPPUL: 
https://ippul.londrina.pr.gov.br/index.php/plano-diretor-2018-2028/revisao-das-leis-especificas-
documentos-consolidados.html 

 
Considerando os termos § 2º do Artigo 154 da lei Geral do Plano Diretor, em 2023 o 

IPPUL se voltou a organização para a retomada do processo de revisão do segundo grupo de 
leis específicas do PDML: Código Ambiental; Código de Obras; Código de Posturas e Lei de 
Preservação do Patrimônio Cultural, que, tendo em vista a peculiaridade dos temas e definições 
afetos a aplicação de Órgãos e Secretarias municipais, o trabalho passou a ser coordenado pelo 
IPPUL e conduzido pelos seguintes órgãos municipais de Londrina:  

¶ Revisão do Código Ambiental ï Secretaria Municipal de Ambiente; 

¶ Revisão do Código de Obras ï Secretaria Municipal de Obras e Pavimentação; 

¶ Revisão do Código de Posturas ï Secretaria Municipal de Fazenda e Companhia Municipal 
de Trânsito e Urbanização; 

¶ Revisão da Lei de Preservação do Patrimônio Cultural ï Secretaria Municipal de Cultura; 

Para a revisão deste segundo grupo de leis foram realizadas, no total, quatro Oficinas de 
Qualificação (13ª, 14ª, 15ª e 16ª), que em conjunto com os cadernos técnicos produzidos 
integraram o RELATÓRIO 2, cujo conteúdo foi publicado individualmente para cada uma das leis 
revisadas no Website do IPPUL. 

 
 
 
 
 
 
 

                                                           
2 Este evento ocorreu em duas datas (22/10/2022 e 12/11/2022). Houve a necessidade de continuidade, conforme a 
solicitação dos participantes, para melhor debate do tema.  

http://ippul.londrina.pr.gov.br/index.php/plano-diretor-2018-%202028/revisao-das-leis-especificas-documentos-consolidados.html
http://ippul.londrina.pr.gov.br/index.php/plano-diretor-2018-%202028/revisao-das-leis-especificas-documentos-consolidados.html


Em síntese, os eventos oficiais relacionados a revisão das Leis Específicas do PDML 
envolveram: 

 

Tema  

Oficinas de Qualificação Audiências Públicas Produtos 

Evento* Participações Evento Participações 
Cadernos 
Técnicos 

Aprovação da Metodologia e 
Composição dos Grupos de trabalho 

- - 1ª 225 - 

Leitura Crítica das Leis Específicas 1ª 64 - - - 

Uso do Solo 2ª -    

Ocupação do Solo 3ª 33    

Código de Posturas 4ª -    

Código de Obras e Patrimônio Cultural 5ª -    

Perímetro Urbano 6ª 54 2ª 234 1, 2, 3 e 4 

Parc. do Solo e Código Ambiental 7ª -    

Uso e Ocupação do Solo 8ª 111    

Parcelamento do Solo 9ª 107 3ª 104 5 

Uso e Ocupação do Solo 10ª 75 5ª 497 7, 8, 9, 11 

Parcelamento do Solo 11ª 68    

Lei do Sistema Viário 12ª 73 4ª 83 6 

Código Ambiental 13ª 42 6ª 118 10 

Código de Obras 14ª 35 7ª 69 14 

Código de Posturas 15ª 48 8ª 182 12 

Preservação do Patrimônio Cultural 16ª 24 9ª 39 13 

Resultado 16 734 9 1551 14 
*Para a 2ª, 4ª, 5ª e 7ª Oficinas não foram contabilizadas participantes tendo em vista terem sido dadas apenas por meio da 
disponibilização de apresentação e conteúdo para acesso público. 

Fonte: IPPUL 
 
 
Neste contexto, este documento vem apresentar o RELATÓRIO 3: MINUTAS DOS 

PROJETOS DE LEI, com o conteúdo referente a revisão da lei Código de Obras do Município 
de Londrina. O seu conteúdo está organizado da seguinte forma:  

¶ Relatório da 7ª Audiência Pública ï Código de Obras do Município de Londrina, e a 

¶ Minuta do Projeto de Lei do Código de obras do Município de Londrina consolidada. 
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1. RELATÓRIO DA 7ª OFICINA DE QUALIFICAÇÃO ï CÓDIGO DE OBRAS E EDIFICAÇÕES 
 

Em continuidade ao processo de revisão das Leis Específicas do Plano Diretor Municipal 
de Londrina (PMDL 2018-2028), seguindo as definições dadas na proposta metodológica 
aprovada na 1ª Audiência Pública do Processo de Revisão das Leis Específicas do PDML3, o 
IPPUL programou a realização de outras quatro audiências públicas visando expor os conteúdos 
e receber as contribuições da comunidade em geral acerca dos temas que tratam da revisão das 
leis municipais do Código Ambiental, Código de Obras e Edificações, Código de Posturas 
e Lei de Preservação do Patrimônio Cultural. O objetivo destes eventos é apresentar as 
propostas para a revisão dessas leis, conforme os levantamentos e as análises realizados na 
fase de diagnóstico, seguindo as definições das diretrizes e estratégias de ordenamento territorial 
previstas na Lei Geral do Plano Diretor (Lei Municipal nº 13.339/2022).  

Neste contexto, este documento apresenta os resultados obtidos na 7ª (sétima) Audiência 
Pública do processo de Revisão das Leis Específicas do Plano Diretor do Município de Londrina, 
cujo tema tratou especificamente da revisão da Lei Municipal nº 11.381/2011, que define 
atualmente os Código de Obras e Edificações. 

   
 

1.1. Atividades da 7ª Audiência Pública - Convite e preparação 
 

Conforme já contextualizado no relatório da 6ª Audiência Pública4, foram programadas 

outras três Audiências sendo elas para tratar dos temas do Código de Obras e Edificações, 
Código de Posturas e Lei de Preservação do Patrimônio Cultural. Seguindo a metodologia já 
adotada anteriormente, quando da revisão da Lei Geral do PDML, foi elaborado material gráfico 
para identificar a atividade em desenvolvimento no processo de revisão.  

Figura 1 - Convite geral das Audiências Públicas 6, 7, 8 e 9 

 
Fonte: IPPUL. 

                                                           
3 Conforme relatório da Audiência publicado no site do IPPUL em 29/05/2020, podendo ser acessado por meio do 
link: http://www1.londrina.pr.gov.br/dados/images/stories/Storage/ippul/Plano%20Diretor%202018-
2028/relatorio_publicacao_revisao_.pdf 
4 Disponível em: https://ippul.londrina.pr.gov.br/index.php/plano-diretor-2018-2028.html  
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Figura 2 - Convite individual da 7ª Audiência Pública 

 
Fonte: IPPUL. 

Importante rememorar que o processo de divulgação das quatro Audiências Públicas do 
processo de revisão das Leis Específicas foi dado de forma conjunta, tendo tido ampla divulgação 
nos meios de comunicação locais, assim como por meio das mídias digitais, além do modo 
formal, por meio de ofícios aos órgãos, setores públicos e representantes de grupos da 
sociedade civil organizada, como já demonstrado no relatório da 6ª Audiência. 

A fim de embasar a comunidade a respeito do tema a ser debatido na 7ª Audiência 
Pública, a Secretaria Municipal de Obras e Pavimentação elaborou o documento preparatório5, 
que foi publicado no site do IPPUL em 05/05/2023, respeitando o disposto no Parágrafo Único 
do Artigo 146 da Lei Municipal nº 13.339/2022, e foi composto apenas de Minuta de Projeto Lei 
(Anexo 1) contendo as proposições sobre o Código de Obras e Edificações. Salienta-se que a 
SMOP não havia disponibilizado, até o momento da Audiência Pública, o Caderno Técnico, que 
tinha a finalidade de embasar e justificar as propostas apresentadas na Minuta do Projeto de Lei. 
Tal conteúdo e justificativas foram apresentadas durante a apresentação realizada na Audiência. 
Posteriormente, o material foi finalizado e divulgado no site do IPPUL6 . 

A Minuta de Projeto de Lei abrangeu, entre outros assuntos: 

¶ Direitos e responsabilidades: do Município, do Proprietário ou Possuidor e do Profissional; 

¶ Consulta Prévia de Projeto, Aprovação do Projeto Definitivo, bem como Normas Técnicas 
de Apresentação de Projeto; 

¶ Alvará de Autorização, de Execução e de Demolição;  

¶ Obras Públicas; 

¶ Certificado de Vistoria de Conclusão de Obra ï CVCO; 

¶ Execução e Segurança de Obras; 

¶ Obras em Logradouros Públicos; 

¶ Componentes Técnicos Construtivos das Edificações (acessos, coberturas, escadas e 
rampas, paredes, portas, passagens ou corredores, compartimentos, iluminação e 
ventilação, marquises e saliências, pérgulas, fachadas, elementos decorativos e 
componentes, chaminés, áreas de estacionamentos de veículos, áreas de recreação, 

                                                           
5 Disponíveis em: https://ippul.londrina.pr.gov.br/index.php/plano-diretor-2018-2028.html 
6 Disponível em: 

https://ippul.londrina.pr.gov.br/images/0___CADERNO___Diagnostico_CA_digo_de_Obras___03.07.2023_Ippul.p

df 
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pisos drenantes, muros, calçadas, rebaixamentos para acesso de veículos, utilização do 
recuo frontal); 

¶ Sistema Construtivos em Containers; 

¶ Instalações de Águas Pluviais, Hidráulico-Sanitárias, Elétricas, de Cercas Energizadas, 
de Gás, de Proteção Contra Incêndio, de Elevadores, para Depósito de Lixo, de Proteção 
Sonora; 

¶ Classificação das Edificações (Residenciais, Comerciais, Industriais e Especiais); 

¶ Acessibilidade;  

¶ Inflamáveis e Explosivos; 

¶ Construções de Cemitérios, Funerárias e Crematórios; e 

¶ Notificações, Infrações e Penalidades. 

Considerando os grupos de WhatsApp dos Grupos de Trabalho (ETM e GA), foram 
enviados lembretes na terça-feira que antecedeu a 7ª Audiência, visando sua efetiva a 
participação.  

 
Figura 3 ï Lembrete da 7ª Audiência enviado aos Grupos de Trabalho pelo WhatsApp 

 
 

 
Fonte: WhatsApp. 

 
 Conforme as figuras a seguir, foram verificadas reportagens na imprensa local com a 
veiculação de informes sobre a realização da 7ª Audiência, bem como sobre a relevância do 
tema para se discutir as definições relacionadas ao processo de construções no município de 
Londrina.  
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Figura 4 ï Reportagem sobre o tema da 7ª Audiência Pública ï Código de Obras e 
edificações 
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Fonte: https://blog.londrina.pr.gov.br/?p=156486 

 

 

 

 

https://blog.londrina.pr.gov.br/?p=156486
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Figura 5 ï Reportagem relacionada à revisão do Plano Diretor Municipal 

 

 
Fonte: https://acil.com.br/noticias/audiencias-publicas-vao-debater-leis-especificas-do-plano-diretor/ 

 
 

1.2. Desenvolvimento da Audiência 

A 7ª Audiência Pública do processo de revisão das Leis Específicas do PDML se deu no 
dia 20/05/2023 no Auditório da Prefeitura Municipal de Londrina, localizada na Av. Duque de 
Caxias, 635 - Centro Cívico, no horário das 8:00h às 12:00h. A reunião ocorreu de forma 
presencial e virtual, através do site WebConf, e com transmissão por meio do canal do IPPUL no 
Youtube (TV IPPUL). Ao todo, cerca de 69 pessoas participaram do evento. Foram 35 

https://acil.com.br/noticias/audiencias-publicas-vao-debater-leis-especificas-do-plano-diretor/
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participantes presenciais, 14 participantes pela plataforma WebConf e 19 que assistiram a 
Audiência pela página do canal do YouTube, conforme expresso no gráfico a seguir.  
 

Gráfico 1 - Participantes da 7ª Audiência Pública 

  
Fonte: IPPUL. 

  
Os participantes que estiveram no Auditório da PML, assim como ocorreu nas audiências 

anteriores, foram recepcionados com coffee break. Houve momento para a assinatura da lista 
de presença para registar-se no evento.  

 
Figura 6 ï Registro do momento da assinatura da lista de presença 

  
 

 

Fonte: IPPUL. 
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Figura 7 - Lista de Presença da 7º Audiência Pública ï Sociedade Civil 
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Figura 8 - Lista de Presença da 7º Audiência Pública ï Servidores do IPPUL 
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Tabela 1 ï Lista de participação da 7ª Audiência Pública (plataforma WebConf) 
 NOME ENTIDADE 

1 Ademir Gervásio ACESF 

2 Ana Carolina Pagan Vitta Residencial 

3 Ana Clara Vitta Residencial 

4 Ana Luiza Muller IPPUL 

5 Carlos Roberto Leandro SMF 

6 Divaldo Rotary 

7 Gabriela Fontoura Gabinete da vereadora Daniele Ziober 

8 Gabriela Rissi IPPUL 

9 Gerson Não mencionado 

10 José Não mencionado 

11 Marilys Gabinete da vereadora Lenir de Assis 

12 Matheus Não mencionado 

13 Márcio Giocondo Vectra Construtora 

14 Fernando Tunouti SMOP 
Fonte: YouTube. 

 
Figura 9 ï Print do relatório de participação pelo canal do YouTube 

 
Fonte: YouTube. 

Diferentemente das audiências anteriores (2ª à 5ª Audiências), o conteúdo técnico desta 
das demais leis em revisão (Código de Obras, Código de Posturas e Lei do Patrimônio Cultural) 
está sendo reavaliado pelas Secretarias Municipais que mais possuem afinidade com 
determinada lei. Sendo assim, a exposição do diagnóstico e proposições para o Código de Obras 
e Edificações foi realizado pela SMOP ï Secretaria Municipal de Obras e Pavimentação.  

Para a 6ª Audiência, e a pedido de seus participantes, a programação da 7ª Audiência 
Pública foi alterada a fim de incluir um intervalo para coffeebreak após a exposição dos 
conteúdos pela SMOP. A nova programação pode ser verificada na figura a seguir.  
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Figura 10 - Programação da 7ª Audiência Pública 

 

Fonte: IPPUL. 

A Audiência Pública foi aberta com a fala da Diretora de Planejamento Urbano do IPPUL, 
Sra. Ana Flávia Galinari, que apresentou a dinâmica prevista para a Audiência. Realizou uma 
breve contextualização das atividades desenvolvidas desde o início do processo de revisão das 
leis específicas do PDML, ressaltando a importância da participação da sociedade civil 
organizada, representada pelo Grupo de Acompanhamento (GA) e da Equipe Técnica Municipal 
(ETM) durante todo processo. Os slides da apresentação inicial podem ser visualizados na figura 
a seguir.  

 
Figura 11 - Apresentação inicial do IPPUL na 7ª Audiência Pública 
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Fonte: IPPUL. 

 
Na sequência foi passada a palavra para o Engenheiro Matheus Barbosa, servidor da 

SMOP, que conduziu a apresentação do conteúdo, cujo teor pode ser visualizado na figura a 
seguir que mostra os slides utilizados na apresentação.7 
 

                                                           
7 O conteúdo da apresentação também está publicado no site do IPPUL, podendo ser acessado por meio do link: 
https://ippul.londrina.pr.gov.br/images/Apresenta%C3%A7%C3%A3o_SMOP.pdf 
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Figura 12 - Apresentação da SMOP na 7ª Audiência Pública 
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  Fonte: Secretaria Municipal de Obras e Pavimentação. 
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Figura 13 - Momentos da 7ª Audiência Pública 
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Fonte: IPPUL. 

 

Figura 14 - Prints da transmissão da Audiência pela WebConf 

 
 

 
Fonte: Plataforma WebConf. 

1.2.1. Manifestações presenciais e encaminhamento de propostas e 
contribuições 

Após o coffeebreak, os participantes puderam se manifestar conforme seus pleitos de 
acordo com o tema da Audiência. As falas foram organizadas conforme a ordem de inscrição 
realizada (No Anexo 2 deste Relatório podem ser verificadas todas as contribuições / propostas 
recebidas antes da realização da 7ª Audiência. No anexo 3 estão as propostas recebidas após 
a 7ª Audiência Pública. Depois da finalização do prazo de recebimento de propostas (contados 
de 15 dias após o dia 20/05/2023), foi realizada a edição do conteúdo deste material em razão 
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da anexação de novas contribuições / propostas, assim como pela inclusão das justificativas 
apresentadas pela SMOP para as propostas não acatadas na proposta de lei do Código de Obras 
e Edificações. 

Figura 15). Ao todo foram 7 inscritos, que após suas colocações, tiveram alguns 
esclarecimentos realizados pela SMOP.  

Além das colocações realizadas durante o evento, já no início da Audiência os 
participantes foram informados que a formalização de propostas, através do Formulário de 
Propostas e Contribuições disponibilizado no site do IPPUL, poderia ocorrer em até 15 (quinze) 
dias, seguindo a metodologia adotada desde o início do processo de revisão das leis específicas. 
Foi evidenciado durante a apresentação inicial que: 

Å A ETM deverá divulgar e analisar as propostas advindas das Audiência; 
Å As propostas poderão ser adotadas pela ETM, por meio da revisão do conteúdo 
apresentado na Audiência; 
Å A SMOP deverá justificar os indeferimentos às propostas não adotadas. 

Neste contexto, tem-se que as contribuições recebidas anteriormente a realização das 
Audiências Públicas foram analisadas antecipadamente pela ETM da Secretaria Municipal de 
Obras e Pavimentação, sendo o resultado compreendido na apresentação do conteúdo durante 
a Audiência.     

No Anexo 2 deste Relatório podem ser verificadas todas as contribuições / propostas 
recebidas antes da realização da 7ª Audiência. No anexo 3 estão as propostas recebidas após 
a 7ª Audiência Pública. Depois da finalização do prazo de recebimento de propostas (contados 
de 15 dias após o dia 20/05/2023), foi realizada a edição do conteúdo deste material em razão 
da anexação de novas contribuições / propostas, assim como pela inclusão das justificativas 
apresentadas pela SMOP para as propostas não acatadas na proposta de lei do Código de Obras 
e Edificações. 
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Figura 15 - Credenciamento de falas realizadas na Audiência 

 
Fonte: IPPUL. 

O debate sobre os temas tratados durante a 7ª Audiência Pública pode ser observado na 
transcrição de falas apresentada a seguir. Salienta-se que os registros se deram de forma 
bastante resumida apenas para evidenciar os conteúdos abordados, sendo o conteúdo completo 
passível de visualização no vídeo de gravação do evento. A gravação integral da 7ª Audiência 
pelo WebConf pode ser conferida pelo link: 

https://webconf.londrina.pr.gov.br/playback/presentation/2.3/ad635a94442cf995cda9a06d4ee12
930fe0731a2-1684578621130 

https://webconf.londrina.pr.gov.br/playback/presentation/2.3/ad635a94442cf995cda9a06d4ee12930fe0731a2-1684578621130
https://webconf.londrina.pr.gov.br/playback/presentation/2.3/ad635a94442cf995cda9a06d4ee12930fe0731a2-1684578621130


Plano Diretor Municipal de Londrina - Revisão das Leis Específicas 
RELATÓRIO da 7ª Audiência Pública ï Código de Obras e Edificações 

30 

¶ ñMeus questionamentos s«o bem breves, s· para refor­ar o posicionamento da 
Sociedade Civil Organizada em relação ao distanciamento de postos, a gente concorda 
com a supressão de limite de distanciamento. Hoje, como o Matheus falou, existem várias 
tecnologias, a segurança para a construção e anexos de postos está muito seguro e a 
gente entende que vai facilitar muito no desenvolvimento da cidade e em outros projetos 
perto de posto de gasolina, então a gente concorda com essa supressão. Em relação a 
regulamentação do Container, a gente queria dar uma sugestão para que isso possa ser 
feito por Decreto, porque não é só a questão do container, estão chegando novas 
tecnologias, impressão 3d, madeira engenheirada...que a gente entende que esse tipo 
de regulamentação ficaria mais fácil a gente conseguir moldar e chegar em um consenso, 
até com discussões abertas em Decretos para não deixar engessado no Código de 
Obras. Em relação a garagem, a nossa dúvida é se o Decreto que consta no site do 
IPPUL se regulamentado vai estar no escopo da Obras ou do IPPUL? A gente sabe que 
entra um pouco na questão de uso, mas tem as questões não só de tamanho mínimo, 
mas entra na questão de adensamento, só pra gente saber de forma mais clara se é 
IPPUL ou Obrasò; 

¶ ñAcho que vai ser feito de forma coletiva, mas baseado em rela­«o a Uso e Ocupa­«oò; 

¶ ñEm rela­«o ¨s vagas, a quantidade de vagas de estacionamento, a nossa proposta inicial 
vinculada a Lei de Uso e Ocupação do Solo era regulamentar isso por Decreto, fazer um 
Decreto vinculado as atividades e a gente fez uma proposta junto com a Diretoria de 
Trânsito e Sistema Viário, fizemos até um caderno técnico de justificativa pra essa 
proposta e já publicamos no site do IPPUL uma primeira versão, lógico que a gente vai 
tentar fazer uma discussão mais ampla disso com as outras Secretarias, eventualmente 
podemos até fazer uma oficina pra depois submeter isso a avaliação do Prefeito, mas 
está lá disponível para sugestões, se vocês quiserem contribuir pode fazer por meio de 
formulário  ou enviar para o e-mail do Plano Diretor, está disponível nos documentos 
preparatórios para quem quiser fazer uma sugestão, mas a ideia era justamente fazer 
isso por Decreto. Propõe uma redução significativa da quantidade de vagas, no sentido 
de acompanhar aquelas diretrizes gerais da Lei do Plano Diretor de ampliar área para as 
unidades residenciais, de aumentar densidade da área já com infraestrutura da cidade, 
diminuir o espaço para os automóveis e aumentar para as residências, vai nesse sentido. 
Mas assim, é uma quantidade mínima e fica a critério dos empreendedores promover um 
maior n¼mero de vagasò; 

¶ ñEm rela­«o ao uso de Containers eu acho a proposta satisfat·ria, por isso que a gente 
colocou que precisa realmente estudar isso. O que a gente colocou na presente minuta 
e assim que vai ter pelo menos no Código de Obras é uma recepção inicial, isso daqui 
passa a ser aceito, critérios muito básicos. A gente colocou 2 artigos em relação ao uso 
de containers e o principal deles é assim, independente do Sistema Construtivo que você 
vai usar, respeita a Lei de Uso e Ocupação, então pelo menos a questão de recuos e 
afastamentos, isso você respeita o ordenamento geral. Como vai ser construído, e aí as 
novas tecnologias, tudo isso realmente caberá a regulamentação específica e essa 
proposta pode ser bem aceita simò; 

¶ ñO meu questionamento ® justamente essa quest«o de vagas, principalmente para 
edifícios, porque hoje na maioria dos prédios cada apartamento tem uma vaga só de 
garagem e eu já falei isso na questão de Uso e Ocupação do Solo e Sistema Viário, ali 
na Gleba Palhano, um exemplo muito grande que encheu de prédios e os carros não 
cabem nos prédios e enche as ruas de carros, tiveram até que por Zona Azul lá porque 
se você vai la não tem onde estacionar, então com esse adensamento principalmente as 
edificações grandes precisavam ter mais vagas para não impactar as ruas se não fica 
congestionado. Aqui no nosso bairro mesmo, na região da Prochet que está saindo 
muitos prédios aqui, logo vai ficar inviável transitar ali porque já está bastante 
congestionado, e outra coisa que temos que começar a pensar, daqui uns 10 anos vão 
come­ar os carros voadores, os drones, tem que come­ar a pensar nisso tamb®mò; 

¶ ñS· quero lembrar tamb®m que junto com a proposta de redução das vagas de 
estacionamento obrigatórias, com a quantidade de vagas mínimas por atividade, vem a 
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proposta de ampliar a variedade de atividades por zona, então a ideia é que a gente tenha 
progressivamente ao longo dos anos uma redução da necessidade de deslocamento e a 
necessidade de estacionamento com o aumento da disponibilidade de atividade nos 
bairros e no centro da cidade, lógico que isso não acontece de uma hora pra outra, mas 
essa é a diretriz da Lei Geral do Plano Diretor ao longo dos 10 anos e a gente pretende 
que essa diretriz se mantenha nos pr·ximos anosò; 

¶ ñTenho uma quest«o, eu n«o li a minuta e a proposta que voc°s apresentaram, n«o tive 
tempo, mas existe uma proposta da Secretaria de Obras de manter aquela área de lazer 
dentro dos condom²nios como uma §rea obrigat·ria?ò; 

¶ ñIsso est§ mantido, o que ela t§ colocando ® que assim, todo empreendimento de uso 
coletivo multifamiliar obrigatoriamente você tem que destinar 10% para área de lazer, o 
que a Lei coloca como exceção, isso se aplica mais aos condomínios horizontais, é que 
como cada unidade residencial hoje tem condição de fazer uma pequena área de lazer, 
uma churrasqueira dentro do próprio lote, a Lei determina que esse percentual dos 10% 
mínimo exigido para área de lazer pode ser reduzido para 7% se ficar comprovado que 
cada unidade tem que destinar também tem o critério que 15m² dentro do lote pra poder 
fazer o seu lazer pessoal, isso est§ sendo mantido a gente nem mexeuò; 

¶ ñQueria saber se a Secretaria de Obras nessa nova Lei que vai ter, referente as Obras 
que são individuais que a pessoa vai comprando do lado, questões de escola e vai 
comprando lotes individuais e ele é um complexo, então se eu for construir uma escola 
eu vou demandar de uma quantidade de vaga de garagem e de uma série de coisas, se 
eu for comprando individualmente hoje na prefeitura eu não demando nada disso, então 
eu queria saber se tem alguma coisa pra isso ou n«oò; 

¶ ñA princ²pio dentro do C·digo de Obras n«o, como mais cedo j§ tinha tirado essa d¼vida, 
hoje isso pode ser até um entrave no Licenciamento, mas eu compreendo absolutamente 
isso como importante, principalmente nesse caso que ele citou das escolas. Resumindo 
o que ele falou, na prática o que acontece, hoje os empreendimentos residenciais se 
iniciam num único lote e vão se expandindo, Escola é um caso clássico, expande só que 
licenciando individualmente, o que que a gente tem como critério, se individualmente cada 
construção atende os parâmetros legais elas são consideradas regulares, esse é um bom 
questionamento para o pessoal do IPPUL e provavelmente a gente pode fazer esse 
mesmo questionamento na semana que vem para o pessoal de posturas, onde que 
caberia um encaixe dessa propositura, talvez na (Lei de) Uso e Ocupação? Ou talvez por 
se tratar de funcionamento, talvez isso se encaixaria mais na questão de posturas. 
Porque no Código de Posturas quando se emite um licenciamento para funcionamento o 
regramento geral exige o habite-se da edificação, porém na Fazenda você tem outros 
mecanismos que é o laudo técnico que supre o habite-se. Talvez nessa propositura, se 
apegar na questão do habite-se talvez seja uma forma da gente tentar buscar coibirò; 

¶ ñEu sou Engenheiro Civil, companheiro falou ® mais f§cil alugar um barrac«o do que 
aprovar o projeto de igreja, então hoje se você pegar em Londrina quantas igrejas tem? 
Tô dando um exemplo, e quantas construções aprovadas de igreja tem? Isso impacta a 
questão do trânsito, da cidade e certas coisas, então esse é um exemplo, não tem uma 
compatibilidade da questão da obra que é muito boa, a gente viu a legislação excelente, 
mas o complemento a gente v° que para efeito de uso ® facilmenteò. 

¶ ñNa verdade, isso vai ser discutido acho que na proposta da cria­«o dessa Lei Espec²fica, 
no Código de Obras cabe a gente colocar a previsão do dimensionamento em relação às 
vagas de motos, então ela vai ser recepcionada pelo Código de Obras, a questão do 
critério se ela vai suprir o percentual do atendimento para estacionamento é o que a gente 
vai ter que debater nessa regulamentação específica. Mas em questão pontual, não falo 
pela minha equipe, sou favorável para que isso seja visto, principalmente na questão dos 
usos Industriais, que praticamente todo funcionário utiliza moto e não veículo, e os usos 
Industriais têm muita §rea constru²da, gera muita demanda que na pr§tica n«o existeò; 

¶ ñSugiro fazer uma recomenda­«o pelo e-mail do Plano Diretor mesmo que seja incluída 
essa necessidade e essa previsão da quantidade de vagas para motocicletas, acho até 
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que a gente poderia ter uma separação de vagas para trabalhadores e vagas para 
usuários e isso pode ser feito em função da publicação da minuta de Decreto que está 
disponível no site do IPPUL, a partir daquela proposta acho que pode ser feita essa 
contribui­«oò; 

¶ ñEu sou da Comunidade da Boa vista, eu estava até falando com o Matheus a respeito 
da minha pergunta, eu tenho um imóvel no Alto da Boa Vista e eu construí a vários anos 
e com o passar do tempo eu fiz uma área no recuo, cobri todo o recuo que tem um 
comércio embaixo, tem uma área atrás que é coberta também e quando o Prefeito deu a 
oportunidade pra todo aquele que quisesse regularizar o seu imóvel pagar por menos 
tributos, não precisava fazer a planta, mas pagar por aquilo que eu tinha sido feito eu 
pago justamente toda a metragem que eu trouxe pra prefeitura, coloquei justamente na 
fazenda, coloquei isso em papel e pago meu IPTU pela metragem que eu tenho 
construída coberta e eu queria saber se eu vou conseguir regularizar isso ou eu vou ter 
que desmanchar, hoje o meu imóvel é alugado para um escritório de contabilidade, não 
é bar padaria ou restaurante, então ao ver da Prefeitura essa área teria que ser 
desmanchada mas eu pago por isso já, não tem Alvará e habite-se, eu queria saber como 
que pode ser regularizado e se tem uma forma ou meio de estar ampliando isso, então 
eu acho satisfatório isso, de repente eu seja beneficiado nesse aspecto, porque não só 
eu mas vários comerciantes tem o mesmo questionamento, muitas vezes a gente fica 
com temor de que vai ter que desmanchar tudo que eu fiz com tanto carinho e tanta 
dedicação, e ai fica aquela dúvida e por isso que eu estou participando e agradeço pela 
oportunidade de estar colocando isso, porque eu não sei se amanhã eu vou ter o habite-
se dessas outras áreas, e justamente eu questionei o Matheus a respeito do Solo que é 
o impermeável né. Minha casa eu já fiz a calçada da frente que é de paiver e justamente 
alguém foi me questionar, você colocou tudo reto, mas eu tenho um modelo pra colocar 
também? Eu já coloquei, deu um trabalho danado, eu mesmo construí. Até falei pro 
Matheus, agora eu vou colocar aquele um que absorve mais pra deixar dentro das 
normas, eu acho importante isso de estar nas normas. Mas justamente essa situação que 
é a minha casa em si, ela não tem área permeável atrás, ela é toda piso, já foi toda 
pavimentada, então é o questionamento de amanhã o que vão exigir. O Matheus deu 
umas dicas então vamos esperar as Leis serem constituídas ou vamos fazer uma 
movimentação na cidade, não quebrar a Prefeitura nem a Câmara, mas fazer uma 
passeata organizada pra gente poder buscar o apoio, eu acho interessante a gente 
participar porque eu acho interessante que todo mundo se adeque e estou aqui para 
aprender com vocês, para aprender aquilo que vocês estão passando. Então eu agradeço 
a oportunidade e queria que de repente você me esclarecesse, porque meu imóvel é um 
imóvel antigo e justamente essa impermeabilização que me preocupa porque amanhã ou 
depois eu tenho que remover alguma área da minha casa para poder ter esse soloò; 

¶ ñVamos come­ar pela parte mais f§cil que ® em rela­«o a legaliza­«o das Obras antigas, 
hoje a Lei já tem mecanismos e alguns artigos para recepcionar. Em relação a área 
permeável, hoje o Artigo 227 da Lei de Uso e Ocupação já recepciona que as obras 
licenciadas anteriormente a Lei 7485 de 1998 é tido como suficiente a área permeável 
existente no local, ou seja, a primeira construção feita no imóvel se nunca foi previsto 
área permeável hoje a gente não tem como exigir, então isso a gente leva em 
consideração no projeto, então sempre verificar a questão temporal. Como a gente 
apresentou aqui, a questão de pisos drenantes, ocorre que nem sempre as construções 
são tão antigas ou foram feitas de forma clandestina, quando eu falo clandestina é que 
ela não foi somente Licenciada mas ela tem parâmetros próximos ou possíveis de serem 
regularizados, se for uma obra na questão temporal recente a adoção desses pisos 
permeáveis talvez seja a solução para atender seu caso e em último caso a gente tem 
recebido bastante projetos com solução de sumidouro, a gente tem aceitado porque era 
uma previsão e a gente tá regulamentando agora, pelos profissionais da área que 
trabalham com esse tipo de solução nos passam que é uma solução satisfatória, um 
exemplo é as construtoras que desenvolvem prédios e edifícios, o subsolos das 
construções são impermeabilizados e adota-se a solução do sumidouro e essa solução 
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é satisfatória, pode ser feita também como solução de residências e pequenos comércios 
para atender a previsão de permeabilidade. Tecnicamente, falando como profissional, 
sempre tem uma solução nem que a solução as vezes seja remover parte da construção, 
problema é o seguinte, dentre os índices estabelecidos e a gente não abordou aqui 
porque consta na Lei de Uso e Ocupação, a gente tem taxa de Ocupação e Coeficiente 
de aproveitamento de Lote, então as vezes popularmente as pessoas vão fazendo 
ampliações construtivas e depois não tem nenhum mecanismo pra gente conseguir 
recepcionar isso por forma da lei, a gente tem uma limitação, embora essa limitação seja 
revista, ajustada, acrescida em relação a 7485 pra 12236 que é a Uso e Ocupação 
vigente, foi acrescido 5 -10% a mais do potencial de ocupação do Solo para determinados 
zoneamentos residenciais, teve um ganho mas uma hora a gente tem a limitação, então 
o que o coletivo precisa é ter esse entendimento de até onde é o limite da minha 
construção, passou disso não tem como regularizar. Aí entra nesse caso, eu falei que o 
Código não tem polêmica, talvez seja a questão mais polêmica, imagino o que o pessoal 
do IPPUL deva pensar a respeito.  Tem várias prefeituras dentro da Prefeitura, várias 
legislações, várias instancias, e realmente a questão tributária, o direito de você cobrar 
IPTU e o imposto sobre uma área edificada tem a sua regulamentação especifica, 
juridicamente o fato da cobrança de IPTU traz uma certa segurança e condição de 
regularidade pra obra, mas se você precisar averbar sua construção no Cartório, se você 
precisar do registro, o documento hábil que o cartório vai exigir é o habite-se, que remete 
ao processo de licenciamento que está atrelado a todas essas condições que a gente 
falou. Então essa é uma pergunta que talvez essa alteração do Plano Diretor não 
respondaò; 

¶ ñFoi um incentivo que ele deu na gest«o dele, o cara veio na Fazenda, ele veio lá e acertou 
e pra ele estava certo, e não é só o caso dele, são várias pessoas no município que foi 
induzido por uma política pública, eu acho que agora o Município tem que dar a resposta, 
o Prefeito passou, mas o problema tá aí, então foi várias pessoas, você vai em bairros 
humildes que muita gente veio na prefeitura, foi só na Fazenda e pagou e com obras 
totalmente clandestinasò; 

¶ ñMinha ¼ltima pergunta, a gente estava fazendo um comparativo r§pido, mas eu estou s· 
com a minuta proposta. Houve alguma mudança em relação à pé direito mínimo, aos 
parâmetros mínimos de área construída, arranjo interno, alguma coisa assim das áreas 
internas de constru­«o?ò; 

¶ ñAcho que a pergunta se refere aos anexos do C·digo de Obras. Hoje o C·digo de Obras 
tem três anexos que delimitam a questão das áreas de ambientes mínimos praticados, 
anexo 1 edificação residencial, anexo 2 edificações comerciais e anexo 3 uso coletivo, a 
princípio não, a gente não fez nenhuma propositura de se alterar. Essa questão entraria 
naquelas ações que são bem estabelecidas e consolidadas. A gente entende que aqueles 
parâmetros são critérios mínimos já e tem atendido, com isso não gerou discussões ou 
problemas a gente não debateu sobre uma revisão desses parâmetros, a gente os 
entende como um pequeno manual de boas práticas, eles têm referencias em normativas, 
sobre as dimensões, tudo isso tem um respaldo em norma técnica e em resolução, então 
em quest«o de uso e de §reas manteve o que j§ est§ na legisla­«oò; 

¶ ñExiste sim a famosa Lei dos puxadinhos, participei de duas tentativas em se criar 
normativa para recepcionar, a lei do puxadinho seria regularizar as construções. É 
importante frisar que o que a gente está atualizando é o regramento geral, qualquer tipo 
de excepcionalidade vai ser tratado por Lei Especifica, a questão é que das duas 
participações que a gente teve em reação a essa discussão dessa matéria, que é 
divergente inclusive entre nós servidores, existe bastante divergência se deve, não deve 
ou como deve, mas seria regularizar o que não atende a Legislação, a gente cria uma 
legisla­«o de certa forma ñbeneficiandoò quem n«o atendeu o C·digo de obras, s· que a 
gente não dá condições daquele que respeitou, ou seja, quem respeitou a legislação, 
construiu até certo percentual que era o limite da lei, quem não respeitou e excedeu 
poderia ser recepcionado por uma legislação especifica e ficar pagando uma sanção ou 
multa e regularizar a edificação. Essa eu respondo por mim e não pelo minha equipe, eu 
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vejo que essa ponta é bem questionável, provavelmente isso vai acontecer na nova lei, 
vai ser tratado em algum momento com uma regulamentação específica e 
particularmente é bom ir atrás porque eu não conheço essas legislações citadas de 
Cambé, Arapongas e Cianorte, eu li brevemente alguma coisa que eles fazem em 
Maringá, não foi base para essa base de Estudos mas acredito que sim, até por uma 
quest«o pol²tica isso em algum momento deva existirò. 

1.2.2. Manifestações virtuais 

Os participantes que acompanharam a Audiência pelo canal do YouTube puderam 
apresentar suas contribuições por escrito na própria plataforma, no entanto, não houve 
manifestações nesse sentido. Os participantes virtuais que acompanharam a Audiência pelo 
WebConf puderam apresentar suas contribuições por escrito na própria plataforma. A transcrição 
do debate pode ser verificada abaixo: 

¶ ñGostaria de saber se hoje ® poss²vel, com base na legisla­«o vigente, contabilizar as 
vagas de motos no computo da exigência do artigo 269 da Lei Municipal 12.236/2015. 
Obrigadaò; 

¶ ñA regularização de edificações antigas existentes que não atende aos parâmetros 
urbanísticos da Lei de Uso e Ocupação do Solo poderia ser atendida com a inclusão na 
Lei a Regularização de Obra antiga (como Lei dos puxadinhos) mediante sanções ou 
multa; hoje já aplicada em v§rias cidades como Camb®, Arapongas, Cianorte, etcò. 

 
 

 

1.3. Materiais Resultantes Após a Análise das Contribuições Recebidas 
 

1.3.1. Respostas às propostas não acatadas ï justificativas apresentadas 
pela Secretaria Municipal de Obras e Pavimentação  

A seguir estão apresentados os documentos anexados no processo SEI 

84.001955/2021-34 pela Secretaria Municipal de Obras e Pavimentação, cujo acesso é público, 

com as justificativas às propostas não acatadas pelas Secretarias que atuaram no processo de 
revisão do Código de Obras. Estes documentos também estão disponibilizados no site do IPPUL, 
podendo ser consultados por meio do link: https://ippul.londrina.pr.gov.br/index.php/plano-
diretor-2018-2028.html 
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1.4. Anexos da 7ª Audiência Pública 
 

Anexo 1 ï Minuta apresentada para discussão na 7ª Audiência Pública 
 

PROJETO DE LEI Nº XX 

hCN/Lh bȏ ····κнлннπD!.Σ 59 ·· ŘŜ ȄȄ ŘŜ нлнн 

 
Súmula: Institui o Código de Obras e Edificações do Município de Londrina. 

 
A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU 
E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE LEI: 
 

/!tN¢¦[h L π 5!{ 5L{th{L4l9{ tw9[LaLb!w9{ 

Art. 1º Fica instituído o Código de Obras e Edificações do Município de Londrina, o qual estabelece 
normas para a elaboração de projetos e execução de obras e instalações em seus aspectos técnicos, 
estruturais e funcionais. 
 
Parágrafo único. Todos os projetos de obras e instalações deverão estar de acordo com este Código, 
com a legislação vigente sobre Uso e Ocupação do Solo, Parcelamento do Solo e Preservação do 
Patrimônio Cultural, bem como com os princípios previstos na Lei do Plano Diretor Participativo do 
Município de Londrina, em conformidade com o § 1º do art. 182 da Constituição Federal. 
 

Art. 2º As obras de construção, reconstrução, ampliação, reforma, restauração, movimento de terra, 
como cortes, escavações e aterros, infraestrutura de concessionárias, de iniciativa pública ou privada, 
somente poderão ser executadas após concessão da licença pelo órgão competente do Município. 
 

Art. 3º As edificações existentes e regulares, que estiverem em desacordo com as disposições deste 
Código não serão permitidas obras de reconstrução parcial ou total, ampliação e reformas, excetos os 
serviços de pintura, troca de esquadrias, telhado, revestimentos de pisos e paredes, troca de instalações 
elétricas, hidráulicas, telefone, prevenção de incêndio e intervenções aprovadas pelos órgãos de 
preservação do Patrimônio Cultural em edificações de interesse cultural, desde que não impliquem em 
alterações estruturais. 
 

Art. 4º As obras realizadas no Município, de iniciativa pública ou privada, deverão estar de acordo com 
as exigências contidas neste Código e mediante a assunção de responsabilidade por profissional 
legalmente habilitado. 
 

Art. 5º Para efeito do presente Código, são adotadas as definições abaixo: 
 

I. ŀŦŀǎǘŀƳŜƴǘƻΥ ŘƛǎǘŃƴŎƛŀ ŜƴǘǊŜ ƻ ƭƛƳƛǘŜ ŜȄǘŜǊƴƻ Řŀ ǇǊƻƧŜœńƻ ƘƻǊƛȊƻƴǘŀƭ Řŀ ŜŘƛŦƛŎŀœńƻΣ ƴńƻ ŎƻƴǎƛŘŜǊŀŘŀǎ ŀ 
ǇǊƻƧŜœńƻ Řƻǎ ōŜƛǊŀƛǎ Ŝ ŀǎ ŘƛǾƛǎŀǎ Řŀ ŘŀǘŀΣ ǇƻŘŜƴŘƻ ǎŜǊ ŀŦŀǎǘŀƳŜƴǘƻ ƭŀǘŜǊŀƭ ƻǳ ŘŜ ŦǳƴŘƻǎΤ 

I. alinhamento: linha de divisa entre o lote e logradouro público, existente ou projetado; 
II. alpendre: área coberta, saliente da edificação cuja cobertura é sustentada por coluna, pilares ou 

consolos; 
III. altura total da edificação: diferença entre a menor cota do pavimento térreo e a laje ou o forro do 

andar mais alto, desconsiderando-ǎŜ ƻǎ ōƭƻŎƻǎ ŘŜ ŎŀƛȄŀ ŘΩłƎǳŀ Ŝ ŀ Ŏŀǎŀ ŘŜ ƳłǉǳƛƴŀǎΣ ŘŜǎŘŜ ǉǳŜ 
recuados das bordas externas da edificação, aplicável aos cálculos de afastamentos e demais 
parâmetros construtivos; 

IV. alvará de construção: documento expedido pela Prefeitura que autoriza a execução de obras sujeitas 
à sua fiscalização; 

V. ampliação: alteração no sentido de tornar maior a construção, vertical ou horizontalmente; 
VI. andaime: obra provisória destinada a sustentar operários e materiais durante a execução de obras; 
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VII. antessala: compartimento que antecede uma sala, sala de espera; 
VIII. apartamento: unidade autônoma de moradia em edificação residencial multifamiliar, de hotelaria ou 

assemelhada (flats, apart-hotel, etc.); 

IX. aprovação de projeto: Consiste em ato administrativo pelo qual os técnicos habilitados 
analisarão dentro do poder de polícia, se o projeto atende às disposições deste código e 
demais legislações pertinentes. 

X. área construída coberta: área da superfície correspondente à projeção horizontal das áreas cobertas 
de cada pavimento; 

XI. área construída descoberta: área da superfície correspondente à construção que não disponha de 
cobertura, mas que implique em impermeabilização do solo, tais como: piscina e pisos utilizáveis; 

XII. área habitável: área construída coberta, com pé direito acima de 2,00m (dois metros) de altura;  
XIII. área computável: área resultante da subtração da área construída total menos a área construída de 

garagem, sacadas, varandas, balcões e de uso comum, tais como sanitário, escada, elevador, circulação 
e depósito. 

XIV. área de projeção: área da superfície correspondente à maior projeção horizontal da edificação no 
plano do perfil do terreno; 

XV. área útil: superfície utilizável de uma edificação, excluídas as paredes; 
XVI. área para embarque e desembarque: área pavimentada destinada à circulação de veículos para 

embarque e desembarque; 
XVII. ático/sótão: compartimento com pé direito mínimo de 2,00m (dois metros) situado entre o 

telhado e a última laje de uma edificação, ocupando área igual ou inferior a 1/3 (um terço) da área do 
pavimento imediatamente inferior; 

XVIII. átrio: pátio interno de acesso a uma edificação; 
XIX.   ŀǳǘƻǊ Řƻ ǇǊƻƧŜǘƻΥ ǇǊƻŦƛǎǎƛƻƴŀƭ ƘŀōƛƭƛǘŀŘƻ ǊŜǎǇƻƴǎłǾŜƭ ǇŜƭŀ ŜƭŀōƻǊŀœńƻ ŘŜ ǇǊƻƧŜǘƻǎΣ ǉǳŜ ǊŜǎǇƻƴŘŜǊł 
ǇŜƭƻ ŎƻƴǘŜǵŘƻ Řŀǎ ǇŜœŀǎ ƎǊłŦƛŎŀǎΣ ŘŜǎŎǊƛǘƛǾŀǎΣ ŜǎǇŜŎƛŦƛŎŀœƿŜǎ Ŝ ŜȄŜǉǳƛōƛƭƛŘŀŘŜ ŘŜ ǎŜǳ ǘǊŀōŀƭƘƻΤ 

XX. balanço: avanço da edificação acima do pavimento térreo sobre o recuo; 
XXI. balanço: laje ancorada em apenas uma extremidade, acima do pavimento, que avança sobre a 

edificação e nos recuos e afastamentos; 
XXII.baldrame: viga de concreto ou madeira que corre sobre fundações ou pilares para apoiar o piso; 
XXIII. barracão: construção coberta, sem laje, com pé-direito mínimo de 4,00m (quatro metros), com 

fechamento em todas as faces; 
XXIV. beiral: prolongamento do telhado, além da prumada das paredes, até uma largura de 1,00m (um 

metro); 
XXV. brise: conjunto de chapas de material fosco que se põe nas fachadas expostas ao sol, para evitar o 

aquecimento excessivo dos ambientes, sem prejudicar a ventilação e a iluminação, não computados 
na área construída; 

XXVI. caixa de escada: espaço ocupado por uma escada, desde o pavimento inferior até o último 
pavimento; 

XXVII. caixilho: parte de uma esquadria onde se fixam os vidros; 
XXVIII. calçada: parte da via reservada ao trânsito de pedestre e, quando possível, à implantação de 

mobiliário urbano, sinalização, vegetação e outros afins; 
XXIX. certificado de vistoria de conclusão de obra (Habite-se): documento expedido pelo Município, 

atestando que a obra se encontra concluída conforme projeto previamente aprovado, autorizando 
assim a habitação ou utilização 

XXX. círculo inscrito: é o círculo mínimo que pode ser traçado dentro de um compartimento; 
XXXI. compartimento: cada uma das divisões de uma edificação; 
XXXII. construção: realização de qualquer edificação desde seu início até sua conclusão; 
XXXIII. contraventado: é um elemento de estabilização de estruturas que funciona a tração e geralmente 

é colocado na diagonal de uma estrutura retangular; (dispositivo promulgado oriundo da rejeição de 
veto parcial) 

XXXIV. corrimão: peça ao longo e ao(s) lado(s) de uma escada, rampa ou desnível e que serve de resguardo 
ou apoio para a mão de quem sobe e desce; 

XXXV. data ou lote: imóvel destinado à edificação resultante de processo regular de loteamento, com 
pelo menos uma divisa lindeira à via pública de circulação servida de infraestrutura básica;  

XXXVI. declividade: relação entre a diferença das cotas altimétricas de dois pontos e a sua distância 
horizontal; 

XXXVII. demolição: deitar abaixo, deitar por terra qualquer edificação, muro ou instalação; 
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XXXVIII. dependências áreas de uso comum: áreas da edificação que poderão ser utilizadas em comum por 
todos ou por parte dos titulares de direito das unidades autônomas de moradia, comércio, serviços e 
indústrias; 

XXXIX. dependências áreas de uso privativo: conjunto de áreas de uma unidade de moradia, comércio, 
serviços e indústrias cuja utilização é reservada aos respectivos titulares de direito; 

XL. edícula: denominação genérica para compartimento, acessório de habitação, separado da edificação 
principal, destinada à prática de funções da residência; 

XLI.   embargo: ato administrativo que consiste na suspensão temporária, total ou parcial, da obra ou 
serviço;  

XLII.   escala: relação entre as dimensões do desenho e do que ele representa; 
XLIII.   fachada, elevação ou vista: face externa da edificação; 
XLIV. Fachada principal: face externa da edificação voltada para a via de circulação ou, em caso de blocos 

de edifícios coletivos, fachada com maior área de abertura; 
XV.  Fachada secundária: face externa da edificação que não é voltada para a via de circulação ou, em 

caso de blocos de edifícios coletivos, fachada com menor área de abertura; 
XLV. fiscalização de obra: é a atividade técnica, dentro do poder de polícia administrativa, exercida para 

constatar as conformidades das obras e serviços em execução com as exigências, normas e 
especificações aplicáveis, mediante vistorias que envolvem aspectos técnicos e administrativos 
relativos às obras e serviços. 

XLVI.   fiscalização de obras públicas: é a atividade técnica, dentro do poder de polícia administrativa, 
exercida por servidores com cargo de engenheiros e arquitetos do município, atuando na vistoria e 
verificação de projetos e obras públicas, mediante um contrato administrativo; 

XLVII. fundação: parte da construção destinada a distribuir as cargas sobre os terrenos; 
XLVIII. galpão: construção coberta, com pé-direito mínimo de 4,00m (quatro metros), sem fechamento 

por meio de paredes; 
XLIX. greide:  é o perfil longitudinal de uma via, que dá as alturas dos diversos pontos do seu eixo. 
L. guarda-corpo ou peitoril: elemento construtivo de proteção contra quedas, delimitando as faces 

laterais abertas de escadas, rampas, patamares, terraços, balcões e mezaninos; 
LI.   habitação multifamiliar: edificação contendo unidades residenciais autônomas utilizadas para 

moradia; 
LII.   habitação coletiva: É a habitação em que a relação entre as pessoas que nele habitam é restrita a 

normas de subordinação administrativa, dos seguintes tipos: alojamento, orfanato (?) asilos, 
pensionatos e seminários e congêneres;  

LIII.   hachura: rajado, que no desenho produz efeitos de sombra ou meio tom; 
LIV.   hall ou saguão: compartimento de entrada de uma edificação, servindo de ligação a outros 

compartimentos; 
LV. infração: violação da lei; 
LVI. jirau: estrutura independente construída de materiais de fácil remoção com ocupação de, no máximo, 

50% (cinquenta por cento) da área do compartimento do qual faz parte, limitados a 30,00m² (trinta 
metros quadrados) e que não será computada como área construída; 

LVII. copa ou kit: pequeno compartimento de apoio aos serviços de copa de cada compartimento nas 
edificações comerciais; 

LVIII. licenciamento: ato administrativo que concede licença e prazo para início de uma obra, mediante 
expedição do Alvará de Construção, Reforma ou Demolição; 

LIX. logradouro público: áreas de propriedade pública e de uso comum e/ou especial do povo destinados 
a vias de circulação, praças e espaços livres;  

LX. marquise: cobertura em balanço localizada nas fachadas frontal da edificação; 
LXI. meio fio: peça de pedra ou de concreto que separa em desnível a calçada da faixa de rolamento; 
LXII. mezanino: piso intermediário entre o piso e o teto de um compartimento, subdividindo-o parcialmente 

e com área de até 50% (cinquenta por cento) da área inferior e computada como área construída; 
LXIII. nível do terreno: nível médio no alinhamento; 
LXIV. parapeito: proteção de madeira, metal ou alvenaria de pequena altura colocada nas bordas das 

sacadas, terraços e pontes; 
LXV. parede-cega/escura: parede sem abertura; 
LXVI. passeio: parte da calçada, livre de interferências, destinada à circulação exclusiva de pedestres e, 

excepcionalmente, de ciclistas;  
LXVII. patamar: superfície intermediária entre dois lances de escada ou rampa; 
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LXVIII. pavimento: conjunto de compartimentos de uma edificação situados no mesmo nível, ou com uma 
diferença de nível não superior a 1,50m (um metro e cinquenta centímetros); 

LXIX. pavimento térreo: plano horizontal da edificação que tem acesso direto à calçada, cujo nível esteja 
no máximo 1,20m (um metro e vinte centímetro) acima ou abaixo da mesma, medido no ponto médio 
da testada do terreno, considerado o primeiro pavimento do edifício para fins de contagem de 
quantidade dos pavimentos; 

LXX. pavimento em pilotis: conjunto de colunas de sustentação do prédio que deixa livre o pavimento, o 
qual deverá estar predominantemente aberto em seu perímetro; 

LXXI. pé-direito: distância vertical medida entre o piso acabado e a parte inferior do teto ou forro de um 
compartimento; 

LXXII. pérgula: construção destinada ou não a suportar vegetação, com elementos horizontais ou 
inclinados superiores, distanciados, sem constituir cobertura; 

LXXIII. pilar: é a estrutura vertical usada para suportar a distribuição de carga das vigas; 
LXXIV. playground: local destinado à recreação infantil, aparelhado com brinquedos e/ou equipamentos 

de ginástica; 
LXXV. porão: parte de uma edificação que fica entre o solo e o piso do pavimento térreo, desde que 

ocupe uma área igual ou inferior a 1/5 (um quinto) 1/3 (um terço) da área do pavimento térreo com 
pé direito inferior a 2,00m (dois metros);  

LXXVI. profundidade de um compartimento: distância entre a face que dispõe de abertura para insolação 
à face oposta; 

LXXVII. recebimento provisório de obra: é o aceite inicialmente realizado por profissional devidamente 
habilitado (pelos fiscais técnicos ou equipe de fiscalização técnica), ao final do prazo de execução do 
contrato administrativo, quando verificado o cumprimento das exigências técnicas previstas no 
contrato e que possibilita o pagamento. 

LXXVIII. recebimento definitivo de obra: é o aceite final realizado por profissional devidamente habilitado 
(pelos fiscais técnicos ou equipe de fiscalização técnica), após a expedição do Certificado de Conclusão 
da obra; 

LXXIX. recuo: distância mínima obrigatória da edificação em relação ao alinhamento, medida 
perpendicularmente; 

LXXX. reforma: obra que altera a edificação no que se refere à área construída, estrutura, 
compartimentos ou volumetria; 

LXXXI. ǊŜǎǇƻƴǎłǾŜƭ ǘŞŎƴƛŎƻ ǇŜƭŀ ŜȄŜŎǳœńƻ Řŀ ƻōǊŀΥ ǇǊƻŦƛǎǎƛƻƴŀƭ ƘŀōƛƭƛǘŀŘƻ ǊŜǎǇƻƴǎłǾŜƭ ǇŜƭŀ ƻōǊŀ ǉǳŜΣ 
ŘŜǎŘŜ ǎŜǳ ƛƴƝŎƛƻ ŀǘŞ ǎǳŀ ǘƻǘŀƭ ŎƻƴŎƭǳǎńƻΣ ǊŜǎǇƻƴŘŜ ǇƻǊ ǎǳŀ ŎƻǊǊŜǘŀ ŜȄŜŎǳœńƻ Ŝ ŀŘŜǉǳŀŘƻ ŜƳǇǊŜƎƻ ŘŜ 
ƳŀǘŜǊƛŀƛǎΣ ŎƻƴŦƻǊƳŜ ǇǊƻƧŜǘƻ ƭƛŎŜƴŎƛŀŘƻ ǇŜƭƻ aǳƴƛŎƝǇƛƻ Ŝ ƻōǎŜǊǾŃƴŎƛŀ Łǎ ƴƻǊƳŀǎ Řŀ !.b¢Τ 

LXXXII. restauro ou restauração: recuperação de edificação tombada ou preservada de modo a restituir 
ou manter as suas características originais; 

LXXXIII. salão comercial/industrial: construção coberta, com laje, com pé-direito mínimo de 3,00m (três 
metros), com fechamento em todas as faces; 

LXXXIV. sarjeta: escoadouro, nos logradouros públicos, para as águas de chuva; 
LXXXV. subsolo: pavimento de uma edificação, situado abaixo de 1,20m (um metro e vinte centímetros) 

do nível natural do terreno ou do nível médio do passeio; 
LXXXVI. tapume: vedação provisória usada durante a construção; 
LXXXVII. taxa de permeabilidade: valor expresso em porcentagem que define a área do lote que deve ser 

mantida permeável para infiltração das águas pluviais;  
LXXXVIII. terraço: espaço descoberto sobre edifício ou ao nível de um de seus pavimentos 

constituindo piso acessível e utilizável; não poderá avançar sobre os recuos e afastamentos mínimos; 
LXXXIX. testada: linha que separa a via pública de circulação da propriedade particular; 
XC. toldo: elemento de proteção constituindo cobertura de material leve e facilmente removível e 

somente poderá avançar até 1,20m (um metro e vinte centímetros) no recuo; 
XCI. unidade autônoma: unidade imobiliária destinada a uso privativo, integrante de condomínio;  
XCII. varanda, sacada ou balcão: espaço aberto e coberto ou descoberto ao nível dos pavimentos de 

uma edificação;  
XCIII.  via pública de circulação: logradouro público que possibilita acesso aos lotes, integrante do 

sistema viário, por onde transitam veículos e pessoas, compreendendo a pista, a calçada, o 
acostamento, ilha e canteiro central; 

XCIV. vistoria: diligência efetuada pela prefeitura através de funcionários habilitados com a finalidade 
de verificar as condições de regularidade e segurança de uma construção ou obra; 
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XCV. verga: é a estrutura colocada sobre vãos ou é o espaço compreendido entre vãos e o teto; e 
XCVI. viga: é a estrutura horizontal usada para a distribuição de carga aos pilares. 

CAPÍTULO II - DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES 
SEÇÃO I - DO MUNICÍPIO 

Art. 6º Cabe ao Município a aprovação do projeto de arquitetura e de urbanismo, observadas as 
disposições deste Código bem como os padrões urbanísticos definidos pela legislação municipal vigente. 
 
tŀǊłƎǊŀŦƻ ǵƴƛŎƻΦ !ƭŞƳ Řŀ ƭŜƎƛǎƭŀœńƻ ƳǳƴƛŎƛǇŀƭΣ ŎŀōŜ ŀƻ aǳƴƛŎƝǇƛƻΣ ƻōǎŜǊǾŀǊ ƴƻǊƳŀǎ Ŝ ƭŜƛǎ ŘŜ ƻǳǘǊŀǎ ŜǎŦŜǊŀǎ 
ǘŀƛǎ ŎƻƳƻ ƻ tƭŀƴƻ .łǎƛŎƻ ŘŜ ½ƻƴŀ ŘŜ tǊƻǘŜœńƻ ŘŜ !ŜǊƽŘǊƻƳƻΣ ƻ tƭŀƴƻ ŘŜ ½ƻƴŜŀƳŜƴǘƻ ŘŜ wǳƝŘƻ Ŝ Řŀ #ǊŜŀ 
ŘŜ {ŜƎǳǊŀƴœŀ !ŜǊƻǇƻǊǘǳłǊƛŀ ό!{!ύΦ 

 
Art. 7º O Município licenciará e fiscalizará a execução e a utilização das edificações. 
 
Ϡ мȏ /ƻƳǇŜǘŜ ŀƻ aǳƴƛŎƝǇƛƻ ŦƛǎŎŀƭƛȊŀǊ ŀ ƳŀƴǳǘŜƴœńƻ Řŀǎ ŎƻƴŘƛœƿŜǎ ŘŜ ǎŜƎǳǊŀƴœŀ Ŝ ǎŀƭǳōǊƛŘŀŘŜ Řŀǎ ƻōǊŀǎ 
Ŝ ŜŘƛŦƛŎŀœƿŜǎΦ 

Ϡ нȏ hǎ ǎŜǊǾƛŘƻǊŜǎ ŜƴƎŜƴƘŜƛǊƻǎΣ ŀǊǉǳƛǘŜǘƻǎ Ŝ ŦƛǎŎŀƛǎ Řƻ aǳƴƛŎƝǇƛƻ ǘŜǊńƻ ƛƴƎǊŜǎǎƻ ŀ ǘƻŘŀǎ ŀǎ ƻōǊŀǎ ǇǵōƭƛŎŀǎ 
Ŝ ǇǊƛǾŀŘŀǎ ŜƳ ŜȄŜŎǳœńƻΣ ƳŜŘƛŀƴǘŜ ŀ ŀǇǊŜǎŜƴǘŀœńƻ ŘŜ ǇǊƻǾŀ ŘŜ ƛŘŜƴǘƛŘŀŘŜΣ ƴƻ ŜȄŜǊŎƝŎƛƻ Řŀ ŦǳƴœńƻΦ 

 
Art. 8º Em qualquer período da execução da obra o órgão competente do Município poderá exigir que 
lhe sejam apresentados projetos, cálculos e demais detalhes que julgar necessários. 
 
Art. 9º O Município deverá assegurar, através do respectivo órgão competente, o acesso dos munícipes, 
inclusive através da rede mundial de computadores ς Internet, a todas as informações contidas na 
legislação municipal pertinente à aprovação e execução de obras, bem como os usos nelas permitidos. 
 
tŀǊłƎǊŀŦƻ ǵƴƛŎƻΦ ! ƛŘŜƴǘƛŦƛŎŀœńƻ Řƻ ƳǳƴƝŎƛǇŜΣ ǉǳŀƴŘƻ ƴŜŎŜǎǎłǊƛŀΣ ǎŜǊł ŦŜƛǘŀ ŜƭŜǘǊƻƴƛŎŀƳŜƴǘŜ ǇƻǊ 
ŎŜǊǘƛŦƛŎŀŘƻ ŘƛƎƛǘŀƭΣ ŜƳ Ŏŀǎƻ ŘŜ ŀŎŜǎǎƻ Ǿƛŀ ƛƴǘŜǊƴŜǘ ƻǳ ƻǳǘǊƻ ƳŜƛƻ ƭŜƎŀƭƳŜƴǘŜ ǇǊŜǾƛǎǘƻ ŘŜ ƛŘŜƴǘƛŦƛŎŀœńƻ 
ŜƭŜǘǊƾƴƛŎŀ ǎŜƎǳǊŀΦ 

 

SEÇÃO II - DO PROPRIETÁRIO OU POSSUIDOR 

Art. 10. O proprietário ou o possuidor do imóvel responderá pela veracidade dos documentos 
apresentados, não implicando sua aceitação, por parte do Município, em reconhecimento do direito de 
propriedade. 
 
Ϡ мȏ /ƻƴǎƛŘŜǊŀπǎŜ ǇǊƻǇǊƛŜǘłǊƛƻ Řƻ ƛƳƽǾŜƭ ŀ ǇŜǎǎƻŀ ŦƝǎƛŎŀ ƻǳ ƧǳǊƝŘƛŎŀ ŘŜǘŜƴǘƻǊŀ Řƻ ǘƝǘǳƭƻ ŘŜ ǇǊƻǇǊƛŜŘŀŘŜ 
ǊŜƎƛǎǘǊŀŘƻ ŜƳ /ŀǊǘƽǊƛƻ ŘŜ wŜƎƛǎǘǊƻ LƳƻōƛƭƛłǊƛƻΦ 

Ϡ нȏ /ƻƴǎƛŘŜǊŀπǎŜ ǇƻǎǎǳƛŘƻǊ ŀ ǇŜǎǎƻŀ ŦƝǎƛŎŀ ƻǳ ƧǳǊƝŘƛŎŀ ōŜƳ ŎƻƳƻ ǎŜǳ ǎǳŎŜǎǎƻǊ ŀ ǉǳŀƭǉǳŜǊ ǘƝǘǳƭƻ ǉǳŜ ǘŜƴƘŀ 
ŘŜ Ŧŀǘƻ ƻ ŜȄŜǊŎƝŎƛƻ ǇƭŜƴƻ ƻǳ ƴńƻ ŘŜ ǳǎŀǊ ƻ ƛƳƽǾŜƭ ƻōƧŜǘƻ Řŀ ƻōǊŀΦ 

Ϡ оȏ tŀǊŀ ŜŦŜƛǘƻ ŘŜǎǎŜ /ƽŘƛƎƻ ƻ ǇƻǎǎǳƛŘƻǊ ŀ Ƨǳǎǘƻ ǘƝǘǳƭƻΣ ƛƴŘŜǇŜƴŘŜƴǘŜƳŜƴǘŜ ŘŜ ǎǳŀ ǘǊŀƴǎŎǊƛœńƻ Ƨǳƴǘƻ ŀƻ 
ǊŜƎƛǎǘǊƻ ŘŜ ƛƳƽǾŜƛǎΣ ŜǉǳƛǇŀǊŀπǎŜ ŀƻ ǇǊƻǇǊƛŜǘłǊƛƻΣ ǉǳŀƴŘƻ ǎŜ ǘǊŀǘŀǊ Řƻ ƭƛŎŜƴŎƛŀƳŜƴǘƻ ŘŜ ƻōǊŀǎ ƻǳ ǎŜǊǾƛœƻǎΦ 

 

Art. 11 O proprietário do imóvel, seu sucessor a qualquer título, ou o possuidor é responsável pela 
manutenção das condições de estabilidade, segurança e salubridade do imóvel bem como pela 
observância das disposições deste Código e das leis municipais pertinentes. 
 
 

SEÇÃO III - DO PROFISSIONAL 



Plano Diretor Municipal de Londrina - Revisão das Leis Específicas 
RELATÓRIO da 7ª Audiência Pública ï Código de Obras e Edificações 

44 

Art. 12 O autor do projeto assume, perante o Município e terceiros, que seu projeto seguirá todas as 
condições previstas neste Código. 
 
Art. 13 O responsável técnico pela obra assume, perante o Município e terceiros, que serão seguidas todas 
as condições previstas no projeto de arquitetura aprovado de acordo com este Código. 
 
Art. 14 Para efeito deste Código somente profissionais habilitados devidamente inscritos na Prefeitura 
poderão fiscalizar, orientar, administrar e executar qualquer obra no Município. 
 
Art. 15 Só poderão ser inscritos na Prefeitura os profissionais devidamente registrados no Conselho 
Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia (CREA), no Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU), 
e no Conselho Federal dos Técnicos (CFT).  
 
Art. 16 O profissional habilitado perante o órgão de classe competente poderá atuar, individual ou 
solidariamente, como autor ou como executante da obra, assumindo sua responsabilidade no momento 
do protocolo do pedido de licença com a apresentação da Anotação de Responsabilidade Técnica ς ART. 
tŀǊłƎǊŀŦƻ ǵƴƛŎƻΦ tŀǊŀ ƻǎ ŜŦŜƛǘƻǎ ŘŜǎǘŀ ƭŜƛ ǎŜǊł ŎƻƴǎƛŘŜǊŀŘƻΥ 

Art. 17 São obrigatórias a substituição ou transferência da responsabilidade profissional em caso de 
impedimento do técnico atuante e facultativas nos demais casos. 
 
Ϡ мȏ vǳŀƴŘƻ ŀ ōŀƛȄŀ Ŝ ŀǎǎǳƴœńƻ ƻŎƻǊǊŜǊŜƳ ŜƳ ŞǇƻŎŀǎ ŘƛǎǘƛƴǘŀǎΣ ŀ ƻōǊŀ ŘŜǾŜǊł ǇŜǊƳŀƴŜŎŜǊ ǇŀǊŀƭƛǎŀŘŀ ŀǘŞ 
ǉǳŜ ǎŜƧŀ ŎƻƳǳƴƛŎŀŘŀ ŀ ŀǎǎǳƴœńƻ Řŀ ƴƻǾŀ ǊŜǎǇƻƴǎŀōƛƭƛŘŀŘŜΦ 

Ϡ нȏ ! tǊŜŦŜƛǘǳǊŀ ǎŜ ŜȄƛƳŜ Řƻ ǊŜŎƻƴƘŜŎƛƳŜƴǘƻ ŘŜ ŘƛǊŜƛǘƻǎ ŀǳǘƻǊŀƛǎ ƻǳ ǇŜǎǎƻŀƛǎ ŘŜŎƻǊǊŜƴǘŜǎ Řŀ ŀŎŜƛǘŀœńƻ 
ŘŜ ǘǊŀƴǎŦŜǊşƴŎƛŀ ŘŜ ǊŜǎǇƻƴǎŀōƛƭƛŘŀŘŜ ǘŞŎƴƛŎŀ ƻǳ ŘŜ ǎƻƭƛŎƛǘŀœńƻ ŘŜ ŀƭǘŜǊŀœńƻ ƻǳ ǎǳōǎǘƛǘǳƛœńƻ ŘŜ ǇǊƻƧŜǘƻΦ 

Ϡ оȏ h ǇǊƻǇǊƛŜǘłǊƛƻ ŘŜǾŜǊł ŀǇǊŜǎŜƴǘŀǊΣ ǇŀǊŀ ŀ ŎƻƴǘƛƴǳƛŘŀŘŜ Řŀ ŜȄŜŎǳœńƻ Řŀ ƻōǊŀ ƴƻ ǇǊŀȊƻ ŘŜ т όǎŜǘŜύ Řƛŀǎ 
ǵǘŜƛǎΣ ƴƻǾƻ ǊŜǎǇƻƴǎłǾŜƭ ǘŞŎƴƛŎƻΣ ƻ ǉǳŀƭ ŘŜǾŜǊł ŜƴǾƛŀǊ ŀƻ ƽǊƎńƻ ŎƻƳǇŜǘŜƴǘŜ Řƻ aǳƴƛŎƝǇƛƻ ŎƻƳǳƴƛŎŀœńƻ ŀ 
ǊŜǎǇŜƛǘƻΣ ƧǳƴǘŀƳŜƴǘŜ ŎƻƳ ŀ ƴƻǾŀ !w¢ ŘŜ ǎǳōǎǘƛǘǳƛœńƻΣ ǎƻō ǇŜƴŀ ŘŜ ƴńƻ ǎŜ ǇƻŘŜǊ ǇǊƻǎǎŜƎǳƛǊ ŀ ŜȄŜŎǳœńƻ Řŀ 
ƻōǊŀΦ 

Ϡ пȏ CŀŎǳƭǘŀǘƛǾŀƳŜƴǘŜΣ ƻǎ Řƻƛǎ ǊŜǎǇƻƴǎłǾŜƛǎ ǘŞŎƴƛŎƻǎΣ ƻ ǉǳŜ ǎŜ ŀŦŀǎǘŀ Řŀ ǊŜǎǇƻƴǎŀōƛƭƛŘŀŘŜ ǇŜƭŀ ƻōǊŀ Ŝ ƻ 
ǉǳŜ ŀ ŀǎǎǳƳŜ ǇƻŘŜǊńƻ ŦŀȊŜǊ ǳƳŀ ǎƽ ŎƻƳǳƴƛŎŀœńƻΣ ŀ ǉǳŀƭ ŘŜǾŜǊł ŎƻƴǘŜǊ ŀ ŀǎǎƛƴŀǘǳǊŀ ŘŜ ŀƳōƻǎ Ŝ Řƻ 
ǇǊƻǇǊƛŜǘłǊƛƻΦ 

Ϡ рȏ h ŘƻŎǳƳŜƴǘƻ ǉǳŜ ŎƻƳǳƴƛŎŀ ƻ ŀŦŀǎǘŀƳŜƴǘƻ ŘŜǾŜǊł ŎƻƴǘŜǊ ŀ ŘŜǎŎǊƛœńƻ ŘŜǘŀƭƘŀŘŀ Řƻ ŜǎǘłƎƛƻ Řŀ ƻōǊŀ 
ŀǘŞ ƻ ƳƻƳŜƴǘƻ ŜƳ ǉǳŜ ƘƻǳǾŜǊ ŀ ǘǊŀƴǎŦŜǊşƴŎƛŀ ŘŜ ǊŜǎǇƻƴǎŀōƛƭƛŘŀŘŜ ǘŞŎƴƛŎŀΦ 

Ϡ сȏ ! ŀƭǘŜǊŀœńƻ Řŀ ǊŜǎǇƻƴǎŀōƛƭƛŘŀŘŜ ǘŞŎƴƛŎŀ ŘŜǾŜǊł ǎŜǊ ŀƴƻǘŀŘŀ ƴƻ !ƭǾŀǊł ŘŜ /ƻƴǎǘǊǳœńƻΦ 

 
Art. 18 É obrigação do proprietário da obra a colocação da placa nos termos estabelecidos na Seção IV do 
Capítulo IV deste Código.  

/!tN¢¦[h LLL π 5!{ 5L{th{L4l9{ !5aLbL{¢w!¢L±!{ 9 ¢;/bL/!{ 

Art. 19. O Município de Londrina fornecerá dados ou consentirá com a execução e implantação de obras 
e serviços através da emissão de: 

I. /ƻƴǎǳƭǘŀ ǇǊŞǾƛŀ ŘŜ ǇǊƻƧŜǘƻǎΤ 
II. /ƻƳǳƴƛŎŀœńƻΤ 
III. !ƭǾŀǊł ŘŜ ŀǳǘƻǊƛȊŀœńƻΤ 
IV. !ƭǾŀǊł ŘŜ ŜȄŜŎǳœńƻΤ 
V. /ŜǊǘƛŦƛŎŀŘƻ ŘŜ ǾƛǎǘƻǊƛŀ ŘŜ ŎƻƴŎƭǳǎńƻ ŘŜ ƻōǊŀΦ  

 

SEÇÃO I - DA CONSULTA PRÉVIA DE PROJETO 
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Art. 20. Mediante procedimento administrativo e a pedido do interessado, o Município poderá analisar 
o projeto arquitetônico, em etapa anterior ao seu desenvolvimento total e ao pedido de aprovação. 
 
§ 1º As peças gráficas do pedido, devidamente avalizadas por profissional habilitado, deverão conter 
todos os elementos que possibilitem a análise do projeto, implantação, plantas, cortes, elevações e 
levantamento planialtimétrico cadastral. 
 
§ 2º A aceitação da consulta prévia de projeto terá validade de 180 (cento e oitenta) dias a contar da 
data da publicação do despacho de sua emissão, garantindo ao requerente o direito de solicitar 
aprovação, conforme a legislação vigente à época do protocolamento do pedido de consulta prévia, 
caso ocorra, nesse período, alteração na legislação pertinente. 
 

SEÇÃO II - DA COMUNICAÇÃO 

Art. 21. Em razão da natureza do serviço, das obras a serem executadas ou ocorrências a serem 
notificadas, dependerão, obrigatoriamente, de Comunicação prévia ao Município: 
 

VI. ! ŜȄŜŎǳœńƻ ŘŜ ǊŜǇŀǊƻǎ ŜȄǘŜǊƴƻǎ ŜƳ ŦŀŎƘŀŘŀǎ ǎƛǘǳŀŘŀǎ ƴƻ ŀƭƛƴƘŀƳŜƴǘƻΤ 
II. h ƛƴƝŎƛƻ ŘŜ ǎŜǊǾƛœƻǎ ǉǳŜ ƻōƧŜǘƛǾŜƳ ŀ ǎǳǎǇŜƴǎńƻ ŘŜ ŜƳōŀǊƎƻ ŘŜ ƻōǊŀ ƭƛŎŜƴŎƛŀŘŀΤ 
III. ! ǘǊŀƴǎŦŜǊşƴŎƛŀΣ ǎǳōǎǘƛǘǳƛœńƻΣ ōŀƛȄŀ Ŝ ŀǎǎǳƴœńƻ ŘŜ ǊŜǎǇƻƴǎŀōƛƭƛŘŀŘŜ ǇǊƻŦƛǎǎƛƻƴŀƭΤ 
IV. ! ǇŀǊŀƭƛǎŀœńƻ ŘŜ ƻōǊŀΦ 

 
Ϡ мȏ ! ŎƻƳǳƴƛŎŀœńƻ ǎŜǊł ŀǇǊŜǎŜƴǘŀŘŀ ŜƳ ǊŜǉǳŜǊƛƳŜƴǘƻ ǇŀŘǊƻƴƛȊŀŘƻΣ ŀǎǎƛƴŀŘŀ ǇƻǊ ǇǊƻŦƛǎǎƛƻƴŀƭ ƘŀōƛƭƛǘŀŘƻΣ 
ǉǳŀƴŘƻ ŀ ƴŀǘǳǊŜȊŀ Řƻ ǎŜǊǾƛœƻ ƻǳ ƻōǊŀ ŀǎǎƛƳ ƻ ŜȄƛƎƛǊ Ŝ ƛƴǎǘǊǳƝŘŀ ŎƻƳ ǇŜœŀǎ ƎǊłŦƛŎŀǎΣ ŘŜǎŎǊƛǘƛǾŀǎ ƻǳ ƻǳǘǊŀǎ 
ƧǳƭƎŀŘŀǎ ƴŜŎŜǎǎłǊƛŀǎ Ł ǎǳŀ ŀŎŜƛǘŀœńƻΦ 

Ϡ нȏ ! ŎƻƳǳƴƛŎŀœńƻ ǘŜǊł ŜŦƛŎłŎƛŀ ŀ ǇŀǊǘƛǊ Řŀ ŀŎŜƛǘŀœńƻΣ ŎŜǎǎŀƴŘƻ ƛƳŜŘƛŀǘŀƳŜƴǘŜ ǎǳŀ ǾŀƭƛŘŀŘŜ ǎŜΥ 

VII. /ƻƴǎǘŀǘŀŘƻ ŘŜǎǾƛǊǘǳŀƳŜƴǘƻ Řƻ ƻōƧŜǘƻ Řŀ ŎƻƳǳƴƛŎŀœńƻΣ ŀŘƻǘŀƴŘƻπǎŜΣ ŜƴǘńƻΣ ŀǎ ƳŜŘƛŘŀǎ ŦƛǎŎŀƛǎ ŎŀōƝǾŜƛǎΤ 
V. bńƻ ƛƴƛŎƛŀŘƻǎ ƻǎ ǎŜǊǾƛœƻǎΣ ƻōƧŜǘƻ Řŀ ŎƻƳǳƴƛŎŀœńƻΣ фл όƴƻǾŜƴǘŀύ Řƛŀǎ ŀǇƽǎ ŀ ŀŎŜƛǘŀœńƻΦ 

 

SEÇÃO III - DO ALVARÁ DE AUTORIZAÇÃO 

Art. 22. Mediante procedimento administrativo e a pedido do interessado, o Município concederá, a título 
precário, Alvará de Autorização, o qual poderá ser cancelado a qualquer tempo, quando constatado 
desvirtuamento do seu objeto inicial, ou quando o Município não tiver interesse na sua manutenção ou 
renovação. 
 
Ϡ мȏ 5ŜǇŜƴŘŜǊńƻ ƻōǊƛƎŀǘƻǊƛŀƳŜƴǘŜ ŘŜ !ƭǾŀǊł ŘŜ !ǳǘƻǊƛȊŀœńƻΥ 

VIII. LƳǇƭŀƴǘŀœńƻ Ŝ ǳǘƛƭƛȊŀœńƻ ŘŜ ŜŘƛŦƛŎŀœńƻ ǘǊŀƴǎƛǘƽǊƛŀ ƻǳ ŜǉǳƛǇŀƳŜƴǘƻ ǘǊŀƴǎƛǘƽǊƛƻΣ ŜƳ ŎƻƴŦƻǊƳƛŘŀŘŜ ŎƻƳ ŀ 
[Ŝƛ ŘŜ ¦ǎƻ Ŝ hŎǳǇŀœńƻ Řƻ {ƻƭƻΤ 

VI. LƳǇƭŀƴǘŀœńƻ ƻǳ ǳǘƛƭƛȊŀœńƻ ŘŜ ŎŀƴǘŜƛǊƻ ŘŜ ƻōǊŀǎ ŜƳ ƛƳƽǾŜƭ Řƛǎǘƛƴǘƻ ŘŀǉǳŜƭŜ ƻƴŘŜ ǎŜ ŘŜǎŜƴǾƻƭǾŜ ŀ ƻōǊŀΤ 
VII. LƳǇƭŀƴǘŀœńƻ ƻǳ ǳǘƛƭƛȊŀœńƻ ŘŜ ŜǎǘŀƴŘŜǎ ŘŜ ǾŜƴŘŀǎ ŘŜ ǳƴƛŘŀŘŜǎ ŀǳǘƾƴƻƳŀǎ ŘŜ ŎƻƴŘƻƳƝƴƛƻ ŀ ǎŜǊ ŜǊƛƎƛŘƻ 
ƴƻ ǇǊƽǇǊƛƻ ƛƳƽǾŜƭΤ 

VIII. !Ǿŀƴœƻ ŘŜ ǘŀǇǳƳŜ ǎƻōǊŜ ǇŀǊǘŜ Řƻ ǇŀǎǎŜƛƻ ǇǵōƭƛŎƻΤ 
IX. ¦ǘƛƭƛȊŀœńƻ ǘŜƳǇƻǊłǊƛŀ ŘŜ ŜŘƛŦƛŎŀœńƻ ƭƛŎŜƴŎƛŀŘŀ ǇŀǊŀ ǳǎƻ ŘƛǾŜǊǎƻ Řƻ ǇǊŜǘŜƴŘƛŘƻΤ 
X. aƻǾƛƳŜƴǘƻ ŘŜ ǘŜǊǊŀΤ Ŝ 
XI. wŜōŀƛȄŀƳŜƴǘƻ ŘŜ ƳŜƛƻ ŦƛƻΦ 

 
Ϡ нȏ h ǇŜŘƛŘƻ ŘŜ !ƭǾŀǊł ŘŜ !ǳǘƻǊƛȊŀœńƻ ǎŜǊł ƛƴǎǘǊǳƝŘƻ ŎƻƳ ǇŜœŀǎ ŘŜǎŎǊƛǘƛǾŀǎ Ŝ ƎǊłŦƛŎŀǎ Ŝ ŘŜǾƛŘŀƳŜƴǘŜ 
ŀǾŀƭƛȊŀŘƻ ǇƻǊ ǇǊƻŦƛǎǎƛƻƴŀƭ ƘŀōƛƭƛǘŀŘƻΣ ǉǳŀƴŘƻ ŀ ƴŀǘǳǊŜȊŀ Řŀ ƻōǊŀ ƻǳ ǎŜǊǾƛœƻ ŀǎǎƛƳ ƻ ŜȄƛƎƛǊΦ 

Ϡ оȏ {ŜǊł ǇŜǊƳƛǘƛŘƻ ƻ ŀǾŀƴœƻ Řƻ ǘŀǇǳƳŜ ƴƻ ƳłȄƛƳƻ ŜƳ мκо όǳƳ ǘŜǊœƻύ Řŀ ƭŀǊƎǳǊŀ Řŀ ŎŀƭœŀŘŀ Ŝ ǇŜƭƻ ǇǊŀȊƻ 
ŘŜǘŜǊƳƛƴŀŘƻ ŘŜ фл όƴƻǾŜƴǘŀύ ŘƛŀǎΣ ǇƻŘŜƴŘƻ ŜǎǘŜ ǎŜǊ ǊŜƴƻǾŀŘƻ ǇƻǊ ƛƎǳŀƭ ǇŜǊƝƻŘƻΣ ŘŜǎŘŜ ǉǳŜ ƴńƻ ǎŜ 
ŎƻƴǎǘŀǘŜ ǇǊŜƧǳƝȊƻ ǇŀǊŀ ƻ ŦƭǳȄƻ ŘŜ ǇŜŘŜǎǘǊŜΦ  
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SEÇÃO IV - DA APROVAÇÃO DO PROJETO DEFINITIVO 

Art. 23. Mediante processo administrativo e a pedido do proprietário ou do possuidor do imóvel, o 
Município procederá à aprovação de projetos de: 
 

IX. aƻǾƛƳŜƴǘƻ ŘŜ ǘŜǊǊŀ ŀŎƛƳŀ ŘŜ лΣнрƳш όȊŜǊƻ ǾƝǊƎǳƭŀ ǾƛƴǘŜ Ŝ ŎƛƴŎƻ ƳŜǘǊƻ ŎǵōƛŎƻύ ǇƻǊ Ƴч όƳŜǘǊƻ 
ǉǳŀŘǊŀŘƻύΤ 

X. aǳǊƻ ŘŜ ŀǊǊƛƳƻ ŀŎƛƳŀ ŘŜ мΣулƳ όǳƳ ƳŜǘǊƻ Ŝ ƻƛǘŜƴǘŀ ŎŜƴǘƝƳŜǘǊƻǎύΤ 
XI. /ƻƴǎǘǊǳœńƻ ŘŜ ŜŘƛŦƛŎŀœńƻ ƴƻǾŀΤ 
XII. wŜŦƻǊƳŀ όǉǳŜ ƛƳǇƭƛǉǳŜ ƳǳŘŀƴœŀ ŘŜ ǳǎƻ ƻǳ ŘƛƳŜƴǎƿŜǎ ƛƴǘŜǊƴŀǎ ς ƭŀȅƻǳǘύΤ 
XIII. !ƳǇƭƛŀœńƻΤ 
XIV. hōǊŀǎ ŘŜ ǉǳŀƭǉǳŜǊ ƴŀǘǳǊŜȊŀ ŜƳ ƛƳƽǾŜƭ ŘŜ ǾŀƭƻǊ ŎǳƭǘǳǊŀƭ Ŝ ǎƝǘƛƻǎ ƘƛǎǘƽǊƛŎƻǎΤ Ŝ 
XV. hōǊŀ ŘŜ ŎƻƴǎǘǊǳœńƻ Ŝ ƛƴǎǘŀƭŀœńƻ ŘŜ ŀƴǘŜƴŀǎ ŘŜ ǘŜƭŜŎƻƳǳƴƛŎŀœƿŜǎΤ 
XVI. ¦ǎƛƴŀ CƻǘƻǾƻƭǘŀƛŎŀΤ  
XVII. tǊƻƧŜǘƻǎ ŘŜ 5ǊŜƴŀƎŜƳ ŘŜ 9ŘƛŦƛŎŀœƿŜǎΤ  
XVIII. tƻǎǘŜŀƳŜƴǘƻǎ ƴƻǾƻǎ ŜƳ Ǿƛŀǎ ǇǵōƭƛŎŀǎΤ  

 
tŀǊłƎǊŀŦƻ ǵƴƛŎƻΦ ! ŀǇǊƻǾŀœńƻ ǇƻŘŜǊł ŀōǊŀƴƎŜǊ Ƴŀƛǎ ŘŜ ǳƳ Řƻǎ ǘƛǇƻǎ ŘŜ ǇǊƻƧŜǘƻǎ ŜƭŜƴŎŀŘƻǎ ƴƻǎ ƛƴŎƛǎƻǎ 
ŘŜǎǘŜ ŀǊǘƛƎƻΦ  

Art. 24. O requerente apresentará o projeto para aprovação composto e acompanhado de: 
 

I. h ŎŀǊƛƳōƻ Řƻ tǊƻƧŜǘƻ ŎƻƴǘŜƴŘƻΥ 
a. [ƻŎŀƭ Řŀ ƻōǊŀΣ ǘƛǇƻƭƻƎƛŀ Řŀ ŜŘƛŦƛŎŀœńƻΣ ȊƻƴŜŀƳŜƴǘƻ ƭƻŎŀƭΣ ƝƴŘƛŎŜǎ ŎƻƴǎǘǊǳǘƛǾƻǎΣ ƛƴŘƛŎŀœńƻ Řŀ ǇǊŀƴŎƘŀ 
Ŝ Řŀǘŀ Řŀ ǾŜǊǎńƻ Řƻ ǇǊƻƧŜǘƻΤ 

b. tƭŀƴǘŀ ŘŜ ǎƛǘǳŀœńƻ ǎŜƳ ŜǎŎŀƭŀΣ ŘŜ ŀŎƻǊŘƻ ŎƻƳ ŀ ŘƛƳŜƴǎńƻ Řƻ ƛƳƽǾŜƭΣ ƛƴŘƛŎŀœńƻ Řŀ Řŀǘŀ ŀ ǎŜǊ 
ŎƻƴǎǘǊǳƝŘŀΣ Řŀǎ Řŀǘŀǎ ŎƻƴŦǊƻƴǘŀƴǘŜǎ Ŝ Řŀ ŘƛǎǘŃƴŎƛŀ Řŀ Řŀǘŀ Ł Ŝǎǉǳƛƴŀ Ƴŀƛǎ ǇǊƽȄƛƳŀΤ 

c. !ǎǎƛƴŀǘǳǊŀ Řƻ ǇǊƻǇǊƛŜǘłǊƛƻ ƻǳ ǇƻǎǎǳƛŘƻǊ Řƻ ƛƳƽǾŜƭ ƻƴŘŜ Ǿŀƛ ǎŜǊ ŦŜƛǘŀ ŀ ŜŘƛŦƛŎŀœńƻΤ 
d. !ǎǎƛƴŀǘǳǊŀ Řƻ ǊŜǎǇƻƴǎłǾŜƭ ǘŞŎƴƛŎƻ ǇŜƭŀ ŀǳǘƻǊƛŀ Řƻ ǇǊƻƧŜǘƻΤ 
e. !ǎǎƛƴŀǘǳǊŀ Řƻ ǊŜǎǇƻƴǎłǾŜƭ ǘŞŎƴƛŎƻ ǇŜƭŀ ŜȄŜŎǳœńƻ Řŀ ƻōǊŀΣ ǉǳŀƴŘƻ ŀ ŀǇǊƻǾŀœńƻ Řƻ ǇǊƻƧŜǘƻ ŦƻǊ 
ǇŜŘƛŘŀ ŎƻƴƧǳƴǘŀƳŜƴǘŜ ŎƻƳ ŀ ǎƻƭƛŎƛǘŀœńƻ Řƻ ŀƭǾŀǊł ŘŜ ƭƛŎŜƴœŀΣ ǇŀǊŀ ŜȄŜŎǳœńƻ Řŀ ƻōǊŀΤ Ŝ 

f. 9ǎǇŀœƻ ǊŜǎŜǊǾŀŘƻ Ł tǊŜŦŜƛǘǳǊŀ Ŝ ŘŜƳŀƛǎ ƽǊƎńƻǎ ŎƻƳǇŜǘŜƴǘŜǎ ǇŀǊŀ ŀǇǊƻǾŀœńƻΣ ƻōǎŜǊǾŀœƿŜǎ Ŝ 
ŀƴƻǘŀœƿŜǎΦ 

g. 5ŜǾŜǊł ǎŜǊ ǊŜǎŜǊǾŀŘƻ ŜǎǇŀœƻ ǇŀǊŀ ŀ ŘŜŎƭŀǊŀœńƻΥ ά5ŜŎƭŀǊŀƳƻǎ ǉǳŜ ŀ ŀǇǊƻǾŀœńƻ Řƻ ǇǊƻƧŜǘƻ ƴńƻ 
ƛƳǇƭƛŎŀ ƴƻ ǊŜŎƻƴƘŜŎƛƳŜƴǘƻΣ ǇƻǊ ǇŀǊǘŜ Řƻ aǳƴƛŎƝǇƛƻΣ Řƻ ŘƛǊŜƛǘƻ ŘŜ ǇǊƻǇǊƛŜŘŀŘŜ ƻǳ ŘŜ ǇƻǎǎŜ Řŀ 
ŘŀǘŀέΤ  
  

II. tƭŀƴǘŀ ōŀƛȄŀ ŘŜ ŎŀŘŀ ǇŀǾƛƳŜƴǘƻ ƴńƻ ǊŜǇŜǘƛŘƻ ƴŀ ŜǎŎŀƭŀ ŀŘŜǉǳŀŘŀΣ ŎƻƴǘŜƴŘƻ ƴƻ ƳƝƴƛƳƻΥ 
a. #ǊŜŀ ǘƻǘŀƭ Řƻ ǇŀǾƛƳŜƴǘƻΤ 
b. !ǎ ŘƛƳŜƴǎƿŜǎ Ŝ łǊŜŀǎ Řƻǎ ŜǎǇŀœƻǎ ƛƴǘŜǊƴƻǎ Ŝ ŜȄǘŜǊƴƻǎΤ 
c. 5ƛƳŜƴǎƿŜǎ Řƻǎ Ǿńƻǎ ŘŜ ƛƭǳƳƛƴŀœńƻ Ŝ ǾŜƴǘƛƭŀœńƻΤ 
d. ! ŦƛƴŀƭƛŘŀŘŜ ŘŜ ŎŀŘŀ ŎƻƳǇŀǊǘƛƳŜƴǘƻΤ 
e. 9ǎǇŜŎƛŦƛŎŀœńƻ Řƻǎ ƳŀǘŜǊƛŀƛǎ ŘŜ ǊŜǾŜǎǘƛƳŜƴǘƻ ǳǘƛƭƛȊŀŘƻǎΤ 
f. LƴŘƛŎŀœńƻ Řŀǎ ŜǎǇŜǎǎǳǊŀǎ Řŀǎ ǇŀǊŜŘŜǎ Ŝ ŘƛƳŜƴǎƿŜǎ ŜȄǘŜǊƴŀǎ ǘƻǘŀƛǎ Řŀ ƻōǊŀΤ Ŝ 
g. hǎ ǘǊŀœƻǎ ƛƴŘƛŎŀǘƛǾƻǎ Řƻǎ ŎƻǊǘŜǎ ƭƻƴƎƛǘǳŘƛƴŀƛǎ Ŝ ǘǊŀƴǎǾŜǊǎŀƛǎΦ 

 
III. /ƻǊǘŜǎ ǘǊŀƴǎǾŜǊǎŀƛǎ Ŝ ƭƻƴƎƛǘǳŘƛƴŀƛǎ ƴŀ ƳŜǎƳŀ ŜǎŎŀƭŀ Řŀ Ǉƭŀƴǘŀ ōŀƛȄŀΣ ŎƻƳ ŀ ƛƴŘƛŎŀœńƻ ŘŜΥ 

a. tŞǎ ŘƛǊŜƛǘƻǎΤ 
b. !ƭǘǳǊŀ Řŀǎ ƧŀƴŜƭŀǎ Ŝ ǇŜƛǘƻǊƛǎΤ 
c. tŜǊŦƛǎ Řƻ ǘŜƭƘŀŘƻΤ Ŝ 
d. tŜǊŦƛƭ ƭƻƴƎƛǘǳŘƛƴŀƭ Řŀ ŘŀǘŀΣ ǘƻƳŀƴŘƻπǎŜ ŎƻƳƻ ǊŜŦŜǊşƴŎƛŀ ŘŜ ƴƝǾŜƭ όwΦbύ ƻ ƴƝǾŜƭ Řƻ ŜƛȄƻ Řƻ ǘŜǊǊŜƴƻ 
ŜƳ ǊŜƭŀœńƻ Ł ŎŀƭœŀŘŀΤ 

e. tŜǊŦƛƭ ǘǊŀƴǎǾŜǊǎŀƭ Řŀ ŘŀǘŀΣ ǘƻƳŀƴŘƻπǎŜ ŎƻƳƻ ǊŜŦŜǊşƴŎƛŀ ŘŜ ƴƝǾŜƭ όwΦbύ ƻ ƴƝǾŜƭ Řƻ ŜƛȄƻ Řƻ ǘŜǊǊŜƴƻ ŜƳ 
ǊŜƭŀœńƻ Łǎ ŘƛǾƛǎŀǎ ƭŀǘŜǊŀƛǎΤ 

 
IV. tƭŀƴǘŀ ŘŜ ŎƻōŜǊǘǳǊŀ ŎƻƳ ƛƴŘƛŎŀœńƻ Řƻǎ ŎŀƛƳŜƴǘƻǎ ƴŀ ŜǎŎŀƭŀ мΥмлл ƻǳ мΥнлл ƻǳ ŀŘŜǉǳŀŘŀΤ 
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V. tƭŀƴǘŀ ŘŜ ƭƻŎŀœńƻ ƴŀ ŜǎŎŀƭŀ ŀŘŜǉǳŀŘŀ ŎƻƴǘŜƴŘƻΥ 
a. tǊƻƧŜǘƻ Řŀ ŜŘƛŦƛŎŀœńƻ ƻǳ Řŀǎ ŜŘƛŦƛŎŀœƿŜǎ ŘŜƴǘǊƻ Řŀ ŘŀǘŀΣ ƛƴŘƛŎŀƴŘƻ ǊƛƻǎΣ Ŏŀƴŀƛǎ Ŝ ƻǳǘǊƻǎ ŜƭŜƳŜƴǘƻǎ 
ŎƻƴǎǘŀƴǘŜǎ ƴƻ ǘŜǊǊŜƴƻΤ 

b. !ǎ ŘƛƳŜƴǎƿŜǎ Řŀǎ ŘƛǾƛǎŀǎ Řŀ Řŀǘŀ Ŝ ƻǎ ŀŦŀǎǘŀƳŜƴǘƻǎ Řŀ ŜŘƛŦƛŎŀœńƻ ŜƳ ǊŜƭŀœńƻ Łǎ ŘƛǾƛǎŀǎΤ 
c. tǊƻƧŜǘƻ Řŀ ŜŘƛŦƛŎŀœńƻ ƻǳ Řŀǎ ŜŘƛŦƛŎŀœƿŜǎ ŘŜƴǘǊƻ Řŀ ŘŀǘŀΣ ŎƻƴǘŜƴŘƻ ŀǎ ŘƛƳŜƴǎƿŜǎ Řŀǎ ŘƛǾƛǎŀǎ Řŀ Řŀǘŀ 
Ŝ ƻǎ ŀŦŀǎǘŀƳŜƴǘƻǎ Řŀ ŜŘƛŦƛŎŀœńƻ ŜƳ ǊŜƭŀœńƻ Łǎ ŘƛǾƛǎŀǎΤ 

d. 5ŜƳŀǊŎŀœńƻ ǇƭŀƴƛŀƭǘƛƳŞǘǊƛŎŀ Řŀ Řŀǘŀ ƴŀ ǉǳŀŘǊŀ ŀ ǉǳŜ ǇŜǊǘŜƴŎŜΤ 
e. hǊƛŜƴǘŀœńƻ Řŀ Řŀǘŀ ŜƳ ǊŜƭŀœńƻ ŀƻ bƻǊǘŜΤ 
f. {ƻƭǳœńƻ ŘŜ ŜǎƎƻǘŀƳŜƴǘƻ ǎŀƴƛǘłǊƛƻ Ŝ ƭƻŎŀƭƛȊŀœńƻ Řŀ ŎŀƛȄŀ ŘŜ ƎƻǊŘǳǊŀΤ 
g. tƻǎƛœńƻ Řƻ ƳŜƛƻπŦƛƻΣ ƭŀǊƎǳǊŀ Řŀ ŎŀƭœŀŘŀΣ ǇƻǎǘŜǎΣ ǘƛǊŀƴǘŜǎΣ łǊǾƻǊŜǎΣ ƘƛŘǊŀƴǘŜǎ Ŝ ōƻŎŀǎ ŘŜ ƭƻōƻ Ŝ ƻǳǘǊƻǎ 
ƻōǎǘłŎǳƭƻǎΤ 

h. [ƻŎŀƭƛȊŀœńƻ Řŀǎ łǊǾƻǊŜǎ ŜȄƛǎǘŜƴǘŜǎ ƴŀ ŘŀǘŀΤ Ŝ 
i. LƴŘƛŎŀœńƻ Řƻǎ ŀŎŜǎǎƻǎΦ 

 
I. 9ƭŜǾŀœńƻ Řŀǎ ŦŀŎƘŀŘŀǎ ǾƻƭǘŀŘŀǎ ǇŀǊŀ ŀǎ Ǿƛŀǎ ǇǵōƭƛŎŀǎ ƴŀ ƳŜǎƳŀ ŜǎŎŀƭŀ Řŀ Ǉƭŀƴǘŀ ōŀƛȄŀΤ 
II. !ƴƻǘŀœńƻ ŘŜ wŜǎǇƻƴǎŀōƛƭƛŘŀŘŜ ¢ŞŎƴƛŎŀ ς !w¢ ŘŜ ǇǊƻƧŜǘƻ ŀǊǉǳƛǘŜǘƾƴƛŎƻΦ 

 

Ϡ мȏ ! tǊŜŦŜƛǘǳǊŀ ǇƻŘŜǊł ŜȄƛƎƛǊΣ Ŏŀǎƻ ƧǳƭƎǳŜ ƴŜŎŜǎǎłǊƛƻΣ ŀ ŀǇǊŜǎŜƴǘŀœńƻ Řƻǎ ŎłƭŎǳƭƻǎ ŜǎǘǊǳǘǳǊŀƛǎ Řƻǎ ŘƛǾŜǊǎƻǎ 
ŜƭŜƳŜƴǘƻǎ ŎƻƴǎǘǊǳǘƛǾƻǎ Ŝ Řƻ ƳƻǾƛƳŜƴǘƻ ŘŜ ǘŜǊǊŀΣ ŀǎǎƛƳ ŎƻƳƻ ŘŜǎŜƴƘƻǎ Řƻǎ ǊŜǎǇŜŎǘƛǾƻǎ ŘŜǘŀƭƘŜǎΦ 

Ϡ нȏ bƻǎ ǇǊƻƧŜǘƻǎ ŘŜ ǊŜŦƻǊƳŀΣ ŀƳǇƭƛŀœńƻ ƻǳ ǊŜŎƻƴǎǘǊǳœńƻ ŘŜǾŜǊł ǎŜǊ ƛƴŘƛŎŀŘƻ ƻ ǉǳŜ ǎŜǊł ŘŜƳƻƭƛŘƻΣ 
ŎƻƴǎǘǊǳƝŘƻ ƻǳ ŎƻƴǎŜǊǾŀŘƻ ŘŜ ŀŎƻǊŘƻ ŎƻƳ ŀǎ ǎŜƎǳƛƴǘŜǎ ŎƻƴǾŜƴœƿŜǎΥ 

I. /ƻǊ ǇǊŜǘŀ ƻǳ ŎƻƭƻǊƛŘƻ ƴƻǊƳŀƭ ŘŜ ǇƭƻǘŀƎŜƳ π ǇŀǊǘŜǎ ŀ ŎƻƴǎŜǊǾŀǊΤ 
II. /ƻǊ ǾŜǊƳŜƭƘŀ π ǇŀǊǘŜǎ ŀ ŎƻƴǎǘǊǳƛǊΤ Ŝ 
III. /ƻǊ ŀƳŀǊŜƭŀ π ǇŀǊǘŜǎ ŀ ŘŜƳƻƭƛǊΦ 

 
Ϡ оȏ bƻǎ Ŏŀǎƻǎ ŘŜ ǇǊƻƧŜǘƻǎ ǇŀǊŀ ŎƻƴǎǘǊǳœńƻ ŘŜ ƎǊŀƴŘŜǎ ǇǊƻǇƻǊœƿŜǎΣ ŀǎ ŜǎŎŀƭŀǎ ƳŜƴŎƛƻƴŀŘŀǎ ǇƻŘŜǊńƻ ǎŜǊ 
ŀƭǘŜǊŀŘŀǎ ŎƻƳ ŀƴǳşƴŎƛŀ ǇǊŞǾƛŀ Řƻ ƽǊƎńƻ ŎƻƳǇŜǘŜƴǘŜ Řŀ tǊŜŦŜƛǘǳǊŀΦ 

Ϡ пȏ h ǇǊƻƧŜǘƻ ŘŜŦƛƴƛǘƛǾƻ ŘŜǾŜǊł ǎŜǊ ŀǇǊŜǎŜƴǘŀŘƻ ŜƳ ŦƻǊƳŀǘƻ ŜƭŜǘǊƾƴƛŎƻ ƴŀǘƻ ŘƛƎƛǘŀƭΣ ŀǎǎƛƴŀŘƻǎ ǇƻǊ ƳŜƛƻ 
ŘŜ /ŜǊǘƛŦƛŎŀœńƻ 5ƛƎƛǘŀƭΣ ǊŜƎƛŘŀ ǇŜƭŀ LƴŦǊŀŜǎǘǊǳǘǳǊŀ ŘŜ /ƘŀǾŜǎ tǵōƭƛŎŀǎ .ǊŀǎƛƭŜƛǊŀ όL/t .ǊŀǎƛƭύΦ 

Ϡ рȏ tƻŘŜǊł ǎŜǊ ŀŎŜƛǘƻΣ ƳŜŘƛŀƴǘŜ ǊŜƎǳƭŀƳŜƴǘŀœńƻ ƳǳƴƛŎƛǇŀƭΣ ƻǎ ǇǊƻƧŜǘƻǎ ŜƳ ŦƻǊƳŀǘƻ ŜƭŜǘǊƾƴƛŎƻΣ 
ŘŜǎŜƴǾƻƭǾƛŘƻǎ ƴŀ ƳŜǘƻŘƻƭƻƎƛŀ .La ό.ǳƛƭŘƛƴƎ LƴŦƻǊƳŀǘƛƻƴ aƻŘŜƭƛƴƎύΤ 

Ϡ сȏ hǎ ǇǊƻƧŜǘƻǎ ŘŜ ŜŘƛŦƛŎŀœńƻ ŎƻƳŜǊŎƛŀƭ ŎƻƳ łǊŜŀ ǘƻǘŀƭ ŀŎƛƳŀ ŘŜ мллƳч όŎŜƳ ƳŜǘǊƻǎ ǉǳŀŘǊŀŘƻǎύ Ŝ ŘŜ 
ŜŘƛŦƛŎŀœƿŜǎ ǊŜǎƛŘŜƴŎƛŀƛǎ ŀŎƛƳŀ ŘŜ Řǳŀǎ ǳƴƛŘŀŘŜǎ ŘŜǾŜǊńƻ ǎŜǊ ŀǇǊŜǎŜƴǘŀŘƻǎ ŎƻƳ ŀ Ŏƻƴǎǳƭǘŀ ǇǊŞǾƛŀ ŘŜ 
ǇǊŜǾŜƴœńƻ ŘŜ ƛƴŎşƴŘƛƻǎ ŜƳƛǘƛŘŀ ǇŜƭƻ /ƻǊǇƻ ŘŜ .ƻƳōŜƛǊƻǎΦ 

Ϡ тȏ ! ŀǇǊƻǾŀœńƻ Řƻ ǇǊƻƧŜǘƻ ǘŜǊł ƻ ǇǊŀȊƻ ŘŜ ǾŀƭƛŘŀŘŜ ŘŜ н όŘƻƛǎύ ŀƴƻǎΣ ǇƻŘŜƴŘƻ ǎŜǊ ǊŜǾŀƭƛŘŀŘƻ ŀ ǉǳŀƭǉǳŜǊ 
ǘŜƳǇƻΣ ŘŜǎŘŜ ǉǳŜ ŜǎǘŜƧŀ ƴŀ ǾƛƎşƴŎƛŀ Řŀ ƭŜƛ Řŀ Řŀǘŀ ŘŜ ŀǇǊƻǾŀœńƻΦ 

Ϡ уȏ 5ŜŎƻǊǊƛŘƻ ƻ ǇǊŀȊƻ ŘŜ н όŘƻƛǎύ ŀƴƻǎ Ŝ ƴńƻ ƘŀǾŜƴŘƻ ŀ ǊŜǾŀƭƛŘŀœńƻ ŀ ŀǇǊƻǾŀœńƻ ǎŜǊł ŀǳǘƻƳŀǘƛŎŀƳŜƴǘŜ 
ŎŀƴŎŜƭŀŘŀΦ 

 
Art. 25 É vedada qualquer alteração no projeto de arquitetura, após sua aprovação. 
 
Ϡ мȏ !ǎ ŀƭǘŜǊŀœƿŜǎ ŘŜ ǇǊƻƧŜǘƻ ŀ ǎŜǊŜƳ ŜŦŜǘǳŀŘŀǎ ŀǇƽǎ ƻ ƭƛŎŜƴŎƛŀƳŜƴǘƻ Řŀ ƻōǊŀ ŘŜǾŜƳ ǎŜǊ ǊŜǉǳŜǊƛŘŀǎ Ŝ 
ŀǇǊƻǾŀŘŀǎ ǇǊŜǾƛŀƳŜƴǘŜΣ ŜȄŎŜǘƻ ŀǉǳŜƭŀǎ ǉǳŜ ƴńƻ ƛƳǇƭƛǉǳŜƳ ŜƳ ŀǳƳŜƴǘƻ ŘŜ łǊŜŀ Ŝ ƴńƻ ŀƭǘŜǊŜƳ ŀ ŦƻǊƳŀ 
ŜȄǘŜǊƴŀ Ŝ ƻ ǳǎƻ Řŀ ŜŘƛŦƛŎŀœńƻΣ ŘŜǾŜƴŘƻ ƴŜǎǘŜǎ Ŏŀǎƻǎ ǎŜǊ ŀǇǊŜǎŜƴǘŀŘŀ ŀƻ ƽǊƎńƻ ŎƻƳǇŜǘŜƴǘŜΣ ǇǊŜǾƛŀƳŜƴǘŜ 
Ł ŜȄŜŎǳœńƻΣ ǳƳŀ Ǉƭŀƴǘŀ ŜƭǳŎƛŘŀǘƛǾŀ Řŀǎ ƳƻŘƛŦƛŎŀœƿŜǎ ǇǊƻǇƻǎǘŀǎΦ 

Ϡ нȏ vǳŀƛǎǉǳŜǊ ŀƭǘŜǊŀœƿŜǎ ŜŦŜǘǳŀŘŀǎ ŘŜǾŜǊńƻ ǎŜǊ ŀǇǊƻǾŀŘŀǎ ŀƴǘŜǊƛƻǊƳŜƴǘŜ ŀƻ ǇŜŘƛŘƻ ŘŜ ǾƛǎǘƻǊƛŀ ŘŜ 
ŎƻƴŎƭǳǎńƻ ŘŜ ƻōǊŀǎΦ  

 

SEÇÃO V - DAS NORMAS TÉCNICAS DE APRESENTAÇÃO DE PROJETO 
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Art. 26 Os requerimentos serão indeferidos quando os projetos não se apresentarem na forma 
estabelecida neste Código e demais regulamentos afins. 
 
Ϡ мȏ bƻ Ŏŀǎƻ ŘŜ ƻǎ ǇǊƻƧŜǘƻǎ ŀǇǊŜǎŜƴǘŀǊŜƳ ǇŜǉǳŜƴŀǎ ƛƴŜȄŀǘƛŘƿŜǎ ƻǳ ŜǉǳƝǾƻŎƻǎ ǎŀƴłǾŜƛǎΣ ǎŜǊł ŦŜƛǘƻ ǳƳ 
ŎƻƳǳƴƛŎŀŘƻ ǇŀǊŀ ǉǳŜ ƻ ƛƴǘŜǊŜǎǎŀŘƻ Ŧŀœŀ ŀǎ ŀƭǘŜǊŀœƿŜǎ ƻǳ ŎƻǊǊŜœƿŜǎΣ ǇƻǊ ƳŜƛƻ ŘŜ ǊŜƭŀǘƽǊƛƻ ŘŜǾƛŘŀƳŜƴǘŜ 
ŀǎǎƛƴŀŘƻ ǇŜƭƻ ǊŜǎǇƻƴǎłǾŜƭ ǘŞŎƴƛŎƻΦ 

Ϡ нȏ bƻ ŎƻƳǳƴƛŎŀŘƻ ŘŜ ǉǳŜ ǘǊŀǘŀ ƻ ǇŀǊłƎǊŀŦƻ ŀƴǘŜǊƛƻǊ ŘŜǾŜǊńƻ ǎŜǊ ŘŜŦƛƴƛŘŀǎ Ŝ ŜǎŎƭŀǊŜŎƛŘŀǎΣ ŘŜ ŦƻǊƳŀ ŎƭŀǊŀ 
Ŝ ƻōƧŜǘƛǾŀΣ ŀǎ ŎƻǊǊŜœƿŜǎ ŀ ǎŜǊŜƳ ŦŜƛǘŀǎ ƴƻ ǇǊƻƧŜǘƻΦ 

 
Art. 27 O órgão municipal competente proferirá despacho nos requerimentos no prazo máximo de 
30(trinta) dias. 
 
Art. 28 Os projetos relativos a imóveis constantes da Listagem de Bens Culturais, além das especificações 
citadas anteriormente, deverão obedecer às normas estabelecidas pela Lei de Preservação do Patrimônio 
Cultural. 
 
SEÇÃO VI - DO ALVARÁ DE EXECUÇÃO 

Art. 29 Dependerão obrigatoriamente de Alvará de Execução expedido pelo Município de Londrina as 
seguintes obras: 
 

I. ƻōǊŀǎ ŘŜ ŎƻƴǎǘǊǳœńƻ ŘŜ ǉǳŀƭǉǳŜǊ ƴŀǘǳǊŜȊŀΤ 
II. ƻōǊŀǎ ŘŜ ŀƳǇƭƛŀœńƻ ŘŜ ŜŘƛŦƛŎŀœńƻΤ 
III. ƻōǊŀǎ ŘŜ ǊŜŦƻǊƳŀ ŘŜ ŜŘƛŦƛŎŀœńƻ ǉǳŜ ƛƳǇƭƛǉǳŜƳ ŜƳ ŘŜƳƻƭƛœńƻ Ŝκƻǳ ƳǳŘŀƴœŀ ŘŜ ǳǎƻΤ 
IV. ƻōǊŀǎ ŘŜ ǉǳŀƭǉǳŜǊ ƴŀǘǳǊŜȊŀ ŜƳ LƳƽǾŜƛǎ ŘŜ ±ŀƭƻǊ /ǳƭǘǳǊŀƭ Ŝ {Ɲǘƛƻǎ IƛǎǘƽǊƛŎƻǎΤ 
V. ŘŜƳƻƭƛœńƻ ŘŜ ŜŘƛŦƛŎŀœńƻ ŘŜ ǉǳŀƭǉǳŜǊ ƴŀǘǳǊŜȊŀΤ 
VI. ƻōǊŀǎ ŘŜ ƛƳǇƭŀƴǘŀœńƻΣ ŀƳǇƭƛŀœńƻ Ŝ ǊŜŦƻǊƳŀ ŘŜ ǊŜŘŜǎ ŘŜ łƎǳŀΣ ŜǎƎƻǘƻΣ ŜƴŜǊƎƛŀ ŜƭŞǘǊƛŎŀΣ 
ǘŜƭŜŎƻƳǳƴƛŎŀœƿŜǎΣ Ǝłǎ ŎŀƴŀƭƛȊŀŘƻΣ ŎŜƴǘǊŀƭ ŘŜ Dłǎ [ƛǉǳŜŦŜƛǘƻ ŘŜ tŜǘǊƽƭŜƻ π D[tΣ ŎŜǊŎŀ ŜƴŜǊƎƛȊŀŘŀ Ŝ 
ŎƻƴƎşƴŜǊŜΣ ōŜƳ ŎƻƳƻ ǇŀǊŀ ŀ ƛƳǇƭŀƴǘŀœńƻ ŘŜ ŜǉǳƛǇŀƳŜƴǘƻ ŎƻƳǇƭŜƳŜƴǘŀǊ ŘŜ ŎŀŘŀ ǊŜŘŜΣ ǘŀƛǎ ŎƻƳƻ 
ŀǊƳłǊƛƻǎΣ ƎŀōƛƴŜǘŜǎΣ ŜǎǘŀœƿŜǎ ŘŜ ǊŜƎǳƭŀƎŜƳ ŘŜ ǇǊŜǎǎńƻΣ ǘǊŀƴǎŦƻǊƳŀŘƻǊŜǎ Ŝ ǎƛƳƛƭŀǊŜǎΤ 

VII. ƻōǊŀǎ ŘŜ ǇŀǾƛƳŜƴǘŀœńƻ Ŝ ƻōǊŀǎ ŘŜ ŀǊǘŜΤ Ŝ 
VIII. ƻōǊŀǎ ŘŜ ŎƻƴǎǘǊǳœńƻκƛƴǎǘŀƭŀœńƻ ŘŜ ŀƴǘŜƴŀǎ ŘŜ ǘŜƭŜŎƻƳǳƴƛŎŀœƿŜǎΦ 
IX. ¦ǎƛƴŀ CƻǘƻǾƻƭǘŀƛŎŀΤ 
X. tǊƻƧŜǘƻǎ ŘŜ 5ǊŜƴŀƎŜƳ ŘŜ 9ŘƛŦƛŎŀœƿŜǎΤ 
XI. tƻǎǘŜŀƳŜƴǘƻǎ ƴƻǾƻǎ ŜƳ Ǿƛŀǎ ǇǵōƭƛŎŀǎΤ  

 
Ϡ мȏ h !ƭǾŀǊł ŘŜ 9ȄŜŎǳœńƻ ǇƻŘŜǊł ŀōǊŀƴƎŜǊ ƻ ƭƛŎŜƴŎƛŀƳŜƴǘƻ ŘŜ Ƴŀƛǎ ŘŜ ǳƳ ǘƛǇƻ ŘŜ ǎŜǊǾƛœƻ ƻǳ ƻōǊŀΣ 
ŜƭŜƴŎŀŘƻǎ ƴƻǎ ƛƴŎƛǎƻǎ Řƻ ŎŀǇǳǘ ŘŜǎǘŜ ŀǊǘƛƎƻΦ 

Ϡ нȏ hǎ ǇŜŘƛŘƻǎ ŘŜ !ƭǾŀǊł ŘŜ 9ȄŜŎǳœńƻΣ ŜȄŎŜǘǳŀŘƻǎ ŀǉǳŜƭŜǎ ǇŀǊŀ ŘŜƳƻƭƛœńƻΣ ǎŜǊńƻ ƛƴǎǘǊǳƝŘƻǎ ŎƻƳΥ 

I. !w¢ Řƻ wŜǎǇƻƴǎłǾŜƭ ¢ŞŎƴƛŎƻ ŘŜ 9ȄŜŎǳœńƻΤ 
II. /ƽǇƛŀ Řƻ ǇǊƻƧŜǘƻ ŀǇǊƻǾŀŘƻΤ Ŝ 

 
Ϡ оȏ h ŀƭǾŀǊł ŘŜ ŜȄŜŎǳœńƻ ǇƻŘŜǊł ǎŜǊ ǇŀǊŎƛŀƭ ƻǳ ǎǳōŘƛǾƛŘƛŘƻ ŜƳ ƳŀǘǊƝŎǳƭŀǎ ǾƛƴŎǳƭŀŘŀǎΦ 

 
Art. 30 Estão isentas de Alvará de Execução as seguintes obras: 

I. ƭƛƳǇŜȊŀ ƻǳ ǇƛƴǘǳǊŀ ƛƴǘŜǊƴŀ Ŝ ŜȄǘŜǊƴŀ ŘŜ ŜŘƛŦƝŎƛƻǎ ǉǳŜ ƴńƻ ŜȄƛƧŀƳ ŀ ƛƴǎǘŀƭŀœńƻ ŘŜ ǘŀǇǳƳŜǎΤ 
II. ǊŜǇŀǊƻ ƴŀǎ ŎŀƭœŀŘŀǎ Řƻǎ ƭƻƎǊŀŘƻǳǊƻǎ ǇǵōƭƛŎƻǎ ŜƳ ƎŜǊŀƭΣ ǊŜǎǇŜƛǘŀƴŘƻ ŀǎ ƴƻǊƳŀǎ ŜǎǘŀōŜƭŜŎƛŘŀǎ ǇŀǊŀ 
ǘŀƴǘƻΤ 

III. ŎƻƴǎǘǊǳœńƻ ŘŜ ŀōǊƛƎƻǎ ǇǊƻǾƛǎƽǊƛƻǎ ǇŀǊŀ ƻǇŜǊłǊƛƻǎ ƻǳ ŘŜǇƽǎƛǘƻǎ ŘŜ ƳŀǘŜǊƛŀƛǎΣ ƴƻ ŘŜŎǳǊǎƻ ŘŜ ƻōǊŀǎ 
ŘŜŦƛƴƛŘŀǎ Ƨł ƭƛŎŜƴŎƛŀŘŀǎΤ 

IV. ǊŜŦƻǊƳŀǎ ǉǳŜ ƴńƻ ŘŜǘŜǊƳƛƴŜƳ ŀŎǊŞǎŎƛƳƻ ƻǳ ŘŜŎǊŞǎŎƛƳƻ ƴŀ łǊŜŀ ŎƻƴǎǘǊǳƝŘŀ Řƻ ƛƳƽǾŜƭΣ ƴńƻ 
ŎƻƴǘǊŀǊƛŀƴŘƻ ƻǎ ƝƴŘƛŎŜǎ ŜǎǘŀōŜƭŜŎƛŘƻǎ ǇŜƭŀ ƭŜƎƛǎƭŀœńƻ ǊŜŦŜǊŜƴǘŜ ŀƻ ǳǎƻ Ŝ ƻŎǳǇŀœńƻ Řƻ ǎƻƭƻΤ 
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V. wŜŦƻǊƳŀǎ ǉǳŜ ƴńƻ ŀŦŜǘŜƳ ƻǎ ŜƭŜƳŜƴǘƻǎ ŎƻƴǎǘǊǳǘƛǾƻǎ Ŝ ŜǎǘǊǳǘǳǊŀƛǎ ǉǳŜ ƛƴǘŜǊŦƛǊŀƳ ƴŀ ǎŜƎǳǊŀƴœŀΣ 
ŜǎǘŀōƛƭƛŘŀŘŜ Ŝ ŎƻƴŦƻǊǘƻ Řŀǎ ŎƻƴǎǘǊǳœƿŜǎΤ Ŝ 

VI. ǎŜǊǾƛœƻǎ ŜƳ ŜŘƛŦƛŎŀœƿŜǎ ŜƳ ǎƛǘǳŀœńƻ ŘŜ ǊƛǎŎƻ ƛƳƛƴŜƴǘŜΦ 
VII. ƛƴǎǘŀƭŀœńƻ ŘŜ ŎŜǊŎŀǎ ŜƴŜǊƎƛȊŀŘŀǎ Ŝ ŎƻƴŎŜǊǘƛƴŀǎΣ ƻōŜŘŜŎƛŘŀǎ ŀǎ ŘƛǎǇƻǎƛœƿŜǎ ǇǊŜǾƛǎǘŀǎ ƴŜǎǘŀ ƭŜƛΦ 

 

tŀǊłƎǊŀŦƻ ǵƴƛŎƻΦ !ǎ ŜŘƛŦƛŎŀœƿŜǎ ǇǊƻǾƛǎƽǊƛŀǎ ǇŀǊŀ ƎǳŀǊŘŀ Ŝ ŘŜǇƽǎƛǘƻΣ ŜƳ ƻōǊŀǎ Ƨł ƭƛŎŜƴŎƛŀŘŀǎΣ ŘŜǾŜǊńƻ ǎŜǊ 
ǊŜƳƻǾƛŘŀǎ ŀƻ ǘŞǊƳƛƴƻ Řŀ ƻōǊŀ ǇǊƛƴŎƛǇŀƭΦ 

Art. 31 As obras a serem executadas pelos concessionários de serviços públicos ou de utilidade pública 
dependem de autorização obtida nos termos dos respectivos contratos. 
 
Art. 32 No alvará de licença emitido pela Prefeitura, constará: 

I. ŀ ƛƴŘƛŎŀœńƻ Řƻ ƴƻƳŜ Řƻ ǇǊƻǇǊƛŜǘłǊƛƻΤ 
II. ŀ ƭƻŎŀƭƛȊŀœńƻ Řŀ ƻōǊŀΤ 
III. ŀ ŦƛƴŀƭƛŘŀŘŜ Ŝ ǳǎƻ Řŀ ƻōǊŀΤ Ŝ 
IV. ƻ ƴƻƳŜ Řƻ wŜǎǇƻƴǎłǾŜƭ ¢ŞŎƴƛŎƻ ǇŜƭŀ ŜȄŜŎǳœńƻ ŎƻƳ ƻ ƴǵƳŜǊƻ Ŝ ǊŜƎƛǎǘǊƻ ƴƻ /w9!Φ 

 
Art. 33 No ato da aprovação do projeto poderá ser outorgado o alvará de execução, que terá o prazo de 
validade de 2 (dois) anos para o início da obra, podendo ser revalidado a qualquer tempo, desde que 
esteja na vigência da lei da data de aprovação. 
 
Ϡ мȏ vǳŀƴŘƻ ǎŜ ǘǊŀǘŀǊ ŘŜ ƻōǊŀ ǇŀǊŀƭƛǎŀŘŀ ǇƻǊ Ƴŀƛǎ ŘŜ мн όŘƻȊŜύ ƳŜǎŜǎΣ ƻ ŀƭǾŀǊł ŘŜǾŜǊł ǎŜǊ ǊŜǾŀƭƛŘŀŘƻ ǇŀǊŀ 
ŀ ǊŜǘƻƳŀŘŀ Řŀǎ ƻōǊŀǎΦ 

Ϡ нȏ tŀǊŀ ŜŦŜƛǘƻ Řƻ ǇǊŜǎŜƴǘŜ ŀǊǘƛƎƻΣ ǳƳŀ ƻōǊŀ ǎŜǊł ŎƻƴǎƛŘŜǊŀŘŀ ƛƴƛŎƛŀŘŀ ŎƻƳ ƻ ƛƴƝŎƛƻ Řŀ ŜȄŜŎǳœńƻ Řŀ 
ƳƻǾƛƳŜƴǘŀœńƻ ŘŜ ǘŜǊǊŀ Ŝ ŦǳƴŘŀœƿŜǎΦ 

Ϡ оȏ 5ŜŎƻǊǊƛŘƻ ƻ ǇǊŀȊƻ ŘŜŦƛƴƛŘƻ ƴƻ ŎŀǇǳǘ ǎŜƳ ǉǳŜ ŀ ŎƻƴǎǘǊǳœńƻ ǘŜƴƘŀ ǎƛŘƻ ƛƴƛŎƛŀŘŀΣ ŎƻƴǎƛŘŜǊŀǊπǎŜπł 
ŀǳǘƻƳŀǘƛŎŀƳŜƴǘŜ ǊŜǾƻƎŀŘƻ ƻ ŀƭǾŀǊł ōŜƳ ŎƻƳƻ ŀ ŀǇǊƻǾŀœńƻ Řƻ ǇǊƻƧŜǘƻΦ 

Ϡ пȏ 9Ƴ Ŏŀǎƻ ŘŜ ǇŀǊŀƭƛǎŀœńƻ Řŀ ƻōǊŀ ƻ ǇǊƻǇǊƛŜǘłǊƛƻ ƻǳ ƻ ǊŜǎǇƻƴǎłǾŜƭ ǘŞŎƴƛŎƻ ŘŜǾŜǊł ŎƻƳǳƴƛŎŀǊ ƻ aǳƴƛŎƝǇƛƻΦ 

Ϡ рȏ h aǳƴƛŎƝǇƛƻ ǇƻŘŜǊł ŎƻƴŎŜŘŜǊ ǇǊŀȊƻǎ ǎǳǇŜǊƛƻǊŜǎ ŀƻ ŜǎǘŀōŜƭŜŎƛŘƻ ƴƻ ŎŀǇǳǘ ŘŜǎǘŜ ŀǊǘƛƎƻΣ ŎƻƴǎƛŘŜǊŀƴŘƻ 
ŀǎ ŎŀǊŀŎǘŜǊƝǎǘƛŎŀǎ Řŀ ƻōǊŀ ŀ ŜȄŜŎǳǘŀǊΣ ŘŜǎŘŜ ǉǳŜ ǎŜƧŀ ŎƻƳǇǊƻǾŀŘŀ ǎǳŀ ƴŜŎŜǎǎƛŘŀŘŜΦ 

 

SEÇÃO VII - DO ALVARÁ DE DEMOLIÇÃO 

Art. 34 Nenhuma demolição de edificação poderá ser efetuada sem licenciamento expedido pelo 
Município, após vistoria, através de Alvará de Execução de demolição. 
 
Ϡ мȏ h ǊŜǉǳŜǊŜƴǘŜ ŀǇǊŜǎŜƴǘŀǊł ƻ ǇǊƻƧŜǘƻ ǇŀǊŀ ŀǇǊƻǾŀœńƻ Řŀ ŘŜƳƻƭƛœńƻ ƛƴǎǘǊǳƝŘƻ ŎƻƳ ƻǎ ǎŜƎǳƛƴǘŜǎ 
ŘƻŎǳƳŜƴǘƻǎΥ 

I. /ŜǊǘƛŘńƻ ŘŜ LƴǘŜƛǊƻ ¢ŜƻǊ ŜȄǇŜŘƛŘƻ ǇŜƭƻ /ŀǊǘƽǊƛƻ ŘŜ wŜƎƛǎǘǊƻ ŘŜ LƳƽǾŜƛǎΤ 
II. /ŜǊǘƛŘńƻ ƴŜƎŀǘƛǾŀ ŘŜ ŘŞōƛǘƻǎ Ƨǳƴǘƻ Ł {ŜŎǊŜǘŀǊƛŀ aǳƴƛŎƛǇŀƭ ŘŜ CŀȊŜƴŘŀΤ 
III. tǊƻŎǳǊŀœńƻΣ Ŏŀǎƻ ŀ ŘŜƳƻƭƛœńƻ ǎŜƧŀ ǎƻƭƛŎƛǘŀŘŀ ǇƻǊ ǘŜǊŎŜƛǊƻΤ Ŝ 
IV. ¢ŜǊƳƻ ŘŜ ŀƴǳşƴŎƛŀ Ŝ ŎƻƴŎƻǊŘŃƴŎƛŀ ŀǎǎƛƴŀŘƻ ǇŜƭƻǎ ǇǊƻǇǊƛŜǘłǊƛƻǎ Ŝ ŎƾƴƧǳƎŜǎΣ ŎƻƳ ŦƛǊƳŀ ǊŜŎƻƴƘŜŎƛŘŀΣ ƻǳ 
ŀǎǎƛƴŀǘǳǊŀ ŜƭŜǘǊƾƴƛŎŀΤ 

 
Ϡ нȏ 9Ƴ ǎŜ ǘǊŀǘŀƴŘƻ ŘŜ ǇǊŞŘƛƻ ŎƻƳ Ƴŀƛǎ ŘŜ н όŘƻƛǎύ ǇŀǾƛƳŜƴǘƻǎ ǎŜǊł ŜȄƛƎƛŘŀ ŀ !w¢ ŘŜ wŜǎǇƻƴǎłǾŜƭ ¢ŞŎƴƛŎƻ 
ǇŜƭŀ ŜȄŜŎǳœńƻ Řŀ ŘŜƳƻƭƛœńƻΦ 

Ϡ оȏ vǳŀƭǉǳŜǊ ŜŘƛŦƛŎŀœńƻ ǉǳŜ ŜǎǘŜƧŀ ŀ ƧǳƝȊƻ Řƻ ƽǊƎńƻ ŎƻƳǇŜǘŜƴǘŜ Řŀ tǊŜŦŜƛǘǳǊŀΣ ŀƳŜŀœŀŘŀ ŘŜ 
ŘŜǎŀōŀƳŜƴǘƻΣ ŘŜǾŜǊł ǎŜǊ ŘŜƳƻƭƛŘŀ ƴƻ ǇǊŀȊƻ ƳłȄƛƳƻ ŘŜ ŀǘŞ сл όǎŜǎǎŜƴǘŀύ Řƛŀǎ Řƻ ǊŜŎŜōƛƳŜƴǘƻ Řŀ 
ƴƻǘƛŦƛŎŀœńƻ ǇŜƭƻ ǇǊƻǇǊƛŜǘłǊƛƻ ƻǳ ǇƻǎǎǳƛŘƻǊΦ 

Ϡ пȏ ! ƭƛŎŜƴœŀ ǇŀǊŀ ŘŜƳƻƭƛœńƻ ǎŜǊł ŜȄǇŜŘƛŘŀ ƧǳƴǘŀƳŜƴǘŜ ŎƻƳ ŀ ƭƛŎŜƴœŀ ǇŀǊŀ ŎƻƴǎǘǊǳœńƻΣ ǉǳŀƴŘƻ ŦƻǊ ƻ ŎŀǎƻΦ 
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Ϡ рȏ ! ŘŜǎǘƛƴŀœńƻ Řƻǎ ǊŜǎƝŘǳƻǎ ǇǊƻǾŜƴƛŜƴǘŜǎ Řŀǎ ŘŜƳƻƭƛœƿŜǎ ŘŜǾŜǊł ŜǎǘŀǊ ŘŜ ŀŎƻǊŘƻ ŎƻƳ ƻ tƭŀƴƻ aǳƴƛŎƛǇŀƭ 
ŘŜ DŜǊŜƴŎƛŀƳŜƴǘƻ ŘŜ wŜǎƝŘǳƻǎ {ƽƭƛŘƻǎΦ 

Ϡ сȏ hǎ ǇŜŘƛŘƻǎ ŘŜ ŘŜƳƻƭƛœńƻ ŘŜ ŜŘƛŦƛŎŀœƿŜǎ ŘŜǾŜǊńƻ ǎŜǊ ǎǳōƳŜǘƛŘƻǎ Ł ŀƴłƭƛǎŜ Ŝ ǇŀǊŜŎŜǊ Řƻ ƽǊƎńƻ 
ƳǳƴƛŎƛǇŀƭ ŘŜ ǇŀǘǊƛƳƾƴƛƻ ŎǳƭǘǳǊŀƭΣ ŜƳ ŎƻƴŦƻǊƳƛŘŀŘŜ ŎƻƳ ŀ [Ŝƛ aǳƴƛŎƛǇŀƭ ŘŜ tǊŜǎŜǊǾŀœńƻ Řƻ tŀǘǊƛƳƾƴƛƻ 
/ǳƭǘǳǊŀƭΦ  

Ϡ тº tŀǊŀ ŜŦŜƛǘƻ Řƻ ǇǊŜǎŜƴǘŜ ŀǊǘƛƎƻΣ ǳƳŀ ƻōǊŀ ǎŜǊá ŎƻƴǎƛŘŜǊŀŘŀ ŘŜƳƻƭƛŘŀΣ ǉǳŀƴŘƻ ƘƻǳǾŜǊ ŀ ǊŜƳƻœńƻ Řŀ 
ŜǎǘǊǳǘǳǊŀ ǇǊƛƴŎƛǇŀƭΣ ŀƛƴŘŀ ǉǳŜ ǇŜǊƳŀƴŜœŀƳ ŀǎ ŦǳƴŘŀœƿŜǎ Ŝ ƛƴŦǊŀŜǎǘǊǳǘǳǊŀΦ 

 

SEÇÃO VIII - DAS OBRAS PÚBLICAS 

Art. 35. As obras públicas executadas pelo Município, pelo Estado e pela União também ficam sujeitas à 
obediência das determinações do presente Código e demais legislações municipais pertinentes. 
 
tŀǊłƎǊŀŦƻ ǵƴƛŎƻΦ 9ƴǘŜƴŘŜƳπǎŜ ǇƻǊ ƻōǊŀǎ ǇǵōƭƛŎŀǎΥ 

I. ŀ ŎƻƴǎǘǊǳœńƻ ŘŜ ŜŘƛŦƝŎƛƻǎ ǇǵōƭƛŎƻǎΤ 
II. ƻōǊŀǎ ŘŜ ǉǳŀƭǉǳŜǊ ƴŀǘǳǊŜȊŀ ŜȄŜŎǳǘŀŘŀ ǇŜƭƻ DƻǾŜǊƴƻ Řŀ ¦ƴƛńƻΣ Řƻ 9ǎǘŀŘƻ ƻǳ Řƻ aǳƴƛŎƝǇƛƻΤ Ŝ 
III. ƻōǊŀǎ ŀ ǎŜǊŜƳ ŜȄŜŎǳǘŀŘŀǎ ǇƻǊ ƛƴǎǘƛǘǳƛœƿŜǎ ƻŦƛŎƛŀƛǎ ƻǳ ǇŀǊŀŜǎǘŀǘŀƛǎΣ ǉǳŀƴŘƻ ǇŀǊŀ ǎǳŀ ǎŜŘŜ ǇǊƽǇǊƛŀΦ 

 
Art. 36. O processamento do pedido de licenciamento para obras públicas terá prioridade sobre quaisquer 
outros pedidos de licenciamento.  
 

SEÇÃO IX - DO CERTIFICADO DE VISTORIA DE CONCLUSÃO DE OBRA ς CVCO 

Art. 37. Uma obra é considerada concluída quando tiver condições de habitabilidade ou uso. 
 
Ϡ мȏ ; ŎƻƴǎƛŘŜǊŀŘŀΣ ŜƳ ŎƻƴŘƛœƿŜǎ ŘŜ ƘŀōƛǘŀōƛƭƛŘŀŘŜ ƻǳ ǳǎƻ ŀ ŜŘƛŦƛŎŀœńƻ ǉǳŜΥ 

I. ƎŀǊŀƴǘƛǊ ǎŜƎǳǊŀƴœŀ ŀ ǎŜǳǎ ǳǎǳłǊƛƻǎ Ŝ Ł ǇƻǇǳƭŀœńƻ ƛƴŘƛǊŜǘŀƳŜƴǘŜ ŀ Ŝƭŀ ŀŦŜǘŀŘŀΤ 
II. ǇƻǎǎǳƛǊ ǘƻŘŀǎ ŀǎ ƛƴǎǘŀƭŀœƿŜǎ ǇǊŜǾƛǎǘŀǎ ŜƳ ǇǊƻƧŜǘƻΣ ŦǳƴŎƛƻƴŀƴŘƻ ŀ ŎƻƴǘŜƴǘƻΤ 
III. ŦƻǊ ŎŀǇŀȊ ŘŜ ƎŀǊŀƴǘƛǊ ŀ ǎŜǳǎ ǳǎǳłǊƛƻǎ ǇŀŘǊƿŜǎ ƳƝƴƛƳƻǎ ŘŜ ŎƻƴŦƻǊǘƻ ǘŞǊƳƛŎƻΣ ƭǳƳƛƴƻǎƻΣ ŀŎǵǎǘƛŎƻ Ŝ ŘŜ 
ǉǳŀƭƛŘŀŘŜ Řƻ ŀǊΣ ŎƻƴŦƻǊƳŜ ƻ ǇǊƻƧŜǘƻ ŀǇǊƻǾŀŘƻΤ 

IV. ƴńƻ ŜǎǘƛǾŜǊ ŜƳ ŘŜǎŀŎƻǊŘƻ ŎƻƳ ŀǎ ŘƛǎǇƻǎƛœƿŜǎ ŘŜǎǘŜ /ƽŘƛƎƻ Ŝ ŘŜƳŀƛǎ ƭŜƎƛǎƭŀœƿŜǎ ŀǇƭƛŎłǾŜƛǎΤ 
V. ŀǘŜƴŘŜǊ Łǎ ŜȄƛƎşƴŎƛŀǎ Řƻ /ƻǊǇƻ ŘŜ .ƻƳōŜƛǊƻǎ ǊŜƭŀǘƛǾŀǎ Łǎ ƳŜŘƛŘŀǎ ŘŜ ǎŜƎǳǊŀƴœŀ ŎƻƴǘǊŀ ƛƴŎşƴŘƛƻ Ŝ 
ǇŃƴƛŎƻΤ Ŝ 

VI. ǘƛǾŜǊ ƎŀǊŀƴǘƛŘŀ ŀ ǎƻƭǳœńƻ ŘŜ ŜǎƎƻǘŀƳŜƴǘƻ ǎŀƴƛǘłǊƛƻ ǇǊŜǾƛǎǘŀ ŜƳ ǇǊƻƧŜǘƻ ŀǇǊƻǾŀŘƻΦ 

 
!ǊǘΦ оуΦ /ƻƴŎƭǳƝŘŀ ŀ ƻōǊŀΣ ƻ ǇǊƻǇǊƛŜǘłǊƛƻ Ŝ ƻ ǊŜǎǇƻƴǎłǾŜƭ ǘŞŎƴƛŎƻ ŘŜǾŜǊńƻ ǎƻƭƛŎƛǘŀǊ Ł tǊŜŦŜƛǘǳǊŀ ƻ /ŜǊǘƛŦƛŎŀŘƻ 
ŘŜ ±ƛǎǘƻǊƛŀ ŘŜ /ƻƴŎƭǳǎńƻ ŘŜ hōǊŀ π /±/h Řŀ ŜŘƛŦƛŎŀœńƻΣ ŀŎƻƳǇŀƴƘŀŘƻ ŘŜΥ 

I. ¦Ƴŀ Ǿƛŀ Řƻ ǇǊƻƧŜǘƻ ŀǊǉǳƛǘŜǘƾƴƛŎƻ ŀǇǊƻǾŀŘƻ  
II. !w¢ǎ ƻǳ ww¢ǎ Řƻǎ ǇǊƻƧŜǘƻǎ ŎƻƳǇƭŜƳŜƴǘŀǊŜǎ όŎƻƴŦƻǊƳŜ ƻ !ǘƻ bƻǊƳŀǘƛǾƻ ƴȏ лнΣ Řƻ /w9! ς twΣ ŘŜ нр ŘŜ 
ŀƎƻǎǘƻ ŘŜ нллсύΣ ǇŀǊŀ ƻōǊŀǎ ŀŎƛƳŀ ŘŜ мллΣллƳч όŎŜƳ ƳŜǘǊƻǎ ǉǳŀŘǊŀŘƻǎύΥ 

III. /ŜǊǘƛŦƛŎŀŘƻ ŘŜ ƭƛŎŜƴŎƛŀƳŜƴǘƻ ŜƳƛǘƛŘƻ ǇŜƭƻ /ƻǊǇƻ ŘŜ .ƻƳōŜƛǊƻǎ όǇŀǊŀ ƻǎ Ŏŀǎƻǎ ǇǊŜǾƛǎǘƻǎΣ ŎƻƴŦƻǊƳŜ ŀǎ 
ƴƻǊƳŀǘƛȊŀœƿŜǎ ŘŜ ǇǊƻŎŜŘƛƳŜƴǘƻǎ ǘŞŎƴƛŎƻǎύΤ 

IV. ŎŀǊǘŀ ŘŜ ŀǇǊƻǾŀœńƻ Ŝ ƭƛōŜǊŀœńƻ Řŀǎ ƭƛƎŀœƿŜǎ Řŀǎ ƛƴǎǘŀƭŀœƿŜǎ ǇǊŜŘƛŀƛǎ Ŝ ŜƴŜǊƎƛŀ ŜƭŞǘǊƛŎŀΤ 
V. ŎƻƳǇǊƻǾŀƴǘŜ ŘŜ ǊŜŎƻƭƘƛƳŜƴǘƻ Řŀ ǘŀȄŀ ŘŜ L{{κIŀōƛǘŜπǎŜΣ ŜƳƛǘƛŘŀ ǇŜƭŀ {ŜŎǊŜǘŀǊƛŀ aǳƴƛŎƛǇŀƭ ŘŜ CŀȊŜƴŘŀΦ 

 

Art. 39. Por ocasião da vistoria, se for constatado que a edificação foi construída, ampliada, reconstruída 
ou reformada em desacordo com o projeto aprovado, o proprietário será notificado, de acordo com as 
disposições deste Código e obrigado a regularizar o projeto, caso as alterações possam ser aprovadas, ou 
fazer a demolição ou as modificações necessárias para regularizar a situação da obra. 
 

Art. 40. Poderá ser concedido, a critério do órgão competente, Certificado de Vistoria de Conclusão 
Parcial, nos seguintes casos: 
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I. ǉǳŀƴŘƻ ǎŜ ǘǊŀǘŀǊ ŘŜ ŜŘƛŦƝŎƛƻ ŎƻƳǇƻǎǘƻ ŘŜ ǇŀǊǘŜ ŎƻƳŜǊŎƛŀƭ Ŝ ǇŀǊǘŜ ǊŜǎƛŘŜƴŎƛŀƭΣ ŎƻƳ ŀ ǇƻǎǎƛōƛƭƛŘŀŘŜ ŘŜ 
ǳǘƛƭƛȊŀœńƻ ƛƴŘŜǇŜƴŘŜƴǘŜƳŜƴǘŜ Řŀ ƻǳǘǊŀ Ŝ ǎŜƳ ŎƻƴŦƭƛǘƻ ƴŀ ŎƻƴŎƭǳǎńƻ Řŀ ƻōǊŀΤ 

II. ǉǳŀƴŘƻ ǎŜ ǘǊŀǘŀǊ ŘŜ ŀǇŀǊǘŀƳŜƴǘƻǎΣ Ŏŀǎƻ ŜƳ ǉǳŜ ǇƻŘŜǊłΣ ŀ ƧǳƝȊƻ Řƻ ƽǊƎńƻ ŎƻƳǇŜǘŜƴǘŜΣ ǎŜǊ ŎƻƴŎŜŘƛŘƻ ƻ 
ŎŜǊǘƛŦƛŎŀŘƻ ǇŀǊŀ ŎŀŘŀ ǇŀǾƛƳŜƴǘƻ ǉǳŜ ŜǎǘƛǾŜǊ ŎƻƳǇƭŜǘŀƳŜƴǘŜ ŎƻƴŎƭǳƝŘƻΣ ŘŜǎŘŜ ǉǳŜ ƻ ŀŎŜǎǎƻ ƴńƻ ǎƻŦǊŀ 
ƛƴǘŜǊŦŜǊşƴŎƛŀ Řƻǎ ǎŜǊǾƛœƻǎ ŀǘŞ ŀ ŎƻƴŎƭǳǎńƻ ǘƻǘŀƭ Řŀ ƻōǊŀΤ 

III. ǇǊƻƎǊŀƳŀǎ ƘŀōƛǘŀŎƛƻƴŀƛǎ ŘŜǎŜƴǾƻƭǾƛŘƻǎ Ŝ ŜȄŜŎǳǘŀŘƻǎ ǇŜƭƻ tƻŘŜǊ tǵōƭƛŎƻ ƻǳ ǇŜƭŀǎ ŎƻƳǳƴƛŘŀŘŜǎ 
ōŜƴŜŦƛŎƛŀŘŀǎΣ ŜƳ ǊŜƎƛƳŜ ŘŜ ƳǳǘƛǊńƻΤ Ŝ 

IV. ǉǳŀƴŘƻ ǎŜ ǘǊŀǘŀǊ ŘŜ н όŘǳŀǎύ ƻǳ Ƴŀƛǎ ŜŘƛŦƛŎŀœƿŜǎ ŎƻƴǎǘǊǳƝŘŀǎ ƴŀ ƳŜǎƳŀ Řŀǘŀ Ŝ ŘŜǎŘŜ ǉǳŜ ƻ ŀŎŜǎǎƻ ƴńƻ 
ǎƻŦǊŀ ƛƴǘŜǊŦŜǊşƴŎƛŀ Řƻǎ ǎŜǊǾƛœƻǎ ŀǘŞ ŀ ŎƻƴŎƭǳǎńƻ ǘƻǘŀƭ Řŀ ƻōǊŀΦ 
 

tŀǊłƎǊŀŦƻ ǵƴƛŎƻΦ 9Ƴ ǘƻŘƻǎ ƻǎ Ŏŀǎƻǎ ŘŜǾŜǊńƻ ǎŜǊ ŀǘŜƴŘƛŘŀǎ ŀǎ ŜȄƛƎşƴŎƛŀǎ ŘŜǎǘŜ /ƽŘƛƎƻ Ŝ ŘŜƳŀƛǎ ƭŜƛǎ 
ǇŜǊǘƛƴŜƴǘŜǎΣ ǇǊƻǇƻǊŎƛƻƴŀƭƳŜƴǘŜ Ł łǊŜŀ ƭƛōŜǊŀŘŀΦ  

/!tN¢¦[h L± π 5! 9·9/¦4%h 9 {9D¦w!b4! 5!{ h.w!{ 

SEÇÃO I - DO CANTEIRO DE OBRAS 

Art. 41. A implantação do canteiro de obras, fora da data em que se realiza a obra, somente terá sua 
licença concedida pelo órgão municipal competente mediante exame das condições locais de circulação 
criadas no horário de trabalho e dos inconvenientes ou prejuízos que venham causar ao trânsito de 
veículos e pedestres, bem como aos imóveis vizinhos e desde que, após o término da obra, seja restituída 
a cobertura vegetal pré-existente à instalação do canteiro de obras. 
 
Art. 42. É proibida a permanência de qualquer material de construção nas vias e logradouros públicos, 
bem como a utilização destes como canteiros de obras ou depósito de entulhos. 
 
Ϡ мȏ ! ƭƛƳǇŜȊŀ Řƻ ƭƻƎǊŀŘƻǳǊƻ ǇǵōƭƛŎƻ ŘŜǾŜǊł ǎŜǊ ǇŜǊƳŀƴŜƴǘŜƳŜƴǘŜ ƳŀƴǘƛŘŀ ǇŜƭƻ ǊŜǎǇƻƴǎłǾŜƭ Řŀ ƻōǊŀΣ 
Ŝƴǉǳŀƴǘƻ Ŝǎǘŀ ŘǳǊŀǊ Ŝ ŜƳ ǘƻŘŀ ŀ ǎǳŀ ŜȄǘŜƴǎńƻΦ 

Ϡ нȏ vǳŀƛǎǉǳŜǊ ŘŜǘǊƛǘƻǎ ŎŀƝŘƻǎ Řŀ ƻōǊŀΣ ōŜƳ ŎƻƳƻ ǊŜǎƝŘǳƻǎ ŘŜ ƳŀǘŜǊƛŀƛǎ ǉǳŜ ŦƛŎŀǊŜƳ ǎƻōǊŜ ǉǳŀƭǉǳŜǊ ǇŀǊǘŜ 
Řƻ ƭŜƛǘƻ Řƻ ƭƻƎǊŀŘƻǳǊƻ ǇǵōƭƛŎƻ ŘŜǾŜǊńƻ ǎŜǊ ƛƳŜŘƛŀǘŀƳŜƴǘŜ ǊŜŎƻƭƘƛŘƻǎΣ ǎŜƴŘƻΣ Ŏŀǎƻ ƴŜŎŜǎǎłǊƛƻΣ ŦŜƛǘŀ ŀ 
ǾŀǊǊŜŘǳǊŀ ŘŜ ǘƻŘƻ ƻ ǘǊŜŎƘƻ ŀǘƛƴƎƛŘƻΣ ŀƭŞƳ Řŀ ƛǊǊƛƎŀœńƻ ǇŀǊŀ ƛƳǇŜŘƛǊ ƻ ƭŜǾŀƴǘŀƳŜƴǘƻ ŘŜ ǇƽΦ 

Ϡ оȏ ! ƴńƻ ǊŜǘƛǊŀŘŀ Řƻǎ ƳŀǘŜǊƛŀƛǎ ƻǳ Řƻ ŜƴǘǳƭƘƻ ŀǳǘƻǊƛȊŀ ƻ aǳƴƛŎƝǇƛƻ ŀ ŦŀȊŜǊ ŀ ǊŜƳƻœńƻ Řƻ ƳŀǘŜǊƛŀƭ 
ŜƴŎƻƴǘǊŀŘƻ ŜƳ Ǿƛŀ ǇǵōƭƛŎŀΣ ŘŀƴŘƻπƭƘŜ ƻ ŘŜǎǘƛƴƻ ŎƻƴǾŜƴƛŜƴǘŜ Ŝ ŀ ŎƻōǊŀǊ Řƻǎ ŜȄŜŎǳǘƻǊŜǎ Řŀ ƻōǊŀ ŀ ŘŜǎǇŜǎŀ 
Řŀ ǊŜƳƻœńƻΣ ŀǇƭƛŎŀƴŘƻπƭƘŜ ŀǎ ǎŀƴœƿŜǎ ŎŀōƝǾŜƛǎΦ 

Ϡ пȏ ¢ǊŀǘŀƴŘƻπǎŜ ŘŜ ƳŀǘŜǊƛŀƛǎ ǉǳŜ ƴńƻ ǇƻǎǎŀƳ ǎŜǊ ŘŜǇƻǎƛǘŀŘƻǎ ŘƛǊŜǘŀƳŜƴǘŜ ƴƻ ƛƴǘŜǊƛƻǊ Řƻǎ ǇǊŞŘƛƻǎ ƻǳ Řƻǎ 
ǘŜǊǊŜƴƻǎΣ ǎŜǊńƻ ǘƻƭŜǊŀŘŀǎ ŀ ŘŜǎŎŀǊƎŀ Ŝ ǇŜǊƳŀƴşƴŎƛŀ ƴŀ Ǿƛŀ ǇǵōƭƛŎŀ ŎƻƳ ƳƝƴƛƳƻ ǇǊŜƧǳƝȊƻ ŀƻ ǘǊŃƴǎƛǘƻΣ 
ŘŜǾŜƴŘƻ ǎŜǊ ǊŜƳƻǾƛŘƻǎ ŀǘŞ ŀǎ муƘллƳƛƴ Řƻ ƳŜǎƳƻ ŘƛŀΦ 

Ϡ рȏ !Ǉƽǎ ƻ ǇǊŀȊƻ ǇǊŜǾƛǎǘƻ ƴƻ ǇŀǊłƎǊŀŦƻ ŀƴǘŜǊƛƻǊ ƻ ǊŜǎǇƻƴǎłǾŜƭ ǇŜƭŀ ƻōǊŀ ǇƻŘŜǊł ƻǇǘŀǊ ǇŜƭƻ ŘŜǇƽǎƛǘƻ ŘŜ 
ƳŀǘŜǊƛŀƛǎ ŜƳ ŎŀœŀƳōŀǎΣ ƴƻǎ ƳƻƭŘŜǎ ŜǎǘŀōŜƭŜŎƛŘƻǎ ƴƻ /ƽŘƛƎƻ ŘŜ tƻǎǘǳǊŀǎΦ 

Ϡ сȏ bƻ Ŏŀǎƻ ǇǊŜǾƛǎǘƻ ƴƻ ǇŀǊłƎǊŀŦƻ пȏΣ ƻǎ ǊŜǎǇƻƴǎłǾŜƛǎ ǇŜƭƻǎ ƳŀǘŜǊƛŀƛǎ ŘŜǾŜǊńƻ ŀŘǾŜǊǘƛǊ ƻǎ ŎƻƴŘǳǘƻǊŜǎ ŘŜ 
ǾŜƝŎǳƭƻǎ Ŝ ǇŜŘŜǎǘǊŜǎΣ ŀǘǊŀǾŞǎ ŘŜ ǎƛƴŀƭƛȊŀœńƻ ǇǊƻǾƛǎƽǊƛŀΣ ŜƳ ŎƻƴŦƻǊƳƛŘŀŘŜ ŎƻƳ ƻ /ƽŘƛƎƻ ŘŜ ¢ǊŃƴǎƛǘƻ 
.ǊŀǎƛƭŜƛǊƻΦ 

 

SEÇÃO II - DAS ESCAVAÇÕES E ATERROS 

Art. 43. Nas escavações e aterros deverão ser adotadas medidas de segurança para evitar o deslocamento 
de terra nas divisas da data em construção ou eventuais danos às edificações vizinhas. 
 
Art. 44. No caso de escavações e aterros de caráter permanente, que modifiquem o perfil da data, o 
responsável legal é obrigado a proteger as edificações lindeiras e o logradouro público com obras de 
proteção contra o deslocamento de terra. 
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tŀǊłƎǊŀŦƻ ǵƴƛŎƻΦ !ǎ ŀƭǘŜǊŀœƿŜǎ ƴƻ ǇŜǊŦƛƭ Řŀ Řŀǘŀ ŘŜǾŜǊńƻ ŎƻƴǎǘŀǊ ƴƻ ǇǊƻƧŜǘƻ ŀǊǉǳƛǘŜǘƾƴƛŎƻ ƛƴŘƛŎŀƴŘƻ ŀǎ 
ŎǳǊǾŀǎ ŘŜ ƴƝǾŜƭΣ ŎƻƴŦƻǊƳŜ Ǉƭŀƴǘŀ ŘŜ ƭƻǘŜŀƳŜƴǘƻ ŀǇǊƻǾŀŘƻΦ 

 
Art. 45. As escavações, movimentos de terra, arrimo, drenagens e outros processos de preparação e de 
contenção do solo somente poderão ter início após a expedição da devida autorização do Município nas 
seguintes situações: 
 

I. aƻǾƛƳŜƴǘŀœńƻ ŘŜ ǘŜǊǊŀ ŎƻƳ Ƴŀƛǎ ŘŜ лΣнрƳш όȊŜǊƻ ǾƝǊƎǳƭŀ ǾƛƴǘŜ Ŝ ŎƛƴŎƻ ƳŜǘǊƻǎ ŎǵōƛŎƻǎύ ƻǳ лΣрлƳш όȊŜǊƻ 
ǾƝǊƎǳƭŀ ŎƛƴǉǳŜƴǘŀ ƳŜǘǊƻǎ ŎǵōƛŎƻǎύ ǇƻǊ Ƴч όƳŜǘǊƻǎ ǉǳŀŘǊŀŘƻǎύ Řŀ ŘŀǘŀΤ όŜƳ ŜǎǘǳŘƻύ 

II. aƻǾƛƳŜƴǘŀœńƻ ŘŜ ǘŜǊǊŀ ŎƻƳ ǉǳŀƭǉǳŜǊ ǾƻƭǳƳŜ ŜƳ łǊŜŀǎ ƭƛƴŘŜƛǊŀǎ ŀ ŎǳǊǎƻǎ ŘΩłƎǳŀΣ łǊŜŀǎ ŘŜ ǾłǊȊŜŀ Ŝ ŘŜ 
ǎƻƭƻǎ ŀƭŀƎŀŘƛœƻǎΤ Ŝ 

III. !ƭǘŜǊŀœńƻ ŘŜ ǘƻǇƻƎǊŀŦƛŀ ƴŀǘǳǊŀƭ Řƻ ǘŜǊǊŜƴƻ ǉǳŜ ŀǘƛƴƧŀ ǎǳǇŜǊŦƝŎƛŜ ƳŀƛƻǊ ǉǳŜ млллƳч όƳƛƭ ƳŜǘǊƻǎ 
ǉǳŀŘǊŀŘƻǎύΦ 

 
Art. 46. O requerimento para solicitar a autorização referida no artigo anterior desta lei deverá ser 
protocolizado somente pelo proprietário do imóvel ou responsável técnico e acompanhado dos seguintes 
documentos: 
 

I. ŎŜǊǘƛŘńƻ ŘŜ ǊŜƎƛǎǘǊƻ Řƻ ƛƳƽǾŜƭ ŎƻƳ Řŀǘŀ ŘŜ ŜȄǇŜŘƛœńƻ ƴńƻ ǎǳǇŜǊƛƻǊ ŀ сл όǎŜǎǎŜƴǘŀύ ŘƛŀǎΤ 
II. ƭŜǾŀƴǘŀƳŜƴǘƻ ǘƻǇƻƎǊłŦƛŎƻ Řƻ ǘŜǊǊŜƴƻ ŜƳ ŜǎŎŀƭŀΣ ŘŜǎǘŀŎŀƴŘƻ ŎǳǊǎƻǎ ŘΩłƎǳŀΣ łǊǾƻǊŜǎΣ ŜŘƛŦƛŎŀœƿŜǎ 
ŜȄƛǎǘŜƴǘŜǎ Ŝ ŘŜƳŀƛǎ ŜƭŜƳŜƴǘƻǎ ǎƛƎƴƛŦƛŎŀǘƛǾƻǎΤ 

III. ƳŜƳƻǊƛŀƭ ŘŜǎŎǊƛǘƛǾƻ ƛƴŦƻǊƳŀƴŘƻΥ 
a. ŘŜǎŎǊƛœńƻ Řŀ ǘƛǇƻƭƻƎƛŀ Řƻ ǎƻƭƻΤ 
b. ǾƻƭǳƳŜ Řƻ ŎƻǊǘŜ Ŝκƻǳ ŀǘŜǊǊƻΤ 
c. ǾƻƭǳƳŜ Řƻ ŜƳǇǊŞǎǘƛƳƻ ƻǳ ǊŜǘƛǊŀŘŀΤ 
d. ƳŜŘƛŘŀǎ ŀ ǎŜǊŜƳ ǘƻƳŀŘŀǎ ǇŀǊŀ ǇǊƻǘŜœńƻ ǎǳǇŜǊŦƛŎƛŀƭ Řƻ ǘŜǊǊŜƴƻΤ 
e. ƭƻŎŀƭ ǇŀǊŀ ŜƳǇǊŞǎǘƛƳƻ ƻǳ ōƻǘŀπŦƻǊŀΦ 

IV. tǊƻƧŜǘƻǎ ŎƻƴǘŜƴŘƻ ǘƻŘƻǎ ƻǎ ŜƭŜƳŜƴǘƻǎ ƎŜƻƳŞǘǊƛŎƻǎ ǉǳŜ ŎŀǊŀŎǘŜǊƛȊŜƳ ŀ ǎƛǘǳŀœńƻ Řƻ ǘŜǊǊŜƴƻ ŀƴǘŜǎ Ŝ 
ŘŜǇƻƛǎ Řŀ ƻōǊŀΣ ƛƴŎƭǳǎƛǾŜ ǎƛǎǘŜƳŀ ŘŜ ŘǊŜƴŀƎŜƳ Ŝ ŎƻƴǘŜƴœńƻΤ Ŝ 

V. !ƴƻǘŀœƿŜǎ ŘŜ wŜǎǇƻƴǎŀōƛƭƛŘŀŘŜ ¢ŞŎƴƛŎŀ ό!w¢ǎύ Řŀ ƻōǊŀΦ 
 

Ϡ мȏ !ǎ ŘƛǎǇƻǎƛœƿŜǎ ŘŜǎǘŜ ŀǊǘƛƎƻ ŘŜǾŜǊńƻ ǎŜǊ ƛƎǳŀƭƳŜƴǘŜ ŀǇƭƛŎŀŘŀǎ ƴƻ Ŏŀǎƻ ŘŜ ŎƻƴǎǘǊǳœńƻ ŘŜ ǎǳōǎƻƭƻǎΦ 

Ϡ нȏ !ǎ ƻōǊŀǎ ŘŜ ŎƻƴǎǘǊǳœńƻ ƭƛŎŜƴŎƛŀŘŀǎΣ Ŝ ŎƻƳ ŀƭǾŀǊł ŘŜ ŎƻƴǎǘǊǳœńƻ ŜƳƛǘƛŘƻǎΣ ŦƛŎŀǊńƻ ŘƛǎǇŜƴǎŀŘŀǎ ŘŜ ƴƻǾƻ 
ƭƛŎŜƴŎƛŀƳŜƴǘƻΣ Ŏŀǎƻ ǎŜƧŀ ƴŜŎŜǎǎłǊƛŀ ŀ ƳƻǾƛƳŜƴǘŀœńƻ ŘŜ ǘŜǊǊŀ ŘǳǊŀƴǘŜ ŀ ǎǳŀ ŜȄŜŎǳœńƻΦ 

 
!ǊǘΦ птΦ ¢ƻŘŀ Ŝ ǉǳŀƭǉǳŜǊ ƻōǊŀ ŜȄŜŎǳǘŀŘŀ ƴƻ aǳƴƛŎƝǇƛƻ ŘŜǾŜǊł ǇƻǎǎǳƛǊΣ ƻōǊƛƎŀǘƻǊƛŀƳŜƴǘŜΣ ŜƳ ǎǳŀ łǊŜŀ 
ƛƴǘŜǊƴŀΣ ǳƳ ǎƛǎǘŜƳŀ ŘŜ ŎƻƴǘŜƴœńƻ ŎƻƴǘǊŀ ƻ ŀǊǊŀǎǘŀƳŜƴǘƻ ŘŜ ǘŜǊǊŀǎ Ŝ ǊŜǎƝŘǳƻǎΣ ŎƻƳ ƻ ƻōƧŜǘƛǾƻ ŘŜ ŜǾƛǘŀǊ 
ǉǳŜ ŜǎǘŜǎ ǎŜƧŀƳ ŎŀǊǊŜŀŘƻǎ ǇŀǊŀ ƎŀƭŜǊƛŀǎ ŘŜ łƎǳŀ ǇƭǳǾƛŀƛǎΣ ŎƽǊǊŜƎƻǎΣ Ǌƛƻǎ Ŝ ƭŀƎƻǎΣ ŎŀǳǎŀƴŘƻπƭƘŜǎ 
ŀǎǎƻǊŜŀƳŜƴǘƻ Ŝ ǇǊŜƧǳƝȊƻǎ ŀƳōƛŜƴǘŀƛǎΦ 

 
Ϡ мȏ h ǘŜǊǊŜƴƻ ŎƛǊŎǳƴŘŀƴǘŜ ŀ ǉǳŀƭǉǳŜǊ ŎƻƴǎǘǊǳœńƻ ŘŜǾŜǊł ǇǊƻǇƻǊŎƛƻƴŀǊ ŜǎŎƻŀƳŜƴǘƻ Łǎ łƎǳŀǎ ǇƭǳǾƛŀƛǎ Ŝ 
ǇǊƻǘŜƎşπƭŀ ŎƻƴǘǊŀ ƛƴŦƛƭǘǊŀœƿŜǎ ƻǳ ŜǊƻǎńƻΦ 

Ϡ нȏ !ƴǘŜǎ Řƻ ƛƴƝŎƛƻ ŘŜ ŜǎŎŀǾŀœƿŜǎ ƻǳ ƳƻǾƛƳŜƴǘƻǎ ŘŜ ǘŜǊǊŀ ŘŜǾŜǊł ǎŜǊ ǾŜǊƛŦƛŎŀŘŀ ŀ ŜȄƛǎǘşƴŎƛŀ ƻǳ ƴńƻ ŘŜ 
ǘǳōǳƭŀœƿŜǎ Ŝ ŘŜƳŀƛǎ ƛƴǎǘŀƭŀœƿŜǎ ǎƻō ŀ ŎŀƭœŀŘŀ Řƻ ƭƻƎǊŀŘƻǳǊƻ ǉǳŜ ǇƻǎǎŀƳ ǾƛǊ ŀ ǎŜǊ ŎƻƳǇǊƻƳŜǘƛŘŀǎ ǇŜƭƻǎ 
ǘǊŀōŀƭƘƻǎ ŜȄŜŎǳǘŀŘƻǎΦ 

Ϡ оȏ !ǎ ŎŀƭœŀŘŀǎ Řƻǎ ƭƻƎǊŀŘƻǳǊƻǎ Ŝ ŀǎ ŜǾŜƴǘǳŀƛǎ ƛƴǎǘŀƭŀœƿŜǎ ŘŜ ǎŜǊǾƛœƻ ǇǵōƭƛŎƻ ŘŜǾŜǊńƻ ǎŜǊ ŀŘŜǉǳŀŘŀƳŜƴǘŜ 
ŜǎŎƻǊŀŘŀǎ Ŝ ǇǊƻǘŜƎƛŘŀǎΦ 

Ϡ пȏ 5ǳǊŀƴǘŜ ŀ ƻōǊŀΣ Ŝƴǉǳŀƴǘƻ ƘƻǳǾŜǊ ǇƻǎǎƛōƛƭƛŘŀŘŜ ŘŜ ŎŀǊǊŜŀƳŜƴǘƻ ŘŜ ǎƻƭƻ ǇƻǊ łƎǳŀǎ ǇƭǳǾƛŀƛǎΣ ŀǎ ōƻŎŀǎ 
ŘŜ ƭƻōƻ ƛƳŜŘƛŀǘŀƳŜƴǘŜ Ł ƧǳǎŀƴǘŜ Řŀ ƻōǊŀ ŘŜǾŜǊńƻ ǎŜǊ ǇǊƻǘŜƎƛŘŀǎ ƴƻ ǎŜǳ ƛƴǘŜǊƛƻǊ ŎƻƳ Ƴŀƴǘŀ ƎŜƻǘşȄǘƛƭ ƻǳ 
ǎƛƳƛƭŀǊΣ ŘŜ ŦƻǊƳŀ ŀ ŦƛƭǘǊŀǊ ŀ łƎǳŀ ǉǳŜ ŜǎŎƻŀ ǇŀǊŀ ŘŜƴǘǊƻ Řŀ ƎŀƭŜǊƛŀ ǇƭǳǾƛŀƭΦ 
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Ϡ рȏ bŀ ǎƛǘǳŀœńƻ Řƻ ǇŀǊłƎǊŀŦƻ ŀƴǘŜǊƛƻǊ ŀ ƳŀƴǳǘŜƴœńƻ Řŀǎ ōƻŎŀǎ ŘŜ ƭƻōƻ ǉǳŜ ǊŜŎŜōŜǊńƻ ǇǊƻǘŜœńƻ 
ǇǊŜǾŜƴǘƛǾŀ ǎŜǊł ŘŜ ǘƻǘŀƭ ǊŜǎǇƻƴǎŀōƛƭƛŘŀŘŜ Řƻ ŜȄŜŎǳǘƻǊ Řŀ ƻōǊŀΦ 

 

SEÇÃO III - DOS TAPUMES, ANDAIMES E EQUIPAMENTOS DE SEGURANÇA 

Art. 48. Enquanto durarem as obras, o responsável técnico deverá adotar as medidas e equipamentos 
necessários à proteção e segurança dos que nela trabalham, dos pedestres, das propriedades vizinhas e 
dos logradouros e vias públicas, observando o disposto nesta Seção e na Seção II deste capítulo. 
 
Art. 49. Nenhuma construção, reforma, reparo ou demolição, poderá ser executada no alinhamento 
predial, sem que esteja obrigatoriamente protegida por tapumes, salvo quando se tratar de execução de 
muros, grades, gradis ou de pintura e pequenos reparos na edificação que não comprometam a segurança 
dos pedestres. 
 
Ϡ мȏ hǎ ǘŀǇǳƳŜǎ ǎƻƳŜƴǘŜ ǇƻŘŜǊńƻ ǎŜǊ ŎƻƭƻŎŀŘƻǎ ŀǇƽǎ ŀ ŜȄǇŜŘƛœńƻ Řƻ !ƭǾŀǊł ŘŜ !ǳǘƻǊƛȊŀœńƻΦ 

Ϡ нȏ ¢ŀǇǳƳŜǎ Ŝ ŀƴŘŀƛƳŜǎ ƴńƻ ǇƻŘŜǊńƻ ƻŎǳǇŀǊ Ƴŀƛǎ Řƻ ǉǳŜ мκо όǳƳ ǘŜǊœƻύ Řŀ ƭŀǊƎǳǊŀ Řŀ ŎŀƭœŀŘŀΣ ǎŜƴŘƻ 
ǉǳŜ ƴƻ ƳƝƴƛƳƻ мΣнлƳ όǳƳ ƳŜǘǊƻ Ŝ ǾƛƴǘŜ ŎŜƴǘƝƳŜǘǊƻǎύ ǎŜǊł ƳŀƴǘƛŘƻ ƭƛǾǊŜ ǇŀǊŀ ƻ ŦƭǳȄƻ ŘŜ ǇŜŘŜǎǘǊŜǎΣ ŎƻƳ 
ƴƻ ƳƝƴƛƳƻ нΣллƳ όŘƻƛǎ ƳŜǘǊƻǎύ ŘŜ ŀƭǘǳǊŀΣ ŘŜǾŜƴŘƻ ǎŜǊ ŀǳǘƻǊƛȊŀŘƻǎ ǇŜƭƻ ƽǊƎńƻ ŎƻƳǇŜǘŜƴǘŜΦ 

Ϡ оȏ h aǳƴƛŎƝǇƛƻΣ ŀǘǊŀǾŞǎ Řƻ ƽǊƎńƻ ŎƻƳǇŜǘŜƴǘŜΣ ǇƻŘŜǊł ŀǳǘƻǊƛȊŀǊ ǘŜƳǇƻǊŀǊƛŀƳŜƴǘŜ ŀ ǳǘƛƭƛȊŀœńƻ Řƻ ŜǎǇŀœƻ 
ŀŞǊŜƻ Řŀ ŎŀƭœŀŘŀ ŘŜǎŘŜ ǉǳŜ ǎŜƧŀ ǊŜǎǇŜƛǘŀŘƻ ǳƳ ǇŞ ŘƛǊŜƛǘƻ ƳƝƴƛƳƻ ŘŜ нΣрлƳ όŘƻƛǎ ƳŜǘǊƻǎ Ŝ ŎƛƴǉǳŜƴǘŀ 
ŎŜƴǘƝƳŜǘǊƻǎύΣ ǉǳŜ ǎŜƧŀ ǘŜŎƴƛŎŀƳŜƴǘŜ ŎƻƳǇǊƻǾŀŘŀ ǎǳŀ ƴŜŎŜǎǎƛŘŀŘŜ Ŝ ŀŘƻǘŀŘŀǎ ƳŜŘƛŘŀǎ ŘŜ ǇǊƻǘŜœńƻ ǇŀǊŀ 
ŎƛǊŎǳƭŀœńƻ ŘŜ ǇŜŘŜǎǘǊŜǎΦ 

 
Art. 50. Nenhum elemento do canteiro de obras poderá prejudicar a arborização da rua, a iluminação 
pública, a visibilidade de placas, avisos ou sinais de trânsito e outras instalações de interesse público. 
 
Art. 51. Durante a execução da obra será obrigatória a observação dos dispositivos estabelecidos na 
Norma de Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção - NR-18 do Ministério do 
Trabalho. 
 
Art. 52. No caso de paralisação da obra por prazo superior a 4 (quatro) meses, os tapumes e andaimes 
deverão ser retirados e providenciado o fechamento no limite da data e mantido em bom estado, com 
altura mínima de 2,00m (dois metros). 
 
Art. 53. Nos prédios em construção e a serem construídos com três ou mais pavimentos será obrigatória 
a colocação de andaimes de proteção, durante a execução da estrutura, alvenaria, pintura e revestimento 
externo, de acordo com a Norma de Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção 
- NR-18 do Ministério do Trabalho.  
 

SEÇÃO IV - DA PLACA DE OBRA 

Art. 54. No local da obra, enquanto durar a execução, instalações e serviços de qualquer natureza, são 
obrigatórias a colocação e manutenção de placas visíveis e legíveis ao público, contendo: 
 

I. h ƴƻƳŜ Řƻ ŀǳǘƻǊ Ŝκƻǳ ŎƻŀǳǘƻǊ Řƻ ǇǊƻƧŜǘƻΣ ǎŜǳ ǘƝǘǳƭƻ ǇǊƻŦƛǎǎƛƻƴŀƭ Ŝ ƻ ƴǵƳŜǊƻ ŘŜ ǎǳŀ ŎŀǊǘŜƛǊŀ ŜȄǇŜŘƛŘŀ 
ǇŜƭƻ /ƻƴǎŜƭƘƻ ŘŜ /ƭŀǎǎŜΤ 

II. h ƴƻƳŜ Řƻ ǊŜǎǇƻƴǎłǾŜƭ ǘŞŎƴƛŎƻ ǇŜƭŀ ŜȄŜŎǳœńƻ Řƻǎ ǎŜǊǾƛœƻǎΣ ǎŜǳ ǘƝǘǳƭƻ ǇǊƻŦƛǎǎƛƻƴŀƭ Ŝ ƻ ƴǵƳŜǊƻ ŘŜ ǎǳŀ 
ŎŀǊǘŜƛǊŀ ŜȄǇŜŘƛŘŀ ǇŜƭƻ /w9!Σ ƻǳ ǎŜǳ ǊŜǎǇŜŎǘƛǾƻ ǾƛǎǘƻΤ 

III. h ƴƻƳŜ Řŀ ŜƳǇǊŜǎŀ ŜƴŎŀǊǊŜƎŀŘŀ Řŀ ŜȄŜŎǳœńƻ Řŀ ƻōǊŀΣ ŎƻƳ ƻ ƴǵƳŜǊƻ ŘŜ ǎŜǳ ǊŜƎƛǎǘǊƻ ƴƻ /w9!Τ Ŝ 
IV. hǎ ǊŜǎǇŜŎǘƛǾƻǎ ŜƴŘŜǊŜœƻǎΦ  

/!tN¢¦[h ±  π 5!{ h.w!{ 9a [hDw!5h¦wh{ t¨.[L/h{ 
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Art. 55. Todo serviço ou obra que exijam alteração de calçamento e meio fio ou escavação no leito de vias 
públicas deverá ser executado com o Alvará de Execução e às expensas do executor, obedecidas as 
condições a seguir elencadas: 
 

I. /ƻƭƻŎŀœńƻ ŘŜ ǇƭŀŎŀǎ ŘŜ ǎƛƴŀƭƛȊŀœńƻ ŎƻƴǾŜƴƛŜƴǘŜƳŜƴǘŜ ŘƛǎǇƻǎǘŀǎ ŎƻƴǘŜƴŘƻ ŎƻƳǳƴƛŎŀœńƻ Ǿƛǎǳŀƭ 
ŀƭŜǊǘŀƴŘƻ ǉǳŀƴǘƻ Łǎ ƻōǊŀǎ Ŝ Ł ǎŜƎǳǊŀƴœŀΤ 

II. /ƻƭƻŎŀœńƻ ŘŜ ƛƭǳƳƛƴŀœńƻ ŘŜ ŀŘǾŜǊǘşƴŎƛŀΤ 
III. aŀƴǳǘŜƴœńƻ Řƻǎ ƭƻƎǊŀŘƻǳǊƻǎ ǇǵōƭƛŎƻǎ ǇŜǊƳŀƴŜƴǘŜƳŜƴǘŜ ƭƛƳǇƻǎ Ŝ ƻǊƎŀƴƛȊŀŘƻǎΤ 
IV. aŀƴǳǘŜƴœńƻ Řƻǎ ƳŀǘŜǊƛŀƛǎ ŘŜ ŀōŜǊǘǳǊŀ ŘŜ Ǿŀƭŀǎ ƻǳ ŘŜ ŎƻƴǎǘǊǳœńƻ ŜƳ ǊŜŎƛǇƛŜƴǘŜ ŜǎǘŀƴǉǳŜΣ ŘŜ ŦƻǊƳŀ ŀ 
ŜǾƛǘŀǊ ƻ ŜǎǇŀƭƘŀƳŜƴǘƻ ǇŜƭŀ ŎŀƭœŀŘŀ ƻǳ ǇŜƭƻ ƭŜƛǘƻ Řŀ ǊǳŀΤ 

V. wŜƳƻœńƻ ŘŜ ǘƻŘƻ ƳŀǘŜǊƛŀƭ ǊŜƳŀƴŜǎŎŜƴǘŜ Řŀǎ ƻōǊŀǎ ƻǳ ǎŜǊǾƛœƻǎΣ ōŜƳ ŎƻƳƻ ŀ ǾŀǊǊƛœńƻ Ŝ ƭŀǾŀƎŜƳ Řƻ 
ƭƻŎŀƭ ƛƳŜŘƛŀǘŀƳŜƴǘŜ ŀǇƽǎ ŀ ŎƻƴŎƭǳǎńƻ Řŀǎ ŀǘƛǾƛŘŀŘŜǎΤ 

VI. wŜǎǇƻƴǎŀōƛƭƛŘŀŘŜ ǇŜƭƻǎ Řŀƴƻǎ ƻŎŀǎƛƻƴŀŘƻǎ ŀƻǎ ƛƳƽǾŜƛǎ ŎƻƳ ǘŜǎǘŀŘŀ ǇŀǊŀ ƻ ǘǊŜŎƘƻ ŜƴǾƻƭǾƛŘƻΤ 
VII. wŜŎƻƳǇƻǎƛœńƻ Řƻ ƭƻƎǊŀŘƻǳǊƻ ŘŜ ŀŎƻǊŘƻ ŎƻƳ ŀǎ ŎƻƴŘƛœƿŜǎ Ŝ ǳǘƛƭƛȊŀœńƻ ŘŜ ƳŀǘŜǊƛŀƛǎ ƛƎǳŀƛǎ ƻǳ ǎƛƳƛƭŀǊŜǎ 
ŀƻǎ ƻǊƛƎƛƴŀƛǎ ŀǇƽǎ ŀ ŎƻƴŎƭǳǎńƻ Řƻǎ ǎŜǊǾƛœƻǎΤ Ŝ 

VIII. !ǇǊŜǎŜƴǘŀœńƻ Řŀ !w¢ Řƻ ǊŜǎǇƻƴǎłǾŜƭ ǘŞŎƴƛŎƻ ǇŜǊŀƴǘŜ ƻ aǳƴƛŎƝǇƛƻΦ 
 

tŀǊłƎǊŀŦƻ ǵƴƛŎƻΦ !Ǉƽǎ ƻ ŘŜǾƛŘƻ ƭƛŎŜƴŎƛŀƳŜƴǘƻ ŘŜ ǉǳŜ ǘǊŀǘŀ ƻ ŀǊǘƛƎƻ нȏ ŘŜǎǘŀ ƭŜƛΣ ŀǎ ƻōǊŀǎ Ŝ ǎŜǊǾƛœƻǎ 
ŜȄŜŎǳǘŀŘƻǎ ǇŜƭŀ ¦ƴƛńƻΣ 9ǎǘŀŘƻΣ aǳƴƛŎƝǇƛƻ Ŝ ǎǳŀǎ ŜƴǘƛŘŀŘŜǎ Řŀ ŀŘƳƛƴƛǎǘǊŀœńƻ ƛƴŘƛǊŜǘŀΣ ōŜƳ ŎƻƳƻ 
ŜƳǇǊŜǎŀǎ ǇƻǊ ŜǎǎŜǎ ŎƻƴǘǊŀǘŀŘƻǎ ǘŀƳōŞƳ ŦƛŎŀǊńƻ ǎǳƧŜƛǘƻǎ Łǎ ŎƻƴŘƛœƿŜǎ ǇǊŜǾƛǎǘŀǎ ƴŜǎǘŜ ŀǊǘƛƎƻΦ  

/!tN¢¦[h ±L π 5h{ /hathb9b¢9{ ¢;/bL/h{ /hb{¢w¦¢L±h{ 5!{ 95LCL/!4l9{ 

Art. 56. A especificação dos materiais e processos construtivos será de responsabilidade do autor do 
projeto e/ou responsável técnico pela execução da obra, cuja especificação deverá constar em todas as 
peças gráficas que, por sua vez, serão submetidas à análise para aprovação. 
 

SEÇÃO I - DOS ELEMENTOS TÉCNICO-CONSTRUTIVOS 

Art. 57. As características técnicas dos elementos construtivos nas edificações devem levar em 
consideração a qualidade dos materiais ou conjunto de materiais, a integração de seus componentes, 
suas condições de utilização, respeitando as normas técnicas oficiais vigentes, quanto a: 
 

I. ǎŜƎǳǊŀƴœŀ ŀƻ ŦƻƎƻΤ 
II. ŎƻƴŦƻǊǘƻ ǘŞǊƳƛŎƻΤ 
III. ŎƻƴŦƻǊǘƻ ŀŎǵǎǘƛŎƻΤ 
IV. ƛƭǳƳƛƴŀœńƻΤ Ŝ 
V. ǎŜƎǳǊŀƴœŀ ŜǎǘǊǳǘǳǊŀƭΦ 

 

Art. 58. As fundações e estruturas deverão ficar situadas inteiramente dentro dos limites da data, não 
podendo, em hipótese alguma, avançar sob as calçadas ou imóveis vizinhos. 
 
SEÇÃO II - DOS ACESSOS 

Art. 59. A manobra de abertura e fechamento de portões de acesso deverá ser desenvolvida a partir da 
testada da data, não avançando sobre a área da calçada. 
 

tŀǊłƎǊŀŦƻ ǵƴƛŎƻΦ !ǇƭƛŎŀπǎŜ ƻ ŘƛǎǇƻǎǘƻ ƴŜǎǘŜ ŀǊǘƛƎƻ ŜƳ ǘƻŘŀ ŜǎǉǳŀŘǊƛŀΣ ƴŀ ŎƻƴǎǘǊǳœńƻ ŜŘƛŦƛŎŀŘŀ ƴƻ 
ŀƭƛƴƘŀƳŜƴǘƻ ǇǊŜŘƛŀƭΦ 

 

SEÇÃO III - DAS COBERTURAS 

!ǊǘΦ слΦ !ƭŞƳ Řŀǎ ŘŜƳŀƛǎ ŘƛǎǇƻǎƛœƿŜǎ ƭŜƎŀƛǎΣ ŘŜǾŜǊł ǎŜǊ ƻōǎŜǊǾŀŘƻ ƻ ǉǳŜ ǎŜƎǳŜ ŜƳ ǊŜƭŀœńƻ Łǎ ŎƻōŜǊǘǳǊŀǎ 
Řŀǎ ŜŘƛŦƛŎŀœƿŜǎΥ 
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I. ǉǳŀƴŘƻ ŀ ŜŘƛŦƛŎŀœńƻ ŜǎǘƛǾŜǊ Ƨǳƴǘƻ Ł ŘƛǾƛǎŀ ŘŜǾŜǊł ƻōǊƛƎŀǘƻǊƛŀƳŜƴǘŜ ǇƻǎǎǳƛǊ ǇƭŀǘƛōŀƴŘŀ ƻǳ ƻƛǘńƻΤ 
II. ǘƻŘŀǎ ŀǎ ŜŘƛŦƛŎŀœƿŜǎ ŘŜ ōŜƛǊŀƭ ŎƻƳ ŎŀƛƳŜƴǘƻ ƴƻ ǎŜƴǘƛŘƻ Řŀ ŘƛǾƛǎŀ ŘŜǾŜǊńƻ ǇƻǎǎǳƛǊ ŎŀƭƘŀ ǉǳŀƴŘƻ ƻ 
ŀŦŀǎǘŀƳŜƴǘƻ ŘŜǎǘŀ ŀǘŞ ŀ ŘƛǾƛǎŀ ŦƻǊ ƛƴŦŜǊƛƻǊ ŀ лΣрлƳ όŎƛƴǉǳŜƴǘŀ ŎŜƴǘƝƳŜǘǊƻǎύ ƻǳ ǎŜƳǇǊŜ ǉǳŜ ƴŜŎŜǎǎłǊƛƻ 
ǇŀǊŀ ƎŀǊŀƴǘƛǊ ǉǳŜ ŀǎ łƎǳŀǎ ǇƭǳǾƛŀƛǎ ƴńƻ ǎŜƧŀƳ ŘƛǊŜŎƛƻƴŀŘŀǎ ŀƻǎ ǘŜǊǊŜƴƻǎ ǾƛȊƛƴƘƻǎΤ Ŝ 

III. ƴńƻ ǎńƻ ŎƻƴǎƛŘŜǊŀŘƻǎ ŎƻƳƻ łǊŜŀ ŎƻƴǎǘǊǳƝŘŀ ƻǎ ōŜƛǊŀƛǎ ŎƻƳ ōŀƭŀƴœƻ ŎǳƧŀ ǇǊƻƧŜœńƻ ƘƻǊƛȊƻƴǘŀƭ ƴńƻ 
ǳƭǘǊŀǇŀǎǎŜ мΣнл Ƴ όǳƳ ƳŜǘǊƻ Ŝ ǾƛƴǘŜ ŎŜƴǘƝƳŜǘǊƻǎύ ŜƳ ǊŜƭŀœńƻ ŀƻ ǎŜǳ ǇŜǊƝƳŜǘǊƻΣ ƴńƻ ǇƻŘŜƴŘƻ ŀ 
ŘƛǎǘŃƴŎƛŀ Řƻ ōŜƛǊŀƭ ŀǘŞ ŀ ŘƛǾƛǎŀ ǎŜǊ ƛƴŦŜǊƛƻǊ ŀ лΣрлƳ όŎƛƴǉǳŜƴǘŀ ŎŜƴǘƝƳŜǘǊƻǎύΦ 

 

Art. 61. A cobertura de edificações agrupadas horizontalmente deverá ter estrutura independente para 
cada unidade autônoma e a parede divisória deverá propiciar total separação entre as estruturas dos 
telhados. 
 

SEÇÃO IV - DAS ESCADAS E RAMPAS 

Art. 68. A especificação das escadas de uso privativo ou coletivo deverão serão de responsabilidade do 
profissional técnico autor do projeto, atendendo as Normas Técnicas da NBR, assim como ao Anexo I desta 
lei; 
 
Art. 70. As rampas de uso coletivo poderão apresentar inclinação máxima de 20% (vinte por cento), para 
uso de veículos e, para uso de pedestres, deverá atender a NBR ς 9050 da Associação Brasileira de Normas 
Técnicas (ABNT). 
Ϡ мȏ h Ǉƛǎƻ Řŀǎ ǊŀƳǇŀǎ ŘŜǾŜǊł ǎŜǊ ŜȄŜŎǳǘŀŘƻ ƻǳ ǊŜǾŜǎǘƛŘƻ ŎƻƳ ƳŀǘŜǊƛŀƭ ŀƴǘƛŘŜǊǊŀǇŀƴǘŜΦ 

Ϡ нȏ !ǎ ǊŀƳǇŀǎ ŘŜ ŀŎŜǎǎƻ ǇŀǊŀ ǾŜƝŎǳƭƻǎ ŘŜǾŜǊńƻ ǊŜǎǇŜƛǘŀǊ ŀ ƛƴŎƭƛƴŀœńƻ ƳłȄƛƳŀ ŘŜ р҈ όŎƛƴŎƻ ǇƻǊ ŎŜƴǘƻύΣ 
ǉǳŀƴŘƻ ŀǎŎŜƴŘŜƴǘŜ Ł ǎŀƝŘŀΣ Ŝ мл҈ όŘŜȊ ǇƻǊ ŎŜƴǘƻύΣ ƴƻ ǎŜƴǘƛŘƻ ŘŜǎŎŜƴŘŜƴǘŜ Ł ǎŀƝŘŀΣ ǉǳŀƴŘƻ ƭƻŎŀƭƛȊŀŘŀǎ 
ƴƻ ǊŜŎǳƻ ŦǊƻƴǘŀƭΣ ǇƻŘŜƴŘƻ ŎƘŜƎŀǊ ŀ ŀǘŞ мр҈ όǉǳƛƴȊŜ ǇƻǊ ŎŜƴǘƻύ ƴƻ Ŏŀǎƻ ŘŜ ǊŜǎƛŘşƴŎƛŀ ǳƴƛŦŀƳƛƭƛŀǊ ŜƳ ǉǳŜ 
ƴńƻ ƘƻǳǾŜǊ ŦŜŎƘŀƳŜƴǘƻ ŘŜ ǉǳŀƭǉǳŜǊ ƴŀǘǳǊŜȊŀ ǉǳŜ ƛƳǇŜœŀ ŀ ǾƛǎƛōƛƭƛŘŀŘŜ ŜƳ ŀƳōŀǎ ŀǎ ŘƛǾƛǎŀǎ ƴƻ ǘǊŜŎƘƻ Řƻ 
ǊŜŎǳƻΦ 

Ϡ оȏ ! ŦƛƳ ŘŜ ǇŜǊƳƛǘƛǊ ƻ ŀŎŜǎǎƻΣ ŎƛǊŎǳƭŀœńƻ Ŝ ǳǘƛƭƛȊŀœńƻ ǇƻǊ ǇŜǎǎƻŀǎ ŎƻƳ ŘŜŦƛŎƛşƴŎƛŀΣ ƻǎ ƭƻƎǊŀŘƻǳǊƻǎ 
ǇǵōƭƛŎƻǎ Ŝ ŜŘƛŦƛŎŀœƿŜǎΣ ŜȄŎŜǘƻ ŀǉǳŜƭŀǎ ŘŜǎǘƛƴŀŘŀǎ Ł Ƙŀōƛǘŀœńƻ ŘŜ ŎŀǊłǘŜǊ ǇŜǊƳŀƴŜƴǘŜ ǳƴƛŦŀƳƛƭƛŀǊΣ ŘŜǾŜǊńƻ 
ǎŜƎǳƛǊ ŀǎ ƻǊƛŜƴǘŀœƿŜǎ ǇǊŜǾƛǎǘŀǎ ƴŀ ƴƻǊƳŀ ŀŎƛƳŀ ƳŜƴŎƛƻƴŀŘŀΦ 

 

Art. 71. As escadas e rampas deverão observar todas as exigências da legislação pertinente do Corpo de 
Bombeiros e serão diferenciadas em razão do número de pavimentos da edificação. 
 

SEÇÃO V ς DOS SISTEMAS CONSTRUTIVOS EM CONTAINERS 

Art. 72. A utilização de contêineres como edificação residencial ou comercial, transitória ou não, aplicam-
se as normas gerais da Lei de Uso e Ocupação do Solo, e as normas específicas previstas nesta lei. 
 
Art. 73 Só poderá ser autorizada a utilização de contêineres como edificação residencial ou comercial, 
transitória ou não, quando: 

I. h ŎƻƴǘşƛƴŜǊ ŎƻƳǇǊƻǾŀŘŀƳŜƴǘŜ ƴńƻ ǘŜƴƘŀ ǎƛŘƻ ǳǘƛƭƛȊŀŘƻ ǇŀǊŀ ƻ ǘǊŀƴǎǇƻǊǘŜ ŘŜ ƳŀǘŜǊƛŀƭ ǘƽȄƛŎƻΣ ƳŜǎƳƻ 
ǉǳŜ ǘŜƴƘŀ ǎƻŦǊƛŘƻ ǳƳŀ ƻǳ Ƴŀƛǎ ƭŀǾŀƎŜƴǎΤ 

II. tƻǎǎǳŀ łǊŜŀ ŘŜ ǾŜƴǘƛƭŀœńƻ ƴŀǘǳǊŀƭΣ ŜŦŜǘƛǾŀΣ ŘŜ ƴƻ ƳƝƴƛƳƻ мр҈ όǉǳƛƴȊŜ ǇƻǊ ŎŜƴǘƻύ Řŀ łǊŜŀ Řƻ ǇƛǎƻΣ 
ŎƻƳǇƻǎǘŀ ǇƻǊΣ ƴƻ ƳƝƴƛƳƻΣ Řǳŀǎ ŀōŜǊǘǳǊŀǎ ŀŘŜǉǳŀŘŀƳŜƴǘŜ ŘƛǎǇƻǎǘŀǎ ǇŀǊŀ ǇŜǊƳƛǘƛǊ  ŜŦƛŎŀȊ ǾŜƴǘƛƭŀœńƻ 
ƛƴǘŜǊƴŀΤ 

III. DŀǊŀƴǘŀ ŎƻƴŘƛœƿŜǎ ŘŜ ŎƻƴŦƻǊǘƻ ǘŞǊƳƛŎƻΤ 
IV. tƻǎǎǳŀ ǇŞ ŘƛǊŜƛǘƻ ƳƝƴƛƳƻ ŘŜ нΣплƳ όŘƻƛǎ ƳŜǘǊƻǎ Ŝ ǉǳŀǊŜƴǘŀ ŎŜƴǘƝƳŜǘǊƻǎύΤ 
V. tƻǎǎǳŀ ǇǊƻǘŜœńƻ ŎƻƴǘǊŀ ǊƛǎŎƻǎ ŘŜ ŎƘƻǉǳŜ ŜƭŞǘǊƛŎƻ ǇƻǊ Ŏƻƴǘŀǘƻǎ ƛƴŘƛǊŜǘƻǎΣ ŀƭŞƳ Řƻ  ŀǘŜǊǊŀƳŜƴǘƻ ŜƭŞǘǊƛŎƻΤ 
VI. !ǎ ŀōŜǊǘǳǊŀǎ ŜȄƛǎǘŜƴǘŜǎ ŜǎǘŜƧŀƳ ŎƻƳ ŜǾŜƴǘǳŀƛǎ ŀǊŜǎǘŀǎ ǇǊƻǘŜƎƛŘŀǎΦ 

 
 Art. 74 O alvará ou a autorização para utilização de contêineres como edificação, transitória ou não, 
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dependerá do atendimento das normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e à 
apresentação, por órgão legalmente constituído, de: 

I. [ŀǳŘƻ ƴŜƎŀǘƛǾƻ Řŀ ǇǊŜǎŜƴœŀ ŘŜ ŎƻƴǘŀƳƛƴŀƴǘŜǎΤ 
II. [ŀǳŘƻ ŘŜ ǘǊŀǘŀƳŜƴǘƻ ŀƴǘƛŦŜǊǊǳƎƛƴƻǎƻΤ 
III. [ŀǳŘƻ ŘŜ ƛǎƻƭŀƳŜƴǘƻ ŀŎǵǎǘƛŎƻ Ŝ ǘŞǊƳƛŎƻΤ 
IV. !ǳǘƻ ŘŜ ±ƛǎǘƻǊƛŀ Řƻ /ƻǊǇƻ ŘŜ .ƻƳōŜƛǊƻǎΦ 
όŜƳ ŜǎǘǳŘƻύ 

 

SEÇÃO VI - DAS PAREDES 

Art. 75. Paredes de áreas molhadas deverão possuir revestimento impermeável até a altura de 1,50m (um 
metro e cinquenta centímetros). 
 
Art. 76. Paredes divisórias entre duas unidades contínuas deverão garantir os parâmetros mínimos 
estabelecidos pela NBR 15575.  
 
SEÇÃO VII - DAS PORTAS, PASSAGENS OU CORREDORES 

Art. 77. As especificações das portas de acesso às edificações, bem como as passagens ou corredores, 
serão de responsabilidade do profissional técnico autor do projeto, observadas às normas da ABNT, NBR 
9077, e NBR 9050, quando o caso. 
 
tŀǊłƎǊŀŦƻ ǵƴƛŎƻΥ ŜȄŎŜǘƻ ŀǉǳŜƭŀǎ ŘŜǎǘƛƴŀŘŀǎ ŦƛƳ ŘŜ ǇŜǊƳƛǘƛǊ ƻ ŀŎŜǎǎƻΣ ŎƛǊŎǳƭŀœńƻ Ŝ ǳǘƛƭƛȊŀœńƻ ǇƻǊ ǇŜǎǎƻŀǎ 
ŎƻƳ ƴŜŎŜǎǎƛŘŀŘŜǎ ŜǎǇŜŎƛŀƛǎΣ ŀǎ ŜŘƛŦƛŎŀœƿŜǎΣ ŜȄŎŜǘƻ ŀǉǳŜƭŀǎ ŘŜǎǘƛƴŀŘŀǎ Ł Ƙŀōƛǘŀœńƻ ŘŜ ŎŀǊłǘŜǊ ǇŜǊƳŀƴŜƴǘŜ 
ǳƴƛŦŀƳƛƭƛŀǊ Ŝ ŀǎ łǊŜŀǎ ǇǊƛǾŀǘƛǾŀǎ ƴŀǎ ƘŀōƛǘŀœƿŜǎ ŘŜ ŎŀǊłǘŜǊ ƳǳƭǘƛŦŀƳƛƭƛŀǊΣ ŘŜǾŜǊńƻ ǎŜƎǳƛǊ ŀǎ ƻǊƛŜƴǘŀœƿŜǎ 
ǇǊŜǾƛǎǘŀǎ ŜƳ ǊŜƎǳƭŀƳŜƴǘƻΣ ƻōŜŘŜŎŜƴŘƻ ŀ bƻǊƳŀ .ǊŀǎƛƭŜƛǊŀ όb.wύ флрл π !ǎǎƻŎƛŀœńƻ .ǊŀǎƛƭŜƛǊŀ ŘŜ bƻǊƳŀǎ 
¢ŞŎƴƛŎŀǎ ό!.b¢ύΦ 

SEÇÃO VIII - DOS COMPARTIMENTOS 

Art. 78. As características mínimas dos compartimentos das edificações residenciais e comerciais estarão 
definidas nas Tabelas I, II e III dos Anexos I, II e III, respectivamente, partes integrantes e complementares 
deste Código. 
 
SEÇÃO IX - DA ILUMINAÇÃO E VENTILAÇÃO 

!ǊǘΦ тфΦ ¢ƻŘƻǎ ƻǎ ŎƻƳǇŀǊǘƛƳŜƴǘƻǎΣ ŘŜ ǉǳŀƭǉǳŜǊ ƭƻŎŀƭ ƘŀōƛǘłǾŜƭΣ ǇŀǊŀ ƻǎ ŜŦŜƛǘƻǎ ŘŜ ƛƴǎƻƭŀœńƻΣ ǾŜƴǘƛƭŀœńƻ Ŝ 
ƛƭǳƳƛƴŀœńƻ ŘŜǾŜǊńƻ ŀǘŜƴŘŜǊ ŀƻ ŘŜŦƛƴƛŘƻ ƴŀǎ ¢ŀōŜƭŀǎ LΣ LL Ŝ LLL Řƻǎ !ƴŜȄƻǎ LΣ LL Ŝ LLLΣ ǊŜǎǇŜŎǘƛǾŀƳŜƴǘŜΦ 

Ϡ мȏ !ǎ ŜŘƛŦƛŎŀœƿŜǎ ŘŜǾŜǊńƻ ŀǘŜƴŘŜǊ ƻǎ ǇŀǊŃƳŜǘǊƻǎ ŘŜ ǊŜŎǳƻ Ŝ ŀŦŀǎǘŀƳŜƴǘƻǎ ŘƛǎǇƻǎǘƻǎ ƴŀ [Ŝƛ ŘŜ ¦ǎƻ Ŝ 
hŎǳǇŀœńƻ Řƻ {ƻƭƻΦ 

Ϡ нȏ !ǎ ŘƛǎǘŃƴŎƛŀǎ ƳƝƴƛƳŀǎ ǎŜǊńƻ ŎŀƭŎǳƭŀŘŀǎ ǇŜǊǇŜƴŘƛŎǳƭŀǊƳŜƴǘŜ Ł ŀōŜǊǘǳǊŀΣ Řŀ ǇŀǊŜŘŜ Ł ŜȄǘǊŜƳƛŘŀŘŜ 
Ƴŀƛǎ ǇǊƽȄƛƳŀ Řŀǎ ŘƛǾƛǎŀǎΦ 

 

Art. 80. Os compartimentos sanitários, vestíbulos, corredores, sótãos, lavanderias e depósitos poderão 
ter iluminação artificial e ventilação forçada para área ventilada, naturalmente, desde que sua viabilidade 
técnica seja comprovada pelo profissional responsável. 
 

Art. 81. Quando os compartimentos tiverem aberturas para insolação, ventilação e iluminação sob 
alpendre, terraço ou qualquer cobertura, a área do vão para iluminação natural deverá ser acrescida de 
mais 25% (vinte e cinco por cento), além do mínimo exigido nas Tabelas I, II e III dos Anexos I, II e III, 
respectivamente, partes integrantes e complementares deste Código. 
 

SEÇÃO X - DAS MARQUISES E SALIÊNCIAS 
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Art. 82. Nas edificações afastadas do alinhamento, será permitida construção de sacada em balanço ou 
marquise de proteção ao pavimento térreo, não podendo exceder o limite máximo de 1,20m (um metro 
e vinte centímetros) sobre os recuos e afastamentos previstos. 
 
Art. 83. Serão permitidas a construção e reforma de marquise na fachada dos edifícios de uso 
predominantemente comercial, construídos junto ao alinhamento predial, desde que obedecidas às 
seguintes condições: 
 

I. {ŜƧŀ ƻōǘƛŘƻ ƭƛŎŜƴŎƛŀƳŜƴǘƻΣ ŎƻƴŦƻǊƳŜ ŘƛǎǇƻǎǘƻ ƴƻ ŀǊǘƛƎƻ нȏ Řŀ ǇǊŜǎŜƴǘŜ ƭŜƛΤ 
II. 9ǎǘŜƧŀ ƴƻ ǇŜǊƝƳŜǘǊƻ ŘŜŦƛƴƛŘƻ ǇŜƭŀ [Ŝƛ ŘŜ ¦ǎƻ Ŝ hŎǳǇŀœńƻ Řƻ {ƻƭƻΣ ǉǳŜ ŘŜǘŜǊƳƛƴŀ ƻǎ ǘǊŜŎƘƻǎ ŘŜ Ǌǳŀǎ 
ŎǳƧƻ ƭƛƳƛǘŜ Řŀ ŜŘƛŦƛŎŀœńƻ ǇƻŘŜǊł ŎƻƛƴŎƛŘƛǊ ŎƻƳ ƻ ŀƭƛƴƘŀƳŜƴǘƻ ǇǊŜŘƛŀƭΤ 

III. bńƻ ǇǊŜƧǳŘƛŎŀǊ ŀ ŀǊōƻǊƛȊŀœńƻ Ŝ ŀ ƛƭǳƳƛƴŀœńƻ ǇǵōƭƛŎŀ Ŝ ƴńƻ ƻŎǳƭǘŀǊ ǇƭŀŎŀǎ ŘŜ ƴƻƳŜƴŎƭŀǘǳǊŀ ŘŜ Ǌǳŀǎ Ŝ 
ƻǳǘǊŀǎ ƛƴŘƛŎŀœƿŜǎ ƻŦƛŎƛŀƛǎ Řƻǎ ƭƻƎǊŀŘƻǳǊƻǎΤ 

IV. ¢ŜǊΣ ƴŀ ŦŀŎŜ ǎǳǇŜǊƛƻǊΣ ŎŀƛƳŜƴǘƻ ŜƳ ŘƛǊŜœńƻ Ł ŦŀŎƘŀŘŀ Řƻ ŜŘƛŦƝŎƛƻ Ƨǳƴǘƻ ŀ ǉǳŀƭ ǎŜǊł ŎƻƴǾŜƴƛŜƴǘŜƳŜƴǘŜ 
ŘƛǎǇƻǎǘŀ Ł ŎŀƭƘŀΣ ǇǊƻǾƛŘŀ ŘŜ ŎƻƴŘǳǘƻǊ ǇŀǊŀ ŎƻƭŜǘŀǊ Ŝ ŜƴŎŀƳƛƴƘŀǊ ŀǎ łƎǳŀǎΣ ǎƻō ƻ ǇŀǎǎŜƛƻΣ Ł ǎŀǊƧŜǘŀ Řƻ 
ƭƻƎǊŀŘƻǳǊƻΤ 

V. bńƻ ŜƳǇǊŜƎŀǊ ƳŀǘŜǊƛŀƭ ǎǳƧŜƛǘƻ ŀ ŜǎǘƛƭƘŀœŀƳŜƴǘƻΤ 
VI. {ŜǊ ŎƻƴǎǘǊǳƝŘŀ ŜƳ ƳŀǘŜǊƛŀƭ ƛƴŎƻƳōǳǎǘƝǾŜƭΣ ŘŜ ōƻŀ ǉǳŀƭƛŘŀŘŜΣ ŎƻƳ ǘǊŀǘŀƳŜƴǘƻ ƘŀǊƳƾƴƛŎƻ ŎƻƳ ŀ 
ǇŀƛǎŀƎŜƳ ǳǊōŀƴŀ Ŝ ǎŜǊ ƳŀƴǘƛŘŀ ŜƳ ǇŜǊŦŜƛǘƻ ŜǎǘŀŘƻ ŘŜ ŎƻƴǎŜǊǾŀœńƻΤ 

VII. {ŜǊ ŎƻƴǎǘǊǳƝŘŀ ǎŜƳǇǊŜ ŜƳ ōŀƭŀƴœƻΤ Ŝ 
VIII. ! ǇǊƻƧŜœńƻ Řŀ ŦŀŎŜ ŜȄǘŜǊƴŀ Řƻ ōŀƭŀƴœƻ ƴńƻ ŘŜǾŜǊł ǎŜǊ ǎǳǇŜǊƛƻǊ ŀ мΣллƳ όǳƳ ƳŜǘǊƻύΦ 
 

tŀǊłƎǊŀŦƻ ǵƴƛŎƻΦ vǳŀƴŘƻ ŀ ŜŘƛŦƛŎŀœńƻ ŀǇǊŜǎŜƴǘŀǊ ŘƛǾŜǊǎŀǎ ŦŀŎƘŀŘŀǎ ǾƻƭǘŀŘŀǎ ǇŀǊŀ ƭƻƎǊŀŘƻǳǊƻ ǇǵōƭƛŎƻΣ ƻ 
ƛƴŎƛǎƻ ±LL Ş ŀǇƭƛŎłǾŜƭ ŀ ŎŀŘŀ ǳƳŀ ŘŜƭŀǎΦ 

Art. 84. É obrigatória a apresentação de parecer técnico com avaliação das condições e manutenção das 
marquises e sacadas das edificações existentes no Município. 
 

tŀǊłƎǊŀŦƻ ǵƴƛŎƻΦ h ǇŀǊŜŎŜǊ ǘŞŎƴƛŎƻ ǎŜǊł ŜƭŀōƻǊŀŘƻ Łǎ ŜȄǇŜƴǎŀǎ Řƻ ǇǊƻǇǊƛŜǘłǊƛƻ Řƻ ƛƳƽǾŜƭ ǇƻǊ ǇǊƻŦƛǎǎƛƻƴŀƭ 
ƻǳ ŜƳǇǊŜǎŀ ŎƻƳǇǊƻǾŀŘŀƳŜƴǘŜ ƘŀōƛƭƛǘŀŘƻǎΣ ŎƻƳ ǊŜƎƛǎǘǊƻ ƴƻ /w9!Σ ƻǎ ǉǳŀƛǎ ŘŜǾŜǊńƻ ŀƴŜȄŀǊ ŀ ǊŜǎǇŜŎǘƛǾŀ 
ǇǊƻǾŀ ŘŜ ǊŜŎƻƭƘƛƳŜƴǘƻ Řŀ ŎƻƳǇŜǘŜƴǘŜ !ƴƻǘŀœńƻ ŘŜ wŜǎǇƻƴǎŀōƛƭƛŘŀŘŜ ¢ŞŎƴƛŎŀ ό!w¢ύ ǾƛƴŎǳƭŀŘŀ ŀƻ ǇŀǊŜŎŜǊ 
ǘŞŎƴƛŎƻ ŜǎǇŜŎƝŦƛŎƻΦ 

Art. 85. A cada período consecutivo de 5 (cinco) anos depois da data de emissão do visto de conclusão da 
obra ou da data do parecer técnico, deverá ser elaborado parecer técnico, que, quando requisitado, 
deverá ser apresentado pelo proprietário às autoridades. 
 
Ϡ мȏ ¢ƻŘŀǎ ŀǎ ŀƭǘŜǊŀœƿŜǎ ŦŜƛǘŀǎ ƴŀǎ ƳŀǊǉǳƛǎŜǎ Ŝ ǎŀƭƛşƴŎƛŀǎ ƻǳ ǳǘƛƭƛȊŀœńƻ ƴŜŎŜǎǎƛǘŀǊł ŘŜ ƴƻǾƻ ǇŀǊŜŎŜǊ ǘŞŎƴƛŎƻΣ 
ƛƴŘŜǇŜƴŘŜƴǘŜ Řŀ ǾŀƭƛŘŀŘŜ Řƻ ƳŜǎƳƻΦ 

Ϡ нȏ ; ƻōǊƛƎŀǘƽǊƛƻ ƴƻǾƻ ǇŀǊŜŎŜǊ ǘŞŎƴƛŎƻ ƴŀ Ŏƻƴǎǘŀǘŀœńƻ ŘŜ ǉǳŀƭǉǳŜǊ ŀƴƻƳŀƭƛŀΦ  

Ϡ оȏ {ńƻ ǊŜǎǇƻƴǎłǾŜƛǎ ǇŜƭŀ ŎƻƴǘǊŀǘŀœńƻ Řŀ ŜȄŜŎǳœńƻ Řƻ ǎŜǊǾƛœƻ ŀǇƻƴǘŀŘƻ ǇŜƭƻ ǇŜǊƛǘƻΣ ǇŜƭƻ ŀǊǉǳƛǾŀƳŜƴǘƻ 
Řƻ ƭŀǳŘƻ Ŝ ǇƻǊ ǎǳŀ ŜȄƛōƛœńƻΣ ǉǳŀƴŘƻ ǊŜǉǳƛǎƛǘŀŘŀΣ ƻ ǎƝƴŘƛŎƻΣ ƻ ǇǊƻǇǊƛŜǘłǊƛƻ Řŀ ŜŘƛŦƛŎŀœńƻ ƻǳ ƻ ŀŘƳƛƴƛǎǘǊŀŘƻǊ 
Ŝ ƻ ǊŜǎǇƻƴǎłǾŜƭ ǘŞŎƴƛŎƻΣ ƳŜǎƳƻ ŜƳ ǎŜ ǘǊŀǘŀƴŘƻ ŘŜ ŜŘƛŦƝŎƛƻ ǇǵōƭƛŎƻΦ  

 

Art. 86. O parecer técnico deverá ser elaborado sobre, no mínimo, os seguintes tópicos: 
 

I. ƘƛǎǘƽǊƛŎƻ Řƻǎ ƭŀǳŘƻǎ ŀƴǘŜǊƛƻǊŜǎΤ 
II. ŎŀŘŀǎǘǊŀƳŜƴǘƻ ƎŜƻƳŞǘǊƛŎƻ ŎƻƳ ƛƴŘƛŎŀœńƻ Řŀǎ ŘƛƳŜƴǎƿŜǎ Řƻǎ ŘƛǾŜǊǎƻǎ ŜƭŜƳŜƴǘƻǎ ŜǎǘǊǳǘǳǊŀƛǎ 
ŎƻƳǇƻƴŜƴǘŜǎ Řŀǎ ƳŀǊǉǳƛǎŜǎ ƻǳ Řŀǎ ǎŀŎŀŘŀǎΣ ƛƴŎƭǳǎƛǾŜ ǎŜǳǎ ƎǳŀǊŘŀ ŎƻǊǇƻǎΣ ŜǎǇŜǎǎǳǊŀ Řƻǎ ǊŜǾŜǎǘƛƳŜƴǘƻǎ 
Ŝ ƛƳǇŜǊƳŜŀōƛƭƛȊŀœńƻΤ 

III. ŎƻƴŘƛœƿŜǎ Řŀǎ ǇŜœŀǎ ŜǎǘǊǳǘǳǊŀƛǎΣ ǉǳŀƴǘƻ Ł ǎǳŀ ƛƴǘŜƎǊƛŘŀŘŜ όǘǊƛƴŎŀǎΣ ŦƛǎǎǳǊŀǎ Ŝ ǎƛƳƛƭŀǊŜǎύΤ 
IV. ŜǎǘŀŘƻ ƎŜǊŀƭ Řŀ ƛƳǇŜǊƳŜŀōƛƭƛȊŀœńƻ Ŝ ǎƛǘǳŀœńƻ Řƻ ǎƛǎǘŜƳŀ ŘŜ ŎƻƭŜǘŀ ŘŜ łƎǳŀǎ ǇƭǳǾƛŀƛǎΤ Ŝ 
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V. ǾŜǊƛŦƛŎŀœńƻ Řŀǎ ŎƻƴŘƛœƿŜǎ ŘŜ ǎŜƎǳǊŀƴœŀ ŜǎǘǊǳǘǳǊŀƭ Ŝ ŘǳǊŀōƛƭƛŘŀŘŜ Řŀǎ ƳŀǊǉǳƛǎŜǎ ƻǳ Řŀǎ ǎŀŎŀŘŀǎΣ 
ǎŜƎǳƴŘƻ ŀǎ ƴƻǊƳŀǎ ƴŀŎƛƻƴŀƛǎ ǾƛƎŜƴǘŜǎ Ŝ ǇŜǊǘƛƴŜƴǘŜǎΣ ŘŜŦƛƴƛƴŘƻΥ 
 
a. a caracterização do quadro patológico encontrado; 
b. os procedimentos e eventuais medidas corretivas aplicáveis, com previsão, providências e prazo 

limite para sua efetivação; e 
c. atestado da conclusão da execução dos serviços prescritos. 

 
Art. 87. A critério do profissional encarregado da elaboração do laudo e considerando-se as eventuais 
anomalias constatadas durante a vistoria, o parecer técnico deverá ser complementado por investigações 
ou ensaios especiais, de forma a caracterizar completamente o comportamento estrutural e o grau de 
segurança da marquise ou da sacada. 
 

tŀǊłƎǊŀŦƻ ǵƴƛŎƻΦ /ƻƴǎƛŘŜǊŀƳπǎŜ ŀƴƻƳŀƭƛŀǎ ǊŜƭŜǾŀƴǘŜǎΥ 

I. 5ŜŦƻǊƳŀœƿŜǎ ŜȄŎŜǎǎƛǾŀǎΤ 
II. 5ƛǎǘƻǊœƿŜǎΤ 
III. CƛǎǎǳǊŀǎ ƻǳ ǘǊƛƴŎŀǎΤ 
IV. {ƻōǊŜŎŀǊƎŀǎ ƴńƻ ǇǊŜǾƛǎǘŀǎ ƻǊƛƎƛƴŀƭƳŜƴǘŜΤ Ŝ 
V. !ǊƳŀŘǳǊŀǎ ŜȄǇƻǎǘŀǎ ƻǳ ŎƻǊǊƻƝŘŀǎΦ 

 
Art. 88. Ao Município assiste o direito de, em qualquer tempo, exercer função fiscalizadora para 
inspecionar as condições das marquises ou das sacadas e de exigir o competente parecer técnico 
elaborado de acordo com a legislação específica. 
tŀǊłƎǊŀŦƻ ǵƴƛŎƻΦ h ǎŜǊǾƛŘƻǊ ŜƴŎŀǊǊŜƎŀŘƻ Řŀ ŦƛǎŎŀƭƛȊŀœńƻ ŘŜǾŜǊł ŎƻƴǎǘŀǘŀǊ ǎŜ ƻ ǇŀǊŜŎŜǊ ǘŞŎƴƛŎƻ ŀǇǊŜǎŜƴǘŀŘƻ 
ŜƴŎƻƴǘǊŀπǎŜ ŘŜƴǘǊƻ Řƻ ǇǊŀȊƻ ŘŜ ǇŜǊƛƻŘƛŎƛŘŀŘŜ ŘŜǘŜǊƳƛƴŀŘƻ ǇƻǊ ƭŜƎƛǎƭŀœńƻ ŜǎǇŜŎƝŦƛŎŀΦ 

 
Art. 89. As fachadas poderão ter saliências não computáveis como área construída, projetando-se ou não 
sobre os afastamentos obrigatórios, desde que atendam as seguintes condições: 

I. ŦƻǊƳŜƳ ƳƻƭŘǳǊŀǎ ƻǳ ƳƻǘƛǾƻǎ ŀǊǉǳƛǘŜǘƾƴƛŎƻǎ ǉǳŜ ƴńƻ ŎƻƴǎǘƛǘǳŀƳ łǊŜŀ ŘŜ ǇƛǎƻΤ 
II. ƴńƻ ǳƭǘǊŀǇŀǎǎŜƳ ŜƳ ǎǳŀ ǇǊƻƧŜœńƻΣ ƴƻ Ǉƭŀƴƻ ƘƻǊƛȊƻƴǘŀƭΣ ŀ лΣнлƳ όǾƛƴǘŜ ŎŜƴǘƝƳŜǘǊƻǎύΣ ŎƻƳ ŀƭǘǳǊŀ ƭƛǾǊŜ ŘŜ 
нΣрлƳ όŘƻƛǎ ƳŜǘǊƻǎ Ŝ ŎƛƴǉǳŜƴǘŀ ŎŜƴǘƝƳŜǘǊƻǎύ ƴƻ ƴƝǾŜƭ Řŀ ŎŀƭœŀŘŀΤ Ŝ 

III. ƴŜƴƘǳƳ ŜƭŜƳŜƴǘƻ ƳƽǾŜƭ ŎƻƳƻ ŦƻƭƘŀ ŘŜ ǇƻǊǘŀΣ ǇƻǊǘńƻΣ ƧŀƴŜƭŀΣ ƎǊŀŘŜ ƻǳ ŀǎǎŜƳŜƭƘŀŘƻ ǇƻŘŜǊł ǇǊƻƧŜǘŀǊπ
ǎŜ ŀƭŞƳ Řƻǎ ƭƛƳƛǘŜǎ Řƻ ŀƭƛƴƘŀƳŜƴǘƻΣ ŜƳ ŀƭǘǳǊŀ ƛƴŦŜǊƛƻǊ ŀ оΣллƳ όǘǊşǎ ƳŜǘǊƻǎύ ŀŎƛƳŀ Řƻ ƴƝǾŜƭ Řƻ ǇŀǎǎŜƛƻΦ 

 

Ϡ мȏ !ǎ ǎŀƭƛşƴŎƛŀǎ ǇŀǊŀ ŎƻƴǘƻǊƴƻ ŘŜ ŀǇŀǊŜƭƘƻǎ ŘŜ ŀǊ ŎƻƴŘƛŎƛƻƴŀŘƻ ǇƻŘŜǊńƻ ŀǾŀƴœŀǊΣ ƴƻ ƳłȄƛƳƻΣ лΣтлƳ 
όǎŜǘŜƴǘŀ ŎŜƴǘƝƳŜǘǊƻǎύ ŎƻƳ ŀƭǘǳǊŀ ƭƛǾǊŜ ŘŜ нΣрлƳ όŘƻƛǎ ƳŜǘǊƻǎ Ŝ ŎƛƴǉǳŜƴǘŀ ŎŜƴǘƝƳŜǘǊƻǎύ ƴƻ ƴƝǾŜƭ Řŀ ŎŀƭœŀŘŀΣ 
ŎƻƳ ǎƛǎǘŜƳŀ ŘŜ ŘǊŜƴŀƎŜƳ ŀŘŜǉǳŀŘŀΦ 

Ϡ нȏ bƻǎ ƭƻƎǊŀŘƻǳǊƻǎ ƻƴŘŜ ŦƻǊŜƳ ǇŜǊƳƛǘƛŘŀǎ ŜŘƛŦƛŎŀœƿŜǎ ƴƻ ŀƭƛƴƘŀƳŜƴǘƻΣ ƴńƻ ǇƻŘŜǊńƻ ǎŜǊ ǇǊƻƧŜǘŀŘŀǎ 
ǎŀƭƛşƴŎƛŀǎ ƴŀǎ ǊŜǎǇŜŎǘƛǾŀǎ ŦŀŎƘŀŘŀǎΦ 

SEÇÃO XI - DOS TOLDOS 

Art. 90. Para a instalação de toldos nas edificações no alinhamento predial deverão ser obedecidas as 
seguintes condições: 
 

I. bńƻ ŜȄŎŜŘŜǊŜƳ ŀ ƭŀǊƎǳǊŀ ŘŜ мΣнлƳ όǳƳ ƳŜǘǊƻ Ŝ ǾƛƴǘŜ ŎŜƴǘƝƳŜǘǊƻǎύ ǎƻōǊŜ ƻ ǇŀǎǎŜƛƻΤ 
II. bńƻ ŀǇǊŜǎŜƴǘŀǊŜƳ ǉǳŀƛǎǉǳŜǊ ŘŜ ǎŜǳǎ ŜƭŜƳŜƴǘƻǎΣ ŎƻƳ ŀƭǘǳǊŀ ƛƴŦŜǊƛƻǊ ŀ нΣплƳ όŘƻƛǎ ƳŜǘǊƻǎ Ŝ ǉǳŀǊŜƴǘŀ 
ŎŜƴǘƝƳŜǘǊƻǎύΣ ǊŜŦŜǊƛŘŀ ƴƻ ƴƝǾŜƭ Řƻ ǇŀǎǎŜƛƻΤ 

III. bńƻ ǇǊŜƧǳŘƛŎŀǊŜƳ ŀ ŀǊōƻǊƛȊŀœńƻ Ŝ ƛƭǳƳƛƴŀœńƻ ǇǵōƭƛŎŀǎ Ŝ ƴńƻ ƻŎǳƭǘŀǊŜƳ ǇƭŀŎŀǎ ŘŜ ƴƻƳŜƴŎƭŀǘǳǊŀ ŘŜ 
ƭƻƎǊŀŘƻǳǊƻǎΤ 

IV. bńƻ ǊŜŎŜōŜǊŜƳΣ ƴŀǎ ŎŀōŜŎŜƛǊŀǎ ƭŀǘŜǊŀƛǎΣ ǉǳŀƛǎǉǳŜǊ ŦŜŎƘŀƳŜƴǘƻǎΤ 
V. {ŜǊŜƳ ŎƻƴŦŜŎŎƛƻƴŀŘƻǎ ŜƳ ƳŀǘŜǊƛŀƭ ŘŜ ōƻŀ ǉǳŀƭƛŘŀŘŜ Ŝ ŀŎŀōŀƳŜƴǘƻǎΣ ƘŀǊƳƾƴƛŎƻǎ ŎƻƳ ŀ ǇŀƛǎŀƎŜƳ 
ǳǊōŀƴŀΤ Ŝ 

VI. {ŜǊŜƳ ŦƛȄŀŘƻǎ ƴŀ ŜŘƛŦƛŎŀœńƻΣ ƴńƻ ǇƻŘŜƴŘƻ ƘŀǾŜǊ Ŏƻƭǳƴŀǎ ŘŜ ŀǇƻƛƻΦ 
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tŀǊłƎǊŀŦƻ ǵƴƛŎƻΦ vǳŀƴŘƻ ǎŜ ǘǊŀǘŀǊ ŘŜ ƛƳƽǾŜƭ ŘŜ ǾŀƭƻǊ ŎǳƭǘǳǊŀƭΣ ŘŜǾŜǊł ǎŜǊ ƻǳǾƛŘƻ ƻ ƽǊƎńƻ ŎƻƳǇŜǘŜƴǘŜ Řƻ 
aǳƴƛŎƝǇƛƻΦ 

 
Art. 91. É de responsabilidade do proprietário do imóvel garantir as condições de segurança na instalação, 
manutenção e conservação dos toldos. 
 
SEÇÃO XII - DAS PORTARIAS E GUARITAS 

Art. 92. Portarias, guaritas e bilheterias situadas no recuo obrigatório deverão estar estruturalmente 
isoladas  da edificação principal, cuja área da projeção da cobertura  construída não poderá ultrapassar 
20,00m² (vinte metros quadrados). 
 
Ϡ мȏ ! ǇƻǊǘŀǊƛŀ ƻǳ ƎǳŀǊƛǘŀ ŘŜǾŜǊł ŜǎǘŀǊ ǊŜŎǳŀŘŀΣ ƴƻ ƳƝƴƛƳƻ мΣллƳ όǳƳ ƳŜǘǊƻύ Řƻ ŀƭƛƴƘŀƳŜƴǘƻ ǇǊŜŘƛŀƭΣ 
ǇƻŘŜƴŘƻ ǎǳŀ ǇǊƻƧŜœńƻ ŘŜ ŎƻōŜǊǘǳǊŀ ŜǎǘŀǊ ƴƻ ŀƭƛƴƘŀƳŜƴǘƻΦ 

Ϡ нȏ vǳŀƴŘƻ ŘŜǘŜǊƳƛƴŀŘƻ ǇŜƭƻ aǳƴƛŎƝǇƛƻΣ ŀǎ ŜŘƛŦƛŎŀœƿŜǎ ŘŜ ǉǳŜ ǘǊŀǘŀ ƻ ŎŀǇǳǘ ŘŜǎǘŜ ŀǊǘƛƎƻ ŘŜǾŜǊńƻ ǎŜǊ 
ǊŜƳƻǾƛŘŀǎ 

 
SEÇÃO XIII - DAS PÉRGULAS 

Art. 93. As pérgulas não terão sua projeção incluída na taxa de ocupação e coeficiente máximo da data, 
desde que: 

I. {ŜƧŀ ƻōǘƛŘƻ ƭƛŎŜƴŎƛŀƳŜƴǘƻ ŎƻƴŦƻǊƳŜ ŘƛǎǇƻǎǘƻ ƴƻ ŀǊǘƛƎƻ нȏ ŘŜǎǘŀ ƭŜƛΤ 
II. [ƻŎŀƭƛȊŜƳπǎŜ ǎƻōǊŜ ŀōŜǊǘǳǊŀǎ ŘŜ ƛƭǳƳƛƴŀœńƻΣ ǾŜƴǘƛƭŀœńƻ Ŝ ƛƴǎƻƭŀœńƻ ŘŜ ŎƻƳǇŀǊǘƛƳŜƴǘƻǎΤ Ŝ 
III. ¢ŜƴƘŀƳ ǇŀǊǘŜ ǾŀȊŀŘŀΣ ŘƛǎǘǊƛōǳƝŘŀ ǇƻǊ ƳŜǘǊƻǎ ǉǳŀŘǊŀŘƻǎ ŎƻǊǊŜǎǇƻƴŘŜƴǘŜǎ ŀΣ ƴƻ ƳƝƴƛƳƻΣ тл҈ όǎŜǘŜƴǘŀ 
ǇƻǊ ŎŜƴǘƻύ Řŀ łǊŜŀ ŘŜ ǎǳŀ ǇǊƻƧŜœńƻ ƘƻǊƛȊƻƴǘŀƭΦ 

tŀǊłƎǊŀŦƻ ǵƴƛŎƻΦ !ǎ ǇŞǊƎǳƭŀǎ ǇƻŘŜǊńƻ ƻŎǳǇŀǊΣ ƴƻ ƳłȄƛƳƻΣ ѻ όǳƳ ǉǳŀǊǘƻύ Řŀ łǊŜŀ Řƻ ǊŜŎǳƻΦ 

 
SEÇÃO XIV - DAS FACHADAS, ELEMENTOS DECORATIVOS E COMPONENTES 

Art. 94. As fachadas das edificações voltadas para o logradouro público ou para o interior da data deverão 
receber tratamento arquitetônico, considerando o compromisso com a paisagem urbana e serem 
devidamente conservadas. 
 
Art. 95. A colocação de elementos decorativos e componentes nas fachadas somente será permitida 
quando não acarretar prejuízo aos aspectos históricos em edificações de interesse de preservação pelo 
Patrimônio Histórico e Cultural do Município. 
 
Art. 96. É vedada a colocação de quaisquer elementos móveis nas fachadas, marquises ou aberturas das 
edificações, no alinhamento predial ou a partir do mesmo, tais como: vasos, arranjos, esculturas e 
congêneres. 
 
Art. 97. É proibida a colocação de vitrines e mostruários nas paredes externas das edificações, avançando 
sobre o alinhamento predial; 
 

SEÇÃO XV - DAS CHAMINÉS 

Art. 98. As chaminés de qualquer tipo, tanto para uso domiciliar, comercial, de serviço e industrial, 
deverão ter altura suficiente para garantir a boa dispersão dos gases, de forma a não prejudicar vizinhos 
com fumaça ou odor excessivo. 
Ϡ мȏ h ƽǊƎńƻ ŎƻƳǇŜǘŜƴǘŜΣ ǉǳŀƴŘƻ ƧǳƭƎŀǊ ƴŜŎŜǎǎłǊƛƻΣ ǇƻŘŜǊł ŘŜǘŜǊƳƛƴŀǊ ŀ ƳƻŘƛŦƛŎŀœńƻ Řŀǎ ŎƘŀƳƛƴŞǎ 
ŜȄƛǎǘŜƴǘŜǎ ƻǳ ƻ ŜƳǇǊŜƎƻ ŘŜ ǎƛǎǘŜƳŀǎ ŘŜ ŎƻƴǘǊƻƭŜ ŘŜ Ǉƻƭǳƛœńƻ ŀǘƳƻǎŦŞǊƛŎŀΦ 
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Ϡ нȏ !ǎ ŎƘǳǊǊŀǎǉǳŜƛǊŀǎΣ ǉǳŀƴŘƻ ǇƻǎƛŎƛƻƴŀŘŀǎ Ƨǳƴǘƻ Łǎ ŘƛǾƛǎŀǎΣ ŘŜǾŜǊńƻ ǎŜǊ ŘƻǘŀŘŀǎ ŘŜ ƛǎƻƭŀƳŜƴǘƻ ǘŞǊƳƛŎƻΤ 
ŀǎ ŎƘŀƳƛƴŞǎ ƴńƻ ǇƻŘŜǊńƻ ǘŜǊ ŀōŜǊǘǳǊŀǎ Ƨǳƴǘƻ Łǎ ŘƛǾƛǎŀǎΦ 

 

SEÇÃO XVI - DAS ÁREAS DE ESTACIONAMENTO DE VEÍCULOS 

Art. 99. É obrigatória a reserva de espaços para o estacionamento ou garagem de veículos vinculados à 
destinação das edificações, com área e respectivo número de vagas calculadas de acordo com o tipo de 
uso do imóvel, a ser regulamentada pelo município; 
 

Ϡ мȏ /ŀŘŀ ǾŀƎŀ ŘŜǾŜǊł ǘŜǊ ƭŀǊƎǳǊŀ ƳƝƴƛƳŀ ŘŜ нΣолƳ όŘƻƛǎ ƳŜǘǊƻǎ Ŝ ǘǊƛƴǘŀ ŎŜƴǘƝƳŜǘǊƻǎύ Ŝ пΣслƳ όǉǳŀǘǊƻ 
ƳŜǘǊƻǎ Ŝ ǎŜǎǎŜƴǘŀ ŎŜƴǘƝƳŜǘǊƻǎύ ŘŜ ŎƻƳǇǊƛƳŜƴǘƻΣ ƭƛǾǊŜǎ ŘŜ Ŏƻƭǳƴŀǎ ƻǳ ǉǳŀƭǉǳŜǊ ƻǳǘǊƻ ƻōǎǘłŎǳƭƻΣ ŎƻƳ 
ŜǎǇŀœƻ ŘŜ ƳŀƴƻōǊŀ ŎƻƳ ƭŀǊƎǳǊŀ ƳƝƴƛƳŀ ŘŜ рΣллƳ όŎƛƴŎƻ ƳŜǘǊƻǎύΣ ǇŀǊŀ ǾŀƎŀǎ ŘƛǎǇƻǎǘŀǎ ŜƳ флȏ όƴƻǾŜƴǘŀ 
ƎǊŀǳǎύ Ł ŎƛǊŎǳƭŀœńƻΣ ŎƛǊŎǳƭŀœńƻ ƳƝƴƛƳŀ ŘŜ пΣллƳ όǉǳŀǘǊƻ ƳŜǘǊƻǎύ ǇŀǊŀ ǾŀƎŀǎ ŘƛǎǇƻǎǘŀǎ ŜƳ олȏ όǘǊƛƴǘŀ ƎǊŀǳǎύ 
Ł ŎƛǊŎǳƭŀœńƻ Ŝ ŎƛǊŎǳƭŀœńƻ ƳƝƴƛƳŀ ŘŜ оΣрлƳ όǘǊşǎ ƳŜǘǊƻǎ Ŝ ŎƛƴǉǳŜƴǘŀ ŎŜƴǘƝƳŜǘǊƻǎύ ǇŀǊŀ ǾŀƎŀǎ ŘƛǎǇƻǎǘŀǎ ŜƳ 
прȏ όǉǳŀǊŜƴǘŀ Ŝ ŎƛƴŎƻ ƎǊŀǳǎύ Ł ŎƛǊŎǳƭŀœńƻΦ 

Ϡ нȏ !ǎ ǾŀƎŀǎ ŘŜǎǘƛƴŀŘŀǎ ŀ aƻǘƻŎƛŎƭŜǘŀǎ ŘŜǾŜǊńƻ ǇƻǎǎǳƛǊ ƭŀǊƎǳǊŀ ƳƝƴƛƳŀ ŘŜ мΣллƳ όǳƳ ƳŜǘǊƻύ Ŝ нΣнлƳ 
όŘƻƛǎ ƳŜǘǊƻǎ Ŝ ǾƛƴǘŜ ŎŜƴǘƝƳŜǘǊƻǎύ ŘŜ ŎƻƳǇǊƛƳŜƴǘƻΣ ƭƛǾǊŜǎ ŘŜ Ŏƻƭǳƴŀǎ ƻǳ ǉǳŀƭǉǳŜǊ ƻǳǘǊƻ ƻōǎǘłŎǳƭƻΣ ŎƻƳ 
ŜǎǇŀœƻ ŘŜ ƳŀƴƻōǊŀ ǎŜƎǳƛƴŘƻ ƻǎ ǇŀǊŃƳŜǘǊƻǎ Řƻ /ƽŘƛƎƻ ŘŜ ¢ǊŃƴǎƛǘƻ .ǊŀǎƛƭŜƛǊƻΦ 

Ϡ оȏ vǳŀƴŘƻ ŀ ŘƛǾƛǎŀ ƭŀǘŜǊŀƭ Řŀ ǾŀƎŀ ŎƻƛƴŎƛŘƛǊ ŎƻƳ ŀ ǇŀǊŜŘŜΣ ŀ ƭŀǊƎǳǊŀ Řŀ ǾŀƎŀ ŘŜǾŜǊł ǎŜǊΣ ƴƻ ƳƝƴƛƳƻΣ ŘŜ 
нΣрлƳ όŘƻƛǎ ƳŜǘǊƻǎ Ŝ ŎƛƴǉǳŜƴǘŀ ŎŜƴǘƝƳŜǘǊƻǎύΦ 

Ϡ пȏ 5ŜǾŜǊńƻ ǎŜǊ ǊŜǎŜǊǾŀŘŀǎ ǾŀƎŀǎ ŘŜ ŜǎǘŀŎƛƻƴŀƳŜƴǘƻ ǇŀǊŀ ǇŜǎǎƻŀǎ ŎƻƳ ŘŜŦƛŎƛşƴŎƛŀ Ŝ ƛŘƻǎƻǎΣ ŀǘŜƴŘŜƴŘƻ 
ƻ ŜǎǘŀōŜƭŜŎƛŘƻ ǇŜƭŀ b.w флрл Řŀ !.b¢ 

Ϡрȏ ; ǇŜǊƳƛǘƛŘŀ ƻ ǳǎƻ Řƻ ǊŜŎǳƻ ǇŀǊŀ ŀ ŘƛǎǇƻǎƛœńƻ Řŀǎ ǾŀƎŀǎ ŘŜ ŜǎǘŀŎƛƻƴŀƳŜƴǘƻΤ 

 
Art. 100 Em edificações existentes com a alteração de uso para tipologia que exija vagas de 
estacionamento, será obrigatória a apresentação de convênio com estacionamento regular existente 
localizado nas quadras adjacentes (ou a 100 metros de distância).  
 
Ϡ мȏ   ! ǾŀƭƛŘŀŘŜ Řƻ !ƭǾŀǊł ŘŜ CǳƴŎƛƻƴŀƳŜƴǘƻ ŦƛŎŀǊł ŎƻƴŘƛŎƛƻƴŀŘƻ ŀ ƳŀƴǳǘŜƴœńƻ Řƻ ŎƻƴǾşƴƛƻΣ ŎƛǘŀŘƻ ƴƻ 
ŎŀǇǳǘ ŘŜǎǘŜ ŀǊǘƛƎƻΦ 

Ϡ нȏ   h ŎƻƴǾşƴƛƻΣ ŎƛǘŀŘƻ ƴƻ ŎŀǇǳǘΣ ŘŜǎǘŜ ŀǊǘƛƎƻ ŘŜǾŜǊł ǎŜǊ ŎŜƭŜōǊŀŘƻ ǎƻƳŜƴǘŜ ŎƻƳ ŜƳǇǊŜǎŀǎ ǉǳŜ ŜȄǇƭƻǊŀƳ 
ŀ ŀǘƛǾƛŘŀŘŜ ŜǎǇŜŎƝŦƛŎŀΦ 

 
SEÇÃO XVII - DAS ÁREAS DE RECREAÇÃO 

Art. 101. As áreas de recreação em edificações de uso coletivo deverão obedecer aos seguintes requisitos: 
 

I. łǊŜŀ ƳƝƴƛƳŀ ŘŜ мл҈ όŘŜȊ ǇƻǊ ŎŜƴǘƻύ Řŀ łǊŜŀ ŎƻƴǎǘǊǳƝŘŀ ǇǊƛǾŀǘƛǾŀ Řŀǎ ǳƴƛŘŀŘŜǎ ŀǳǘƾƴƻƳŀǎΣ ŜȄŎƭǳƛƴŘƻπ
ǎŜ ƎŀǊŀƎŜƴǎΣ ƻǳ Řƻ ŎƻŜŦƛŎƛŜƴǘŜ ŘŜ ŀǇǊƻǾŜƛǘŀƳŜƴǘƻ ƳłȄƛƳƻ ǇǊŜǾƛǎǘƻ ǇŀǊŀ ƻ ǘŜǊǊŜƴƻΤ 

II. ǇƻŘŜǊł ǎŜǊ ǊŜŘǳȊƛŘŀ ŀ т҈ όǎŜǘŜ ǇƻǊ ŎŜƴǘƻύ Řŀ łǊŜŀ ŎƻƴǎǘǊǳƝŘŀ ǘƻǘŀƭ Řŀǎ ǳƴƛŘŀŘŜǎ ŀǳǘƾƴƻƳŀǎ ŘŜǎŘŜ ǉǳŜ 
ƴƻ ƛƴǘŜǊƛƻǊ ŘŜǎǘŀǎ ŜȄƛǎǘŀ łǊŜŀ ŜǎǇŜŎƝŦƛŎŀ ǇŀǊŀ ŜǎǘŜ ǳǎƻ ŘŜ ƴƻ ƳƝƴƛƳƻ мрΣллƳч όǉǳƛƴȊŜ ƳŜǘǊƻǎ 
ǉǳŀŘǊŀŘƻǎύΤ 

III. !ǎ łǊŜŀǎ ŘŜǎŎƻōŜǊǘŀǎΣ ǇƻŘŜǊńƻ ƭƻŎŀƭƛȊŀǊπǎŜ ƴƻ ǊŜŎǳƻ ŦǊƻƴǘŀƭΤ 
IV. h ŜǎǇŀœƻΣ ǉǳŀƴŘƻ ƭƛǾǊŜ Ŝ ŘŜǎŎƻōŜǊǘƻΣ ŘŜǾŜǊł ŜǎǘŀǊ ƛƴǎŎǊƛǘƻ ŜƳ ǳƳ ŎƝǊŎǳƭƻ ŘŜ ŘƛŃƳŜǘǊƻ ƳƝƴƛƳƻ ŎŀƭŎǳƭŀŘƻ 
ŘŜ ŀŎƻǊŘƻ ŎƻƳ ŀ ŦƽǊƳǳƭŀ ŀōŀƛȄƻΣ ƴńƻ ǇƻŘŜƴŘƻ ǎŜǊ ƛƴŦŜǊƛƻǊ ŀ рΣллƳ όŎƛƴŎƻ ƳŜǘǊƻǎύΥ 

Dm = (ҞAm)/2 
onde: Dm = diâmetro mínimo 
Am = área mínima de recreação, lazer e atividades sociais 

V. 5ƻ ǘƻǘŀƭ Řŀ łǊŜŀ ŘŜǎǘƛƴŀŘŀ ŀ ƭŀȊŜǊ Ŝ ǊŜŎǊŜŀœńƻ ŘŜ ǳǎƻ ŎƻƳǳƳΣ ол҈ όǘǊƛƴǘŀ ǇƻǊ ŎŜƴǘƻύ ǇƻŘŜǊńƻ ǘŜǊ 
ŦƻǊƳŀǘƻ ǉǳŜ ǇŜǊƳƛǘŀ ŀ ƛƴǎŎǊƛœńƻ ŘŜ ǳƳ ŎƝǊŎǳƭƻ ŘŜ ŘƛŃƳŜǘǊƻ ƳƝƴƛƳƻ ŘŜǎŎǊƛǘƻ ƴƻ ƛƴŎƛǎƻ ŀŎƛƳŀΣ Ŝ тл҈ 
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όǎŜǘŜƴǘŀ ǇƻǊ ŎŜƴǘƻύ ǊŜǎǘŀƴǘŜǎ ŘŜǾŜǊńƻ ǘŜǊ ŦƻǊƳŀǘƻ ǉǳŜ ǇŜǊƳƛǘŀ ŀ ƛƴǎŎǊƛœńƻ ŘŜ ǳƳ ŎƝǊŎǳƭƻ ŘŜ рΣллƳ όŎƛƴŎƻ 
ƳŜǘǊƻǎύΤ  

VI. 5ŜǾŜǊł ŜǎǘŀǊ ǎŜǇŀǊŀŘƻ Řŀ ŎƛǊŎǳƭŀœńƻ Ŝ ƭƻŎŀƛǎ ŘŜ ŜǎǘŀŎƛƻƴŀƳŜƴǘƻ ŘŜ ǾŜƝŎǳƭƻǎΣ Řŀǎ ƛƴǎǘŀƭŀœƿŜǎ ŘŜ ƎłǎΣ Řƻǎ 
ŘŜǇƽǎƛǘƻǎ ŘŜ ƭƛȄƻ Ŝ ǊŜǎƝŘǳƻǎ ǎƽƭƛŘƻǎ ǳǊōŀƴƻǎΤ 

VII. !ǎ łǊŜŀǎ ŘŜ ǘŀƭǳŘŜ ƴńƻ ǎŜǊńƻ ŎƻƴǎƛŘŜǊŀŘŀǎ ŎƻƳƻ łǊŜŀ ŘŜ ƭŀȊŜǊΦ 

 

SEÇÃO XVIII - DOS PISOS DRENANTES 

Art. 102. É admitido a instalação de pisos drenantes, em áreas descobertas para fins de atendimento do 
percentual da área permeável mínima exigida na lei de uso e ocupação do solo. 
 
Ϡ мȏ tŀǊŀ ŜŦŜƛǘƻ Řŀ ŀǇƭƛŎŀœńƻ ŘŜǎǘŀ ƭŜƛΣ ŎƻƴǎƛŘŜǊŀπǎŜ Ǉƛǎƻ ŘǊŜƴŀƴǘŜ ŀǉǳŜƭŜ ǉǳŜΣ ŀ ŎŀŘŀ ƳŜǘǊƻ ǉǳŀŘǊŀŘƻ ŘŜ 
ǇƛǎƻΣ ǇƻǎǎǳƛǊΣ ƴƻ ƳłȄƛƳƻΣ рл҈ όŎƛƴǉǳŜƴǘŀ ǇƻǊ ŎŜƴǘƻύ ŘŜ ǎǳŀ ǎǳǇŜǊŦƝŎƛŜ ƛƳǇŜǊƳŜŀōƛƭƛȊŀŘŀΦ 

Ϡнȏ hǎ ŘŜŎƪ ŜƳ ƳŀŘŜƛǊŀ ǇƻŘŜǊńƻ ǎŜǊ ŎƻƴǎƛŘŜǊŀŘƻǎ ƴƻ ŎƾƳǇǳǘƻ Řŀ łǊŜŀ ǇŜǊƳŜłǾŜƭ ŘŜǎŘŜ ǉǳŜ ƛƴǎǘŀƭŀŘƻ 
ǎƻōǊŜ ōŀǎŜ ǘƻǘŀƭƳŜƴǘŜ ǇŜǊƳŜłǾŜƭΤ  

Ϡ оȏ !ƭǘŜǊƴŀǘƛǾŀƳŜƴǘŜΣ ǇƻŘŜǊł ǎŜǊ ŀŘƻǘŀŘŀ ŀ ǎƻƭǳœńƻ ŘŜ ǎǳƳƛŘƻǳǊƻΣ ŘŜǾƛŘŀƳŜƴǘŜΣ ŘƛƳŜƴǎƛƻƴŀŘƻ ǇŀǊŀ 
ŀǘŜƴŘŜǊ ŀǘŞ рл҈ όŎƛƴǉǳŜƴǘŀ ǇƻǊ ŎŜƴǘƻύ Řŀ łǊŜŀ ǇŜǊƳŜłǾŜƭΦ όǎŜǊł ƻōƧŜǘƻ ŘŜ ŜǎǘǳŘƻύ 

Ϡ пȏ hǎ ŜǎǘŀŎƛƻƴŀƳŜƴǘƻǎ ŘŜǎŎƻōŜǊǘƻǎ ŎƻƳ łǊŜŀ ǎǳǇŜǊƛƻǊ ŀ рлΣллƳч όŎƛƴǉǳŜƴǘŀ ƳŜǘǊƻǎ ǉǳŀŘǊŀŘƻǎύ Ŝ Ǿƛŀǎ 
ŘŜ ŎƛǊŎǳƭŀœńƻ ŘŜ ǇŜŘŜǎǘǊŜǎΣ ŜƳ łǊŜŀǎ ŘŜ ƭŀȊŜǊΣ ŘŜǾŜǊńƻ ǎŜǊ ŎƻƴǎǘǊǳƝŘƻǎ ŎƻƳ Ǉƛǎƻǎ ŘǊŜƴŀƴǘŜǎΦ 

 

SEÇÃO XIX - DOS MUROS 

!ǊǘΦ млоΦ hǎ ǇǊƻǇǊƛŜǘłǊƛƻǎ ŘŜ ǘŜǊǊŜƴƻǎ ǳǊōŀƴƛȊŀŘƻǎ ŜŘƛŦƛŎŀŘƻǎ ŘŜǾŜǊńƻ ǊŜŀƭƛȊŀǊ ƻ ŦŜŎƘŀƳŜƴǘƻ ƴŀǎ ƭŀǘŜǊŀƛǎ 
Ŝ ŦǳƴŘƻ ǇƻǊ ƳŜƛƻ ŘŜ ƳǳǊƻΣ ŘŜƴǘǊƻ Řƻǎ ƭƛƳƛǘŜǎ Řƻ ǘŜǊǊŜƴƻΣ ŎƻƳ ŀƭǘǳǊŀ ƳƝƴƛƳŀ ŘŜ мΣулƳ όǳƳ ƳŜǘǊƻ Ŝ ƻƛǘŜƴǘŀ 
ŎŜƴǘƝƳŜǘǊƻǎύΤ  

Ϡмȏ !ǎ Řŀǘŀǎ ƴńƻ ŜŘƛŦƛŎŀŘŀǎ ǾƻƭǘŀŘŀǎ ǇŀǊŀ ŀǎ Ǿƛŀǎ ǇǵōƭƛŎŀǎ ǎŜǊńƻ ǾŜŘŀŘŀǎ ǇƻǊ ƳŜƛƻ ŘŜ ƳǳǊƻ ƻǳ ŎŜǊŎŀǎ ŎƻƳ 
ŀƭǘǳǊŀ ƳƝƴƛƳŀ ŘŜ мΣрлƳ όǳƳ ƳŜǘǊƻ Ŝ ŎƛƴǉǳŜƴǘŀ ŎŜƴǘƝƳŜǘǊƻǎύ Ƨǳƴǘƻ ŀƻ ŀƭƛƴƘŀƳŜƴǘƻΤ 

Ϡнȏ !ŘƳƛǘƛǊπǎŜπł ŀ ƛƴǎǘŀƭŀœńƻ ŘŜ ŎŜǊŎŀǎ Ƨǳƴǘƻ Łǎ ŘƛǾƛǎŀǎ ŜƳ ŎƘłŎŀǊŀǎ ƳŜŘƛŀƴǘŜ ǇǊŞǾƛŀ ŀƴǳşƴŎƛŀ Řƻ ǾƛȊƛƴƘƻΤ  

Ϡоȏ ; ǾŜŘŀŘƻ ƻ ǳǎƻ ŘŜ ƳŀǘŜǊƛŀƭ ŎƻƴǘǳƴŘŜƴǘŜ ǾƻƭǘŀŘƻ ǇŀǊŀ ŀ łǊŜŀ ǇǵōƭƛŎŀΤ 

Ϡпȏ tŀǊŀ ŀ ŎƻƴǎǘǊǳœńƻ ŘŜ ƳǳǊƻǎ ŘŜ ŀǊǊƛƳƻ ŘŜǾŜǊł ǎŜǊ ŀǇǊŜǎŜƴǘŀŘŀ ŀ !w¢ ƻǳ ww¢ Řƻ ǇǊƻŦƛǎǎƛƻƴŀƭ ƘŀōƛƭƛǘŀŘƻ 
ǇŜƭƻ ŎƻƴǎŜƭƘƻ ŘŜ ŎƭŀǎǎŜΦ 

wŜǎǘǊƛƴƎƛǊ ŀƭǘǳǊŀ ƳłȄƛƳŀ ŘŜ ƳǳǊƻǎΚ όŜƳ ŜǎǘǳŘƻύ 

 

SEÇÃO XX - DAS CALÇADAS 

Art. 104. Os proprietários de terrenos urbanizados que tenham frente para ruas pavimentadas ou com 
meio fio e sarjetas são obrigados a executar calçadas, de acordo com o projeto estabelecido pelo 
Município, bem como conservar as calçadas à frente de suas datas. 
Ϡ мȏ ¢ƻŘŀǎ ŀǎ ŎŀƭœŀŘŀǎ ŘŜǾŜǊńƻ ǎŜǊ ŜȄŜŎǳǘŀŘŀǎ ŜƳ ŎƻƴŦƻǊƳƛŘŀŘŜ ŎƻƳ ŀ b.wπфлрл Řŀ !.b¢Σ ƎŀǊŀƴǘƛƴŘƻ ŀ 
ŀŎŜǎǎƛōƛƭƛŘŀŘŜ Ŝ ŀ ŎƻƴǘƛƴǳƛŘŀŘŜ Řŀ ƳŜǎƳŀΣ ǎŜƳ ōŀǊǊŜƛǊŀǎ ƻǳ ǎŀƭƛşƴŎƛŀǎ ƴƻ ǎŜǳ ǘǊŀƧŜǘƻΦ 

 Ϡ нȏ bƻ Ŏŀǎƻ ŘŜ ƴńƻ ŎǳƳǇǊƛƳŜƴǘƻ Řƻ ŘƛǎǇƻǎǘƻ ƴƻ ŎŀǇǳǘ ŘŜǎǘŜ ŀǊǘƛƎƻ ƻǳ ǉǳŀƴŘƻ ŀǎ ŎŀƭœŀŘŀǎ ǎŜ ŀŎƘŀǊŜƳ 
ŜƳ Ƴŀǳ ŜǎǘŀŘƻΣ ƻ aǳƴƛŎƝǇƛƻ ƛƴǘƛƳŀǊł ƻ ǇǊƻǇǊƛŜǘłǊƛƻ ǇŀǊŀ ǉǳŜ ǇǊƻǾƛŘŜƴŎƛŜ ŀ ŜȄŜŎǳœńƻ Řƻǎ ǎŜǊǾƛœƻǎ 
ƴŜŎŜǎǎłǊƛƻǎ ŜΣ ƴńƻ ƻ ŦŀȊŜƴŘƻΣ ŘŜƴǘǊƻ Řƻ ǇǊŀȊƻ ŘŜ ол όǘǊƛƴǘŀύ ŘƛŀǎΣ ƻ aǳƴƛŎƝǇƛƻ ǇƻŘŜǊł ŜȄŜŎǳǘŀǊ ŀ ƻōǊŀΣ 
ŎƻōǊŀƴŘƻ Řƻ ǇǊƻǇǊƛŜǘłǊƛƻ ŀǎ ŘŜǎǇŜǎŀǎ ǘƻǘŀƛǎΣ ŘŜƴǘǊƻ Řƻ ǇǊŀȊƻ ŘŜ ол όǘǊƛƴǘŀύ ŘƛŀǎΣ ŀŎǊŜǎŎƛŘƻ Řƻ ǾŀƭƻǊ Řŀ 
ŎƻǊǊŜǎǇƻƴŘŜƴǘŜ ƳǳƭǘŀΦ 

!ǊǘΦ млрΦ !ǎ ŎŀƭœŀŘŀǎ ŘŜǾŜƳ ǎŜǊ ŎƻƴǎǘǊǳƝŘŀǎΣ ǊŜŎƻƴǎǘǊǳƝŘŀǎ ƻǳ ǊŜǇŀǊŀŘŀǎ ŎƻƳ ƳŀǘŜǊƛŀƭ ŘǳǊłǾŜƭΣ ŘŜ ŦłŎƛƭ 
ǊŜǇƻǎƛœńƻΣ ŎƻƳ ǎǳǇŜǊŦƝŎƛŜ ǊŜƎǳƭŀǊΣ ŦƛǊƳŜΣ ŜǎǘłǾŜƭ Ŝ ŀƴǘƛŘŜǊǊŀǇŀƴǘŜ ǎƻō ǉǳŀƭǉǳŜǊ ŎƻƴŘƛœńƻ ŎƭƛƳłǘƛŎŀΦ 
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tŀǊłƎǊŀŦƻ ǵƴƛŎƻΦ  bƻǎ ǘǊŜŎƘƻǎ ŘŜ ŎŀƭœŀŘŀ ŜƳ ƛƳƽǾŜƛǎ ǘƻƳōŀŘƻǎ ǇŜƭƻ ǇƻŘŜǊ ǇǵōƭƛŎƻΣ ŘŜǾŜǊńƻ ƻōŜŘŜŎŜǊ Łǎ 
ƴƻǊƳŀǎ ŜǎǘŀōŜƭŜŎƛŘŀǎ ǇŜƭŀ [Ŝƛ ŘŜ tǊŜǎŜǊǾŀœńƻ Řƻ tŀǘǊƛƳƾƴƛƻ /ǳƭǘǳǊŀƭΦ  

 
Art. 106. As calçadas localizadas fora do quadrilátero central, em vias locais ou coletoras deverão 
apresentar 0,70m (setenta centímetros) para faixa gramada e/ou outro material que permita à 
permeabilidade do solo, posicionada após o meio fio. 
Ϡ мȏ ! ŎƻƴǎǘǊǳœńƻ Ŝ ŀ ƳŀƴǳǘŜƴœńƻ ŘŜ ŎŀƭœŀŘŀǎ ŘŜ ƛƳƽǾŜƛǎ ǇŜǊǘŜƴŎŜƴǘŜǎ ŀƻ tƻŘŜǊ tǵōƭƛŎƻ ŘŜǾŜǊł ǎŜǊ ŦŜƛǘŀ 
ŎƻƳ ƳŀǘŜǊƛŀƭ ǇǊŞπƳƻƭŘŀŘƻ ŘŜ ŦłŎƛƭ ǊŜǇƻǎƛœńƻ ƻǳ ŎƻƳ Ǉƛǎƻ ŘŜ ŎƻƴŎǊŜǘƻ ŘŜ ƳŜƭƘƻǊ ŀŎŜǎǎƛōƛƭƛŘŀŘŜΣ 
ǊŜǎǇŜƛǘŀƴŘƻ ŀǎ ƴƻǊƳŀǎ ŀƳōƛŜƴǘŀƛǎ 

Ϡ нȏ 9ȄŎŜǘǳŀπǎŜ ŘŜǎǘŀ ǇǊŜǾƛǎńƻΣ ŀǎ ŎŀƭœŀŘŀǎ ŀŘƧŀŎŜƴǘŜǎ ŀƻǎ ŦǳƴŘƻǎ ŘŜ ±ŀƭŜ Ŝ tǊŀœŀǎΣ ƻƴŘŜ ŀ ƭŀǊƎǳǊŀ ǘƻǘŀƭ 
ǇƻŘŜǊł ǎŜǊ ǇŀǾƛƳŜƴǘŀŘŀΦ  

Ϡ оȏ tŀǊŀ ŜŦŜƛǘƻ ŘŜǎǘŀ ƭŜƛ ŎŀǊŀŎǘŜǊƛȊŀπǎŜ ŎƻƳƻ ǉǳŀŘǊƛƭłǘŜǊƻ ŎŜƴǘǊŀƭ ŀ łǊŜŀ ŀōǊŀƴƎƛŘŀ ǇŜƭŀ !ǾŜƴƛŘŀ WǳǎŎŜƭƛƴƻ 
YǳōƛǘǎŎƘŜŎƪΣ wǳŀ ¦ǊǳƎǳŀƛΣ !ǾŜƴƛŘŀ [ŜǎǘŜ hŜǎǘŜ Ŝ wǳŀ CŜǊƴŀƴŘƻ ŘŜ bƻǊƻƴƘŀΦ 

 
Art. 107. As calçadas devem ser contínuas, sem degraus, sem mudança abrupta de níveis ou inclinações 
que possam dificultar o trânsito dos pedestres, observados, quando possível, os níveis imediatos das 
calçadas vizinhas já executadas e ao seguinte: 
 

I. ! ƛƴŎƭƛƴŀœńƻ ƭƻƴƎƛǘǳŘƛƴŀƭ Řŀ ŎŀƭœŀŘŀ ŘŜǾŜ ŀŎƻƳǇŀƴƘŀǊ ƻ ƎǊŜƛŘŜ Řŀǎ Ǿƛŀǎ ƭƛƴŘŜƛǊŀǎΤ 
II. ! ƛƴŎƭƛƴŀœńƻ ǘǊŀƴǎǾŜǊǎŀƭ Řŀ ŎŀƭœŀŘŀ ŘŜǾŜ ǎŜǊ ŘŜ о҈ όǘǊşǎ ǇƻǊ ŎŜƴǘƻύ ŜƳ ŘƛǊŜœńƻ Ł ǎŀǊƧŜǘŀΣ ǎŀƭǾƻ ŜƳ Ŏŀǎƻǎ 
ŜǎǇŜŎƛŀƛǎ ŘŜ ƻōǊŀǎ ǊŜŀƭƛȊŀŘŀǎ ǇŜƭƻ tƻŘŜǊ tǵōƭƛŎƻ ŜƳ ǉǳŜ ŀ ƛƴŎƭƛƴŀœńƻ ǘǊŀƴǎǾŜǊǎŀƭ ǇƻŘŜǊł ŜǎǘŀǊ 
ŘƛǊŜŎƛƻƴŀŘŀ Ł łǊŜŀ ƎǊŀƳŀŘŀ ƛƴǘŜǊƴŀ ŘŜ ǇŀǊǉǳŜǎ ƻǳ ǇǊŀœŀǎΤ Ŝ 

III. 9ǾŜƴǘǳŀƭ ŘŜǎƴƝǾŜƭ ŜƴǘǊŜ ŀ ŎŀƭœŀŘŀ Ŝ ŀ Řŀǘŀ ƭƛƴŘŜƛǊŀ ŘŜǾŜǊł ǎŜǊ ŀŎƻƳƻŘŀŘƻ ŜȄŎƭǳǎƛǾŀƳŜƴǘŜ ƴƻ ƛƴǘŜǊƛƻǊ 
Řƻ ƛƳƽǾŜƭΦ 
 

Art. 108. Na área de acesso aos veículos, a concordância entre o nível da calçada e o nível do leito 
carroçável na rua, decorrente do rebaixamento do meio fio, deverá ocorrer numa faixa de até 0,85m 
(oitenta e cinco centímetros) na seção transversal. 
tŀǊłƎǊŀŦƻ ǵƴƛŎƻΦ bƻǎ ǇŀǎǎŜƛƻǎ ŎƻƳ ƭŀǊƎǳǊŀ ƛƎǳŀƭ ƻǳ ƛƴŦŜǊƛƻǊ ŀ нΣллƳ ŘŜ ƭŀǊƎǳǊŀ ŘŜǾŜǊł ǎŜǊ ƳŀƴǘƛŘŀ ŀ 
ƭŀǊƎǳǊŀ ƳƝƴƛƳŀ ǇŀǾƛƳŜƴǘŀŘŀ ŘŜ мΣнл ƳŜǘǊƻǎ ǇŀǊŀ ŀ ŎƛǊŎǳƭŀœńƻ ŘŜ ǇŜŘŜǎǘǊŜǎΦ 

 
Art. 109. Nos logradouros públicos as calçadas deverão apresentar faixa de piso tátil, para facilitar a 
identificação do percurso e constituir linha guia ou alerta para as pessoas com deficiência sensorial visual. 
 
Art. 110. A faixa de piso tátil atenderá às NBRs 9050 e 16537, sendo do tipo direcional com trechos de 
alerta. No município de Londrina fica instituída largura constante de 0,30m (trinta centímetros) e  cor 
contrastante com a do piso adjacente, atendendo aos parâmetros de relevo e de instalação previstos nas 
referidas normas. 
Ϡмȏ !ŘƳƛǘƛǊπǎŜπł ƻ ŀŦŀǎǘŀƳŜƴǘƻ ŘŜ лΣплƳ όǉǳŀǊŜƴǘŀ ŎŜƴǘƝƳŜǘǊƻǎύ ǇŀǊŀ ƎŀǊŀƴǘƛǊ ŎƻƴǘƛƴǳƛŘŀŘŜ ŜƳ ǊŜƭŀœńƻ 
ŀ ŎŀƭœŀŘŀǎ ǾƛȊƛƴƘŀǎ Ƨł ŜȄŜŎǳǘŀŘŀǎ ŎƻƴŦƻǊƳŜ [Ŝƛ ƴȏ ммΦоум ŘŜ нм ŘŜ ƴƻǾŜƳōǊƻ ŘŜ нлмм Φ  

Ϡнȏ tŀǊŀ ƴƻǾƻǎ ƭƻǘŜŀƳŜƴǘƻǎ ƻǳ ǉǳŀŘǊŀǎ ǉǳŜ ƴńƻ ŀǇǊŜǎŜƴǘŜƳ ŀ ŦŀƛȄŀ ǘłǘƛƭΣ ŘŜǾŜǊł ǎŜǊ ŀŘƻǘŀŘƻ ŀŦŀǎǘŀƳŜƴǘƻ 
ŘŜ лΣслƳΦ όtǊƻǇƻǎǘŀ Řŀ {ahtΥ {ǳǇǊƛƳƛǊ ƻ tŀǊłƎǊŀŦƻύ 

 
Art. 111. Toda calçada construída ou reformada em data de esquina, bem como locais em meio de quadra 
onde houver acesso por faixa de pedestres à outra quadra, deve apresentar rebaixamentos em rampas, 
compostas de um acesso principal com largura de 1,20m (um metro e vinte centímetros) a 1,50m (um 
metro e cinquenta centímetros) e abas laterais construídas junto ao meio fio com largura de 0,50m 
(cinquenta centímetros). 
 

https://www1.cml.pr.gov.br/leis/2020/web/LE130952020consol.html#art1
https://www1.cml.pr.gov.br/leis/2020/web/LE130952020consol.html#art1
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Art. 112. A reconstrução e reparos de muros e calçadas danificadas por concessionárias do serviço público 
serão por estas realizadas dentro do prazo de 10 (dez) dias a contar do término de seu respectivo trabalho, 
mantendo-se as condições de origem. 
 
Art. 113. Não sendo cumprida a disposição do artigo anterior, no prazo previsto, a Administração Pública, 
direta ou indiretamente, poderá executar as obras e cobrar da concessionária responsável seu custo 
acrescido de 20% (vinte por cento) a título de gastos de administração. 
 
Art. 114. Em casos especiais o Município poderá permitir ou exigir o emprego de especificações previstas 
neste Código para o fechamento de terrenos na zona urbana. 
 
 
SEÇÃO XXI - DO REBAIXAMENTO PARA O ACESSO DE VEÍCULOS 

Art. 115. Os rebaixamentos de guia para acesso de veículos deverão respeitar as seguintes considerações: 
 

I. [ŀǊƎǳǊŀ ƳłȄƛƳŀ ŘŜ оΣрлƳ όǘǊşǎ ƳŜǘǊƻǎ Ŝ ŎƛƴǉǳŜƴǘŀ ŎŜƴǘƝƳŜǘǊƻǎύ ƭƛƴŜŀǊ ǇƻǊ ŘŀǘŀΣ ŎƻƴŦƻǊƳŜ ŦǊŜƴǘŜ 
ƳƝƴƛƳŀ ŜǎǘŀōŜƭŜŎƛŘŀ ǇŜƭŀ ȊƻƴŀΣ ǇŀǊŀ ƻǎ ƭƻǘŜǎ ŜƳ Ǿƛŀǎ ƭƻŎŀƛǎ Ŝ ŎƻƭŜǘƻǊŀǎΤ 

II. 9Ƴ Ǿƛŀǎ ŀǊǘŜǊƛŀƛǎ Ŝ ŜǎǘǊǳǘǳǊŀƛǎΣ ƻ ǊŜōŀƛȄŀƳŜƴǘƻ ǇƻŘŜ ǎŜǊ ŘŜ ŀǘŞ рΣллƳ όŎƛƴŎƻ ƳŜǘǊƻǎύ ƭƛƴŜŀǊ ǇƻǊ ŘŀǘŀΣ 
ŎƻƴŦƻǊƳŜ ŦǊŜƴǘŜ ƳƝƴƛƳŀ ŜǎǘŀōŜƭŜŎƛŘŀ ǇŜƭŀ ȊƻƴŀΦ 

III. 9Ƴ ŜŘƛŦƛŎŀœƿŜǎ ŎƻƭŜǘƛǾŀǎ ǎŜǊł ǇŜǊƳƛǘƛŘƻ ǳƳ ǊŜōŀƛȄŀƳŜƴǘƻ ŘŜ Ǝǳƛŀǎ ŘŜ оΣллƳ όǘǊşǎ ƳŜǘǊƻǎύ ƭƛƴŜŀǊ ǇƻǊ 
ƴƝǾŜƭ ŘŜ ŜǎǘŀŎƛƻƴŀƳŜƴǘƻ ŎƻƳΣ ƴƻ ƳƝƴƛƳƻΣ р όŎƛƴŎƻύ ǾŀƎŀǎ ǇƻǊ ǇŀǾƛƳŜƴǘƻΦ 

IV. bńƻ ǎŜǊł ǇŜǊƳƛǘƛŘƻ ƻ ǊŜōŀƛȄŀƳŜƴǘƻ ŘŜ Ǝǳƛŀ ǇŀǊŀ ƻ ŀŎŜǎǎƻ ŘŜ ǾŜƝŎǳƭƻǎ ƴƻǎ ƭƻŎŀƛǎ ƻƴŘŜ ŜȄƛǎǘŀƳ ōƻŎŀǎ ŘŜ 
ƭƻōƻ ǎƻōǊŜ ŀ ǎŀǊƧŜǘŀΤ 

V. bńƻ ǇƻŘŜǊł ǎŜǊ ǊŜōŀƛȄŀŘƻ ƻ ƳŜƛƻ Ŧƛƻ ƴƻ ǘǊŜŎƘƻ ŎƻǊǊŜǎǇƻƴŘŜƴǘŜ Ł ŎǳǊǾŀ ƴŀ ŎƻƴŎƻǊŘŃƴŎƛŀ Řŀǎ Ǌǳŀǎ Ŝ ƴƻ 
ƳƝƴƛƳƻΣ ŀ нΣллƳ όǘǊşǎ ƳŜǘǊƻǎύ Řƻ Ǉƻƴǘƻ ŘŜ ŎƻƴŎƻǊŘŃƴŎƛŀ Řŀ ŎǳǊǾŀΤ 
 

Ϡ мȏ hǎ ŘƛǎǇƻǎƛǘƛǾƻǎ ǇǵōƭƛŎƻǎ ŘŜ ŎŀǇǘŀœńƻ ŘŜ łƎǳŀǎ ǇƭǳǾƛŀƛǎ ƴŀ ǎŀǊƧŜǘŀ ǉǳŜ ǇƻǊǾŜƴǘǳǊŀ ƛƴŎƛŘƛǊŜƳ ǎƻōǊŜ ƻ 
ŀŎŜǎǎƻ ŘŜ ǾŜƝŎǳƭƻǎ Řŀ ŜŘƛŦƛŎŀœńƻΣ ǇƻŘŜǊńƻ ǎŜǊ ŘŜǎƭƻŎŀŘƻǎΣ ŀǇƽǎ ŀǇǊƻǾŀœńƻ ǇŜƭŀ tǊŜŦŜƛǘǳǊŀΣ ŘŜ tǊƻƧŜǘƻ ŘŜ 
5ŜǎƭƻŎŀƳŜƴǘƻ Řŀ ōƻŎŀ ŘŜ ƭƻōƻΣ ŀǇǊŜǎŜƴǘŀŘƻ ǇŜƭƻ ƛƴǘŜǊŜǎǎŀŘƻΣ ǎŜƴŘƻ ǾŜŘŀŘƻ ŀ ǎǳǇǊŜǎǎńƻ ƻǳ ƳƻŘƛŦƛŎŀœńƻ 
ŘŜ ǉǳŀƛǎǉǳŜǊ ŘƛǎǇƻǎƛǘƛǾƻǎ ŘŜ ŘǊŜƴŀƎŜƳ ǎŜƳ ŀǳǘƻǊƛȊŀœńƻ Řƻ aǳƴƛŎƝǇƛƻΦ  

Ϡ нȏ !ǎ ŘŜǎǇŜǎŀǎ ŎƻƳ ŀ ŜȄŜŎǳœńƻ Řƻ ŘŜǎƭƻŎŀƳŜƴǘƻ ŘŜ ŘƛǎǇƻǎƛǘƛǾƻǎ ŘŜ ŘǊŜƴŀƎŜƳ ŎƻǊǊŜǊńƻ ƛƴǘŜƎǊŀƭƳŜƴǘŜ 
ǇƻǊ Ŏƻƴǘŀ Řƻ ƛƴǘŜǊŜǎǎŀŘƻΦ 

 

SEÇÃO XXII - DA UTILIZAÇÃO DO RECUO FRONTAL 

Art. 116. Mediante prévia autorização do Município, os equipamentos abaixo discriminados, poderão 
estar localizados no recuo obrigatório, com estrutura e materiais removíveis, aceitos em caráter precário 
pelo Poder Público, não cabendo indenização quando de sua retirada, sendo vedada a estrutura de 
concreto. 
 

I. DǳŀǊƛǘŀ ŜƳ ǳǎƻ ǊŜǎƛŘŜƴŎƛŀƭΣ ŎƻƭŜǘƛǾƻ Ŝ ƛƴŘǳǎǘǊƛŀƭΦ 
II. tŀǎǎŀǊŜƭŀǎ ŎƻōŜǊǘŀǎ ŘŜ ƛƴǘŜǊƭƛƎŀœńƻ ŜƴǘǊŜ ƻ ŀŎŜǎǎƻ Ŝ ŀ ŜŘƛŦƛŎŀœńƻ ǇǊƛƴŎƛǇŀƭΣ ŜȄŎƭǳǎƛǾŀǎ ǇŀǊŀ ŀ ǇŀǎǎŀƎŜƳ 
ŘŜ ǇŜŘŜǎǘǊŜΣ ǇƻŘŜǊńƻ ŜǎǘŀǊ ƭƻŎŀƭƛȊŀŘŀǎ ƴƻ ǊŜŎǳƻ ŦǊƻƴǘŀƭ ŀ ǘƝǘǳƭƻ ǇǊƻǾƛǎƽǊƛƻΣ ŎƻƳ ŀ ƭŀǊƎǳǊŀ ƳłȄƛƳŀ ŘŜ 
оΣллƳΤ 

III. !ōǊƛƎƻ ŘŜ ƎłǎΤ 
IV. /ŀǎŀ ŘŜ ŦƻǊœŀΤ 
V. 5ŜǇƽǎƛǘƻ ŘŜ ƭƛȄƻΣ ǇƻŘŜƴŘƻ ǎŜǊ ŎƻƳ ŎŃƳŀǊŀ ŦǊƛŀΤ  
VI. !ōǊƛƎƻ ŘŜ ±ŜƝŎǳƭƻǎΣ ŀ ǘƝǘǳƭƻ ǇǊƻǾƛǎƽǊƛƻ ŘŜǎŘŜ ǉǳŜ ƻōŜŘŜœŀ ŀƻǎ ǎŜƎǳƛƴǘŜǎ ǇŀǊŃƳŜǘǊƻǎΥ 

a. largura máxima no ponto de apoio: 3,00m (três metros) acrescido de beiral de até 0,70m (setenta 
centímetros); 

b. área máxima: 15,00m² (quinze metros quadrados);  
c. apresente estrutura independente da edificação principal; 
d. Vedada a estrutura de concreto nos apoios, fechamentos sem a formação de laje na cobertura; 
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VII. hǎ ōŀǊŜǎΣ ǊŜǎǘŀǳǊŀƴǘŜǎΣ ƭŀƴŎƘƻƴŜǘŜǎΣ ǎƻǊǾŜǘŜǊƛŀǎΣ ŎƻƴŦŜƛǘŀǊƛŀǎ Ŝ ŎŀŦŞǎ ǇƻŘŜǊńƻΣ  

a. A solicitação deverá ser acompanhada do alvará de funcionamento. 
b. Poderá haver o fechamento junto ao alinhamento frontal com a utilização de gradil 

metálico, vidro e esquadrias; 
c. Vedada a estrutura de concreto nos apoios, fechamentos sem a formação de laje na 

cobertura; 
d. Quando o uso da edificação for alterado a cobertura deverá ser retirada, 

automaticamente. 

(em estudo) 
VIII. ¢ƻƭŘƻǎ ƛƴǎǘŀƭŀŘƻǎ ŜƳ ŎƻƴǎǘǊǳœƿŜǎ ǊŜŎǳŀŘŀǎ Řƻ ŀƭƛƴƘŀƳŜƴǘƻ ǇǊŜŘƛŀƭΣ ŀǘŜƴŘŜƴŘƻ Łǎ ǎŜƎǳƛƴǘŜǎ ŎƻƴŘƛœƿŜǎΥ 

a. Altura mínima de 2,40m (dois metros e quarenta centímetros), a contar do nível do piso; 
e 

b. Distar no mínimo 0,50m (cinquenta centímetros) do alinhamento predial, ou apresentar 
sistema de captação por meio de calhas, para que o escoamento das águas pluviais tenha 
destino apropriado no interior da data. 

IX. CŀŎƘŀŘŀǎ !ǘƛǾŀǎΣ ŎƻƴŦƻǊƳŜ ǇǊŜǾƛǎǘŀ ƴŀ ƭŜƛ ŘŜ ¦ǎƻ Ŝ hŎǳǇŀœńƻ Řƻ {ƻƭƻΣ ŀ ǎŜǊ ǊŜƎǳƭŀƳŜƴǘŀŘŀ ƴƻ ǇǊŀȊƻ ŘŜ 
мул Řƛŀǎ ŀǇƽǎ ŀ ǇǳōƭƛŎŀœńƻ Řŀ ƭŜƛΤ 

 

Ϡ мȏ h tƻŘŜǊ tǵōƭƛŎƻΣ ŀ ǉǳŀƭǉǳŜǊ ƳƻƳŜƴǘƻΣ ǇƻŘŜǊł ǎƻƭƛŎƛǘŀǊ ŀ ǊŜǘƛǊŀŘŀ Řŀǎ ƛƴǎǘŀƭŀœƿŜǎ Ŝ ŜǉǳƛǇŀƳŜƴǘƻǎΣ 
ǎŜƳ ǉǳŜ ƛǎǎƻ ƎŜǊŜ ŘƛǊŜƛǘƻ Ł ƛƴŘŜƴƛȊŀœńƻ ǇŜƭƻ aǳƴƛŎƝǇƛƻΦ 

Ϡ нȏ bŀǎ ŜŘƛŦƛŎŀœƿŜǎ ŎƻƳŜǊŎƛŀƛǎΣ ŀǎ ƛƴǎǘŀƭŀœƿŜǎ ŘŜǾŜǊńƻ ǎŜǊ ŀǇǊƻǾŀŘŀǎ ŜƳ ǊŜƎƛƳŜ ŜǎǇŜŎƛŀƭΣ ǎŜǇŀǊŀŘŀǎ Řƻ 
ƭƛŎŜƴŎƛŀƳŜƴǘƻ Řŀ ŜŘƛŦƛŎŀœńƻ ǇǊƛƴŎƛǇŀƭΣ ŘŜǾŜƴŘƻ ǎŜǊ ŎƻƳǇŀǘƛōƛƭƛȊŀŘŀ ŎƻƳ ŀ ŀǘƛǾƛŘŀŘŜ ŎƻƳŜǊŎƛŀƭ ŜǎǇŜŎƝŦƛŎŀΦ 

 
Art. 117. É admitida a edificação no recuo frontal, nos Setores Especiais Central e Duque de Caxias 
definidos na lei de uso e ocupação do solo.  

/!tN¢¦[h ±LL π 5!{ Lb{¢![!4l9{ 9a D9w![ 

SEÇÃO I - DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 118. As instalações e equipamentos que abrangem os conjuntos de serviços específicos executados 
durante a realização da obra ou serviço serão projetados, calculados e executados visando à segurança, 
higiene e ao conforto dos usuários, de acordo com as disposições desta lei e das normas técnicas oficiais 
vigentes da ABNT e legislação específica. 
 

Ϡ мȏ ¢ƻŘŀǎ ŀǎ ƛƴǎǘŀƭŀœƿŜǎ Ŝ ŜǉǳƛǇŀƳŜƴǘƻǎ ŘŜ ǉǳŜ ǘǊŀǘŀ ƻ ŎŀǇǳǘ ŜȄƛƎŜƳ ǊŜǎǇƻƴǎłǾŜƭ ǘŞŎƴƛŎƻ ƭŜƎŀƭƳŜƴǘŜ 
ƘŀōƛƭƛǘŀŘƻ ƴƻ ǉǳŜ ǎŜ ǊŜŦŜǊŜ ŀ ǇǊƻƧŜǘƻΣ ƛƴǎǘŀƭŀœńƻΣ ƳŀƴǳǘŜƴœńƻ Ŝ ŎƻƴǎŜǊǾŀœńƻΦ 

§ 2º A concessão do alvará de licença para construção de imóveis que apresentem área de preservação 
permanente, será condicionada à emissão de parecer da Secretaria Municipal do Ambiente ς SEMA. 
 
 

SEÇÃO II - DAS INSTALAÇÕES DE ÁGUAS PLUVIAIS 

Art. 119. O escoamento de águas pluviais da data, serão direcionadas à sarjeta em canalização construída 
sob a calçada. 
 
Ϡ мȏ 9Ƴ Ŏŀǎƻǎ ŜǎǇŜŎƛŀƛǎ ŘŜ ƛƴŎƻƴǾŜƴƛşƴŎƛŀ ƻǳ ƛƳǇƻǎǎƛōƛƭƛŘŀŘŜ ŘŜ ŎƻƴŘǳȊƛǊ ŀǎ łƎǳŀǎ Łǎ ǎŀǊƧŜǘŀǎ ǎŜǊł 
ǇŜǊƳƛǘƛŘƻ ƻ ƭŀƴœŀƳŜƴǘƻ ŘŜǎǎŀǎ łƎǳŀǎ ƴŀǎ ƎŀƭŜǊƛŀǎ ǇƭǳǾƛŀƛǎ ƳǳƴƛŎƛǇŀƛǎ ƻǳ ŘƛǊŜǘŀƳŜƴǘŜ ŀƻǎ ŎƻǊǇƻǎ ƘƝŘǊƛŎƻǎΣ 
ƳŜŘƛŀƴǘŜ ŀǇǊƻǾŀœńƻ ǇŜƭŀ tǊŜŦŜƛǘǳǊŀΣ ŘŜ tǊƻƧŜǘƻ ŘŜ [ƛƎŀœńƻ tƭǳǾƛŀƭ ŀǇǊŜǎŜƴǘŀŘƻ ǇŜƭƻ ƛƴǘŜǊŜǎǎŀŘƻ Ŝ Řŀ 
ŜȄǇŜŘƛœńƻ ŘŜ ǎŜǳ ŀƭǾŀǊł ŘŜ ŜȄŜŎǳœńƻΣ ǎŜƳ ǇǊŜƧǳƝȊƻ ŀƻ ŎǳƳǇǊƛƳŜƴǘƻ Řŀǎ ƭŜƛǎ ŀƳōƛŜƴǘŀƛǎ ǇŜǊǘƛƴŜƴǘŜǎΦ 
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Ϡ нȏ !ǎ ŘŜǎǇŜǎŀǎ ŎƻƳ ŀ ŜȄŜŎǳœńƻ Řŀ ƭƛƎŀœńƻ Łǎ ƎŀƭŜǊƛŀǎ ǇƭǳǾƛŀƛǎ ŎƻǊǊŜǊńƻ ƛƴǘŜƎǊŀƭƳŜƴǘŜ ǇƻǊ Ŏƻƴǘŀ Řƻ 
ƛƴǘŜǊŜǎǎŀŘƻΦ 

Ϡ оȏ ! ƭƛƎŀœńƻ Łǎ ƎŀƭŜǊƛŀǎ ǇƭǳǾƛŀƛǎ ǎŜǊł ŀǳǘƻǊƛȊŀŘŀ ŀ ǘƝǘǳƭƻ ǇǊŜŎłǊƛƻΣ ŎŀƴŎŜƭłǾŜƭ ŀ ǉǳŀƭǉǳŜǊ ƳƻƳŜƴǘƻ ǇŜƭŀ 
tǊŜŦŜƛǘǳǊŀΣ Ŏŀǎƻ ƘŀƧŀ ǉǳŀƭǉǳŜǊ ǇǊŜƧǳƝȊƻ ƻǳ ƛƴŎƻƴǾŜƴƛşƴŎƛŀΦ 

Ϡ пȏ !ǎ łƎǳŀǎ ǇƭǳǾƛŀƛǎ ƛƴŎƛŘŜƴǘŜǎ ŜƳ ŘŜǘŜǊƳƛƴŀŘŀ Řŀǘŀ ƻǳ ƭƻǘŜ ƴńƻ ǇƻŘŜǊńƻ ǎŜǊ ŘŜǎǇŜƧŀŘŀǎ ŜƳ Řŀǘŀǎ 
ǾƛȊƛƴƘŀǎΣ ǇŀǎǎŜƛƻ Ŝ ƭƻƎǊŀŘƻǳǊƻǎ ǇǵōƭƛŎƻǎΣ ƻǳ ŜƳ ŘƛǎǇƻǎƛǘƛǾƻǎ ǇǵōƭƛŎƻǎ ŘŜ ŎŀǇǘŀœńƻ ŘŜ łƎǳŀǎ ǇƭǳǾƛŀƛǎΣ ŜȄŎŜǘƻ 
ƴƻǎ Ŏŀǎƻǎ ǇǊŜǾƛǎǘƻǎ ƴƻ /ƽŘƛƎƻ /ƛǾƛƭ Ŝ ƭŜƎƛǎƭŀœńƻ ŎƻƳǇƭŜƳŜƴǘŀǊΦ 

 
Art. 120. Não é permitida a ligação de condutores de águas pluviais à rede de esgotos. 
 
Art. 121. Em todos os terrenos com área igual ou superior a 2.000 m² (dois mil metros quadrados) que 
sejam erguidas construções, será exigido Projeto de Ligação Pluvial, conforme as normas vigentes e 
exigências do órgão competente, o qual deverá contemplar a implantação de reservatório de detenção 
de águas pluviais. 
 
Ϡ мȏ ! !ǇǊƻǾŀœńƻ Řƻ tǊƻƧŜǘƻ [ŜƎŀƭ Ŝ ŜƳƛǎǎńƻ Řƻ !ƭǾŀǊł ŘŜ /ƻƴǎǘǊǳœńƻ ŦƛŎŀǊńƻ ŎƻƴŘƛŎƛƻƴŀŘƻǎ Ł ŀǇǊƻǾŀœńƻ 
Řƻ ǊŜŦŜǊƛŘƻ tǊƻƧŜǘƻ ŘŜ [ƛƎŀœńƻ tƭǳǾƛŀƭΦ 

Ϡ нȏ {ŜǊł ǇŜǊƳƛǘƛŘƻ ƻ ǳǎƻ ŘŜ ƻǳǘǊƻ ŘƛǎǇƻǎƛǘƛǾƻ ŘŜ ŘƛƳƛƴǳƛœńƻ ŘŜ ǾŀȊńƻ ƳłȄƛƳŀ ŘŜ łƎǳŀǎ ǇƭǳǾƛŀƛǎΣ ŘŜǎŘŜ 
ǉǳŜ ŎƻƳǇǊƻǾŀŘŀ ǎǳŀ ŜŦƛŎƛşƴŎƛŀΣ ŜƳ ŎƻƴŦƻǊƳƛŘŀŘŜ ŎƻƳ ŀ ǊŜƎǳƭŀƳŜƴǘŀœńƻ ŜǎǇŜŎƝŦƛŎŀ Ŝ ƳŜŘƛŀƴǘŜ ŀǇǊƻǾŀœńƻ 
Řŀ {ŜŎǊŜǘŀǊƛŀ aǳƴƛŎƛǇŀƭ ŘŜ hōǊŀǎΦ  

Ϡ оȏ tƻŘŜǊł ǎŜǊ ŘƛǎǇŜƴǎŀŘƻ ƻ ǘŀƴǉǳŜ ŘŜ ŘŜǘŜƴœńƻ Řŀǎ łƎǳŀǎ ǇƭǳǾƛŀƛǎΣ ŀƻǎ ǘŜǊǊŜƴƻǎ ŎƻƳ łǊŜŀ ǇŜǊƳŜłǾŜƭ 
ƛƴǘŜǊƴŀ ǎǳǇŜǊƛƻǊŜǎ Ł рл҈ Řŀ łǊŜŀ Řƻ ƭƻǘŜΦ 

Ϡ пȏ ! ǊŜƎǳƭŀƳŜƴǘŀœńƻ Ŝ ƴƻǊƳŀǎ ǇŀǊŀ ŀǇƭƛŎŀœńƻ ŘŜǎǘŜ ŀǊǘƛƎƻ ǎŜǊńƻ ŘŜŦƛƴƛŘŀǎ ǇƻǊ ŘŜŎǊŜǘƻ Řƻ 9ȄŜŎǳǘƛǾƻΣ ǉǳŜ 
ǘǊŀǘŜ Řŀ ŘǊŜƴŀƎŜƳ ǳǊōŀƴŀ ƳǳƴƛŎƛǇŀƭΣ ŀ ǎŜǊ ŜȄǇŜŘƛŘƻ ƴƻ ǇǊŀȊƻ ŘŜ ŀǘŞ ŎŜƴǘƻ Ŝ ƻƛǘŜƴǘŀ ŘƛŀǎΣ ŎƻƴǘŀŘƻǎ Řŀ 
Řŀǘŀ ŘŜ ǇǳōƭƛŎŀœńƻ ŘŜǎǘŀ ƭŜƛΦ 

 

SEÇÃO III - DAS INSTALAÇÕES HIDRÁULICO-SANITÁRIAS 

Art. 122. Todas as edificações em datas com frente para logradouros públicos que possuam redes de água 
potável e de esgoto deverão, obrigatoriamente, servir-se dessas redes e suas instalações. 
Ϡ мȏ 5ŜǾŜǊńƻ ǎŜǊ ƻōǎŜǊǾŀŘŀǎ ŀǎ ŜȄƛƎşƴŎƛŀǎ Řŀ ŎƻƴŎŜǎǎƛƻƴłǊƛŀ ƭƻŎŀƭ ǉǳŀƴǘƻ Ł ŀƭƛƳŜƴǘŀœńƻ ǇŜƭƻ ǎƛǎǘŜƳŀ ŘŜ 
ŀōŀǎǘŜŎƛƳŜƴǘƻ ŘŜ łƎǳŀ Ŝ ǉǳŀƴǘƻ ŀƻ Ǉƻƴǘƻ ŘŜ ƭŀƴœŀƳŜƴǘƻ ǇŀǊŀ ƻ ǎƛǎǘŜƳŀ ŘŜ ŜǎƎƻǘƻ ǎŀƴƛǘłǊƛƻΦ 

Ϡ нȏ !ǎ ƛƴǎǘŀƭŀœƿŜǎ ƴŀǎ ŜŘƛŦƛŎŀœƿŜǎ ŘŜǾŜǊńƻ ƻōŜŘŜŎŜǊ Łǎ ŜȄƛƎşƴŎƛŀǎ Řƻǎ ƽǊƎńƻǎ ŎƻƳǇŜǘŜƴǘŜǎ Ŝ ŜǎǘŀǊ ŘŜ 
ŀŎƻǊŘƻ ŎƻƳ ŀǎ ǇǊŜǎŎǊƛœƿŜǎ Řŀ !.b¢Φ 

 

Art. 123. Quando não houver rede de esgoto disponível para atendimento da data, a edificação deverá 
ser dotada de caixa séptica ou biodigestor em conjunto, com sumidouro conforme as normas da ABNT. 
Ϡ мȏΦ hǎ ǎƛǎǘŜƳŀǎ ŘŜ ǘǊŀǘŀƳŜƴǘƻ ŘŜ ŜǎƎƻǘƻ ŀ ǉǳŜ ǎŜ ǊŜŦŜǊŜ ƻ ŎŀǇǳǘ ŘŜǎǎŜ ŀǊǘƛƎƻΣ ŘŜǾŜǊńƻ ǎŜǊ ŀǇǊƻǾŀŘƻǎ 
ǇŜƭŀ {ŜŎǊŜǘŀǊƛŀ aǳƴƛŎƛǇŀƭ Řƻ !ƳōƛŜƴǘŜΦ 

Ϡ нȏΦ !ǎ Ǉƛŀǎ ŘŜ ŎƻȊƛƴƘŀ ŘŜǾŜǊńƻΣ ŀƴǘŜǎ ŘŜ ƭƛƎŀŘŀǎ Ł ǊŜŘŜ ǇǵōƭƛŎŀΣ ǇŀǎǎŀǊ ǇƻǊ ŎŀƛȄŀ ŘŜ ƎƻǊŘǳǊŀ ƭƻŎŀƭƛȊŀŘŀ 
ƛƴǘŜǊƴŀƳŜƴǘŜΦ 

 
SEÇÃO IV - DAS INSTALAÇÕES ELÉTRICAS 

Art. 124. As entradas aéreas e subterrâneas de luz e força de edifícios deverão obedecer às normas 
técnicas exigidas pela concessionária local. 
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SEÇÃO V - DAS INSTALAÇÕES DE CERCAS ENERGIZADAS 

Art. 125. Todas as cercas destinadas à proteção de perímetros (edificações ou terrenos) e dotadas de 
tensão elétrica no âmbito do Município de Londrina serão classificadas como energizadas. 
 
Art. 126. As empresas e pessoas físicas que se dediquem à fabricação, projeto, instalação e manutenção 
de cercas energizadas deverão possuir registro no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e 
Agronomia (CREA). 
 
Art. 127. Será obrigatória, em todas as instalações de cercas energizadas, a apresentação de Anotação de 
Responsabilidade Técnica (ART). 
 
Art. 128. O Executivo, por meio do órgão competente, procederá à fiscalização das instalações de cercas 
energizadas no Município. 
 
Art. 129. As cercas energizadas deverão obedecer, na ausência de Normas Técnicas Brasileiras (ABNT), às 
normas técnicas editadas pela International Eletrotechnical Commission (IEC) que regem a matéria. 
tŀǊłƎǊŀŦƻ ǵƴƛŎƻΦ ! ƻōŜŘƛşƴŎƛŀ Łǎ bƻǊƳŀǎ ¢ŞŎƴƛŎŀǎ ŘŜ ǉǳŜ ǘǊŀǘŀ ŜǎǘŜ ŀǊǘƛƎƻΣ ŘŜǾŜǊł ǎŜǊ ƻōƧŜǘƻ ŘŜ 
ŘŜŎƭŀǊŀœńƻ ŜȄǇǊŜǎǎŀ Řƻ ǘŞŎƴƛŎƻ ǊŜǎǇƻƴǎłǾŜƭ ǇŜƭŀ ƛƴǎǘŀƭŀœńƻ Ŝκƻǳ ƳŀƴǳǘŜƴœńƻΣ ǉǳŜ ǊŜǎǇƻƴŘŜǊł ǇƻǊ 
ŜǾŜƴǘǳŀƛǎ ƛƴŦƻǊƳŀœƿŜǎ ƛƴǾŜǊƝŘƛŎŀǎΦ 

 

Art. 130. A intensidade da tensão elétrica que percorre os fios condutores de cerca energizada não poderá 
causar a morte, nem ocasionar nenhum efeito patofisiológico perigoso a qualquer pessoa que porventura 
venha a tocar nela, devendo observar as legislações específicas. 
 

Art. 131. A resistência do material dos fios energizados deve permitir a sua ruptura por alicate do Corpo 
de Bombeiros. 
 

Art. 132. É proibida a instalação de cercas energizadas e concertinas: (Proposta 1) (existe PL 89/2023 que 
revoga o inciso relativo às escolas) 

I. ƴŀǎ ǳƴƛŘŀŘŜǎ ōłǎƛŎŀǎ ŘŜ ǎŀǵŘŜΣ ƴƻǎ ŎŜƴǘǊƻǎ ŘŜ ŜŘǳŎŀœńƻ ƛƴŦŀƴǘƛƭ Ŝ ƴŀǎ ŜǎŎƻƭŀǎ Řŀ ǊŜŘŜ ǇǵōƭƛŎŀ Ŝ 
ǇŀǊǘƛŎǳƭŀǊ ŘŜ ŜƴǎƛƴƻΤ Ŝ 

II. ŀ ƳŜƴƻǎ ŘŜ ǘǊşǎ ƳŜǘǊƻǎ Řƻǎ ǊŜŎƛǇƛŜƴǘŜǎ ŘŜ Ǝłǎ ƭƛǉǳŜŦŜƛǘƻ ŘŜ ǇŜǘǊƽƭŜƻΣ ŎƻƴŦƻǊƳŜ b.wπморно ό/ŜƴǘǊŀƭ 
tǊŜŘƛŀƭ ŘŜ D[t π Dłǎ [ƛǉǳŜŦŜƛǘƻ ŘŜ tŜǘǊƽƭŜƻύ Řŀ !.b¢Φ 
 

ƻǳ 

 

Art. 132. É proibida a instalação de cercas energizadas e concertinas: (Proposta 1) 
III. ŀ ƳŜƴƻǎ ŘŜ ǘǊşǎ ƳŜǘǊƻǎ Řƻǎ ǊŜŎƛǇƛŜƴǘŜǎ ŘŜ Ǝłǎ ƭƛǉǳŜŦŜƛǘƻ ŘŜ ǇŜǘǊƽƭŜƻΣ ŎƻƴŦƻǊƳŜ b.wπморно ό/ŜƴǘǊŀƭ 
tǊŜŘƛŀƭ ŘŜ D[t π Dłǎ [ƛǉǳŜŦŜƛǘƻ ŘŜ tŜǘǊƽƭŜƻύ Řŀ !.b¢Φ 

(em estudo) 
 

Art. 133. Os isoladores utilizados no sistema devem ser fabricados com material de alta durabilidade não 
hidroscópicos e com capacidade de isolamento mínima de dez quilowatts. 
tŀǊłƎǊŀŦƻ ǵƴƛŎƻΦ aŜǎƳƻ ƴŀ ƘƛǇƽǘŜǎŜ ŘŜ ǳǘƛƭƛȊŀœńƻ ŘŜ ŜǎǘǊǳǘǳǊŀ ŘŜ ŀǇƻƛƻ ƻǳ ǎǳǇƻǊǘŜ Řƻǎ ŀǊŀƳŜǎ ŘŜ ŎŜǊŎŀ 
ŜƴŜǊƎƛȊŀŘŀ ŦŀōǊƛŎŀŘŀ ŜƳ ƳŀǘŜǊƛŀƭ ƛǎƻƭŀƴǘŜΣ Ş ƻōǊƛƎŀǘƽǊƛŀ ŀ ǳǘƛƭƛȊŀœńƻ ŘŜ ƛǎƻƭŀŘƻǊŜǎ ŎƻƳ ŀǎ ŎŀǊŀŎǘŜǊƝǎǘƛŎŀǎ 
ŜȄƛƎƛŘŀǎ ƴƻ ŎŀǇǳǘ ŘŜǎǘŜ ŀǊǘƛƎƻΦ 

 

Art. 134. É obrigatória a instalação de placas de advertência a cada quatro metros no lado da via pública 
e a cada dez metros nos demais lados da cerca energizada. 
Ϡ мȏ 5ŜǾŜǊńƻ ǎŜǊ ŎƻƭƻŎŀŘŀǎ ǇƭŀŎŀǎ ŘŜ ŀŘǾŜǊǘşƴŎƛŀ ƴƻǎ ǇƻǊǘƿŜǎ Ŝκƻǳ ǇƻǊǘŀǎ ŘŜ ŀŎŜǎǎƻ ŜȄƛǎǘŜƴǘŜǎ ŀƻ ƭƻƴƎƻ 
Řŀ ŎŜǊŎŀ Ŝ ŜƳ ŎŀŘŀ ƳǳŘŀƴœŀ ŘŜ ǎǳŀ ŘƛǊŜœńƻΦ 
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Ϡ нȏ !ǎ ǇƭŀŎŀǎ ŘŜ ŀŘǾŜǊǘşƴŎƛŀ ŘŜ ǉǳŜ ǘǊŀǘŀ ƻ ŎŀǇǳǘ ŘŜǎǘŜ ŀǊǘƛƎƻ ŘŜǾŜǊńƻ ǇƻǎǎǳƛǊ ŘƛƳŜƴǎƿŜǎ ƳƝƴƛƳŀǎ ŘŜ 
лΣмлƳ Ȅ лΣнлƳ όŘŜȊ ŎŜƴǘƝƳŜǘǊƻǎ ǇƻǊ ǾƛƴǘŜ ŎŜƴǘƝƳŜǘǊƻǎύ Ŝ ǘŜǊ ǎŜǳ ǘŜȄǘƻ Ŝ ǎƝƳōƻƭƻǎ ǾƻƭǘŀŘƻǎ ǇŀǊŀ ŀƳōƻǎ ƻǎ 
ƭŀŘƻǎ Řŀ ŎŜǊŎŀ ŜƴŜǊƎƛȊŀŘŀΦ 

Ϡ оȏ ! ŎƻǊ Řƻ ŦǳƴŘƻ Řŀǎ ǇƭŀŎŀǎ ŘŜ ŀŘǾŜǊǘşƴŎƛŀ ŘŜǾŜǊł ǎŜǊ ŀƳŀǊŜƭŀΦ 

Ϡ пȏ h ǘŜȄǘƻ ƳƝƴƛƳƻ Řŀǎ ǇƭŀŎŀǎ ŘŜ ŀŘǾŜǊǘşƴŎƛŀ ŘŜǾŜǊł ǎŜǊΥ /ǳƛŘŀŘƻΣ ŎŜǊŎŀ ŜƭŞǘǊƛŎŀΦ 

Ϡ рȏ !ǎ ƭŜǘǊŀǎ ƳŜƴŎƛƻƴŀŘŀǎ ƴƻ ǇŀǊłƎǊŀŦƻ ŀƴǘŜǊƛƻǊ ŘŜǾŜǊńƻ ǎŜǊ ŘŜ ŎƻǊ ǇǊŜǘŀ Ŝ ǘŜǊ ŀǎ ŘƛƳŜƴǎƿŜǎ ƳƝƴƛƳŀǎ ŘŜΥ 

I. Řƻƛǎ ŎŜƴǘƝƳŜǘǊƻǎ ŘŜ ŀƭǘǳǊŀΤ Ŝ 
II. ƳŜƛƻ ŎŜƴǘƝƳŜǘǊƻ ŘŜ ŜǎǇŜǎǎǳǊŀΦ 
 

Ϡ сȏ ; ƻōǊƛƎŀǘƽǊƛŀ ŀ ƛƴǎŜǊœńƻΣ ƴŀ ƳŜǎƳŀ ǇƭŀŎŀ ŘŜ ŀŘǾŜǊǘşƴŎƛŀΣ ŘŜ ǎƝƳōƻƭƻ ǉǳŜ ǇƻǎǎƛōƛƭƛǘŜΣ ǎŜƳ ƳŀǊƎŜƳ ŘŜ 
ŘǵǾƛŘŀǎΣ ŀ ƛƴǘŜǊǇǊŜǘŀœńƻ ŘŜ ǳƳ ǎƛǎǘŜƳŀ ŘƻǘŀŘƻ ŘŜ ŜƴŜǊƎƛŀ ŜƭŞǘǊƛŎŀ ǉǳŜ ǇƻŘŜ ǇǊƻǾƻŎŀǊ ŎƘƻǉǳŜΦ 

Ϡ тȏ hǎ ǎƝƳōƻƭƻǎ ƳŜƴŎƛƻƴŀŘƻǎ ƴƻ ǇŀǊłƎǊŀŦƻ ŀƴǘŜǊƛƻǊ ŘŜǾŜǊńƻ ǎŜǊ ŘŜ ŎƻǊ ǇǊŜǘŀΦ 

 

Art. 135. Os arames utilizados para a condução da corrente elétrica na cerca energizada deverão ser do 
tipo liso, vedada a utilização de arames farpados ou similares. 
 

Art. 136. Sempre que a cerca energizada for instalada na parte superior de muros, grades, telas ou outras 
estruturas similares, a altura mínima do primeiro fio energizado deverá ser de dois metros e meio, em 
relação ao nível do solo da parte externa do perímetro cercado, se na vertical, ou dois metros e vinte 
centímetros do primeiro fio, em relação ao solo, se instalada inclinada em 45° (quarenta e cinco graus) 
para dentro do perímetro. 
 

Art. 137. Sempre que a cerca energizada estiver instalada em linhas divisórias de imóveis, deverá haver a 
concordância expressa dos proprietários destes com relação à referida instalação. 
tŀǊłƎǊŀŦƻ ǵƴƛŎƻΦ bŀ ƘƛǇƽǘŜǎŜ ŘŜ ƘŀǾŜǊ ǊŜŎǳǎŀΣ ǇƻǊ ǇŀǊǘŜ Řƻǎ ǇǊƻǇǊƛŜǘłǊƛƻǎ Řƻǎ ƛƳƽǾŜƛǎ ǾƛȊƛƴƘƻǎΣ ƴŀ 
ƛƴǎǘŀƭŀœńƻ Řƻ ǎƛǎǘŜƳŀ ŘŜ ŎŜǊŎŀ ŜƴŜǊƎƛȊŀŘŀ ŜƳ ƭƛƴƘŀ ŘƛǾƛǎƽǊƛŀΣ Ŝǎǘł ǎƽ ǇƻŘŜǊł ǎŜǊ ƛƴǎǘŀƭŀŘŀ ŎƻƳ ŃƴƎǳƭƻ ŘŜ 
прȏ όǉǳŀǊŜƴǘŀ Ŝ ŎƛƴŎƻ ƎǊŀǳǎύ ƳłȄƛƳƻ ŘŜ ƛƴŎƭƛƴŀœńƻ ǇŀǊŀ ŘŜƴǘǊƻ Řƻ ƛƳƽǾŜƭ ōŜƴŜŦƛŎƛŀŘƻΦ 

 

Art. 138. A empresa ou o técnico instalador, sempre que solicitados pela fiscalização do Município, 
deverão comprovar, por ocasião da instalação ou dentro do período mínimo de um ano após a conclusão 
da instalação, as características técnicas da cerca instalada. 
tŀǊłƎǊŀŦƻ ǵƴƛŎƻΦ tŀǊŀ ƻǎ ŜŦŜƛǘƻǎ ŘŜ ŦƛǎŎŀƭƛȊŀœńƻΣ Ŝǎǘŀǎ ŎŀǊŀŎǘŜǊƝǎǘƛŎŀǎ ǘŞŎƴƛŎŀǎ ŘŜǾŜǊńƻ ŜǎǘŀǊ ŘŜ ŀŎƻǊŘƻ ŎƻƳ 
ƻǎ ǇŀǊŃƳŜǘǊƻǎ ŦƛȄŀŘƻǎ ƴƻ ŀǊǘƛƎƻ мнт ŘŜǎǘŀ ƭŜƛΦ 

SEÇÃO VI - DAS INSTALAÇÕES DE GÁS 

Art. 139. Será exigida a aprovação do projeto pelo Corpo de Bombeiros nas edificações residenciais, em 
sistema de condomínio acima de 2 (duas) unidades, e em todas as edificações comerciais e industriais que 
necessitem deste sistema. 
 

Art. 140. As instalações de gás em reformas e novas edificações deverão ser executadas de acordo com 
as prescrições das normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas ς ABNT e aprovação do Corpo de 
Bombeiros. 
 
SEÇÃO VII - DAS INSTALAÇÕES DE PROTEÇÃO CONTRA INCÊNDIO 

Art. 141. As edificações construídas, reconstruídas, reformadas, restauradas ou ampliadas, quando for o 
caso, deverão ser providas de instalações e equipamentos de proteção contra incêndio, de acordo com 
as prescrições das normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT e da legislação específica 
do Corpo de Bombeiros. 
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SEÇÃO VIII - DAS INSTALAÇÕES DE ELEVADORES 

Art. 142. Para os edifícios que apresentarem cota superior a 10,00m (dez metros), medidas do piso do 
térreo ao piso do último pavimento, é obrigatória a instalação de elevador, sempre obedecendo, quanto 
à fabricação, instalação, manutenção e capacidade de tráfego, às normas recomendáveis pela Associação 
Brasileira de Normas Técnicas a legislação do Corpo de Bombeiros e a garantia da acessibilidade, em 
consonância com a Lei no 10.741/2003 - Estatuto do Idoso e da Lei no 13.146/2015 - Estatuto da Pessoa 
com Deficiência. 
Ϡ мȏ {ŜǊł ƻōǊƛƎŀǘƽǊƛŀ ŀ ƛƴǎǘŀƭŀœńƻ ŘŜΣ ƴƻ ƳƝƴƛƳƻΣ Řƻƛǎ ŜƭŜǾŀŘƻǊŜǎΣ ǎŜƳǇǊŜ ǉǳŜ ƻǎ ŜŘƛŦƝŎƛƻǎ ŀǇǊŜǎŜƴǘŀǊŜƳ 
Ŏƻǘŀ ǎǳǇŜǊƛƻǊ ŀ нлΣллƳ όǾƛƴǘŜ ƳŜǘǊƻǎύΣ ƳŜŘƛŘƻǎ Řƻ Ǉƛǎƻ ǘŞǊǊŜƻ ŀƻ Ǉƛǎƻ ŘŜ ǵƭǘƛƳƻ ǇŀǾƛƳŜƴǘƻΦ 

Ϡ нȏ ! ŜȄƛǎǘşƴŎƛŀ ŘŜ ŜƭŜǾŀŘƻǊŜǎ ƴńƻ ŘƛǎǇŜƴǎŀ ŀ ŜǎŎŀŘŀ ƎŜǊŀƭΦ 

Ϡ оȏ 5ŜǾŜǊńƻ ǎŜǊ ƻōŜŘŜŎƛŘŀǎ ŀ b.wπфлтт Řŀ !.b¢ Ŝ ŀǎ ƴƻǊƳŀǎ Řƻ /ƻǊǇƻ ŘŜ .ƻƳōŜƛǊƻǎΦ 

 

SEÇÃO IX - DAS INSTALAÇÕES EM GERAL 

Art. 143. Só serão permitidas instalações mecânicas, elétricas e de telecomunicações, tais como: 
elevadores, escadas rolantes, planos inclinados, caminhos aéreos e quaisquer outros aparelhos de 
transporte para uso particular, comercial ou industrial, quando executados por empresa especializada, 
com profissional legalmente habilitado e devidamente licenciado pelo órgão competente. 
 

tŀǊłƎǊŀŦƻ ǵƴƛŎƻΦ ¢ƻŘƻǎ ƻǎ ǇǊƻƧŜǘƻǎ Ŝ ŘŜǘŀƭƘŜǎ ŎƻƴǎǘǊǳǘƛǾƻǎ Řŀǎ ƛƴǎǘŀƭŀœƿŜǎ ŘŜǾŜǊńƻ ǎŜǊ ŀǎǎƛƴŀŘƻǎ ǇŜƭƻ 
ǊŜǇǊŜǎŜƴǘŀƴǘŜ ƭŜƎŀƭ Řŀ ŜƳǇǊŜǎŀ ŜǎǇŜŎƛŀƭƛȊŀŘŀ ŜƳ ƛƴǎǘŀƭŀœńƻ Ŝ ǇŜƭƻ ǎŜǳ ǇǊƻŦƛǎǎƛƻƴŀƭ ǊŜǎǇƻƴǎłǾŜƭ ǘŞŎƴƛŎƻΣ 
ŘŜǾŜƴŘƻ ŦƛŎŀǊ ŀǊǉǳƛǾŀŘŀǎ ƴƻ ƭƻŎŀƭ Řŀ ƛƴǎǘŀƭŀœńƻ Ŝ ŎƻƳ ƻ ǇǊƻǇǊƛŜǘłǊƛƻ ǇŜƭƻ ƳŜƴƻǎ ǳƳŀ ŎƽǇƛŀ ǇŀǊŀ ǎŜǊ 
ŀǇǊŜǎŜƴǘŀŘŀ Ł ƳǳƴƛŎƛǇŀƭƛŘŀŘŜ ǉǳŀƴŘƻ ǎƻƭƛŎƛǘŀŘƻΣ ŎƻƳ ǊŜǎǇŜŎǘƛǾŀ !w¢ ƻǳ ww¢Φ 

 

Art. 144. Em cada instalação mecânica, elétrica e de telecomunicação deverá constar, em lugar de 
destaque, placa indicativa do nome, endereço e telefone atualizados dos responsáveis pela conservação. 
 

SEÇÃO X - DAS INSTALAÇÕES PARA DEPÓSITO DE LIXO 

Art. 145. Toda edificação de uso coletivo e industrial, independentemente de sua destinação, deverá ter 
no interior do lote abrigo ou depósito para guarda provisória de resíduos, com separação com capacidade 
adequada e suficiente para acomodar os diferentes recipientes dos resíduos, em local desimpedido e de 
fácil acesso à coleta, obedecendo às normas estabelecidas pelos órgãos competentes. 
Ϡ мȏ vǳŀƴŘƻ ƭƻŎŀŘƻǎ ƴŀ łǊŜŀ Řƻ ǊŜŎǳƻΣ ƻǎ ŜǎǇŀœƻǎ ŘŜǎǘƛƴŀŘƻǎ ŀ ŀōǊƛƎƻ ƻǳ ŘŜǇƽǎƛǘƻǎ ŘŜ ƭƛȄƻ ŘŜǾŜǊńƻ ǘŜǊ 
ǇŞ ŘƛǊŜƛǘƻ ƳłȄƛƳƻ ŘŜ нΣллƳ όŘƻƛǎ ƳŜǘǊƻǎύΣ ǎŜǊŜƳ ŘƻǘŀŘƻǎ ŘŜ ǎƛǎǘŜƳŀ ŘŜ ǾŜƴǘƛƭŀœńƻ Ŝ ƴńƻ ǎŜǊńƻ 
ŎƻƳǇǳǘŀŘƻǎ ŎƻƳƻ łǊŜŀ ŎƻƴǎǘǊǳƝŘŀΦ 

Ϡ нȏ {ńƻ ǇǊƻƛōƛŘŀǎ ŀ ƛƴǎǘŀƭŀœńƻ Ŝ ǳǎƻ ŘŜ ǘǳōƻ ŘŜ ǉǳŜŘŀ ǇŀǊŀ ŎƻƭŜǘŀ ŘŜ ǊŜǎƝŘǳƻǎ ǳǊōŀƴƻǎΦ 

Ϡ оȏ /ƻƴŦƻǊƳŜ ŀ ƴŀǘǳǊŜȊŀ Ŝ ǾƻƭǳƳŜ Řƻ ƭƛȄƻ ƻǳ ǊŜǎƝŘǳƻǎΣ ǎŜǊńƻ ŀŘƻǘŀŘŀǎ ƳŜŘƛŘŀǎ ŜǎǇŜŎƛŀƛǎΣ ǇŀǊŀ ŀ ǎǳŀ 
ǊŜƳƻœńƻΣ ƻōŜŘŜŎŜƴŘƻ Łǎ ƴƻǊƳŀǎ ŜǎǘŀōŜƭŜŎƛŘŀǎ ǇŜƭƻ ƽǊƎńƻ ŎƻƳǇŜǘŜƴǘŜΣ ƴƻǎ ǘŜǊƳƻǎ Řŀ ƭŜƎƛǎƭŀœńƻ 
ŜǎǇŜŎƝŦƛŎŀΦ 

Art. 146. As lixeiras deverão ser instaladas, em sua totalidade, dentro da área privativa, ou na faixa de 70 
centímetros a contar do alinhamento com o leito carroçável (ou início do meio fio), com vão suficiente 
para que a coleta possa recolher o saco de lixo (1,50m de altura), sempre deixando no mínimo 1,20 metros 
livres para a circulação de pedestres, a contar do alinhamento predial. 
 
SEÇÃO XI - DA PROTEÇÃO SONORA 

Art. 147. As edificações que se caracterizarem como polo gerador de ruído deverão receber tratamento 
acústico (soluções técnicas) adequadas, de modo a não perturbar o bem-estar público ou particular, com 
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sons ou ruídos de qualquer natureza que ultrapassem os níveis máximos de intensidade permitidos pelo 
Código de Posturas do Município e legislação específica. 
 

tŀǊłƎǊŀŦƻ ǵƴƛŎƻΦ LƴǎǘŀƭŀœƿŜǎ Ŝ ŜǉǳƛǇŀƳŜƴǘƻǎ ŎŀǳǎŀŘƻǊŜǎ ŘŜ ǊǳƝŘƻǎΣ ǾƛōǊŀœƿŜǎ ƻǳ ŎƘƻǉǳŜǎ ŘŜǾŜǊńƻ ǘŜǊ 
ǘǊŀǘŀƳŜƴǘƻ ŀŎǵǎǘƛŎƻ Ŝ ǎƛǎǘŜƳŀǎ ŘŜ ǎŜƎǳǊŀƴœŀ ŀŘŜǉǳŀŘƻǎ ŀŎƻƳǇŀƴƘŀŘƻ ŘŜ !w¢ ƻǳ ww¢ Řƻ ǊŜǎǇƻƴǎłǾŜƭ 
ǘŞŎƴƛŎƻΣ ŀ ŦƛƳ ŘŜ ǇǊŜǾŜƴƛǊ ŀ ǎŀǵŘŜ Řƻ ǘǊŀōŀƭƘŀŘƻǊΣ ǳǎǳłǊƛƻǎ ƻǳ ƛƴŎƾƳƻŘƻ Ł ǾƛȊƛƴƘŀƴœŀΦ 

/!tN¢¦[h ±LLL π 5! /[!{{LCL/!4%h 5!{ 95LCL/!4l9{ 

Art. 148. As edificações serão classificadas conforme Lei de Uso e Ocupação. 
 
tŀǊłƎǊŀŦƻ ǵƴƛŎƻΦ 9ŘƛŦƛŎŀœƿŜǎΣ ƴŀǎ ǉǳŀƛǎ ǎŜƧŀƳ ŘŜǎŜƴǾƻƭǾƛŘŀǎ Ƴŀƛǎ ŘŜ ǳƳŀ ŀǘƛǾƛŘŀŘŜΣ ŘŜǾŜǊńƻ ǎŀǘƛǎŦŀȊŜǊ ƻǎ 
ǊŜǉǳƛǎƛǘƻǎ ǇǊƽǇǊƛƻǎ ŘŜ ŎŀŘŀ ŀǘƛǾƛŘŀŘŜΦ 

 
Art. 149. Os empreendimentos, que englobem usos habitacionais e outros usos na mesma data deverão 
ter acessos independentes e exclusivos para cada atividade. 
 
Art. 150. As edificações e instalações que abriguem inflamáveis, explosivos ou produtos químicos 
agressivos deverão ser de uso exclusivo, completamente isoladas de edificações vizinhas e afastadas do 
alinhamento predial. 
tŀǊłƎǊŀŦƻ ǵƴƛŎƻΦ hǎ ŀŦŀǎǘŀƳŜƴǘƻǎ ŘŜǾŜǊńƻ ƻōŜŘŜŎŜǊ Łǎ bƻǊƳŀǎ Ŝ [ŜƎƛǎƭŀœńƻ ŜǎǇŜŎƝŦƛŎŀ ǇŀǊŀ ŎŀŘŀ 
ŀǘƛǾƛŘŀŘŜΦ  

 

Art. 151. Compreendem-se como mobiliário urbano todos os objetos, elementos e pequenas construções 
integrantes da paisagem urbana, de natureza utilitária ou não, definidas na Lei de Uso e Ocupação; 
 

Art. 152. O mobiliário urbano, a que se refere o artigo anterior, só poderá ser instalado quando não 
acarretar: 
 

I. ǇǊŜƧǳƝȊƻ Ł ǎŜƎǳǊŀƴœŀΣ ŎƛǊŎǳƭŀœńƻ ŘŜ ǾŜƝŎǳƭƻǎ Ŝ ǇŜŘŜǎǘǊŜǎ ƻǳ ŀƻ ŀŎŜǎǎƻ ŘŜ ōƻƳōŜƛǊƻǎ Ŝ ǎŜǊǾƛœƻǎ ŘŜ 
ŜƳŜǊƎşƴŎƛŀΤ 

II. ƛƴǘŜǊŦŜǊşƴŎƛŀ ƴƻ ŀǎǇŜŎǘƻ Ǿƛǎǳŀƭ Ŝ ƴƻ ŀŎŜǎǎƻ Łǎ ŎƻƴǎǘǊǳœƿŜǎ ŘŜ ǾŀƭƻǊ ŀǊǉǳƛǘŜǘƾƴƛŎƻΣ ŀǊǘƝǎǘƛŎƻ Ŝ ŎǳƭǘǳǊŀƭΤ 
III. ƛƴǘŜǊŦŜǊşƴŎƛŀ ƴŜƎŀǘƛǾŀ ƴŀǎ ǊŜŘŜǎ ŘŜ ǎŜǊǾƛœƻǎ ǇǵōƭƛŎƻǎΤ 
IV. ƻōǎǘǊǳœńƻ ƻǳ ŘƛƳƛƴǳƛœńƻ ŘŜ ǇŀƴƻǊŀƳŀ ǎƛƎƴƛŦƛŎŀǘƛǾƻ ƻǳ ŜƭƛƳƛƴŀœńƻ ŘŜ ƳƛǊŀƴǘŜΤ 
V. ǊŜŘǳœńƻ ŘŜ ŜǎǇŀœƻǎ ŀōŜǊǘƻǎ ƛƳǇƻǊǘŀƴǘŜǎ ǇŀǊŀ ǇŀƛǎŀƎƛǎƳƻΣ ǇŀƛǎŀƎŜƳ ǳǊōŀƴŀΣ ǊŜŎǊŜŀœńƻ ǇǵōƭƛŎŀ ƻǳ 
ŜǾŜƴǘƻǎ ǎƻŎƛŀƛǎ Ŝ ǇƻƭƝǘƛŎƻǎΣ ǊŜŘǳœńƻ Řƻ ǇŀǎǎŜƛƻ Ŝ łǊŜŀǎ ŘŜ ŎƛǊŎǳƭŀœńƻ ŘŜ ǇŜŘŜǎǘǊŜǎΤ Ŝ 

VI. ǇǊŜƧǳƝȊƻ Ł ŜǎŎŀƭŀΣ ŀƻ ŀƳōƛŜƴǘŜ Ŝ Łǎ ŎŀǊŀŎǘŜǊƝǎǘƛŎŀǎ ƴŀǘǳǊŀƛǎ Řƻ ŜƴǘƻǊƴƻΦ 

 
Art. 153. A instalação do mobiliário urbano em parques, praças ou outro logradouro público, além das 
condições exigidas no artigo anterior, pressupõe: 

VII. ŘƛǊŜǘǊƛȊŜǎ ŘŜ ǇƭŀƴŜƧŀƳŜƴǘƻ Řŀ łǊŜŀ ƻǳ ǇǊƻƧŜǘƻǎ ŜȄƛǎǘŜƴǘŜǎ ŘŜ ƻŎǳǇŀœńƻΤ 
VIII. ŎŀǊŀŎǘŜǊƝǎǘƛŎŀǎ Řƻ ŎƻƳŞǊŎƛƻ ŜȄƛǎǘŜƴǘŜ ƴƻ ŜƴǘƻǊƴƻΤ 
IX. ŘƛǊŜǘǊƛȊŜǎ ŘŜ ȊƻƴŜŀƳŜƴǘƻ Ŝ ǳǎƻ Řƻ ǎƻƭƻΤ Ŝ 
X. ŀƴłƭƛǎŜ ŘŜ ǊƛǎŎƻǎ ǇŀǊŀ ƻ ƳƻōƛƭƛłǊƛƻ ǳǊōŀƴƻΦ 

 

tŀǊłƎǊŀŦƻ ǵƴƛŎƻΦ ! ƛƴǎǘŀƭŀœńƻ Řƻ ƳƻōƛƭƛłǊƛƻ ǳǊōŀƴƻ ƴƻǎ ƭƻƎǊŀŘƻǳǊƻǎ Ŝ ŜǎǇŀœƻǎ ǇǵōƭƛŎƻǎ ǎƻƳŜƴǘŜ ǎŜǊł 
ǇŜǊƳƛǘƛŘŀ ŀǇƽǎ ŀǇǊƻǾŀœńƻ Ŝ ŘŜŦƛƴƛœńƻ ǇŜƭƻǎ ƽǊƎńƻǎ ŎƻƳǇŜǘŜƴǘŜǎΦ 

 
Art. 154. Compreendem-se como equipamentos urbanos todos os bens, públicos e privados, de utilização 
pública, destinados à prestação de serviços necessários ao funcionamento da cidade, implantados 
mediante autorização do poder público, em espaços públicos e privados, tais como: 

I. ŎƛǊŎǳƭŀœńƻ Ŝ ǘǊŀƴǎǇƻǊǘŜΤ 
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II. ŎǳƭǘǳǊŀ Ŝ ǊŜƭƛƎƛńƻΤ 
III. ŜǎǇƻǊǘŜ Ŝ ƭŀȊŜǊΤ 
IV. ƛƴŦǊŀŜǎǘǊǳǘǳǊŀ Řƻ ǎƛǎǘŜƳŀ ŘŜ ŎƻƳǳƴƛŎŀœńƻΤ 
V. ƛƴŦǊŀŜǎǘǊǳǘǳǊŀ Řƻ ǎƛǎǘŜƳŀ ŘŜ ŜƴŜǊƎƛŀΤ 
VI. ƛƴŦǊŀŜǎǘǊǳǘǳǊŀ Řƻ ǎƛǎǘŜƳŀ ŘŜ ƛƭǳƳƛƴŀœńƻ ǇǵōƭƛŎŀΤ 
VII. ƛƴŦǊŀŜǎǘǊǳǘǳǊŀ ŘŜ ǎƛǎǘŜƳŀ ŘŜ ǎŀƴŜŀƳŜƴǘƻΤ 
VIII. ǎŜƎǳǊŀƴœŀ ǇǵōƭƛŎŀΤ 
IX. ŀōŀǎǘŜŎƛƳŜƴǘƻΤ 
X. ŀŘƳƛƴƛǎǘǊŀœńƻ ǇǵōƭƛŎŀΤ 
XI. ŀǎǎƛǎǘşƴŎƛŀ ǎƻŎƛŀƭΤ 
XII. ŜŘǳŎŀœńƻΤ Ŝ 
XIII. ǎŀǵŘŜΦ 

 
Art. 155. O equipamento urbano a que se refere o artigo anterior só poderá ser instalado quando não 
acarretar: 

I. ƛƴǘŜǊŦŜǊşƴŎƛŀ ƴƻ ŀǎǇŜŎǘƻ Ǿƛǎǳŀƭ Ŝ ƴƻ ŀŎŜǎǎƻ Łǎ ŎƻƴǎǘǊǳœƿŜǎ ŘŜ ǾŀƭƻǊ ŀǊǉǳƛǘŜǘƾƴƛŎƻΣ ŀǊǘƝǎǘƛŎƻ Ŝ ŎǳƭǘǳǊŀƭΤ 
II. ƛƴǘŜǊŦŜǊşƴŎƛŀ ƴŀǎ ǊŜŘŜǎ ŘŜ ǎŜǊǾƛœƻǎ ǇǵōƭƛŎƻǎΤ 
III. ǊŜŘǳœńƻ ŘŜ ŜǎǇŀœƻǎ ŀōŜǊǘƻǎΣ ƛƳǇƻǊǘŀƴǘŜǎ ǇŀǊŀ ǇŀƛǎŀƎƛǎƳƻΣ ǇŀƛǎŀƎŜƳ ǳǊōŀƴŀΣ ǊŜŎǊŜŀœńƻ ǇǵōƭƛŎŀ ƻǳ 
ŜǾŜƴǘƻǎ ǎƻŎƛŀƛǎ Ŝ ǇƻƭƝǘƛŎƻǎΣ ǊŜŘǳœńƻ Řƻ ǇŀǎǎŜƛƻ Ŝ łǊŜŀǎ ŘŜ ŎƛǊŎǳƭŀœńƻ ŘŜ ǇŜŘŜǎǘǊŜǎΤ Ŝ 

IV. ǇǊŜƧǳƝȊƻ Ł ŜǎŎŀƭŀΣ ŀƻ ŀƳōƛŜƴǘŜ Ŝ Łǎ ŎŀǊŀŎǘŜǊƝǎǘƛŎŀǎ ƴŀǘǳǊŀƛǎ Řƻ ŜƴǘƻǊƴƻΦ 

 
Art. 156. A instalação de equipamento urbano em parques, praças ou outros logradouros públicos, além 
das condições exigidas no artigo anterior, pressupõe: 

V. ŘƛǊŜǘǊƛȊŜǎ ŘŜ ǇƭŀƴŜƧŀƳŜƴǘƻ Řŀ łǊŜŀ ƻǳ ǇǊƻƧŜǘƻǎ ŜȄƛǎǘŜƴǘŜǎ ŘŜ ƻŎǳǇŀœńƻΤ 
VI. ŘƛǊŜǘǊƛȊŜǎ ŘŜ ȊƻƴŜŀƳŜƴǘƻ Ŝ ǳǎƻ Řƻ ǎƻƭƻΤ Ŝ 
VII. ŀƴłƭƛǎŜ ŘŜ ǊƛǎŎƻǎ ǇŀǊŀ ŜǉǳƛǇŀƳŜƴǘƻ ǳǊōŀƴƻΦ 
 

tŀǊłƎǊŀŦƻ ǵƴƛŎƻΦ ! ƛƴǎǘŀƭŀœńƻ ŘŜ ŜǉǳƛǇŀƳŜƴǘƻ ǳǊōŀƴƻ ƴƻǎ ƭƻƎǊŀŘƻǳǊƻǎ Ŝ ŜǎǇŀœƻǎ ǇǵōƭƛŎƻǎ ǎƻƳŜƴǘŜ ǎŜǊł 
ǇŜǊƳƛǘƛŘŀ ŀǇƽǎ ŀǇǊƻǾŀœńƻ Ŝ ŘŜŦƛƴƛœńƻ ǇŜƭƻǎ ƽǊƎńƻǎ ŎƻƳǇŜǘŜƴǘŜǎΦ 

/!tN¢¦[h L· π 5!{ 95LCL/!4l9{ w9{L59b/L!L{ 

SEÇÃO I - DA CLASSIFICAÇÃO 

Art. 157. Para efeitos desta lei, ficam definidas as seguintes subcategorias de Uso do Solo Residencial: 
 

I. ¦ǎƻ wŜǎƛŘŜƴŎƛŀƭ ¦ƴƛŦŀƳƛƭƛŀǊ ƻǳ .ƛŦŀƳƛƭƛŀǊ όw¦.ύΣ ŎƻǊǊŜǎǇƻƴŘŜƴǘŜ ŀ ǳƳŀ ƻǳ Řǳŀǎ ŜŘƛŦƛŎŀœƿŜǎ ǇƻǊ ƭƻǘŜΣ 
ŎƻƳ ŀǘŞ Řǳŀǎ ƘŀōƛǘŀœƿŜǎ ƛǎƻƭŀŘŀǎΣ ƎŜƳƛƴŀŘŀǎ ƻǳ ǎƻōǊŜǇƻǎǘŀǎΤ  ό{ǳƎŜǎǘńƻ {ahtΥ ŀŘƻǘŀǊ ŘŜŦƛƴƛœńƻ ŎƻƳƻ 
άwŜǎƛŘŜƴŎƛŀƭ !ƎǊǳǇŀŘŀ όw!ύέ ŀƻ ƛƴǾŞǎ ŘŜ ά.ƛŦŀƳƛƭƛŀǊ όw¦.ύές ƴńƻ ƭƛƳƛǘŀŘŀ ŀ Řǳŀǎ ŜŘƛŦƛŎŀœƿŜǎύ  

II. ¦ǎƻ wŜǎƛŘŜƴŎƛŀƭ aǳƭǘƛŦŀƳƛƭƛŀǊ ±ŜǊǘƛŎŀƭ όwa±ύΣ ŎƻǊǊŜǎǇƻƴŘŜƴǘŜ ŀ ǳƳŀ ŜŘƛŦƛŎŀœńƻ ǇƻǊ ƭƻǘŜΣ ŎƻƳ Ƴŀƛǎ ŘŜ 
Řǳŀǎ ƘŀōƛǘŀœƿŜǎ ǎƻōǊŜǇƻǎǘŀǎΤ 

III. ¦ǎƻ wŜǎƛŘŜƴŎƛŀƭ aǳƭǘƛŦŀƳƛƭƛŀǊ ŜƳ /ƻƴŘƻƳƝƴƛƻ όwa/ύΣ ŎƻǊǊŜǎǇƻƴŘŜƴǘŜ ŀƻ ŎƻƴƧǳƴǘƻ ŘŜ ǳƴƛŘŀŘŜǎ 
ŀǳǘƾƴƻƳŀǎ ƴńƻ ŜŘƛŦƛŎŀŘŀǎ ƻǳ ŎƻƴƧǳƴǘƻ ŘŜ ŜŘƛŦƛŎŀœƿŜǎ ŜƳ ǉǳŀƴǘƛŘŀŘŜ ǎǳǇŜǊƛƻǊ ŀƻ ŘŜŦƛƴƛŘƻ ƴƻǎ ƛƴŎƛǎƻǎ 
L Ŝ LLΣ ŘƛǎǇƻǎǘŀǎ ŜƳ ǳƳ ƭƻǘŜΣ ŎƻƳ ŀŎŜǎǎƻ ŎƻƭŜǘƛǾƻ ŀƻ ƭƻƎǊŀŘƻǳǊƻ ǇǵōƭƛŎƻΦ 

 

Art. 158. Os compartimentos das edificações residenciais serão definidos, de acordo com a Tabela I, Anexo 
I, parte integrante deste Código. 
tŀǊłƎǊŀŦƻ ǵƴƛŎƻΦ !ǎ ŜŘƛŦƛŎŀœƿŜǎ ǊŜǎƛŘŜƴŎƛŀƛǎ ƳǳƭǘƛŦŀƳƛƭƛŀǊŜǎ π ŜŘƛŦƝŎƛƻǎ ŘŜ ŀǇŀǊǘŀƳŜƴǘƻǎ π ŘŜǾŜǊńƻ 
ƻōǎŜǊǾŀǊΣ ŀƭŞƳ ŘŜ ǘƻŘŀǎ ŀǎ ŜȄƛƎşƴŎƛŀǎ ŎŀōƝǾŜƛǎ ŜǎǇŜŎƛŦƛŎŀŘŀǎ ƴŜǎǘŜ /ƽŘƛƎƻ Ŝ ƴŀ [Ŝƛ ŘŜ ¦ǎƻ Ŝ hŎǳǇŀœńƻ Řƻ 
{ƻƭƻΣ ŀǎ ŜȄƛƎşƴŎƛŀǎ Řŀ ¢ŀōŜƭŀ LLΣ !ƴŜȄƻ LLΣ ǇŀǊǘŜ ƛƴǘŜƎǊŀƴǘŜ ŘŜǎǘŜ /ƽŘƛƎƻ ƴƻ ǉǳŜ ŎƻǳōŜǊΣ ǇŀǊŀ ŀǎ łǊŜŀǎ 
ŎƻƳǳƴǎΦ 

 

Art. 159. As residências poderão ter dois compartimentos conjugados, desde que o compartimento 
resultante tenha, no mínimo, a soma das dimensões mínimas exigidas para cada um deles. 
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SEÇÃO II - DAS RESIDÊNCIAS AGRUPADAS 

Art. 160. Consideram-se residências agrupadas duas ou mais unidades de moradias contíguas que 
possuam uma parede comum e testada mínima, de acordo com a Lei de Uso e Ocupação do Solo. 
 
Proposta da Diretoria de Loteamentos 

Art. 161. Residência Unifamiliar ou Bifamiliar (RUB), correspondente a uma ou duas edificações por lote, 
com até duas habitações isoladas, geminadas ou sobrepostas; 
Ϡ мȏ tŀǊŀ ƻ Ŏŀǎƻ ŘŜ ŎƻƴǎǘǊǳœńƻ ŘŜ Ŏŀǎŀǎ ŀƎǊǳǇŀŘŀǎ ǇŀǊŀƭŜƭŀǎ ŀƻ ŀƭƛƴƘŀƳŜƴǘƻΣ Ş ǇŜǊƳƛǘƛŘƻ ƻ ŘŜǎŘƻōǊƻ ƻǳ  
ŀ ǎǳōŘƛǾƛǎńƻ ŜƳ ƭƻǘŜǎ ǉǳŀƴŘƻ ŎŀŘŀ ǳƴƛŘŀŘŜ ǊŜǎǳƭǘŀƴǘŜ ǘƛǾŜǊ ŀǎ ŘƛƳŜƴǎƿŜǎ Ŝ łǊŜŀǎ ƳƝƴƛƳŀǎ Řŀ Řŀǘŀ 
ŜǎǘŀōŜƭŜŎƛŘŀǎ ǇŜƭŀ [Ŝƛ ŘŜ ¦ǎƻ Ŝ hŎǳǇŀœńƻ Řƻ {ƻƭƻ ǇǊŜǾƛŀƳŜƴǘŜ Ł ŀǇǊƻǾŀœńƻ Řƻ ǇǊƻƧŜǘƻ Ŝ Ł ŜƳƛǎǎńƻ Řƻ 
ŀƭǾŀǊł ŘŜ ƭƛŎŜƴœŀ ǇŀǊŀ ŎƻƴǎǘǊǳœńƻΦ 

Ϡ нȏ ! ŀǾŜǊōŀœńƻ Řŀ ǎǳōŘƛǾƛǎńƻ ŀǇǊƻǾŀŘŀ Řƻ ƭƻǘŜ ŜƳ /ŀǊǘƽǊƛƻ ŘŜ wŜƎƛǎǘǊƻ ŘŜ LƳƽǾŜƛǎ ǎƻƳŜƴǘŜ ǎŜǊł 
ǇŜǊƳƛǘƛŘŀ ŎƻƳ ŀ ŀǇǊŜǎŜƴǘŀœńƻ Řƻ /ŜǊǘƛŦƛŎŀŘƻ ŘŜ ±ƛǎǘƻǊƛŀ ŘŜ /ƻƴŎƭǳǎńƻ Řŀ hōǊŀ ό/±/hύ ƛƴǘŜƎǊŀƭ ŜƳƛǘƛŘƻ 
ǇŜƭƻ ƽǊƎńƻ ŎƻƳǇŜǘŜƴǘŜ Řƻ aǳƴƛŎƝǇƛƻΦ 

Proposta da Diretoria de Loteamentos 

Ϡ нȏ h ŘŜǎŘƻōǊƻ ǉǳŜ ǊŜǎǳƭǘŜ ŜƳ łǊŜŀ ƛƎǳŀƭ Ł ƳŜǘŀŘŜ Řƻ ƭƻǘŜ ƳƝƴƛƳƻ ǇƻŘŜǊł ǎŜǊ ǎǳōƳŜǘƛŘƻ ŀ ǊŜƎƛǎǘǊƻ ƴƻ 
/ŀǊǘƽǊƛƻ ŘŜ wŜƎƛǎǘǊƻ ŘŜ LƳƽǾŜƛǎ ŀ ǇŀǊǘƛǊ Řŀ ƻōǘŜƴœńƻ Řƻ /ŜǊǘƛŦƛŎŀŘƻ ŘŜ ±ƛǎǘƻǊƛŀ ŘŜ /ƻƴŎƭǳǎńƻ Řŀ hōǊŀ 
ǊŜŦŜǊŜƴǘŜ ŀ ǇŜƭƻ ƳŜƴƻǎ ǳƳŀ ŜŘƛŦƛŎŀœńƻ ǎƻōǊŜ ŀ łǊŜŀΦ  

 

Art. 162. A Taxa de Ocupação e o Coeficiente de Aproveitamento referente às residências agrupadas são 
os definidos pela Lei de Uso e Ocupação do Solo para a zona onde se situarem, devendo estar de acordo 
com a área resultante de cada uma das datas, após o desdobro ou subdivisão. 
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SEÇÃO I - DO COMÉRCIO E SERVIÇO EM GERAL 

 

Art. 163. As edificações destinadas ao comércio em geral deverão observar os seguintes requisitos: 
 

I. ¢ŜǊ ǇŞπŘƛǊŜƛǘƻ ƳƝƴƛƳƻ ŘŜ оΣрлƳ όǘǊşǎ ƳŜǘǊƻǎ Ŝ ŎƛƴǉǳŜƴǘŀ ŎŜƴǘƝƳŜǘǊƻǎύΣ ǉǳŀƴŘƻ ƭƻŎŀƭƛȊŀǊπǎŜ ƴƻ ǘŞǊǊŜƻΣ 
ƛƴŘŜǇŜƴŘŜƴǘŜ Řŀ łǊŜŀ Řŀ ƭƻƧŀ Ŝ нΣрлƳ όŘƻƛǎ ƳŜǘǊƻǎ Ŝ ŎƛƴǉǳŜƴǘŀ ŎŜƴǘƝƳŜǘǊƻǎύ ƴƻǎ ŘŜƳŀƛǎ ǇŀǾƛƳŜƴǘƻǎΤ 

(em estudo) 
II. !ǎ ǇƻǊǘŀǎ ƎŜǊŀƛǎ ŘŜ ŀŎŜǎǎƻ ŀƻ ǇǵōƭƛŎƻ ŘŜǾŜǊńƻ ŀǘŜƴŘŜǊ ŀ b.wπфлтт Ŝ Łǎ ƴƻǊƳŀǎ Řƻ /ƻǊǇƻ ŘŜ .ƻƳōŜƛǊƻǎΤ 
III. h Ƙŀƭƭ ŘŜ ŜŘƛŦƛŎŀœƿŜǎ ŎƻƳŜǊŎƛŀƛǎ ƻōǎŜǊǾŀǊł ŀǎ ŜȄƛƎşƴŎƛŀǎ ŎƻƴǘƛŘŀǎ ƴŀ ¢ŀōŜƭŀ LLL !ƴŜȄƻ LLLΣ ǇŀǊǘŜ ƛƴǘŜƎǊŀƴǘŜ 
ŘŜǎǘŜ /ƽŘƛƎƻΤ 

IV. ¢ŜǊ ŘƛǎǇƻǎƛǘƛǾƻ ŘŜ ǇǊŜǾŜƴœńƻ ŎƻƴǘǊŀ ƛƴŎşƴŘƛƻ ŜƳ ŎƻƴŦƻǊƳƛŘŀŘŜ ŎƻƳ ŀǎ ŘŜǘŜǊƳƛƴŀœƿŜǎ ŘŜǎǘŜ /ƽŘƛƎƻ Ŝ 
Řƻ /ƻǊǇƻ ŘŜ .ƻƳōŜƛǊƻǎΤ 

V. ¢ƻŘŀǎ ŀǎ ǳƴƛŘŀŘŜǎ Řŀǎ ŜŘƛŦƛŎŀœƿŜǎ ŎƻƳŜǊŎƛŀƛǎΣ ƛƴǎǘƛǘǳŎƛƻƴŀƛǎΣ ƛƴŘǳǎǘǊƛŀƛǎ Ŝ ŘŜ ǎŜǊǾƛœƻ ŘŜǾŜǊńƻ ǘŜǊ 
ǎŀƴƛǘłǊƛƻǎ ǉǳŜ ŎƻƴǘŜƴƘŀƳ ŎŀŘŀ ǳƳΣ ƴƻ ƳƝƴƛƳƻ м όǳƳύ ōŀƴƘŜƛǊƻ ŀŎŜǎǎƝǾŜƭ ǇŀǊŀ ǳǎƻ ŎƻƳǳƳΣ ƻǳ ǳƳ ǇŀǊŀ 
ŎŀŘŀ łǊŜŀ ǇǊƛǾŀǘƛǾŀΤ 

 

Art. 164. Será permitida a construção de jiraus ou mezaninos obedecidas às seguintes condições: 
 

I. bńƻ ŘŜǾŜǊńƻ ǇǊŜƧǳŘƛŎŀǊ ŀǎ ŎƻƴŘƛœƿŜǎ ŘŜ ǾŜƴǘƛƭŀœńƻ Ŝ ƛƭǳƳƛƴŀœńƻ Řƻǎ ŎƻƳǇŀǊǘƛƳŜƴǘƻǎΤ 
II. h ǇŞ ŘƛǊŜƛǘƻ Řƻ ƧƛǊŀǳ ŘŜǾŜǊł ǘŜǊΣ ƴƻ ƳƝƴƛƳƻΣ нΣллƳ όŘƻƛǎ ƳŜǘǊƻǎύΣ ǎŜƴŘƻ ǉǳŜ ƻ ǇŞ ŘƛǊŜƛǘƻ ǎƻō ƻ ƳŜǎƳƻ 
ŘŜǾŜǊł ǘŜǊΣ ƴƻ ƳƝƴƛƳƻΣ нΣрлƳ όŘƻƛǎ ƳŜǘǊƻǎ Ŝ ŎƛƴǉǳŜƴǘŀ ŎŜƴǘƝƳŜǘǊƻǎύΤ 

III. h ǇŞ ŘƛǊŜƛǘƻ Řƻ ƳŜȊŀƴƛƴƻ ŘŜǾŜǊł ǘŜǊΣ ƴƻ ƳƝƴƛƳƻΣ нΣрлƳ όŘƻƛǎ ƳŜǘǊƻǎ Ŝ ŎƛƴǉǳŜƴǘŀ ŎŜƴǘƝƳŜǘǊƻǎύΤ ǎŜƴŘƻ 
ǉǳŜ ƻ ǇŞ ŘƛǊŜƛǘƻ ǎƻō ƻ ƳŜǎƳƻ ŘŜǾŜǊł ǘŜǊΣ ƴƻ ƳƝƴƛƳƻΣ нΣрлƳ όŘƻƛǎ ƳŜǘǊƻǎ Ŝ ŎƛƴǉǳŜƴǘŀ ŎŜƴǘƝƳŜǘǊƻǎύΤ Ŝ 

IV. ¢ŜǊ ŀŎŜǎǎƻΣ ŀǘǊŀǾŞǎ Řƻ ŎƻƳǇŀǊǘƛƳŜƴǘƻ ƻƴŘŜ ǎŜ ǎƛǘǳŀǊΣ ǇƻǊ ŜǎŎŀŘŀ ǇŜǊƳŀƴŜƴǘŜΦ 
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SEÇÃO II - DOS RESTAURANTES, BARES, CAFÉS, CONFEITARIAS, LANCHONETES E SORVETERIAS 

Art. 165. As edificações dos restaurantes, bares, cafés, confeitarias e sorveterias deverão observar as 
disposições específicas da Seção I deste Capítulo e demais disposições deste Código. 
 
Art. 166. As cozinhas, copas, despensas e locais de consumo de alimentos não poderão ter ligação direta 
com compartimentos sanitários. 
 
Art. 167. Nos estabelecimentos de que trata o art. 165, independente da área construída, serão 
necessários compartimentos sanitários públicos distintos para cada sexo, adicionando 1 (um) 
compartimento sanitário para pessoas com deficiência (PCD); 
 
§ 1º Poderá ser dispensado o sanitário adicional no caso em que ambos os sanitários destinados a cada 
sexo possuam acessibilidade. 

/!tN¢¦[h ·L π 5!{ 95LCL/!4l9{ Lb5¦{¢wL!L{ 

Art. 168. As edificações destinadas à indústria em geral, fábricas e oficinas, além das disposições 
constantes neste Código e demais normas pertinentes, deverão: 
 

I. {ŜǊ ŘŜ ƳŀǘŜǊƛŀƭ ƛƴŎƻƳōǳǎǘƝǾŜƭΣ ǘƻƭŜǊŀƴŘƻπǎŜ ƻ ŜƳǇǊŜƎƻ ŘŜ ƳŀŘŜƛǊŀ ƻǳ ƻǳǘǊƻ ƳŀǘŜǊƛŀƭ ŎƻƳōǳǎǘƝǾŜƭ 
ŀǇŜƴŀǎ ƴŀǎ ŜǎǉǳŀŘǊƛŀǎ Ŝ ŜǎǘǊǳǘǳǊŀǎ ŘŜ ŎƻōŜǊǘǳǊŀΤ 

II. ¢ŜǊ ƻǎ ŘƛǎǇƻǎƛǘƛǾƻǎ ŘŜ ǇǊŜǾŜƴœńƻ ŎƻƴǘǊŀ ƛƴŎşƴŘƛƻ ŘŜ ŎƻƴŦƻǊƳƛŘŀŘŜ ŎƻƳ ŀǎ ŘŜǘŜǊƳƛƴŀœƿŜǎ Řƻ /ƻǊǇƻ ŘŜ 
.ƻƳōŜƛǊƻǎΤ 

III. hǎ ǎŜǳǎ ŎƻƳǇŀǊǘƛƳŜƴǘƻǎΣ ǉǳŀƴŘƻ ǘƛǾŜǊŜƳ łǊŜŀ ǎǳǇŜǊƛƻǊ ŀ трΣллƳч όǎŜǘŜƴǘŀ Ŝ ŎƛƴŎƻ ƳŜǘǊƻǎ ǉǳŀŘǊŀŘƻǎύΣ 
ŘŜǾŜǊńƻ ǘŜǊ ǇŞπŘƛǊŜƛǘƻ ƳƝƴƛƳƻ ŘŜ пΣллƳ όǉǳŀǘǊƻ ƳŜǘǊƻǎύΤ Ŝ 

IV. vǳŀƴŘƻ ƻǎ ŎƻƳǇŀǊǘƛƳŜƴǘƻǎ ŦƻǊŜƳ ŘŜǎǘƛƴŀŘƻǎ Ł ƳŀƴƛǇǳƭŀœńƻ ƻǳ ŘŜǇƽǎƛǘƻ ŘŜ ƛƴŦƭŀƳłǾŜƛǎΣ ƻǎ ƳŜǎƳƻǎ 
ŘŜǾŜǊńƻ ƭƻŎŀƭƛȊŀǊπǎŜ ŜƳ ƭǳƎŀǊ ŎƻƴǾŜƴƛŜƴǘŜƳŜƴǘŜ ǎŜǇŀǊŀŘƻǎΣ ŘŜ ŀŎƻǊŘƻ ŎƻƳ ƴƻǊƳŀǎ ŜǎǇŜŎƝŦƛŎŀǎ ǊŜƭŀǘƛǾŀǎ 
Ł ǎŜƎǳǊŀƴœŀ ƴŀ ǳǘƛƭƛȊŀœńƻ ŘŜ ƛƴŦƭŀƳłǾŜƛǎ ƭƝǉǳƛŘƻǎ ƻǳ Ǝŀǎƻǎƻǎ ŘƛǘŀŘŀǎ ǇŜƭƻǎ ƽǊƎńƻǎ ŎƻƳǇŜǘŜƴǘŜǎ ŜΣ ŜƳ 
ŜǎǇŜŎƛŀƭΣ ƻ /ƻǊǇƻ ŘŜ .ƻƳōŜƛǊƻǎΦ 

 

Art. 169. Os fornos, máquinas, caldeiras, estufas, fogões industriais ou qualquer outro aparelho onde se 
produza ou concentre calor deverão obedecer às normas técnicas vigentes e disposições do Corpo de 
Bombeiros. 
 

/!tN¢¦[h ·LL π 5!{ 95LCL/!4l9{ 9{t9/L!L{ 

SEÇÃO I - DAS ESCOLAS E ESTABELECIMENTOS DE ENSINO 

Art. 170. As edificações destinadas a escolas e estabelecimentos de ensino deverão obedecer às normas 
da Secretaria da Educação do Estado e da Secretaria Municipal de Educação, além das disposições deste 
Código no que lhes couber. 
Ϡ мȏ h ǇŞ ŘƛǊŜƛǘƻ Řŀǎ ŜŘƛŦƛŎŀœƿŜǎ Ŝ ŜǎǘŀōŜƭŜŎƛƳŜƴǘƻǎ ŎƛǘŀŘƻǎ ƴƻ ŎŀǇǳǘ ŘŜǎǘŜ ŀǊǘƛƎƻ ŘŜǾŜǊł ƻōŜŘŜŎŜǊ ŀƻǎ 
ǎŜƎǳƛƴǘŜǎ ŎǊƛǘŞǊƛƻǎΥ 

I. оΣллƳ όǘǊşǎ ƳŜǘǊƻǎύ ǇŀǊŀ ǎŀƭŀǎ ŎƻƳ ŀǘŞ рлΣллƳч όŎƛƴǉǳŜƴǘŀ ƳŜǘǊƻǎ ǉǳŀŘǊŀŘƻǎύΤ 
II. ǇŀǊŀ ǎŀƭŀǎ ŀŎƛƳŀ ŘŜ рлΣллƳч όŎƛƴǉǳŜƴǘŀ ƳŜǘǊƻǎ ǉǳŀŘǊŀŘƻǎύ ŘŜǾŜǊńƻ ǎŜǊ ŀŎǊŜǎŎƛŘƻǎ лΣмлƳ όŘŜȊ 
ŎŜƴǘƝƳŜǘǊƻǎύ ƴƻ ǇŞ ŘƛǊŜƛǘƻ ŀ ŎŀŘŀ млΣллƳч όŘŜȊ ƳŜǘǊƻǎ ǉǳŀŘǊŀŘƻǎύ ƻǳ ŦǊŀœńƻΤ Ŝ 

III. ǇƻŘŜǊł ǎŜǊ ǘƻƭŜǊŀŘƻ ǇŞ ŘƛǊŜƛǘƻ ŘŜΣ ƴƻ ƳƝƴƛƳƻΣ нΣтлƳ όŘƻƛǎ ƳŜǘǊƻǎ Ŝ ǎŜǘŜƴǘŀ ŎŜƴǘƝƳŜǘǊƻǎύ ǇŀǊŀ ǎŀƭŀǎ ŘŜ 
ƴƻ ƳłȄƛƳƻ нлΣллƳч όǾƛƴǘŜ ƳŜǘǊƻǎ ǉǳŀŘǊŀŘƻǎύΣ ŘŜǎŘŜ ǉǳŜ ŘƻǘŀŘŀǎ ŘŜ ǎƛǎǘŜƳŀ ŘŜ ǊŜƴƻǾŀœńƻ ŘŜ ŀǊΦ 

 
 

Ϡ нȏ !ŘƳƛǘƛǊπǎŜπłΣ ŜƳ Ŏŀǎƻ ŘŜ ǊŜŦƻǊƳŀ ŘŜ ŜŘƛŦƛŎŀœƿŜǎ ŜȄƛǎǘŜƴǘŜǎΣ ǳƳŀ ǘƻƭŜǊŃƴŎƛŀ ŜƳ ǊŜƭŀœńƻ ŀƻ ǇŞ ŘƛǊŜƛǘƻΦ 
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Ϡ оȏ ¢ƻŘŀǎ ŀǎ ǎŀƭŀǎ ŘŜǾŜǊńƻ ǎŜǊ ŘƻǘŀŘŀǎ ŘŜ ǾŜƴǘƛƭŀœńƻ ƴŀǘǳǊŀƭ ŎǊǳȊŀŘŀ ƻǳ ǾŜƴǘƛƭŀœńƻ ŦƻǊœŀŘŀΦ 

Ϡ пȏ !ǎ ƧŀƴŜƭŀǎ ŘŜǾŜǊńƻ ŜǎǘŀǊ ǇƻǎƛŎƛƻƴŀŘŀǎ ŘŜ ƳƻŘƻ ŀ ǇŜǊƳƛǘƛǊ ŀ ƛƭǳƳƛƴŀœńƻ ƴŀǘǳǊŀƭ Ŝ ŀ ƛƭǳƳƛƴŀœńƻ ŀǊǘƛŦƛŎƛŀƭ 
Ŝ ŀǘŜƴŘŜǊŜƳ Ł b.wπрпмо Řŀ !.b¢Φ 

Ϡ рȏ bŀǎ ǎŀƭŀǎ ŘŜ ŀǳƭŀΣ ŀǎ łǊŜŀǎ ŘŜǎǘƛƴŀŘŀǎ Ł ƛƭǳƳƛƴŀœńƻ ƴŀǘǳǊŀƭ ŘŜǾŜǊńƻ ǎŜǊ ǇǊƻƧŜǘŀŘŀǎ ŘŜ ŦƻǊƳŀ ŀ ƎŀǊŀƴǘƛǊ 
ǳƳŀ ŦǊŀœńƻ ŘŜ мκр όǳƳ ǉǳƛƴǘƻύ Řŀ łǊŜŀ Řƻ ǇƛǎƻΦ 

Ϡ сȏ bŀǎ ǎŀƭŀǎ ŘŜ ŀǳƭŀΣ ŀǎ łǊŜŀǎ ŘŜǎǘƛƴŀŘŀǎ Ł ǾŜƴǘƛƭŀœńƻ ƴŀǘǳǊŀƭ ŘŜǾŜǊńƻ ǎŜǊ ǇǊƻƧŜǘŀŘŀǎ ŘŜ ŦƻǊƳŀ ŀ ƎŀǊŀƴǘƛǊ 
ǳƳŀ ŦǊŀœńƻ ŘŜ мκмл όǳƳ ŘŞŎƛƳƻύ Řŀ łǊŜŀ Řƻ ǇƛǎƻΦ 

Ϡ тȏ !ǎ ŜǎŎƻƭŀǎ ŘŜǾŜǊńƻ ǎŜǊ ŘƻǘŀŘŀǎ ŘŜ ƛƴǎǘŀƭŀœƿŜǎ ǎŀƴƛǘłǊƛŀǎ ǇŀǊŀ ŀƭǳƴƻǎΣ ǎŜǇŀǊŀŘƻǎ ǇƻǊ ǎŜȄƻΣ ƴŀ 
ǇǊƻǇƻǊœńƻ ŘŜ м όǳƳύ Ǿŀǎƻ ǎŀƴƛǘłǊƛƻ ǇŀǊŀ ŎŀŘŀ нр όǾƛƴǘŜ Ŝ ŎƛƴŎƻύ ŀƭǳƴƻǎ Ŝ м όǳƳύ ƭŀǾŀǘƽǊƛƻ ǇŀǊŀ ŎŀŘŀ ор 
όǘǊƛƴǘŀ Ŝ ŎƛƴŎƻύ ŀƭǳƴƻǎ ŀƭŞƳ ŘŜ ǎŀƴƛǘłǊƛƻǎ ŀŎŜǎǎƝǾŜƛǎΣ ŎƻƴŦƻǊƳŜ b.w флрлΦϦΦ 

Ϡ уȏ !ǎ łǊŜŀǎ ŘŜ ǊŜŦŜƛǘƽǊƛƻ ǇŀǊŀ ŀƭǳƴƻǎ ŘŜǾŜƳ ǘŜǊ ǳƳ ƳƝƴƛƳƻ ŘŜ ол҈ όǘǊƛƴǘŀ ǇƻǊ ŎŜƴǘƻύ Řŀ łǊŜŀ ǵǘƛƭ Řŀǎ 
ǎŀƭŀǎ ŘŜ ŀǳƭŀΦ 

Ϡ фȏ 5ŜǾŜǊł ǎŜǊ ǇǊŜǾƛǎǘƻ ǳƳ ǎŀƴƛǘłǊƛƻ ǇŀǊŀ ŎŀŘŀ ǎŜȄƻΣ ǇŀǊŀ ǳǎƻ Řƻǎ ŦǳƴŎƛƻƴłǊƛƻǎΦ 

 
Art. XX. As áreas de embarque, desembarque e estacionamento deverão estar contidas no interior do 
terreno. 
 
§ 1º Em caso de reforma de edificações existentes que implique em alteração de uso para escolas e 
estabelecimentos de ensino, em que não seja possível atendimento do caput, deverá ser apresentada 
solução com parecer técnico do IPPUL. 
 
Ϡ нȏ !ǎ łǊŜŀǎ ŘŜ ŜƳōŀǊǉǳŜΣ ŘŜǎŜƳōŀǊǉǳŜ Ŝ ŜǎǘŀŎƛƻƴŀƳŜƴǘƻ ǎŜǊńƻ ǊŜƎǳƭŀƳŜƴǘŀŘŀǎ ǇƻǊ ŘŜŎǊŜǘƻ ƳǳƴƛŎƛǇŀƭΦ 

 

SEÇÃO II - DOS ESTABELECIMENTOS HOSPITALARES E ASSISTENCIAIS DE SAÚDE 

Art. 171. As edificações destinadas a estabelecimentos hospitalares e assistenciais de saúde deverão estar 
de acordo com o Código Sanitário do Estado e demais Normas Técnicas pertinentes. 
 

SEÇÃO III - DAS HABITAÇÕES TRANSITÓRIAS  

Art. 172. As edificações destinadas à hospedagem deverão obedecer às seguintes disposições: 
I. ǘŜǊ ƛƴǎǘŀƭŀœƿŜǎ ǎŀƴƛǘłǊƛŀǎΣ ƴŀ ǇǊƻǇƻǊœńƻ ŘŜ ǳƳ Ǿŀǎƻ ǎŀƴƛǘłǊƛƻΣ ǳƳ ŎƘǳǾŜƛǊƻ Ŝ ǳƳ ƭŀǾŀǘƽǊƛƻΣ ƴƻ ƳƝƴƛƳƻΣ 
ǇŀǊŀ ŎŀŘŀ ƎǊǳǇƻ ŘŜ мс όŘŜȊŜǎǎŜƛǎύ ƭŜƛǘƻǎ ǇƻǊ ǇŀǾƛƳŜƴǘƻΣ ŘŜǾƛŘŀƳŜƴǘŜ ǎŜǇŀǊŀŘƻǎ ǇƻǊ ǎŜȄƻΤ 

II. ǘŜǊ Ǉƛǎƻǎ Ŝ ǇŀǊŜŘŜǎ ŘŜ ŎƻǇŀǎΣ ŎƻȊƛƴƘŀǎΣ ŘŜǎǇŜƴǎŀǎ Ŝ ƛƴǎǘŀƭŀœƿŜǎ ǎŀƴƛǘłǊƛŀǎ ŘŜ ǳǎƻ ŎƻƳǳƳΣ ŎƻƳ ŀƭǘǳǊŀ 
ƳƝƴƛƳŀ ŘŜ нΣллƳ όŘƻƛǎ ƳŜǘǊƻǎύΣ ǊŜǾŜǎǘƛŘƻǎ ŎƻƳ ƳŀǘŜǊƛŀƭ ƭŀǾłǾŜƭ Ŝ ƛƳǇŜǊƳŜłǾŜƭΤ 

III. ǘŜǊ ǾŜǎǘƛłǊƛƻ Ŝ ƛƴǎǘŀƭŀœńƻ ǎŀƴƛǘłǊƛŀ ǇǊƛǾŀǘƛǾƻǎ ǇŀǊŀ ŦǳƴŎƛƻƴłǊƛƻǎΤ 
IV. ǊŜǎǇŜƛǘŀǊ ǘƻŘŀǎ ŀǎ ŘŜƳŀƛǎ ŜȄƛƎşƴŎƛŀǎ ŎƻƴǘƛŘŀǎ ƴƻ /ƽŘƛƎƻ {ŀƴƛǘłǊƛƻ Řƻ 9ǎǘŀŘƻ Ŝ /ƽŘƛƎƻ ŘŜ tƻǎǘǳǊŀǎ Řƻ 
aǳƴƛŎƝǇƛƻΤ 

V. ǘŜǊ ƻǎ ŘƛǎǇƻǎƛǘƛǾƻǎ ŘŜ ǇǊŜǾŜƴœńƻ ŎƻƴǘǊŀ ƛƴŎşƴŘƛƻΣ ŜƳ ŎƻƴŦƻǊƳƛŘŀŘŜ ŎƻƳ ŀǎ ŘŜǘŜǊƳƛƴŀœƿŜǎ Řƻ /ƻǊǇƻ ŘŜ 
.ƻƳōŜƛǊƻǎΤ 

VI. ƻōŜŘŜŎŜǊ Łǎ ŘŜƳŀƛǎ ŜȄƛƎşƴŎƛŀǎ ǇǊŜǾƛǎǘŀǎ ƴŜǎǘŜ /ƽŘƛƎƻΤ  

 

Ϡ мȏ ! ŀŘŀǇǘŀœńƻ ŘŜ ǉǳŀƭǉǳŜǊ ŜŘƛŦƛŎŀœńƻΣ ǇŀǊŀ ǳǘƛƭƛȊŀœńƻ ŎƻƳƻ ƳŜƛƻ ŘŜ ƘƻǎǇŜŘŀƎŜƳΣ ŀǘŜƴŘŜǊł 
ƛƴǘŜƎǊŀƭƳŜƴǘŜ ƻ ŘƛǎǇƻǎǘƻ ƴŜǎǘŜ /ƽŘƛƎƻΦ 

§ 2º As áreas de embarque, desembarque e estacionamento deverão estar contidas no interior do terreno 
e serão regulamentadas por decreto municipal. 
 

SEÇÃO IV - DOS LOCAIS DE REUNIÃO E SALAS DE ESPETÁCULOS 

Art. 173. São considerados locais de reunião e salas de espetáculos:  
I. ŜǎǘłŘƛƻǎΤ 
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II. ŀǳŘƛǘƽǊƛƻǎΣ Ǝƛƴłǎƛƻǎ ŜǎǇƻǊǘƛǾƻǎΣ ŎŜƴǘǊƻǎ ŘŜ ŎƻƴǾŜƴœńƻ Ŝ ǎŀƭƿŜǎ ŘŜ ŜȄǇƻǎƛœńƻ Ŝ ƳǳǎŜǳǎΤ 
III. ǘŜƳǇƭƻǎ ǊŜƭƛƎƛƻǎƻǎΤ 
IV. ŎƛƴŜƳŀǎΤ 
V. ǘŜŀǘǊƻǎΤ 
VI. ǇŀǊǉǳŜǎ ŘŜ ŘƛǾŜǊǎńƻΤ 
VII. ŎƛǊŎƻǎΤ 
VIII. ōƻŀǘŜǎ Ŝ ǎŀƭƿŜǎ ŘŜ ŘŀƴœŀΤ 
IX. ŎƭǳōŜǎΤ  

 
Art. 174. Nos locais previstos no artigo anterior as partes destinadas ao público deverão possuir: 
 

I. ŎƛǊŎǳƭŀœńƻ ŘŜ ŀŎŜǎǎƻΤ 
II. ŎƻƴŘƛœƿŜǎ ŘŜ ǇŜǊŦŜƛǘŀ ǾƛǎƛōƛƭƛŘŀŘŜΤ 
III. ŜǎǇŀœŀƳŜƴǘƻ ŜƴǘǊŜ Ŧƛƭŀǎ Ŝ ǎŞǊƛŜǎ ŘŜ ŀǎǎŜƴǘƻǎΤ 
IV. ƭƻŎŀƛǎ ŘŜ ŜǎǇŜǊŀΤ 
V. ƛƴǎǘŀƭŀœƿŜǎ ǎŀƴƛǘłǊƛŀǎΤ 
VI. ƭƻǘŀœńƻ ƳłȄƛƳŀ ŦƛȄŀŘŀΣ ǉǳŀƴŘƻ ŦƻǊ ƻ ŎŀǎƻΤ 
VII. ŀŎŜǎǎƛōƛƭƛŘŀŘŜ ŀ ǇŜǎǎƻŀǎ ŎƻƳ ƴŜŎŜǎǎƛŘŀŘŜǎ ŜǎǇŜŎƛŀƛǎΤ Ŝ 
VIII. ǎƛǎǘŜƳŀ ŘŜ ǇǊŜǾŜƴœńƻ ŘŜ ƛƴŎşƴŘƛƻ Ŝ ǎŀƝŘŀ ŘŜ ŜƳŜǊƎşƴŎƛŀΣ ƻǎ ǉǳŀƛǎ ǎŜǊńƻ ŘŜŦƛƴƛŘƻǎ ŘŜ ŀŎƻǊŘƻ ŎƻƳ ŀ 
b.wπфлтт Řŀ !.b¢Φ 

 

Art. 175. As edificações destinadas a auditórios, cinemas, teatros, salões de baile, boates, ginásios de 
esportes, clubes, salão de exposição, templos religiosos e similares deverão atender às seguintes 
disposições: 
 

I. ŀǎ ƛƴǎǘŀƭŀœƿŜǎ ǎŀƴƛǘłǊƛŀǎ ǇŀǊŀ ƻ ǇǵōƭƛŎƻ ǎŜǊńƻ ƻōǊƛƎŀǘƽǊƛŀǎΣ ǎŜǇŀǊŀŘŀǎ ǇŀǊŀ ŎŀŘŀ ǎŜȄƻΣ ƛƴŘŜǇŜƴŘŜƴǘŜǎ 
ŘŀǉǳŜƭŀǎ ŘŜǎǘƛƴŀŘŀǎ ŀƻǎ ŜƳǇǊŜƎŀŘƻǎΣ ƴŀǎ ǎŜƎǳƛƴǘŜǎ ǇǊƻǇƻǊœƿŜǎ ƳƝƴƛƳŀǎΥ 
a. um conjunto de instalação sanitária (lavatórios e vasos sanitários ou lavatórios, vasos sanitários e 

mictórios) para cada grupo de 80 (oitenta) pessoas ou 80,00m² (oitenta metros quadrados); e  
b. sanitário para pessoas com deficiência, de acordo com a NBR-9050 da ABNT. 

II. ǉǳŀƴŘƻ ƴńƻ ŦƻǊ ŦƛȄŀŘƻ ƻ ƴǵƳŜǊƻ ŘŜ ƭǳƎŀǊŜǎΣ ǇŀǊŀ ŜŦŜƛǘƻ ŘŜ ŎłƭŎǳƭƻΣ ǎŜǊł ŎƻƴǎƛŘŜǊŀŘŀ ŀ ǇǊƻǇƻǊœńƻ ŘŜ 
мΣллƳч όǳƳ ƳŜǘǊƻ ǉǳŀŘǊŀŘƻύ ǇƻǊ ǇŜǎǎƻŀΣ ǊŜŦŜǊŜƴǘŜ Ł łǊŜŀ ŜŦŜǘƛǾŀƳŜƴǘŜ ŘŜǎǘƛƴŀŘŀ Łǎ ƳŜǎƳŀǎΤ Ŝ 

III. ŀ ƭŀǊƎǳǊŀ Řŀǎ ǇƻǊǘŀǎΣ ǊŀƳǇŀǎΣ ŜǎŎŀŘŀǎ Ŝ ŎƻǊǊŜŘƻǊŜǎ ŘŜ ŀŎŜǎǎƻ Ŝ ŜǎŎƻŀƳŜƴǘƻ Ŝ ŀǎ ŎƛǊŎǳƭŀœƿŜǎ ƛƴǘŜǊƴŀǎ 
ŘŜǾŜǊńƻ ŀǘŜƴŘŜǊΣ ƴƻ ǉǳŜ ŎƻǳōŜǊΣ Łǎ b.wϥǎ флрл Ŝ флтт Řŀ !.b¢Φ 

 

Art. 176. As bilheterias, quando houver, terão seus guichês afastados, no mínimo, 5,00m (cinco metros) 
do alinhamento predial. 
Ϡ мȏ 9ƴǘǊŜ ŀǎ Ŧƛƭŀǎ ŘŜ ǳƳŀ ǎŞǊƛŜ ŘŜ ŀǎǎŜƴǘƻǎ ŜȄƛǎǘƛǊł ŜǎǇŀœŀƳŜƴǘƻ ŘŜΣ ƴƻ ƳƝƴƛƳƻΣ лΣфлƳ όƴƻǾŜƴǘŀ 
ŎŜƴǘƝƳŜǘǊƻǎύ ŘŜ ŜƴŎƻǎǘƻ ŀ ŜƴŎƻǎǘƻΦ 

Ϡ нȏ hǎ ŜǎǇŀœŀƳŜƴǘƻǎ ŜƴǘǊŜ ŀǎ ǎŞǊƛŜǎ ƻōŜŘŜŎŜǊńƻ Ł ƭŀǊƎǳǊŀ ƳƝƴƛƳŀ ŘŜ мΣнлƳ όǳƳ ƳŜǘǊƻ Ŝ ǾƛƴǘŜ 
ŎŜƴǘƝƳŜǘǊƻǎύΦ 

Ϡ оȏ 5ŜǾŜǊł ǎŜǊ ǇǊŜǾƛǎǘƻ ƭƻŎŀƭ ŘŜǎǘƛƴŀŘƻ Ł ǇŀǊŀŘŀ ŘŜ ŎŀŘŜƛǊŀ ŘŜ ǊƻŘŀǎΣ ŎƻƴŦƻǊƳŜ ŘŜǘŜǊƳƛƴŀŘƻ ǇŜƭŀ b.wπ
флрлΣ ŎƻƳ Ǿƛǎǘŀǎ Ł ŜƭƛƳƛƴŀœńƻ ŘŜ ōŀǊǊŜƛǊŀǎ ŀǊǉǳƛǘŜǘƾƴƛŎŀǎ ǇŀǊŀ ǇŜǎǎƻŀǎ ŎƻƳ ƴŜŎŜǎǎƛŘŀŘŜǎ ŜǎǇŜŎƛŀƛǎΦ 

Ϡ пȏ 5ŜǾŜǊł ǎŜǊ ǇǊŜǾƛǎǘŀ ŎŀŘŜƛǊŀ ŜǎǇŜŎƛŀƭ ǇŀǊŀ ǇŜǎǎƻŀǎ ƻōŜǎŀǎΣ ŎƻƴŦƻǊƳŜ b.wπфлрлΦ 

 

Art. 177. Os locais de espera para o público serão independentes das circulações, com área equivalente 
no mínimo, no caso de cinemas, a 0,3m² (zero vírgula três metros quadrados) para cada espectador e, no 
caso de teatros, auditórios, centros de convenções e salões de exposição, 0,5m² (zero vírgula cinco metros 
quadrados) por pessoa. 
 

Art. 178. As paredes internas deverão possuir tratamento acústico de acordo com as normas técnicas da 
ABNT. 
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Art. 179. Nos cinemas, as cabines de projeção deverão obedecer às normas técnicas da ABNT. 
 
Art. 180. Os camarins dos teatros serão providos de instalações sanitárias privativas. 
 
Art. 181. Além das condições já estabelecidas nesta lei, os estádios obedecerão ao seguinte: 
 

I. ŀǎ ŜƴǘǊŀŘŀǎ Ŝ ǎŀƝŘŀǎ ǎƽ ǇƻŘŜǊńƻ ǎŜǊ ŦŜƛǘŀǎ ŀǘǊŀǾŞǎ ŘŜ ǊŀƳǇŀǎ ŎǳƧŀ ƭŀǊƎǳǊŀ ǎŜǊł ŎŀƭŎǳƭŀŘŀ ƴŀ ōŀǎŜ ŘŜ 
тΣолƳ όǎŜǘŜ ƳŜǘǊƻǎ Ŝ ǘǊƛƴǘŀ ŎŜƴǘƝƳŜǘǊƻǎύ ǇŀǊŀ ŎŀŘŀ млΦллл όŘŜȊ Ƴƛƭύ ŜǎǇŜŎǘŀŘƻǊŜǎΣ ƴńƻ ǇƻŘŜƴŘƻ ǎŜǊ 
ƛƴŦŜǊƛƻǊ ŀ нΣрлƳ όŘƻƛǎ ƳŜǘǊƻǎ Ŝ ŎƛƴǉǳŜƴǘŀ ŎŜƴǘƝƳŜǘǊƻǎύΤ 

II. ǇŀǊŀ ŎłƭŎǳƭƻ Řŀ ŎŀǇŀŎƛŘŀŘŜ Řŀǎ ŀǊǉǳƛōŀƴŎŀŘŀǎ ǎŜǊńƻ ŀŘƳƛǘƛŘŀǎΣ ǇŀǊŀ ŎŀŘŀ ƳŜǘǊƻ ǉǳŀŘǊŀŘƻΣ н όŘǳŀǎύ 
ǇŜǎǎƻŀǎ ǎŜƴǘŀŘŀǎΤ  

 

/!tN¢¦[h ·LLL π 5! !/9{{L.L[L5!59 

Art. 182. Todos os logradouros públicos e edificações, exceto aquelas destinadas à habitação de caráter 
permanente unifamiliar e áreas privativas das edificações multifamiliar, deverão ser projetados de modo 
a permitir o acesso, circulação e utilização por pessoas com deficiência e deverão seguir as orientações 
previstas na NBR-9050 da ABNT e deverão estar de acordo com a Lei Nº 13.146, de 6 de julho de 2015. 
 
Art. 183. Todos os estabelecimentos bancários deverão ser dotados de, no mínimo, um Caixa Eletrônico 
que permita o acesso e o uso por pessoas com necessidades especiais (cadeirantes) e deverão seguir as 
orientações previstas na NBR-9050 da ABNT. 
 
Art. 184. As edificações novas ou existentes destinadas a abrigar eventos geradores de públicos deverão 
atender às normas da NBR-9050 da ABNT no que concerne à adequação da acessibilidade das pessoas 
com deficiência ou com mobilidade reduzida. 
 
§ 1º Entendem-se como edificações destinadas a abrigar eventos geradores de públicos: 
 

I. ŎƛƴŜƳŀǎΣ ǘŜŀǘǊƻǎΣ ǎŀƭŀǎ ŘŜ ŎƻƴŎŜǊǘƻΣ Ŏŀǎŀǎ ŘŜ ŜǎǇŜǘłŎǳƭƻǎ Ŝ ŜǎǘŀōŜƭŜŎƛƳŜƴǘƻǎ ōŀƴŎłǊƛƻǎΣ ŎƻƳ ǉǳŀƭǉǳŜǊ 
ŎŀǇŀŎƛŘŀŘŜ ŘŜ ƭƻǘŀœńƻΤ 

II. ƭƻŎŀƛǎ ŘŜ ǊŜǳƴƛńƻΣ ŎƻƳ ŎŀǇŀŎƛŘŀŘŜ ǇŀǊŀ Ƴŀƛǎ ŘŜ млл όŎŜƳύ ǇŜǎǎƻŀǎΣ ǘŀƛǎ ŎƻƳƻ ŀǳŘƛǘƽǊƛƻǎΣ ǘŜƳǇƭƻǎ 
ǊŜƭƛƎƛƻǎƻǎΣ ǎŀƭƿŜǎ ŘŜ ŦŜǎǘŀǎ ƻǳ ŘŀƴœŀǎΣ Ǝƛƴłǎƛƻǎ ƻǳ ŜǎǘłŘƛƻǎΣ ǊŜŎƛƴǘƻǎ ǇŀǊŀ ŜȄǇƻǎƛœƿŜǎ ƻǳ ƭŜƛƭƿŜǎΣ ƳǳǎŜǳǎΣ 
ǊŜǎǘŀǳǊŀƴǘŜǎΣ ƭŀƴŎƘƻƴŜǘŜǎ Ŝ ŎƻƴƎşƴŜǊŜǎ Ŝ ŎƭǳōŜǎ ŜǎǇƻǊǘƛǾƻǎ Ŝ ǊŜŎǊŜŀǘƛǾƻǎΤ 

III. ǉǳŀƭǉǳŜǊ ƻǳǘǊƻ ǳǎƻ ŎƻƳ ŎŀǇŀŎƛŘŀŘŜ ŘŜ ƭƻǘŀœńƻ ǇŀǊŀ Ƴŀƛǎ ŘŜ слл όǎŜƛǎŎŜƴǘŀǎύ ǇŜǎǎƻŀǎΤ 
IV. ŜǎǘŀōŜƭŜŎƛƳŜƴǘƻǎ ŘŜǎǘƛƴŀŘƻǎ Ł ǇǊŜǎǘŀœńƻ ŘŜ ǎŜǊǾƛœƻǎ ŘŜ ŀǎǎƛǎǘşƴŎƛŀ Ł ǎŀǵŘŜΣ ŜŘǳŎŀœńƻ Ŝ ƘƻǎǇŜŘŀƎŜƳΤ 
V. ŎŜƴǘǊƻǎ ŘŜ ŎƻƳǇǊŀǎ π ǎƘƻǇǇƛƴƎ ŎŜƴǘŜǊǎΤ 
VI. ƎŀƭŜǊƛŀǎ ŎƻƳŜǊŎƛŀƛǎΤ 
VII. ǎǳǇŜǊƳŜǊŎŀŘƻǎΤ 
VIII. ƽǊƎńƻǎ ǇǵōƭƛŎƻǎ ς ƳǳƴƛŎƛǇŀƛǎΣ ŜǎǘŀŘǳŀƛǎ Ŝ ŦŜŘŜǊŀƛǎΤ 
IX. ŜǎŎƻƭŀǎΤ 
X. Ǉƻǎǘƻǎ ŘŜ ǎŀǵŘŜΤ 
XI. ƘƻǎǇƛǘŀƛǎΤ 
XII. ǳƴƛǾŜǊǎƛŘŀŘŜǎΤ 
XIII. ŎƻǊǊŜƛƻǎΤ 
XIV. ŎŜƳƛǘŞǊƛƻǎΤ 
XV. ŎŀǇŜƭŀǎ ƳƻǊǘǳłǊƛŀǎΤ 
XVI. ǘŜǊƳƛƴŀƛǎ ǊƻŘƻǾƛłǊƛƻǎΤ Ŝ 
XVII. ŀŜǊƻǇƻǊǘƻΦ 
 

Ϡ нȏ !ǎ ŜŘƛŦƛŎŀœƿŜǎ ŘŜ ƛƴǘŜǊŜǎǎŜ ŎǳƭǘǳǊŀƭΣ ƛƴǘŜƎǊŀƴǘŜǎ Řŀ [ƛǎǘŀƎŜƳ ŘŜ .Ŝƴǎ /ǳƭǘǳǊŀƛǎ ƻǳ ǘƻƳōŀŘŀǎΣ ŘŜǾŜǊńƻ 
ǘŜǊ ǎŜǳǎ ǇǊƻƧŜǘƻǎ ŘŜ ŀŎŜǎǎƛōƛƭƛŘŀŘŜ ŀǇǊƻǾŀŘƻǎ ǇŜƭƻ ƽǊƎńƻ ƳǳƴƛŎƛǇŀƭ ŘŜ tŀǘǊƛƳƾƴƛƻ /ǳƭǘǳǊŀƭΦ 
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Art. 185. Os projetos aprovados com Alvará de Execução ainda em vigor, quando sujeitos às disposições 
do artigo anterior, independerão de nova aprovação, mas as alterações do projeto, quando necessárias 
ao atendimento das normas de acessibilidade, deverão ser objeto de projeto de reforma ou substituição 
requerido ao Município. 
 
Art. 186. A locação de imóveis que se destinem a abrigar órgãos públicos, somente, ocorrerá depois de 
efetuadas as devidas adaptações à acessibilidade das pessoas com deficiência ou com mobilidade 
reduzida. 
 
Art. 187. No acesso às dependências destinadas ao público, a acessibilidade, deverá ser sinalizada e 
identificada pelo Símbolo Internacional de Acesso, definida através da NBR-9050 da ABNT. 
 

/!tN¢¦[h ·L± π 5h{ LbC[!a#±9L{ 9 9·t[h{L±h{ 

SEÇÃO I - DOS POSTOS DE ABASTECIMENTO DE COMBUSTÍVEIS E SERVIÇOS PARA VEÍCULOS 

Art. 188. Os postos de abastecimento de veículos e serviços deverão observar as seguintes 
condicionantes: 
 

I. 5ŜǾŜǊńƻ ǎŜǊ ƛƴǎǘŀƭŀŘƻǎ ŜƳ ǘŜǊǊŜƴƻǎ ŎƻƳ łǊŜŀ ƛƎǳŀƭ ƻǳ ǎǳǇŜǊƛƻǊ ŀ мΦнллƳч όƳƛƭ Ŝ ŘǳȊŜƴǘƻǎ ƳŜǘǊƻǎ 
ǉǳŀŘǊŀŘƻǎύ Ŝ ǘŜǎǘŀŘŀ ƳƝƴƛƳŀ ŘŜ плΣллƳ όǉǳŀǊŜƴǘŀ ƳŜǘǊƻǎύΤ 9ǎǎŜ ǇŀǊŃƳŜǘǊƻ ǘŜǊł ŘŜ ǎŜǊ ǊŜƎǳƭŀƳŜƴǘŀŘƻ 
ǇŜƭƻ /ƽŘƛƎƻ ŘŜ hōǊŀǎ ƻǳ [¦h{ Κ 

II. ǎƽ ǇƻŘŜǊńƻ ǎŜǊ ƛƴǎǘŀƭŀŘƻǎ ŜƳ ŜŘƛŦƛŎŀœƿŜǎ ŘŜǎǘƛƴŀŘŀǎ ŜȄŎƭǳǎƛǾŀƳŜƴǘŜ ǇŀǊŀ ŜǎǘŜ ŦƛƳΤ 
III. ǎŜǊńƻ ǇŜǊƳƛǘƛŘŀǎ ŀǘƛǾƛŘŀŘŜǎ ŎƻƳŜǊŎƛŀƛǎ Ƨǳƴǘƻ ŀƻǎ Ǉƻǎǘƻǎ ŘŜ ŀōŀǎǘŜŎƛƳŜƴǘƻ ŘŜ ŎƻƳōǳǎǘƝǾŜƛǎ Ŝ ǎŜǊǾƛœƻǎΣ 
ŘŜǎŘŜ ǉǳŜ ƴńƻ ƛƴǘŜǊŦƛǊŀ ƴŀǎ ŀǘƛǾƛŘŀŘŜǎ ŜǎǇŜŎƝŦƛŎŀǎΤ 

IV. ŀǎ ƛƴǎǘŀƭŀœƿŜǎ Řƻǎ ǘŀƴǉǳŜǎ Ŝ ŀǎ ōƻƳōŀǎ ŘŜ ŎƻƳōǳǎǘƝǾŜƛǎ ŘŜǾŜǊńƻ ŘƛǎǘŀǊ ƴƻ ƳƝƴƛƳƻ уΣллƳ όƻƛǘƻ ƳŜǘǊƻǎύ 
Řƻ ŀƭƛƴƘŀƳŜƴǘƻ ǇǊŜŘƛŀƭ Ŝ рΣллƳ όŎƛƴŎƻ ƳŜǘǊƻǎύ ŘŜ ǉǳŀƭǉǳŜǊ Ǉƻƴǘƻ Řŀǎ ŘƛǾƛǎŀǎ ƭŀǘŜǊŀƛǎ Ŝ ŘŜ ŦǳƴŘƻǎ Řŀ 
ŘŀǘŀΣ ŘŜ ŀŎƻǊŘƻ ŎƻƳ ŀǎ ƴƻǊƳŀǎ Řŀ !ƎşƴŎƛŀ bŀŎƛƻƴŀƭ Řƻ tŜǘǊƽƭŜƻ ς !btΤ 

V. ŀ ŜƴǘǊŀŘŀ Ŝ ǎŀƝŘŀ ŘŜ ǾŜƝŎǳƭƻǎ ǎŜǊńƻ ŦŜƛǘŀǎ ŎƻƳ ƭŀǊƎǳǊŀ ƳƝƴƛƳŀ ŘŜ пΣллƳ όǉǳŀǘǊƻ ƳŜǘǊƻǎύ Ŝ ƳłȄƛƳŀ ŘŜ 
тΣллƳ όǎŜǘŜ ƳŜǘǊƻǎύΣ ŘŜǾŜƴŘƻ ŀƛƴŘŀ ƎǳŀǊŘŀǊ ŘƛǎǘŃƴŎƛŀ ƳƝƴƛƳŀ ŘŜ нΣллƳ όŘƻƛǎ ƳŜǘǊƻǎύ Řŀǎ ƭŀǘŜǊŀƛǎ Řƻ 
ǘŜǊǊŜƴƻΤ 

VI. ƴńƻ ǇƻŘŜǊł ǎŜǊ ǊŜōŀƛȄŀŘƻ ƻ ƳŜƛƻ Ŧƛƻ ƴƻ ǘǊŜŎƘƻ ŎƻǊǊŜǎǇƻƴŘŜƴǘŜ Ł ŎǳǊǾŀ Řŀ ŎƻƴŎƻǊŘŃƴŎƛŀ Řŀǎ Ǌǳŀǎ Ŝ ƴƻ 
ƳƝƴƛƳƻΣ ŀ оΣллƳ όǘǊşǎ ƳŜǘǊƻǎύ Řƻ Ǉƻƴǘƻ ŘŜ ŎƻƴŎƻǊŘŃƴŎƛŀ Řŀ ŎǳǊǾŀΤ 

VII. ǇŀǊŀ ǘŜǎǘŀŘŀǎ ŎƻƳ Ƴŀƛǎ ŘŜ мόǳƳύ ŀŎŜǎǎƻΣ ŀ ŘƛǎǘŃƴŎƛŀ ƳƝƴƛƳŀ ŜƴǘǊŜ ŜƭŜǎ Ş ŘŜ сΣллƳ όǎŜƛǎ ƳŜǘǊƻǎύΤ 
VIII. ƴƻǎ ǘǊŜŎƘƻǎ Ƨǳƴǘƻ ŀƻ ŀƭƛƴƘŀƳŜƴǘƻ ǇǊŜŘƛŀƭΣ ƻƴŘŜ ƴńƻ ƘƻǳǾŜǊ ǊŜōŀƛȄƻ ŘŜ ƳŜƛƻ Ŧƛƻ ŘŜǾŜǊńƻ ǎŜǊ ŎƻƴǎǘǊǳƝŘƻǎ 
ƳǳǊŜǘŀǎΣ ŦƭƻǊŜƛǊŀǎ ƻǳ ŎŀƴǘŜƛǊƻǎΣ ŘŜƴǘǊƻ Řƻ ŀƭƛƴƘŀƳŜƴǘƻ ǇǊŜŘƛŀƭΣ ŘŜ ƳƻŘƻ ŀ ƛƳǇŜŘƛǊ ŀ ǇŀǎǎŀƎŜƳ ŘŜ 
ǾŜƝŎǳƭƻǎΤ 

IX. ƻǎ ŘŜǇƽǎƛǘƻǎ ŘŜ ŎƻƳōǳǎǘƝǾŜƛǎ Řƻǎ Ǉƻǎǘƻǎ ŘŜ ǎŜǊǾƛœƻ Ŝ ŀōŀǎǘŜŎƛƳŜƴǘƻ ŘŜǾŜǊńƻ ƻōŜŘŜŎŜǊ Łǎ ƴƻǊƳŀǎ Řŀ 
!ƎşƴŎƛŀ bŀŎƛƻƴŀƭ Řƻ tŜǘǊƽƭŜƻ ς !btΤ 

X. ŘŜǾŜǊńƻ ŀǘŜƴŘŜǊ Łǎ ŜȄƛƎşƴŎƛŀǎ ƭŜƎŀƛǎ Řƻ /ƻǊǇƻ ŘŜ .ƻƳōŜƛǊƻǎ Ŝ Řŀǎ ŘŜƳŀƛǎ ƭŜƛǎ ǇŜǊǘƛƴŜƴǘŜǎΤ 
XI. ǇŀǊŀ ŀ ƻōǘŜƴœńƻ Řƻ /ŜǊǘƛŦƛŎŀŘƻ ŘŜ ±ƛǎǘƻǊƛŀ ŘŜ /ƻƴŎƭǳǎńƻ ŘŜ hōǊŀǎ ǎŜǊł ƴŜŎŜǎǎłǊƛŀ ŀ ǾƛǎǘƻǊƛŀ Řŀǎ 
ŜŘƛŦƛŎŀœƿŜǎΣ ǉǳŀƴŘƻ Řŀ ǎǳŀ ŎƻƴŎƭǳǎńƻΣ ŎƻƳ ŀ ŜƳƛǎǎńƻ Řƻ ŎƻǊǊŜǎǇƻƴŘŜƴǘŜ ƭŀǳŘƻ ŘŜ ŀǇǊƻǾŀœńƻ ǇŜƭƻǎ 
ƽǊƎńƻǎ ŜǎǘŀŘǳŀƛǎ Ŝ ƳǳƴƛŎƛǇŀƛǎ ŎƻƳǇŜǘŜƴǘŜǎΤ 

XII. ǘƻŘƻǎ ƻǎ ǘŀƴǉǳŜǎ ǎǳōǘŜǊǊŃƴŜƻǎ Ŝ ǎǳŀǎ ǘǳōǳƭŀœƿŜǎ ŘŜǾŜǊńƻ ǎŜǊ ŀǘŜǎǘŀŘƻǎ ǉǳŀƴǘƻ Ł ǎǳŀ ŜǎǘŀƴǉǳŜƛŘŀŘŜΣ 
ǎŜƎǳƴŘƻ ŀǎ ƴƻǊƳŀǎ Řŀ !ǎǎƻŎƛŀœńƻ .ǊŀǎƛƭŜƛǊŀ ŘŜ bƻǊƳŀǎ ¢ŞŎƴƛŎŀǎ ς !.b¢ Ŝ Řŀ !ƎşƴŎƛŀ bŀŎƛƻƴŀƭ Řƻ 
tŜǘǊƽƭŜƻ ς !btΤ 

XIII. ǇŀǊŀ ǘƻŘƻǎ ƻǎ Ǉƻǎǘƻǎ ŘŜ ŀōŀǎǘŜŎƛƳŜƴǘƻ Ŝ ǎŜǊǾƛœƻǎ ŜȄƛǎǘŜƴǘŜǎ ƻǳ ŀ ǎŜǊŜƳ ŎƻƴǎǘǊǳƝŘƻǎΣ ǎŜǊł ƻōǊƛƎŀǘƽǊƛŀ ŀ 
ƛƴǎǘŀƭŀœńƻ ŘŜΣ ǇŜƭƻ ƳŜƴƻǎ о όǘǊşǎύ Ǉƻœƻǎ ŘŜ ƳƻƴƛǘƻǊŀƳŜƴǘƻ ŘŜ ǉǳŀƭƛŘŀŘŜ Řŀ łƎǳŀ Řƻ ƭŜƴœƻƭ ŦǊŜłǘƛŎƻΤ 
tƻŘŜǊł ǎŜǊ ŘƛǎǇŜƴǎŀŘƻ ŎƻƴŦƻǊƳŜ ŀǘǳŀƭƛȊŀœńƻ Řŀǎ ƴƻǊƳŀǎ Řŀ !btΚΦ  

XIV. ŘŜǾŜǊńƻ ǎŜǊ ǊŜŀƭƛȊŀŘŀǎ ŀƴłƭƛǎŜǎ ŘŜ ŀƳƻǎǘǊŀǎ ŘŜ łƎǳŀ ŎƻƭŜǘŀŘŀǎ Řƻǎ Ǉƻœƻǎ ŘŜ ƳƻƴƛǘƻǊŀƳŜƴǘƻΣ Řŀ ǎŀƝŘŀ 
Řƻ ǎƛǎǘŜƳŀ ŘŜ ǊŜǘŜƴœńƻ ŘŜ ƽƭŜƻǎ Ŝ ƎǊŀȄŀǎ Ŝ Řƻ ǎƛǎǘŜƳŀ ŘŜ ǘǊŀǘŀƳŜƴǘƻ ŘŜ łƎǳŀǎ ǊŜǎƛŘǳłǊƛŀǎ ŜȄƛǎǘŜƴǘŜǎ 
ƴƻǎ Ǉƻǎǘƻǎ ŘŜ ŀōŀǎǘŜŎƛƳŜƴǘƻ Ŝ ŎƻƴƎşƴŜǊŜǎΣ ǎŜƎǳƴŘƻ ǇŀǊŃƳŜǘǊƻǎ ŀ ǎŜǊŜƳ ŘŜǘŜǊƳƛƴŀŘƻǎ ǇŜƭƻǎ ƽǊƎńƻǎ 
ƳǳƴƛŎƛǇŀƛǎ Ŝ ŜǎǘŀŘǳŀƛǎ ŎƻƳǇŜǘŜƴǘŜǎΤ Ŝ 

XV. ŘŜǾŜǊńƻ ǎŜǊ ƻōǎŜǊǾŀŘŀǎ ŀǎ ƭŜƎƛǎƭŀœƿŜǎ ŀƳōƛŜƴǘŀƛǎ ŦŜŘŜǊŀƛǎΣ ŜǎǘŀŘǳŀƛǎ Ŝ ƳǳƴƛŎƛǇŀƛǎ ǎƻōǊŜ ƻ ŀǎǎǳƴǘƻΦ 
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tŀǊłƎǊŀŦƻ ǵƴƛŎƻΥ !ǎ ƳŜŘƛŘŀǎ ŘŜ ǇǊƻǘŜœńƻ ŀƳōƛŜƴǘŀƭΣ ǇŀǊŀ ŀǊƳŀȊŜƴŀƎŜƳ ǎǳōǘŜǊǊŃƴŜŀ ŘŜ ŎƻƳōǳǎǘƝǾŜƛǎΣ 
ŜǎǘŀōŜƭŜŎƛŘŀǎ ƴŜǎǘŀ ƭŜƛΣ ŀǇƭƛŎŀƳπǎŜ ŀ ǘƻŘŀǎ ŀǎ ŀǘƛǾƛŘŀŘŜǎ ǉǳŜ ǇƻǎǎǳŀƳ ŜǎǘƻŎŀƎŜƳ ǎǳōǘŜǊǊŃƴŜŀ ŘŜ 
ŎƻƳōǳǎǘƝǾŜƛǎΦ 

 

Art. 189. As edificações destinadas a abrigar postos de abastecimento, que possuam serviços de lavagem 
e lubrificação de veículos, deverão obedecer às seguintes condições: 
 

I. ǘŜǊ łǊŜŀ ŎƻōŜǊǘŀ ŎŀǇŀȊ ŘŜ ŎƻƳǇƻǊǘŀǊ ƻǎ ǾŜƝŎǳƭƻǎ ŜƳ ƳŀƴǳǘŜƴœńƻΤ 
II. ǘŜǊ ǇŞπŘƛǊŜƛǘƻ ƳƝƴƛƳƻ ŘŜ оΣллƳ όǘǊşǎ ƳŜǘǊƻǎύΣ ƛƴŎƭǳǎƛǾŜ ƴŀǎ ǇŀǊǘŜǎ ƛƴŦŜǊƛƻǊ Ŝ ǎǳǇŜǊƛƻǊ Řƻǎ ƧƛǊŀǳǎ ƻǳ 
ƳŜȊŀƴƛƴƻǎ ƻǳ ŘŜ пΣрлƳ όǉǳŀǘǊƻ ƳŜǘǊƻǎ Ŝ ŎƛƴǉǳŜƴǘŀ ŎŜƴǘƝƳŜǘǊƻǎύ ǉǳŀƴŘƻ ƘƻǳǾŜǊ ŜƭŜǾŀŘƻǊ ǇŀǊŀ ǾŜƝŎǳƭƻΤ 

III. ǘŜǊ ŎƻƳǇŀǊǘƛƳŜƴǘƻǎ ǎŀƴƛǘłǊƛƻǎ Ŝ ŘŜƳŀƛǎ ŘŜǇŜƴŘşƴŎƛŀǎ ŘŜǎǘƛƴŀŘŀǎ ŀƻǎ ŜƳǇǊŜƎŀŘƻǎΣ ŘŜ ŎƻƴŦƻǊƳƛŘŀŘŜ 
ŎƻƳ ŀǎ ŘŜǘŜǊƳƛƴŀœƿŜǎ ŘŜǎǘŜ /ƽŘƛƎƻΤ 

IV. ǘŜǊ ƻǎ Ǉƛǎƻǎ ǊŜǾŜǎǘƛŘƻǎ ŘŜ ƳŀǘŜǊƛŀƭ ƛƳǇŜǊƳŜłǾŜƭ Ŝ ǊŜǎƛǎǘŜƴǘŜ ŀ ŦǊŜǉǳŜƴǘŜǎ ƭŀǾŀƎŜƴǎΣ ŎƻƳ ǎƛǎǘŜƳŀ ŘŜ 
ŘǊŜƴŀƎŜƳ ƛƴŘŜǇŜƴŘŜƴǘŜ Řƻ Řŀ ŘǊŜƴŀƎŜƳ ǇƭǳǾƛŀƭ Ŝ ƻǳ ŘŜ łƎǳŀǎ ǎŜǊǾƛŘŀǎ ǇŀǊŀ ŜǎŎƻŀƳŜƴǘƻ Řŀǎ łƎǳŀǎ 
ǊŜǎƛŘǳłǊƛŀǎΣ ŀǎ ǉǳŀƛǎ ŘŜǾŜǊńƻ ǇŀǎǎŀǊ ǇƻǊ ŎŀƛȄŀǎ ǎŜǇŀǊŀŘƻǊŀǎ ŘŜ ǊŜǎƝŘǳƻǎ ŘŜ ŎƻƳōǳǎǘƝǾŜƛǎ ŀƴǘŜǎ Řŀ 
ŘƛǎǇƻǎƛœńƻ ƴŀ ǊŜŘŜ ǇǵōƭƛŎŀΣ ŎƻƴŦƻǊƳŜ ǇŀŘǊńƻ ŜǎǘŀōŜƭŜŎƛŘƻ ǇŜƭŀǎ ƴƻǊƳŀǎ Řŀ !ǎǎƻŎƛŀœńƻ .ǊŀǎƛƭŜƛǊŀ ŘŜ 
bƻǊƳŀǎ ¢ŞŎƴƛŎŀǎ π !.b¢ Ŝ ƻōǎŜǊǾŀŘŀǎ Łǎ ŜȄƛƎşƴŎƛŀǎ Řƻǎ ƽǊƎńƻǎ ŜǎǘŀŘǳŀƛǎ Ŝ ƳǳƴƛŎƛǇŀƛǎ ǊŜǎǇƻƴǎłǾŜƛǎ 
ǇŜƭƻ ƭƛŎŜƴŎƛŀƳŜƴǘƻ ŀƳōƛŜƴǘŀƭΤ Ŝ 

V. ŀ łǊŜŀ ŀ ǎŜǊ ǇŀǾƛƳŜƴǘŀŘŀΣ ŀǘŜƴŘŜƴŘƻ Ł ǘŀȄŀ ŘŜ ǇŜǊƳŜŀōƛƭƛŘŀŘŜ ŘŜŦƛƴƛŘŀ ƴŀ [Ŝƛ ŘŜ ¦ǎƻ Ŝ hŎǳǇŀœńƻ Řƻ 
{ƻƭƻΣ ŘŜǾŜǊł ǘŜǊ ŘŜŎƭƛǾƛŘŀŘŜ ƳłȄƛƳŀ ŘŜ о҈ όǘǊşǎ ǇƻǊ ŎŜƴǘƻύΣ ŎƻƳ ŘǊŜƴŀƎŜƳ ǉǳŜ ŜǾƛǘŜ ƻ ŜǎŎƻŀƳŜƴǘƻ 
Řŀǎ łƎǳŀǎ ŘŜ ƭŀǾŀƎŜƳ ǇŀǊŀ ƻǎ ƭƻƎǊŀŘƻǳǊƻǎ ǇǵōƭƛŎƻǎΦ 

 

Art. 190. As instalações para lavagem de veículos e lava rápidos deverão: 
I. ŜǎǘŀǊ ƭƻŎŀƭƛȊŀŘŀǎ ŜƳ ŎƻƳǇŀǊǘƛƳŜƴǘƻǎ ŎƻōŜǊǘƻǎ Ŝ ŦŜŎƘŀŘƻǎ ŜƳ н όŘƻƛǎύ ŘŜ ǎŜǳǎ ƭŀŘƻǎΣ ƴƻ ƳƝƴƛƳƻΣ ŎƻƳ 
ǇŀǊŜŘŜǎ ŦŜŎƘŀŘŀǎ ŜƳ ǘƻŘŀ ŀ ŀƭǘǳǊŀ ƻǳ ǘŜǊ ŎŀƛȄƛƭƘƻǎ ŦƛȄƻǎ ǎŜƳ ŀōŜǊǘǳǊŀǎΤ 

II. ǘŜǊ ŀǎ ǇŀǊǘŜǎ ƛƴǘŜǊƴŀǎ Řŀǎ ǇŀǊŜŘŜǎ ǊŜǾŜǎǘƛŘŀǎ ŘŜ ƳŀǘŜǊƛŀƭ ƛƳǇŜǊƳŜłǾŜƭΣ ƭƛǎƻ Ŝ ǊŜǎƛǎǘŜƴǘŜ ŀ ŦǊŜǉǳŜƴǘŜǎ 
ƭŀǾŀƎŜƴǎ ŀǘŞ ŀ ŀƭǘǳǊŀ ŘŜ нΣрлƳ όŘƻƛǎ ƳŜǘǊƻǎ Ŝ ŎƛƴǉǳŜƴǘŀ ŎŜƴǘƝƳŜǘǊƻǎύΣ ƴƻ ƳƝƴƛƳƻΤ Ŝ 

III. ƴƻ Ŏŀǎƻ ŘŜ ŎƻƴǎǘǊǳœńƻ ŘŜ ǇŀǊŜŘŜ Ƨǳƴǘƻ Ł ŘƛǾƛǎŀΣ Ŝǎǘŀ ŘŜǾŜǊł ǘŜǊ ŀ ƳŜǎƳŀ ŀƭǘǳǊŀ Řŀ ŎƻōŜǊǘǳǊŀΦ 

 

tŀǊłƎǊŀŦƻ ǵƴƛŎƻΦ 5ŜǾŜǊł ǎŜǊ ǇǊŜǾƛǎǘŀ ŀ ŎƻƴǎǘǊǳœńƻ ŘŜ ŎƛǎǘŜǊƴŀ ǇŀǊŀ ŀǊƳŀȊŜƴŀƳŜƴǘƻ Řŀǎ łƎǳŀǎ ŘŜ ŎƘǳǾŀΣ 
ŘŜǾŜƴŘƻ ǎŜǊ ǳǘƛƭƛȊŀŘŀ ǇŀǊŀ ƭŀǾŀƎŜƳ ŘŜ ǾŜƝŎǳƭƻǎΦ 

 

Art. 191. A instalação de entrepostos e depósitos de inflamáveis no Município de Londrina deverá estar 
de acordo com a Lei de Uso e Ocupação do Solo e normas pertinentes à atividade. 
 
 

SEÇÃO II - DAS FÁBRICAS, DOS DEPÓSITOS E COMÉRCIO DE EXPLOSIVOS 

Art. 192. Para todos os efeitos, serão considerados explosivos, os corpos de composição química definida 
ou misturas de compostos químicos que, sob a ação do calor, atrito, choque, percussão, faísca elétrica ou 
qualquer outra causa produza reações exotérmicas instantâneas, dando em resultado a formação de 
gases superaquecidos, cuja pressão seja suficiente para destruir ou danificar pessoas ou coisas. 
 

Art. 193. As instalações destinadas à fábrica, depósitos e comercialização de explosivos no Município de 
Londrina deverão estar de acordo com a Lei de Uso e Ocupação do Solo e normas reguladoras pertinentes 
à atividade. 
 

Art. 194. Os edifícios destinados à fabricação e à comercialização propriamente dita obedecerão às 
seguintes prescrições: 
 

I. ǘŜǊ ŜƳ ǎŜǳ ǇŜǊƝƳŜǘǊƻ ǘƻŘŀǎ ŀǎ ǇŀǊŜŘŜǎ ǊŜǎƛǎǘŜƴǘŜǎΤ 
II. ƻ ƳŀǘŜǊƛŀƭ Řŀ ŎƻōŜǊǘǳǊŀ ǎŜǊł ƛƳǇŜǊƳŜłǾŜƭΣ ƛƴŎƻƳōǳǎǘƝǾŜƭΣ ƻ Ƴŀƛǎ ƭŜǾŜ ǇƻǎǎƝǾŜƭ Ŝ ŀǎǎŜƴǘŀǊł ǎƻōǊŜ 
ǾƛƎŀƳŜƴǘƻ ōŜƳ ŎƻƴǘǊŀǾŜƴǘŀŘƻΤ 

III. ŀǎ ƧŀƴŜƭŀǎ ǎŜǊńƻ ƎǳŀǊƴŜŎƛŘŀǎ ǇƻǊ ǾŜƴŜȊƛŀƴŀǎ ŘŜ ƳŀŘŜƛǊŀΤ 
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IV. ŀ ǾŜƴǘƛƭŀœńƻ Ŝ ŀ ƛƭǳƳƛƴŀœńƻ ƴŀǘǳǊŀƭ ǎŜǊńƻ ŀƳǇƭŀǎΤ Ŝ 
V. ŀ ŀƭǘǳǊŀ ƳƝƴƛƳŀ Řƻ ǇŞπŘƛǊŜƛǘƻ ǎŜǊł ŘŜ пΣллƳ όǉǳŀǘǊƻ ƳŜǘǊƻǎύΦ 

 

Art. 195. Os afastamentos dos depósitos, em relação às propriedades vizinhas, serão providos de área de 
amortecimento, definida de acordo com as exigências estabelecidas pelas normas vigentes para a 
atividade. 
 

Art. 196. Os depósitos deverão observar as seguintes prescrições: 
 

I. ŀǎ ǇŀǊŜŘŜǎ ŎƻƴŦǊƻƴǘŀƴǘŜǎ ŎƻƳ ǇǊƻǇǊƛŜŘŀŘŜǎ ǾƛȊƛƴƘŀǎ ƻǳ ƻǳǘǊŀǎ ǎŜœƿŜǎ Řƻ ƳŜǎƳƻ ŘŜǇƽǎƛǘƻ ǎŜǊńƻ ŦŜƛǘŀǎ 
ŘŜ ŎƻƴŎǊŜǘƻ ƻǳ ŘŜ ŀƭǾŜƴŀǊƛŀ ŘŜ ǘƛƧƻƭƻ ŎƻƳǇǊƛƳƛŘƻΣ ŎƻƳ ŀǊƎŀƳŀǎǎŀ ǊƛŎŀ ŜƳ ŎƛƳŜƴǘƻ Ŝ ŜǎǇŜǎǎǳǊŀǎΣ 
ǊŜǎǇŜŎǘƛǾŀƳŜƴǘŜΣ ŘŜ лΣнрƳ όǾƛƴǘŜ Ŝ ŎƛƴŎƻ ŎŜƴǘƝƳŜǘǊƻǎύ Ŝ лΣпрƳ όǉǳŀǊŜƴǘŀ Ŝ ŎƛƴŎƻ ŎŜƴǘƝƳŜǘǊƻǎύΤ 

II. ƻ ƳŀǘŜǊƛŀƭ ŘŜ ŎƻōŜǊǘǳǊŀ ǎŜǊł ƻ Ƴŀƛǎ ƭŜǾŜ ǇƻǎǎƝǾŜƭΣ ǊŜǎƛǎǘŜƴǘŜΣ ƛƳǇŜǊƳŜłǾŜƭΣ ƛƴŎƻƳōǳǎǘƝǾŜƭ Ŝ ŀǎǎŜƴǘŀǊł 
ǎƻōǊŜ ǾƛƎŀƳŜƴǘƻ ŘŜǾƛŘŀƳŜƴǘŜ ŎƻƴǘǊŀǾŜƴǘŀŘƻΤ 

III. ŀǎ ƧŀƴŜƭŀǎ ǎŜǊńƻ ǘƻŘŀǎ ǇǊƻǾƛŘŀǎ ŘŜ ǾŜƴŜȊƛŀƴŀǎ ŘŜ ƳŀŘŜƛǊŀΤ 
IV. ŀ ǾŜƴǘƛƭŀœńƻ Ŝ ŀ ƛƭǳƳƛƴŀœńƻ ƴŀǘǳǊŀƭ ǎŜǊńƻ ŀƳǇƭŀǎΤ ŀ ƛƭǳƳƛƴŀœńƻ ŀǊǘƛŦƛŎƛŀƭ ǎŜǊł ŜƭŞǘǊƛŎŀΣ ŎƻƳ ŀ ƛƴǎǘŀƭŀœńƻ 
ǘƻŘŀ ŜƳōǳǘƛŘŀ Ŝ ƻǎ ƛƴǘŜǊǊǳǇǘƻǊŜǎ ƭƻŎŀƭƛȊŀŘƻǎ ƴŀ ǇŀǊǘŜ ŜȄǘŜǊƴŀ Řƻǎ ŜŘƛŦƝŎƛƻǎΤ 

V. ŀǎ ƭŃƳǇŀŘŀǎ ǎŜǊńƻ ǇǊƻǘŜƎƛŘŀǎ ǇƻǊ Ǝƭƻōƻǎ ƛƳǇŜǊƳŜłǾŜƛǎ ŀƻǎ ƎŀǎŜǎ Ŝ ǇƻǊ ǘŜƭŀǎ ƳŜǘłƭƛŎŀǎΤ 
VI. ǘƻŘƻ ƻ ŘŜǇƽǎƛǘƻ ǎŜǊł ǇǊƻǘŜƎƛŘƻ ŎƻƴǘǊŀ ŘŜǎŎŀǊƎŀǎ ŀǘƳƻǎŦŞǊƛŎŀǎΣ ŘŜǾŜƴŘƻ ŎƻƴǎǘŀǊ Řƻǎ ǇǊƻƧŜǘƻǎ ŘŜǘŀƭƘŜǎ 
Řŀǎ ƛƴǎǘŀƭŀœƿŜǎΤ 

VII. ƻ Ǉƛǎƻ ǎŜǊł ǊŜǎƛǎǘŜƴǘŜΣ ƛƳǇŜǊƳŜłǾŜƭ Ŝ ƛƴŎƻƳōǳǎǘƝǾŜƭΤ Ŝ 
VIII. ŀǎ ǇŀǊŜŘŜǎ ǎŜǊńƻ ǇǊƻǾƛŘŀǎ ƛƴǘŜǊƴŀƳŜƴǘŜ ŘŜ ǊŜǾŜǎǘƛƳŜƴǘƻ ƛƳǇŜǊƳŜłǾŜƭ Ŝ ƛƴŎƻƳōǳǎǘƝǾŜƭΣ ŜƳ ǘƻŘŀ ŀ ǎǳŀ 
ŜȄǘŜƴǎńƻ Ŝ ŀƭǘǳǊŀΦ 

tŀǊłƎǊŀŦƻ ǵƴƛŎƻΦ ! ǵƴƛŎŀ ƛƭǳƳƛƴŀœńƻ ŀǊǘƛŦƛŎƛŀƭ ǇŜǊƳƛǘƛŘŀ ǎŜǊł ŀ ŜƭŞǘǊƛŎŀΣ ǇƻǊ ƭŃƳǇŀŘŀǎ ƛƴŎŀƴŘŜǎŎŜƴǘŜǎ 
ǇǊƻǘŜƎƛŘŀǎΦ 

 

Art. 197. Os edifícios destinados às diversas fases da fabricação, os paióis e similares serão afastados entre 
si e das demais construções por, no mínimo, 50,00m (cinquenta metros). 
 
Art. 198. Os edifícios destinados à guarda ou armazenamento dos explosivos preparados e 
acondicionados obedecerão aos dispositivos deste Código e às normas pertinentes aos depósitos de 
explosivos. 
 
Art. 199. Nos edifícios destinados à fabricação de explosivos e ao armazenamento de matérias-primas 
haverá instalações contra incêndio, localizadas e proporcionadas de acordo com as exigências das normas 
técnicas estabelecidas pelo Corpo de Bombeiros. 
 

ό{ǳƎŜǎǘńƻ {ahtΥ {ǳǇǊƛƳƛǊ ŀǊǘƛƎƻǎ ǇƻǊ ǎŜ ǘǊŀǘŀǊ ŘŜ ŎŀǊŀŎǘŜǊƝǎǘƛŎŀǎ ǊŜŦŜǊŜƴǘŜǎ ŀƻ ǳǎƻύ 

/!tN¢¦[h ·± π 5!{ /hb{¢w¦4l9{ 59 /9aL¢;wLh{Σ C¦b9w#wL!{ 9 /w9a!¢jwLh{ 

Art. 200. O licenciamento construtivo para a implantação e construção de cemitérios, público ou 
particular, do tipo convencional, vertical ou parque, dotados ou não de sistema de crematório, serão 
regulamentados através de legislação específica.  
 

/!tN¢¦[h ·±L π 5!{ bh¢LCL/!4l9{Σ LbCw!4l9{ 9 t9b![L5!59{ 

SEÇÃO I - DAS PENALIDADES 

Art. 201. Quando houver indícios de irregularidades em obras e serviços, constatadas pelo fiscal do 
Município, pelo Gestor de Engenharia e Arquitetura, os proprietários ou possuidores e responsável 
técnico serão notificados da infração. 
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Art. 202. As infrações às disposições deste Código serão punidas com as seguintes penas: 

I. ŜƳōŀǊƎƻ Řŀ ƻōǊŀΤ  
II. Ŏŀǎǎŀœńƻ ŘŜ ŀƭǾŀǊłΤ 
III. ƛƴǘŜǊŘƛœńƻ Řŀ ƻōǊŀΤ 
IV. ƳǳƭǘŀǎΤ Ŝ 
V. ŘŜƳƻƭƛœńƻΦ 

Ϡ мȏ !ǎ Ƴǳƭǘŀǎ ǎŜǊńƻ ŀǇƭƛŎŀŘŀǎ ŀƻ ǇǊƻǇǊƛŜǘłǊƛƻ ƻǳ ǇƻǎǎǳƛŘƻǊ Řƻ ƛƳƽǾŜƭΣ ƴƻǎ ǘŜǊƳƻǎ ŘŜǎǘŀ ƭŜƛΦ 

§ 2º Os prazos para o atendimento das irregularidades e apresentação de recurso contra a notificação, 
seguirão em conformidade a seguinte definição: 
 

I. tǊŀȊƻ ŘŜ нп όǾƛƴǘŜ ǉǳŀǘǊƻ ƘƻǊŀǎύΥ 
a. !ǳǎşƴŎƛŀ ŘŜ ǇƭŀŎŀ ŘŜ ƻōǊŀ  
b. !ǳǎşƴŎƛŀ ŘŜ ŀƭǾŀǊł ŘŜ ŜȄŜŎǳœńƻ ƴŀ ƻōǊŀΤ 
c. 9ƭŜƳŜƴǘƻǎ ƳƽǾŜƛǎ ƴŀ ŦŀŎƘŀŘŀΣ ŎƻƭƻŎŀœńƻ ŘŜ ǾƛǘǊƛƴŜǎΣ ƳƻǎǘǊǳłǊƛƻ ƴƻ ŀǾŀƴœƻ Řƻ ŀƭƛƴƘŀƳŜƴǘƻ ƻǳ 
ǊŜŎǳƻ ƻōǊƛƎŀǘƽǊƛƻ 

d. 9ȄƛǎǘşƴŎƛŀ ŘŜ ǉǳŀƭǉǳŜǊ ƳŀǘŜǊƛŀƭ ŘŜ ŎƻƴǎǘǊǳœńƻ ƴŀǎ Ǿƛŀǎ Ŝ ƭƻƎǊŀŘƻǳǊƻǎ ǇǵōƭƛŎƻǎΣ ōŜƳ ŎƻƳƻ ŀ 
ǳǘƛƭƛȊŀœńƻ ŘŜǎǘŜǎ ŎƻƳƻ ŎŀƴǘŜƛǊƻ ŘŜ ƻōǊŀǎ ƻǳ ŘŜǇƽǎƛǘƻ ŘŜ ŜƴǘǳƭƘƻǎΤ 

 
II. tǊŀȊƻ ŘŜ ол ŘƛŀǎΥ 

a. 9ƳōŀǊƎƻ ŘŜ ƻōǊŀ ŘŜǾƛŘƻ Ł ŀǳǎşƴŎƛŀ ŘŜ ŀƭǾŀǊł ŘŜ ŜȄŜŎǳœńƻΤ 
b. [ŜƎŀƭƛȊŀœńƻ ŘŜ ƻōǊŀǎ Ƨł ŜŘƛŦƛŎŀŘŀǎ 
c. !ǳǎşƴŎƛŀ ŘŜ ŎŀƭœŀŘŀΣ ōŜƳ ŎƻƳƻ ŜȄƛǎǘşƴŎƛŀ ŘŜ ŎŀƭœŀŘŀ ŘŀƴƛŦƛŎŀŘŀΣ ŘŜǎŎƻƴǘƝƴǳŀΣ ŎƻƳ ŘŜƎǊŀǳǎΣ ŎƻƳ 
ƳǳŘŀƴœŀǎ ŀōǊǳǇǘŀǎΣ ǊŀƳǇŀǎ Ŝ ƛƴŎƭƛƴŀœƿŜǎ ŜȄŎŜǎǎƛǾŀǎ ƻǳ Ŧŀƭǘŀ ŘŜ ǎƛƴŀƭƛȊŀœńƻ ǘłǘƛƭΣ Ŧŀƭǘŀ ŘŜ ƳǳǊƻ Ŝ 
!w¢Σ ǇŀǊŀ ƻǎ ƳǳǊƻǎ ŘŜ ŀǊǊƛƳƻΤ 

d. wŜōŀƛȄŀƳŜƴǘƻ ŘŜ Dǳƛŀ ǊŜŀƭƛȊŀŘƻ ƛǊǊŜƎǳƭŀǊƳŜƴǘŜΤ 
e. [ƛƎŀœńƻ Ŝ ŜǎŎƻŀƳŜƴǘƻ ŘŜ łƎǳŀǎ ǇƭǳǾƛŀƛǎΤ 
f. !ǳǎşƴŎƛŀ ŘŜ ŀǳǘƻǊƛȊŀœńƻ Řƻ aǳƴƛŎƝǇƛƻ Ŝ ƽǊƎńƻǎ ŀƳōƛŜƴǘŀƛǎ ǇŀǊŀ ŀ ŜȄŜŎǳœńƻ ŘŜ ŜǎŎŀǾŀœƿŜǎΣ 
ƳƻǾƛƳŜƴǘƻǎ ŘŜ ǘŜǊǊŀǎΣ ŀǊǊƛƳƻǎΣ ŘǊŜƴŀƎŜƴǎ Ŝ ƻǳǘǊƻǎ ǇǊƻŎŜǎǎƻǎ ŘŜ ǇǊŜǇŀǊŀœńƻ Ŝ ŘŜ ŎƻƴǘŜƴœńƻ Řƻ 
ǎƻƭƻΤ 

g. !ǳǎşƴŎƛŀ ǎƛǎǘŜƳŀ ŘŜ ŎƻƴǘŜƴœńƻ ŎƻƴǘǊŀ ƻ ŀǊǊŀǎǘŀƳŜƴǘƻ ŘŜ ǘŜǊǊŀǎ Ŝ ǊŜǎƝŘǳƻǎ ŜƳ ǎǳŀ łǊŜŀ ƛƴǘŜǊƴŀΤ  
h. !ōŜǊǘǳǊŀ Ŝ ŦŜŎƘŀƳŜƴǘƻ Řƻǎ ǇƻǊǘƿŜǎ ŀǾŀƴœŀƳ ǎƻōǊŜ ŀ ŎŀƭœŀŘŀΤ 
i. !ǳǎşƴŎƛŀ ŘŜ ǘŀǇǳƳŜǎΣ ŀƴŘŀƛƳŜǎ Ŝ ŜǉǳƛǇŀƳŜƴǘƻǎ ŘŜ ǎŜƎǳǊŀƴœŀΤ 
j. !ǳǎşƴŎƛŀ ŘŜ ƛƴǎǘŀƭŀœńƻ ŘŜ ǇƭŀŎŀǎ ŘŜ ŀŘǾŜǊǘşƴŎƛŀ ƴƻ ƭŀŘƻ Řŀ Ǿƛŀ ǇǵōƭƛŎŀ Řŀǎ ŎŜǊŎŀǎ ŜƴŜǊƎƛȊŀŘŀǎΣ ƻǳ 
ŜȄŜŎǳǘŀŘŀǎ ŜƳ ŘŜǎŀŎƻǊŘƻ ŎƻƳ ŀǎ ŘƛǎǇƻǎƛœƿŜǎ ƭŜƎŀƛǎΤ 

k. 9ŘƛŦƛŎŀœńƻ ǎŜƴŘƻ ƘŀōƛǘŀŘŀ ǎŜƳ ƻ ŎŜǊǘƛŦƛŎŀŘƻ ŘŜ ǾƛǎǘƻǊƛŀ ŘŜ ŎƻƴŎƭǳǎńƻ ŘŜ ƻōǊŀ ς /±/hΤ  
l. bńƻ ŀǇǊŜǎŜƴǘŀǊ ƻ tŀǊŜŎŜǊ ¢ŞŎƴƛŎƻ κ [ŀǳŘƻ Řŀ ƳŀǊǉǳƛǎŜΤ  
m. bńƻ ǊŜǘƛǊŀǊ ŀ ŎƻōŜǊǘǳǊŀ ƴƻ ǊŜŎǳƻ ƻōǊƛƎŀǘƽǊƛƻΦ 

 

Ϡ оȏΦ ±ŜƴŎƛŘƻ ƻ ǇǊŀȊƻ ŜǎǘŀōŜƭŜŎƛŘƻ ƴƻǎ ǇŀǊłƎǊŀŦƻǎ ŀƴǘŜǊƛƻǊŜǎΣ ƻ ŀƎŜƴǘŜ ǇǵōƭƛŎƻ ǊŜǘƻǊƴŀǊł Ł ƻōǊŀΣ ǎŜ 
ŎƻƴǎǘŀǘŀǊ ǉǳŜ ŀ ƛǊǊŜƎǳƭŀǊƛŘŀŘŜ Ŧƻƛ ǎŀƴŀŘŀΣ ƛƴŦƻǊƳŀǊł ƴƻ ǾŜǊǎƻ Řŀ ƴƻǘƛŦƛŎŀœńƻ ƻ ǉǳŜ Ŧƻƛ ŜȄŜŎǳǘŀŘƻ Ŝκƻǳ 
ǊŜŀƭƛȊŀŘƻ ǇŀǊŀ ǎŀƴŀǊ ŀ ƛǊǊŜƎǳƭŀǊƛŘŀŘŜΣ ǇŜǊǎƛǎǘƛƴŘƻπŀΣ ŀǇƭƛŎŀǊł ŀǎ ǇŜƴŀƭƛŘŀŘŜǎ ǇǊŜǾƛǎǘŀǎ ƴƻ ŀǊǘΦ нмм Řƻ /ƽŘƛƎƻ 
ŘŜ hōǊŀǎΦ 

 
Art. 203. A obra em andamento será embargada se: 

I. ŜǎǘƛǾŜǊ ǎŜƴŘƻ ŜȄŜŎǳǘŀŘŀ ǎŜƳ ƻ ŀƭǾŀǊł ŘŜ ŜȄŜŎǳœńƻΣ ǉǳŀƴŘƻ ŜǎǘŜ ŦƻǊ ƴŜŎŜǎǎłǊƛƻΤ 
II. ŦƻǊ ŎƻƴǎǘǊǳƝŘŀΣ ǊŜŎƻƴǎǘǊǳƝŘŀ ƻǳ ŀƳǇƭƛŀŘŀ ŜƳ ŘŜǎŀŎƻǊŘƻ ŎƻƳ ƻǎ ǘŜǊƳƻǎ Řƻ ŀƭǾŀǊł Ŝ ǇǊƻƧŜǘƻ ŀǇǊƻǾŀŘƻΤ 
III. ŜǎǘƛǾŜǊ ŜƳ ǊƛǎŎƻ ŀ ǎǳŀ ŜǎǘŀōƛƭƛŘŀŘŜΣ ŎƻƳ ǇŜǊƛƎƻ ǇŀǊŀ ƻ ǇǵōƭƛŎƻΣ ǇŀǊŀ ǎŜǳ ŜƴǘƻǊƴƻ ƻǳ ǇŀǊŀ ƻ ǇŜǎǎƻŀƭ ǉǳŜ 
ŀ ŎƻƴǎǘǊƽƛΤ Ŝ 

IV. ǉǳŀƴŘƻ ƘƻǳǾŜǊ ŜǾƛŘşƴŎƛŀǎ ŘŜ Řŀƴƻǎ ŀƳōƛŜƴǘŀƛǎΦ 

 

Art. 204. Ocorrendo um dos casos mencionados no artigo anterior, compete ao fiscal do Município, ao 
Gestor de Engenharia e Arquitetura e ao Secretário Municipal de Obras e Pavimentação lavrar o embargo 
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da obra, por simples comunicação escrita ao responsável técnico ou proprietário, dando imediata ciência 
à autoridade superior. 
 
Art. 205. Se o infrator desobedecer ao embargo, ser-lhe-á aplicada a pena de multa nos termos desta lei. 
tŀǊłƎǊŀŦƻ ǵƴƛŎƻΦ {ŜǊł ŎƻōǊŀŘƻ ƻ ǾŀƭƻǊ Řŀ Ƴǳƭǘŀ ŀ ŎŀŘŀ ǊŜƛƴŎƛŘşƴŎƛŀ Řŀǎ ƛƴŦǊŀœƿŜǎ ŎƻƳŜǘƛŘŀǎΣ ǎŜƳ ǇǊŜƧǳƝȊƻ 
Řŀ ŀǇƭƛŎŀœńƻ ŘŜ ƻǳǘǊŀǎ ǇŜƴŀƭƛŘŀŘŜǎ ƭŜƎŀƛǎ ŎŀōƝǾŜƛǎΦ 

 
Art. 206. O auto de infração será levado ao conhecimento do infrator para que o assine e, em caso de 
recusa ou de não ser encontrado, publicar-se-á seu resumo em jornal oficial do Município de Londrina, 
seguindo-se o processo administrativo e a competente ação judicial para suspensão da obra. 
 
Art. 207. O embargo só será cancelado depois de sanadas as irregularidades. 
 
Art. 208.  Observado no local, que a edificação não será passível de legalização, procederá à cassação do 
Alvará de Licença, seguindo-se a interdição da obra. (discussão do procedimento para a audiência)  
 

SEÇÃO II - DAS MULTAS 

 
Art. 209. Não sendo sanadas as irregularidades apontadas no Art. 211 desta lei, e havendo violação às 
demais disposições, implicam na penalidade de multa. 
 
Art. 210. A multa será imposta ao infrator, mediante lavratura do Auto de Infração pelo servidor 
competente; 
 
Art. 211. Na imposição da multa e para graduá-la, ter-se-á em vista: 

I. ŀ ƳŀƛƻǊ ƻǳ ƳŜƴƻǊ ƎǊŀǾƛŘŀŘŜ Řŀ ƛƴŦǊŀœńƻΤ 
II. ŀǎ ǎǳŀǎ ŎƛǊŎǳƴǎǘŃƴŎƛŀǎΤ Ŝ 
III. ƻǎ ŀƴǘŜŎŜŘŜƴǘŜǎ Řƻ ƛƴŦǊŀǘƻǊΦ 

 

Art. 212. Aos infratores das disposições do presente Código, serão aplicadas as seguintes multas: 
 

I. 9ȄŜŎǳœńƻ ŘŜ ƻōǊŀ Ŝκƻǳ ǎŜǊǾƛœƻ ǎŜƳ ŀ ŀǇǊŜǎŜƴǘŀœńƻ ŘŜ ŘƻŎǳƳŜƴǘƻ ǉǳŜ ŎƻƳǇǊƻǾŜ ǎŜǳ ƭƛŎŜƴŎƛŀƳŜƴǘƻ 
ǇŜƭŀ ŀǳǘƻǊƛŘŀŘŜ ŎƻƳǇŜǘŜƴǘŜ ς wϷ млΣлл ǊŜŀƛǎ ǇƻǊ ƳŜǘǊƻ ǉǳŀŘǊŀŘƻΤ 

II. !Ǿŀƴœƻ ŘŜ ǘŀǇǳƳŜ ƴƻ ǇŀǎǎŜƛƻΣ wŜōŀƛȄƻ ŘŜ ƎǳƛŀΣ aǳǊƻ ŘŜ !ǊǊƛƳƻ ς wϷ нллΣлл ǊŜŀƛǎ ǇƻǊ ƳŜǘǊƻ ƭƛƴŜŀǊ Řŀ 
ǘŜǎǘŀŘŀ Řƻ ƛƳƽǾŜƭΤ 

III. aƻǾƛƳŜƴǘŀœńƻ ŘŜ ǘŜǊǊŀ ǎŜƳ ƻ ŘŜǾƛŘƻ ƭƛŎŜƴŎƛŀƳŜƴǘƻ π wϷ рлΣлл ǊŜŀƛǎ ǇƻǊ ƳŜǘǊƻ ǉǳŀŘǊŀŘƻ ŘŜ ǘŜǊǊŜƴƻΤ 
IV. Lƴǎǘŀƭŀœńƻ ŘŜ !ƴǘŜƴŀ ¢ŜƭŜŦƾƴƛŎŀ ǎŜƳ !ƭǾŀǊł π wϷ мΦлллΣлл ǊŜŀƛǎ ǇƻǊ ǳƴƛŘŀŘŜΤ 
V. 9ȄŜŎǳœńƻ ŘŜ ǎŜǊǾƛœƻ ǊŜŀƭƛȊŀŘƻ ǇƻǊ ŎƻƴŎŜǎǎƛƻƴłǊƛŀ ǎŜƳ ŀ ŀǇǊŜǎŜƴǘŀœńƻ ŘŜ ŘƻŎǳƳŜƴǘŀœńƻ π wϷ оллΣлл 
ǊŜŀƛǎ ǇƻǊ ƳŜǘǊƻΤ 

VI. 9ȄŜŎǳœńƻ ŘŜ ƻōǊŀ Ŝκƻǳ ǎŜǊǾƛœƻ ŎŀǇŀȊŜǎ ŘŜ ŎŀǳǎŀǊ ƛƳǇŀŎǘƻǎ ŀƻ ƳŜƛƻ ŀƳōƛŜƴǘŜ ǎŜƳ ŀ ŀǇǊŜǎŜƴǘŀœńƻ ŘŜ 
ŘƻŎǳƳŜƴǘƻ ǉǳŜ ŎƻƳǇǊƻǾŜ ǎŜǳ ƭƛŎŜƴŎƛŀƳŜƴǘƻ ǇŜƭƻǎ ƽǊƎńƻǎ ŀƳōƛŜƴǘŀƛǎ ŎƻƳǇŜǘŜƴǘŜǎ π wϷ олΣлл ǊŜŀƛǎ ǇƻǊ 
ƳŜǘǊƻ ǉǳŀŘǊŀŘƻΤ 

VII. 9ȄŜŎǳœńƻ ŘŜ ƻōǊŀ Ŝκƻǳ ǎŜǊǾƛœƻ ŜƳ ŘŜǎŀŎƻǊŘƻ ŎƻƳ ƻ ǇǊƻƧŜǘƻ ŀǇǊƻǾŀŘƻ Ŝ ƭƛŎŜƴœŀ ŜƳƛǘƛŘŀ π wϷ мллΣлл 
ǊŜŀƛǎ ǇƻǊ ƳŜǘǊƻ ǉǳŀŘǊŀŘƻΤ 

VIII. 5ŜǎƻōŜŘƛşƴŎƛŀ ŀƻ 9ƳōŀǊƎƻ π wϷ плΣлл ǊŜŀƛǎ ǇƻǊ ƳŜǘǊƻ ǉǳŀŘǊŀŘƻΤ 
IX. bńƻ ǊŜǎǘƛǘǳƛœńƻ Řŀ ŎƻōŜǊǘǳǊŀ ǾŜƎŜǘŀƭ ǇǊŞπŜȄƛǎǘŜƴǘŜΣ ŀǇƽǎ ƻ ǳǎƻ ŘŜ ǘŜǊǊŜƴƻ ǾƛȊƛƴƘƻ Ł ƻōǊŀ ŎƻƳƻ ŎŀƴǘŜƛǊƻ 
ŘŜ ƻōǊŀǎ π wϷ рΣлл ǊŜŀƛǎ ǇƻǊ ƳŜǘǊƻ ǉǳŀŘǊŀŘƻ ŘŜ ǘŜǊǊŜƴƻΤ 

X. 9ȄƛǎǘşƴŎƛŀ ŘŜ ƳŀǘŜǊƛŀƭ ŘŜ ŎƻƴǎǘǊǳœńƻ ƴŀǎ Ǿƛŀǎ Ŝ ƭƻƎǊŀŘƻǳǊƻǎ ǇǵōƭƛŎƻǎΣ ǳǘƛƭƛȊŀœńƻ ŘŜǎǘŜǎ ŎƻƳƻ ŎŀƴǘŜƛǊƻ 
ŘŜ ƻōǊŀǎ ƻǳ ŘŜǇƽǎƛǘƻ ŘŜ ŜƴǘǳƭƘƻ wϷ оллΣлл ǊŜŀƛǎ ǇƻǊ ƛƳƽǾŜƭΤ 

XI. !ǳǎşƴŎƛŀ ŘŜ ƳŜŘƛŘŀǎ ǇŀǊŀ ŎƻƴǘŜǊ Ŝκƻǳ ŜǾƛǘŀǊ ƻ ŘŜǎƭƻŎŀƳŜƴǘƻ ŘŜ ǘŜǊǊŀ π wϷ мΦлллΣлл ǊŜŀƛǎ ǇƻǊ ƳŜǘǊƻ 
ǉǳŀŘǊŀŘƻΤ 

XII. !ǳǎşƴŎƛŀ ŘŜ ŀŘƻœńƻ ŘŜ ƳŜŘƛŘŀǎ ŘŜ ǇǊƻǘŜœńƻ Ŝ ǎŜƎǳǊŀƴœŀ ŀ ǘǊŀōŀƭƘŀŘƻǊŜǎΣ ǇŜŘŜǎǘǊŜǎΣ ǇǊƻǇǊƛŜŘŀŘŜǎ 
ǾƛȊƛƴƘŀǎ Ŝ Ǿƛŀǎ ǇǵōƭƛŎŀǎ π wϷ рллΣлл ǊŜŀƛǎ ǇƻǊ ƛƳƽǾŜƭΤ 



Plano Diretor Municipal de Londrina - Revisão das Leis Específicas 
RELATÓRIO da 7ª Audiência Pública ï Código de Obras e Edificações 

81 

XIII. !ǳǎşƴŎƛŀ ŘŜ ǇƭŀŎŀ ŘŜ ƻōǊŀ π wϷ нллΣлл ǊŜŀƛǎ ǇƻǊ ƛƳƽǾŜƭΤ 
XIV. bńƻ ŀŘŜǉǳŀœńƻ ŘŜ ŀŎŜǎǎƛōƛƭƛŘŀŘŜ ŜƳ ǘŜƳǇƭƻ ǊŜƭƛƎƛƻǎƻ π wϷ млΣлл ǊŜŀƛǎ ǇƻǊ ƳŜǘǊƻ ǉǳŀŘǊŀŘƻ ŘŜ 
ŎƻƴǎǘǊǳœńƻΤ 

XV. !ǳǎşƴŎƛŀ ŘŜ ŎŀƭœŀŘŀΣ ŎŀƭœŀŘŀ ŘŀƴƛŦƛŎŀŘŀΣ ŎƻƳ ŘŜƎǊŀǳǎΣ ŎƻƳ ƳǳŘŀƴœŀǎ ŀōǊǳǇǘŀǎΣ ƻǳ ǊŀƳǇŀǎ Ŝ 
ƛƴŎƭƛƴŀœƿŜǎ ŜȄŎŜǎǎƛǾŀǎ π wϷ рлΣлл ǊŜŀƛǎ ǇƻǊ ƳŜǘǊƻ ƭƛƴŜŀǊ ŘŜ ŎŀƭœŀŘŀΤ 

XVI. !ǳǎşƴŎƛŀ ŘŜ ŦŀƛȄŀ ŘŜ Ǉƛǎƻ ǘłǘƛƭΣ !ǳǎşƴŎƛŀ ŘŜ ǊŜōŀƛȄŀƳŜƴǘƻ ŜƳ ǊŀƳǇŀǎ ƴƻǎ ǘŜǊǊŜƴƻǎ ŘŜ Ŝǎǉǳƛƴŀ π 
wϷ рллΣлл ǊŜŀƛǎ ǇƻǊ ƛƳƽǾŜƭΤ 

XVII. tƛǎƻ ǘłǘƛƭ ŜƳ ŘŜǎŀŎƻǊŘƻ π wϷ пллΣлл ǊŜŀƛǎ ǇƻǊ ƳŜǘǊƻ ǉǳŀŘǊŀŘƻΤ 
XVIII. 9ŘƛŦƛŎŀœńƻ ƘŀōƛǘŀŘŀ ǎŜƳ ƻ ŎŜǊǘƛŦƛŎŀŘƻ ŘŜ ǾƛǎǘƻǊƛŀ ŘŜ ŎƻƴŎƭǳǎńƻ ŘŜ ƻōǊŀ π wϷ мллΣлл ǊŜŀƛǎ ǇƻǊ ƳŜǘǊƻ 
ǉǳŀŘǊŀŘƻ Řŀ ŎƻƴǎǘǊǳœńƻΤ 

XIX. bńƻ ǇŀǊŀƭƛǎŀǊ ƻōǊŀ ǇƻǊ ǎǳōǎǘƛǘǳƛœńƻ ƻǳ ǘǊŀƴǎŦŜǊşƴŎƛŀ ŘŜ ǊŜǎǇƻƴǎŀōƛƭƛŘŀŘŜ π wϷ нлΣлл ǊŜŀƛǎ ǇƻǊ ƳŜǘǊƻ 
ǉǳŀŘǊŀŘƻ ŘŜ ŎƻƴǎǘǊǳœńƻΤ 

XX. wŜŀƭƛȊŀǊ ƻōǊŀǎ ǎŜƳ ŎƻƳǳƴƛŎŀǊ π wϷ нлΣлл ǊŜŀƛǎ ǇƻǊ ƳŜǘǊƻ ǉǳŀŘǊŀŘƻ ŘŜ ŎƻƴǎǘǊǳœńƻΤ 
XXI. 5ŜƳƻƭƛœńƻ ǎŜƳ !ƭǾŀǊł π π wϷ мллΣлл ǊŜŀƛǎ ǇƻǊ ƳŜǘǊƻ ǉǳŀŘǊŀŘƻ ŘŜ ŎƻƴǎǘǊǳœńƻΤ 
XXII.wŜƳƻœńƻ ŘŜ ŜƴǘǳƭƘƻ ǇŜƭƻ ƳǳƴƛŎƝǇƛƻ π wϷ рлΣлл ǊŜŀƛǎ ǇƻǊ ƳŜǘǊƻ ŎǵōƛŎƻΤ 
XXIII. aƻŘƛŦƛŎŀœńƻ Řƻ ǇŜǊŦƛƭ ƴŀǘǳǊŀƭ Řƻ ǘŜǊǊŜƴƻ ǎŜƳ ǇǊƻǘŜœńƻ π wϷ рллΣлл ǊŜŀƛǎ ǇƻǊ ƳŜǘǊƻΤ  
XXIV. !ōŜǊǘǳǊŀ ŘŜ ƎǊŀŘƛƭ ǉǳŜ ŀǾŀƴœŀ ƴƻ ǇŀǎǎŜƛƻ π wϷ оллΣлл ǊŜŀƛǎ ǇƻǊ ƛƳƽǾŜƭΤ 
XXV. bńƻ ŀǇǊŜǎŜƴǘŀǊ ƻ tŀǊŜŎŜǊ ¢ŞŎƴƛŎƻ κ [ŀǳŘƻ Řŀ ƳŀǊǉǳƛǎŜ π wϷ мΦлллΣлл ǊŜŀƛǎ ǇƻǊ ƛƳƽǾŜƭΤ  
XXVI. bńƻ ǊŜǘƛǊŀǊ ŎƻōŜǊǘǳǊŀ Řƻ ǊŜŎǳƻ π wϷ оллΣлл ǊŜŀƛǎ ǇƻǊ ƛƳƽǾŜƭΤ 
XXVII. 9ƭŜƳŜƴǘƻǎ ƳƽǾŜƛǎ ƴŀ ŦŀŎƘŀŘŀ π π wϷ оллΣлл ǊŜŀƛǎ ǇƻǊ ƛƳƽǾŜƭΤ 
XXVIII. /ƻƭƻŎŀœńƻ ŘŜ ǾƛǘǊƛƴŜΣ ƳƻǎǘǊǳłǊƛƻ ƴƻ ŀǾŀƴœƻ Řƻ ŀƭƛƴƘŀƳŜƴǘƻ ƻǳ ǊŜŎǳƻ π wϷ оллΣлл ǊŜŀƛǎ ǇƻǊ ƛƳƽǾŜƭΤ 
XXIX. bńƻ ŀǇǊŜǎŜƴǘŀǊ !w¢ ǇŀǊŀ ƳǳǊƻ ŘŜ ŀǊǊƛƳƻ π wϷ мллΣлл ǊŜŀƛǎ ǇƻǊ ƳŜǘǊƻ ƭƛƴŜŀǊ ŘŜ ƳǳǊƻΤ 
XXX. /ŀƭœŀŘŀǎ Ŝ ƳǳǊƻǎ ƴńƻ ǊŜŎǳǇŜǊŀŘƻǎ ǇŜƭŀǎ ŎƻƴŎŜǎǎƛƻƴłǊƛŀǎ π wϷ нллΣлл ǊŜŀƛǎ ǇƻǊ ƳŜǘǊƻ ǉǳŀŘǊŀŘƻΤ 
XXXI. 9ǎŎƻŀƳŜƴǘƻ ŘŜ łƎǳŀǎ ǇƭǳǾƛŀƛǎ ŘŜ ŦƻǊƳŀ ƛǊǊŜƎǳƭŀǊ π wϷ рллΣлл ǊŜŀƛǎ ǇƻǊ ƛƳƽǾŜƭΤ 
XXXII. [ƛƎŀœńƻ ŘŜ łƎǳŀǎ ǇƭǳǾƛŀƛǎ ƴŀ ǊŜŘŜ ŘŜ ŜǎƎƻǘƻ π wϷ мΦлллΣлл ǊŜŀƛǎ ǇƻǊ ƛƳƽǾŜƭΤ 
XXXIII. Cŀƭǘŀ ŘŜ ŎŀƛȄŀ ǎŞǇǘƛŎŀ Ǉκ ƭƻŎŀƭ ŘŜǎǇǊƻǾƛŘƻ ŘŜ ǊŜŘŜ ŘŜ ŜǎƎƻǘƻ π wϷ мΦлллΣлл ǊŜŀƛǎ ǇƻǊ ƛƳƽǾŜƭΤ 
XXXIV. tƛŀǎ ǎŜƳ ŎŀƛȄŀ ŘŜ ƎƻǊŘǳǊŀ π wϷ рллΣлл ǊŜŀƛǎ ǇƻǊ ƛƳƽǾŜƭΤ 
XXXV. /ƻƴŘƛœƿŜǎ ŘŜ ƛƴǎŜƎǳǊŀƴœŀ Ŝ ƛƴǎŀƭǳōǊƛŘŀŘŜ π wϷ мллΣлл ǊŜŀƛǎ ǇƻǊ ƳŜǘǊƻ ǉǳŀŘǊŀŘƻ ŘŜ ŎƻƴǎǘǊǳœńƻΤ 

 
Art. 213. O infrator no prazo de até 30 (trinta) dias, deverá apresentar defesa ou efetuar o pagamento 
devido, sob pena de confirmação da penalidade e de sua subsequente inscrição como dívida ativa. 
 

 

SEÇÃO III - DA DEFESA 

Art. 214. O contribuinte terá o prazo de 30 (trinta) dias para apresentar defesa contra a autuação ou 
embargo, contados da data de seu recebimento. 
 
Art. 215. Na hipótese do contribuinte não ter assinado o auto competente, será notificado por via postal 
com Aviso de Recebimento ou por publicação no Jornal Oficial. 
 
Art. 216. A defesa far-se-á por peticionamento eletrônico em sistema próprio do município, facultada a 
juntada de documentos, e será juntada ao processo administrativo iniciado pelo órgão municipal 
competente. 
 

SEÇÃO III - DA DECISÃO ADMINISTRATIVA 

Art. 217. O processo administrativo, uma vez decorrido o prazo para a apresentação da defesa, observará 
a tramitação prevista em decreto municipal. 
 
Parágrafo único. O autuado será notificado da decisão da primeira instância.  
 
Art. 218. Caso seja comprovado, na defesa, o compromisso de regularização da infração o órgão 
competente poderá conceder: (objeto de estudo interno) 

I. ǊŜŘǳœńƻ ŘŜ фл҈ όƴƻǾŜƴǘŀ ǇƻǊ ŎŜƴǘƻύ Řƻ ǾŀƭƻǊ Řŀ ƳǳƭǘŀΣ ǎŜƳ ǇǊŜƧǳƝȊƻ Řŀǎ Ŏǳǎǘŀǎ ƧǳŘƛŎƛŀƛǎΣ ǎŜ ƘƻǳǾŜǊΤ Ŝ 
II. ƻ ǇǊŀȊƻ ŘŜ ŀǘŞ му όŘŜȊƻƛǘƻύ ƳŜǎŜǎ ǇŀǊŀ ŜŦŜǘƛǾŀ ǊŜƎǳƭŀǊƛȊŀœńƻΣ ŀ ŎƻƴǘŀǊ Řŀ Řŀǘŀ Řŀ ŀǳǘǳŀœńƻΦ 
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SEÇÃO IV - DO RECURSO 

Art. 219. Da decisão de primeira instância, caberá recurso, sem efeito suspensivo, no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, em procedimento regulamentado por decreto municipal. 
tŀǊłƎǊŀŦƻ ǵƴƛŎƻΦ ; ǾŜŘŀŘƻΣ ŜƳ ǳƳŀ ǎƽ ǇŜǘƛœńƻΣ ƛƴǘŜǊǇƻǊ ǊŜŎǳǊǎƻǎ ǊŜŦŜǊŜƴǘŜǎ ŀ Ƴŀƛǎ ŘŜ ǳƳŀ ŘŜŎƛǎńƻΣ ŀƛƴŘŀ 
ǉǳŜ ǾŜǊǎŜƳ ǎƻōǊŜ ƻ ƳŜǎƳƻ ŀǎǎǳƴǘƻ Ŝ ŀƭŎŀƴŎŜƳ ƻ ƳŜǎƳƻ ǊŜŎƻǊǊŜƴǘŜΣ ǎŀƭǾƻ ǉǳŀƴŘƻ ŀǎ ŘŜŎƛǎƿŜǎ ŦƻǊŜƳ 
ǇǊƻŦŜǊƛŘŀǎ ŜƳ ǳƳ ǵƴƛŎƻ ǇǊƻŎŜǎǎƻΦ 

 

SEÇÃO V - DOS EFEITOS DAS DECISÕES 

Art. 220. A decisão definitiva, quando mantida a autuação, produz os seguintes efeitos, conforme o caso: 
I. ŀǳǘƻǊƛȊŀ ŀ ƛƴǎŎǊƛœńƻ Řŀǎ Ƴǳƭǘŀǎ ŜƳ ŘƝǾƛŘŀ ŀǘƛǾŀ Ŝ ǎǳōǎŜǉǳŜƴǘŜ ŎƻōǊŀƴœŀ ƧǳŘƛŎƛŀƭΤ 
II. ŀǳǘƻǊƛȊŀ ŀ ŘŜƳƻƭƛœńƻ Řƻ ƛƳƽǾŜƭΤ Ŝ 
III. ƳŀƴǘŞƳ ƻ ŜƳōŀǊƎƻ Řŀ ƻōǊŀ ƻǳ ŀ ƛƴǘŜǊŘƛœńƻ Řŀ ŜŘƛŦƛŎŀœńƻΣ ŀǘŞ ƻ ŜǎŎƭŀǊŜŎƛƳŜƴǘƻ Řŀ ƛǊǊŜƎǳƭŀǊƛŘŀŘŜ 
ŎƻƴǎǘŀǘŀŘŀΦ 

 

SEÇÃO VI - DA DEMOLIÇÃO 

Art. 221. A demolição total ou parcial das construções será imposta pelo Município, mediante intimação, 
quando: 

I. ŎƭŀƴŘŜǎǘƛƴŀ Ŝ ƛǊǊŜƎǳƭŀǊΤ 
II. ŦƻǊ ŦŜƛǘŀ ǎŜƳ ƻōǎŜǊǾŃƴŎƛŀ Řƻ ŀƭƛƴƘŀƳŜƴǘƻ ƻǳ ŜƳ ŘŜǎŀŎƻǊŘƻ ŀƻ ǇǊƻƧŜǘƻ ŀǇǊƻǾŀŘƻΤ 
III. ŎƻƴǎǘƛǘǳƝǊŜƳ ŀƳŜŀœŀ ŘŜ ǊǳƝƴŀΣ ŎƻƳ ǇŜǊƛƎƻ ǇŀǊŀ ƻǎ ǘǊŀƴǎŜǳƴǘŜǎΤ Ŝ 
IV. ǉǳŀƴŘƻΣ ǎƛǘǳŀŘŀǎ ƴƻ ŜƴǘƻǊƴƻ ŘŜ ōŜƳ ǘƻƳōŀŘƻΣ ŎƻƭƻŎŀǊ ŜƳ ǊƛǎŎƻ ŀ ǎǳŀ ƛƴǘŜƎǊƛŘŀŘŜΣ ŜƳ ŎƻƴŦƻǊƳƛŘŀŘŜ 
ŎƻƳ ŀ [Ŝƛ aǳƴƛŎƛǇŀƭ ŘŜ tǊŜǎŜǊǾŀœńƻ Řƻ tŀǘǊƛƳƾƴƛƻ /ǳƭǘǳǊŀƭΦ 

 
Art. 222. A demolição, no todo ou em parte, será feita pelo proprietário. 
tŀǊłƎǊŀŦƻ ǵƴƛŎƻΦ 5ŜǎŎǳƳǇǊƛŘŀ ŀ ƻǊŘŜƳ ŘŜ ŘŜƳƻƭƛœńƻΣ ƻ ƳǳƴƛŎƝǇƛƻ ōǳǎŎŀǊł ŀ Ǿƛŀ ƧǳŘƛŎƛŀƭΦ 

/!tN¢¦[h ·±LL  π  5!{ 5L{th{L4l9{ CLb!L{ 9 ¢w!b{L¢jwL!{ 

Art. 223. Os casos omissos serão avaliados por uma Câmara Técnica a ser criada pelo Executivo Municipal 
e, se necessário, serão encaminhados ao Conselho Municipal de Planejamento e Gestão Territorial 
(CMPGT). 
 
Art. 224. Às exigências contidas neste Código deverão ser acrescidas as imposições específicas do Corpo 
de Bombeiros, da Vigilância Sanitária e dos órgãos ambientais municipal e estadual. 
 
Art. 225. São partes integrantes deste Código os seguintes anexos: 

I. !ƴŜȄƻ LΥ ¢ŀōŜƭŀ м ς #ǊŜŀǎ ƳƝƴƛƳŀǎ ŜƳ 9ŘƛŦƛŎŀœƿŜǎ wŜǎƛŘŜƴŎƛŀƛǎΤ 
II. !ƴŜȄƻ LLΥ ¢ŀōŜƭŀ н π 9ŘƛŦƛŎŀœƿŜǎ wŜǎƛŘŜƴŎƛŀƛǎ Ŝ #ǊŜŀǎ /ƻƳǳƴǎ ŘŜ 9ŘƛŦƛŎŀœƿŜǎ aǳƭǘƛŦŀƳƛƭƛŀǊŜǎΤ Ŝ 
III. !ƴŜȄƻ LLLΥ ¢ŀōŜƭŀ о ς 9ŘƛŦƝŎƛƻǎ /ƻƳŞǊŎƛƻκ{ŜǊǾƛœƻΦ 

 
Art. 226 Ficam mantidos os alvarás de construção e de licença expedidos em conformidade com a 
legislação anterior e aqueles cujos requerimentos tenham sido protocolados até a data de publicação 
desta lei. 
 
Ϡ мȏ hǎ ǇǊƻǘƻŎƻƭƻǎ ŀōŜǊǘƻǎ ƴŀ ǾƛƎşƴŎƛŀ Řŀ ƭŜƛ ŀƴǘŜǊƛƻǊΣ ŘŜǾŜǊńƻ ǎŜǊ ŎƻƴŎƭǳƝŘƻǎ ŀǘŞ ƻ ǇǊŀȊƻ ŘŜ мул Řƛŀǎ ŀǇƽǎ 
ŀ ǇǳōƭƛŎŀœńƻ ŘŜǎǘŀ ƭŜƛΦ  

Ϡ нȏ hǎ ǇǊƻŎŜǎǎƻǎ ŀŘƳƛƴƛǎǘǊŀǘƛǾƻǎ ƴńƻ ŘŜŦŜǊƛŘƻǎ ƴƻ ǇǊŀȊƻ ƳłȄƛƳƻ ŘŜ мул ŘƛŀǎΣ ǎŜǊńƻ ŀǊǉǳƛǾŀŘƻǎ ŜƳ 
ŘŜŦƛƴƛǘƛǾƻΣ ŘŜǾŜƴŘƻ ǎŜǊ ǇǊƻŎŜŘƛŘƻ ŘŜ ƴƻǾƻ ǇǊƻŎŜǎǎƻΦ  
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Art. 227. Este Código entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, 
em especial as leis nºs. 11.381/2011, Lei 13.184, Lei 12.823/2018, ... 
 

 
ANEXO  I 

TABELA 1 ς ÁREAS MÍNIMAS EM EDIFICAÇÕES RESIDENCIAIS 
 

  
CÍRCULO 
INSCRITO 

DIÂMETRO 

ÁREA 
MÍNIMA (m²) 

ILUMINAÇÃO 
MÍNIMA 

VENTILAÇÃO 
MÍNIMA 

PÉ DIREITO 
MÍNIMO (m) 

Salas 2,5 10 1/8 1/16 2,6 

Quarto principal 
(pelo menos um na 
edificação) 

2,4 8 1/8 1/16 2,6 

Demais quartos 2 6 1/8 1/16 2,6 

Copa 1,5 4 1/8 1/16 2,6 

Cozinha 1,5 4,5 1/8 1/16 2,6 

Banheiro 1,2 2,5 1/8 1/16 2,3 

Lavanderia 1,5 2 1/8 1/16 2,6 

Depósito 1 1,5   1/16 2,6 

Vaga de garagem* 2,3 10,58 - 1/16 2,6 

Corredor 0,9 - 1/8 - 2,6 

Sótão - -   1/16 2 

Porão - - - 1/16 2 

Escada 0,8 - - - H min.= 2,10m 

WC/serviço 1,2 1,44 1/8 1/16 2,3 

 
Observações: 
PARA RESIDÊNCIAS UNIFAMILIARES: 
Copa: tolerada iluminação zenital, concorrendo com 50% no máximo da iluminação natural exigida; 
Cozinha: tolerada iluminação zenital, concorrendo com 50% no máximo da iluminação natural exigida; 
Banheiro: 
1 - toleradas iluminação e ventilação zenital; 
2. - toleradas a iluminação artificial e ventilação mecânica; e 
3 - não poderá comunicar-se diretamente com a cozinha ou ambientes para refeição. 
Lavanderia: toleradas iluminação e ventilação zenital; 
Depósito: 
1 - toleradas iluminação e ventilação zenital; e 
2 - tolerados chaminés de ventilação e dutos horizontais. 
 
PARA EDIFÍCIOS RESIDENCIAIS MULTIFAMILIARES: 
Banheiros: 
1 - tolerados dutos de ventilação com área mínima de 1,00m² (um metro quadrado) e dimensão mínima de 0,60m. 
(para edifícios); e 
 
* Vagas de estacionamento: 
1. As vagas de estacionamento situadas longitudinalmente às paredes terão largura mínima de 2,50m (dois metros 
e cinquenta centímetros); 
2. As dimensões das vagas de estacionamento deverão ser consideradas como vão livre; e 
3. Para os edifícios comerciais/serviço e multifamiliares, as vagas de estacionamento deverão atender a NBR 9050 
da ABNT e ao Estatuto do Idoso/2003. 
 
 

https://www1.cml.pr.gov.br/leis/2011/web/LE113812011consol.html
http://repositorio.londrina.pr.gov.br/index.php/menu-obras/diretoria-de-aprovacao-de-projetos/48111-lei-13184/file
https://www1.cml.pr.gov.br/leis/2018/web/LE128232018consol.html
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ANEXO II 

TABELA 2 - EDIFÍCIOS RESIDENCIAIS - ÁREAS COMUNS DE EDIFICAÇÕES MULTIFAMILIARES 
 

  HALL 
PRÉDIO 

HALL 
PAVIMENTO 

CORREDOR 
PRINCIPAL 

ESCADAS RAMPAS CIRCULAÇÃO DE 
VEÍCULOS 

Círculo Inscrito 
Diâmetro Mínimo 

2,20 1,50 1,20 1,20 1,20 5,00 

Área Mínima 6,00 3,00 - - - - 

Ventilação Mínima 1/20 - - - - 1/20 

Pé-direito Mínimo 2,60 2,60 2,60 2,10 2,10 2,40 

Observações 1 e 2 2 e 4 5 4 6 e 7 3 e 10 

 
hōǎŜǊǾŀœƿŜǎΥ 
IV. ! łǊŜŀ ƳƝƴƛƳŀ ŘŜ сΣллƳн Ş ŜȄƛƎƛŘŀΣ ǉǳŀƴŘƻ ƘƻǳǾŜǊ ǳƳ ǎƽ ŜƭŜǾŀŘƻǊΤ ǉǳŀƴŘƻ ƘƻǳǾŜǊ Ƴŀƛǎ ŘŜ ǳƳ ŜƭŜǾŀŘƻǊΣ ŀ łǊŜŀ 
ŘŜǾŜǊł ǎŜǊ ŀŎǊŜǎŎƛŘŀ ŜƳ ол҈ ǇŀǊŀ ŎŀŘŀ ŜƭŜǾŀŘƻǊ ŀŎǊŜǎŎƛŘƻΤ 

V. vǳŀƴŘƻ ƴńƻ ƘƻǳǾŜǊ ŜƭŜǾŀŘƻǊŜǎΣ ŀŘƳƛǘŜπǎŜ ŎƝǊŎǳƭƻ ƛƴǎŎǊƛǘƻ ς ŘƛŃƳŜǘǊƻ ƳƝƴƛƳƻ ŘŜ мΣрлƳΤ 
VI. ¢ƻƭŜǊŀŘŀ ŀ ǾŜƴǘƛƭŀœńƻ ǇƻǊ ƳŜƛƻ ŘŜ ŎƘŀƳƛƴŞǎ ŘŜ ǾŜƴǘƛƭŀœńƻ Ŝ Řǳǘƻǎ ƘƻǊƛȊƻƴǘŀƛǎΤ 
VII. 5ŜǾŜǊł ƘŀǾŜǊ ƭƛƎŀœńƻ ŜƴǘǊŜ ƻ Ƙŀƭƭ Ŝ ŀ ŎŀƛȄŀ ŘŜ ŜǎŎŀŘŀΤ 
VIII. /ƻƴǎƛŘŜǊŀƳπǎŜ ŎƻǊǊŜŘƻǊŜǎ ǇǊƛƴŎƛǇŀƛǎΣ ƻǎ ǉǳŜ Řńƻ ŀŎŜǎǎƻ Łǎ ŘƛǾŜǊǎŀǎ ǳƴƛŘŀŘŜǎ Řƻǎ ŜŘƛŦƝŎƛƻǎ ŘŜ Ƙŀōƛǘŀœńƻ ŎƻƭŜǘƛǾŀΤ 
IX. h Ǉƛǎƻ ŘŜǾŜǊł ǎŜǊ ŀƴǘƛŘŜǊǊŀǇŀƴǘŜΣ ǇŀǊŀ ŀǎ ǊŀƳǇŀǎ ŎƻƳ ƛƴŎƭƛƴŀœńƻ ǎǳǇŜǊƛƻǊ ŀ с҈Τ 
X. !ǎ ǊŀƳǇŀǎ ŘŜǾŜǊńƻ ŀǘŜƴŘŜǊ ƻǎ ŀǊǘƛƎƻǎ тл Ŝ тм ŘŜǎǘŀ ƭŜƛΤ 
XI. ¢ƻŘŀǎ ŀǎ ŘƛƳŜƴǎƿŜǎ ǎńƻ ŜȄǇǊŜǎǎŀǎ ŜƳ ƳŜǘǊƻǎΤ Ŝ 
XII. !ƭǘǳǊŀ ƳƝƴƛƳŀ ƭƛǾǊŜ ƴŀ łǊŜŀ ŘŜ ŎƛǊŎǳƭŀœńƻ ŘŜ ǾŜƝŎǳƭƻǎ ǎŜǊł ŘŜ нΣплƳ όŘƻƛǎ ƳŜǘǊƻǎ Ŝ ǉǳŀǊŜƴǘŀ ŎŜƴǘƝƳŜǘǊƻǎύΦ 

 
 

ANEXO III 
TABELA 3 ς EDIFÍCIOS COMÉRCIO / SERVIÇO 

 

  CÍRCULO 
INSCRITO 

DIÂMETRO 
MÍNIMO 

ÁREA MÍNIMA ILUMINAÇÃO 
MÍNIMA. 

VENTILAÇÃO 
MÍNIMA 

PÉ-DIREITO 
MÍNIMO 

Hall do Prédio 3,00 12,00 - - 2,50 

Hall Pavimento 1,50   - - 2,50 

Corredor 1,20 - - - 2,50 

Escadas comuns/ coletivas 1,20 - - - H mínima = 2,10 

Salas 2,40 6,00 1/8 1/16 2,60 

Sanitários 1,00 1,50 - 1/16 2,20 

Copa 0,90 1,50 - 1/16 2,50 

Lojas 3,00 - 1/8 1/16 3,50 

Sobre lojas 3,00 - 1/8 1/16 2,50 

Galpão Industrial - - - - 4,00 

 

Anexo 2 - Propostas e Contribuições recebidas antes da 7ª Audiência Pública 
 

2.1. ACESF 
 



Plano Diretor Municipal de Londrina - Revisão das Leis Específicas 
RELATÓRIO da 7ª Audiência Pública ï Código de Obras e Edificações 
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Plano Diretor Municipal de Londrina - Revisão das Leis Específicas 
RELATÓRIO da 7ª Audiência Pública ï Código de Obras e Edificações 
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Plano Diretor Municipal de Londrina - Revisão das Leis Específicas 
RELATÓRIO da 7ª Audiência Pública ï Código de Obras e Edificações 
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Plano Diretor Municipal de Londrina - Revisão das Leis Específicas 
RELATÓRIO da 7ª Audiência Pública ï Código de Obras e Edificações 
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Plano Diretor Municipal de Londrina - Revisão das Leis Específicas 
RELATÓRIO da 7ª Audiência Pública ï Código de Obras e Edificações 
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Plano Diretor Municipal de Londrina - Revisão das Leis Específicas 
RELATÓRIO da 7ª Audiência Pública ï Código de Obras e Edificações 
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Plano Diretor Municipal de Londrina - Revisão das Leis Específicas 
RELATÓRIO da 7ª Audiência Pública ï Código de Obras e Edificações 
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Plano Diretor Municipal de Londrina - Revisão das Leis Específicas 
RELATÓRIO da 7ª Audiência Pública ï Código de Obras e Edificações 
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Plano Diretor Municipal de Londrina - Revisão das Leis Específicas 
RELATÓRIO da 7ª Audiência Pública ï Código de Obras e Edificações 
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Plano Diretor Municipal de Londrina - Revisão das Leis Específicas 
RELATÓRIO da 7ª Audiência Pública ï Código de Obras e Edificações 
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Plano Diretor Municipal de Londrina - Revisão das Leis Específicas 
RELATÓRIO da 7ª Audiência Pública ï Código de Obras e Edificações 
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Plano Diretor Municipal de Londrina - Revisão das Leis Específicas 
RELATÓRIO da 7ª Audiência Pública ï Código de Obras e Edificações 
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